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1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de
Sintra.

1.a Vara com Competência Mista do Tribunal da
Comarca de Sintra.

2.a Vara com Competência Mista do Tribunal da
Comarca de Sintra.
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Tribunal da Comarca de Valpaços.
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Tribunal da Comarca de Viana do Castelo.
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1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do

Tribunal da Comarca de Vila do Conde.
Tribunal da Comarca de Vila Franca do Campo.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do

Tribunal da Comarca de Vila Franca de Xira.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do

Tribunal da Comarca de Vila Nova de Famalicão.
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Tribunal da Comarca de Vila Nova de Famalicão.
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Nova de Gaia.
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Nova de Gaia.
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Nova de Gaia.
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Tribunal da Comarca de Viseu.
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Xira.
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Gabinete do Presidente

Despacho n.o 10 885/2001 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 3.o, n.o 1, e 16.o, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.o 28-A/96, de 4
de Abril, nomeio secretária da Casa Civil Maria Anabela Novais de
Liz e Cruz, funcionária da Petróleos de Portugal — PETRO-
GAL, S. A., com efeitos a partir de 9 de Março de 2001 e em regime
de requisição.

11 de Maio de 2001. — O Presidente da República, Jorge Sampaio.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Conselho de Ministros

Resolução n.o 62/2001 (2.a série). — Pela resolução n.o 27/2000,
de 21 de Janeiro, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 32,
de 8 de Fevereiro de 2000, foram apresentados ao Conselho da União
Europeia os representantes portugueses no Comité das Regiões.

Por motivo de renúncia de José Carlos das Dores Zorrinho ao
mandato de membro efectivo, em representação de Portugal no
Comité das Regiões, em virtude da sua nomeação como Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna e conse-
quente renúncia ao mandato de eleito local, torna-se necessário pro-
ceder à indicação do novo membro em substituição, por forma a
assegurar a representação portuguesa no referido Comité.

Foi ouvida a Associação Nacional de Municípios Portugueses.
Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Constituição, o Conselho

de Ministros resolve:
Apresentar ao Conselho da União Europeia, como novo membro

efectivo do Comité das Regiões, Luís Manuel Fernandes Coelho, pre-
sidente da Câmara Municipal de Faro, em substituição do membro
efectivo José Carlos das Dores Zorrinho.

3 de Maio de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres.

Secretaria-Geral

Contrato (extracto) n.o 1247/2001. — Celebrado contrato de
prestação de serviços em 22 de Março de 2001, com efeitos a partir
de 16 de Março de 2001, por ter sido reconhecida a urgente con-
veniência de serviço, sendo válido por um ano, prorrogado tácita e
anualmente até à sua caducidade, operada automaticamente pela ces-
sação de funções do membro do Governo que o autorizou, entre
o Estado Português, representado pelo secretário-geral da Presidência
do Conselho de Ministros, licenciado Alexandre Alves de Figueiredo,
no uso do poder que lhe foi conferido pelo despacho n.o 1769/2001,
de 11 de Janeiro, do Ministro da Juventude e do Desporto, e Manuel
Fernando Sousa Marques, nos termos do disposto no artigo 11.o do
Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, no valor de E 748,20 equi-
valente a 150 000$ mensais, actualizado anualmente na mesma per-
centagem em que o for o índice 100 da tabela de vencimentos do
regime geral da função pública, acrescido das demais regalias que
forem devidas aos funcionários e agentes da Administração Pública,
não conferindo a qualidade de funcionário ou agente ao segundo
outorgante. O segundo outorgante executará os trabalhos de apoio
administrativo ou de motorista que lhe forem cometidos pelo Gabinete
do Ministro da Juventude e do Desporto. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

11 de Maio de 2001. — O Secretário-Geral, Alexandre Figueiredo.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Departamento Geral de Administração

Rectificação n.o 1252/2001. — Para os devidos efeitos se rectifica
o aviso n.o 2633/2001, inserido no Diário da República, 2.a série, n.o 38,
de 14 de Fevereiro de 2001, a p. 3029, col. 1.a, pelo que onde se
lê «Sónia Maria Ferreira de Carvalho e Elsa Cristina Tavares
Dias — despachos de 25 de Janeiro de 2001 nomeando-as, em comis-
são de serviço» deve ler-se «Sónia Maria Ferreira de Carvalho e Elsa
Cristina Tavares Dias — despachos de 25 de Janeiro de 2001 nomean-
do-as definitivamente».

14 de Maio de 2001. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Despacho conjunto n.o 458/2001. — Ao abrigo do disposto na
alínea b) do n.o 1 do artigo 89.o e no n.o 1 do artigo 92.o, ambos
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, é prorrogada, pelo prazo
de um ano, a licença sem vencimento concedida com efeitos a 6 de
Maio de 2000 ao subcomissário da Polícia de Segurança Pública
(M/137750) Fernando Manuel Gomes Menoita Leal, do Comando
da Polícia de Évora, a fim de integrar os quadros da Organização
das Nações Unidas (ONU), no Departamento UNDP (United Nations
Development Programme).

24 de Abril de 2001. — O Ministro dos Negócios Estrangei-
ros, Jaime José Matos da Gama. — O Ministro da Administração
Interna, Henrique Nuno Pires Severiano Teixeira.

MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DA EDUCAÇÃO

Despacho conjunto n.o 459/2001. — 1 — Ao abrigo das dispo-
sições constantes dos artigos 2.o, n.o 1, 5.o, n.o 2, 6.o e 17.o do Decre-
to-Lei n.o 30/99, de 29 de Janeiro, é nomeado coordenador da estrutura
de coordenação de ensino português em Washington, com a categoria
de conselheiro para os assuntos de ensino português no estrangeiro
do quadro de pessoal especializado do Ministério dos Negócios Estran-
geiros, o Prof. Doutor Domingos Manuel Barros Fernandes, professor
associado de nomeação definitiva da Universidade de Aveiro.

2 — A presente nomeação produz efeitos a partir de 1 de Agosto
de 2001.

10 de Maio de 2001. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros, Jaime
José Matos da Gama. — O Ministro da Educação, Augusto Ernesto
Santos Silva.

MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 942/2001 (2.a série). — Considerando o disposto na
alínea a) do n.o 2 e nos n.os 6, 7 e 8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho;

Considerando que a licenciada Isabel Maria da Costa Santos
Corado, técnica superior principal do quadro de pessoal do Ministério
dos Negócios Estrangeiros, a exercer o cargo de chefe da Divisão
de Informação e Documentação da Direcção de Serviços de Acção
Externa da Direcção-Geral dos Assuntos Consulares e Comunidades
Portuguesas, reúne os requisitos para acesso à categoria de assessor
principal e requereu, ao abrigo do n.o 7 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, a criação do correspondente lugar:

Manda o Governo, pelos Ministros dos Negócios Estrangeiros e
da Reforma de Estado e da Administração Pública, que seja criado
no quadro I do pessoal do Ministério dos Negócios Estrangeiros, apro-
vado pela Portaria n.o 411/87, de 15 de Maio, um lugar de assessor
principal, a extinguir quando vagar.

4 de Maio de 2001. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros, Jaime
José Matos da Gama. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da
Administração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário
de Estado da Administração Pública e da Modernização Admi-
nistrativa.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Defesa Nacional

Despacho n.o 10 886/2001 (2.a série). — Com o objectivo de
participar em reuniões de trabalho no âmbito das indústrias de defesa,
que se realizarão em Madrid nos dias 22 e 23 de Maio de 2001,
deslocar-me-ei a Espanha.

11 de Maio de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Defesa Nacional, José Manuel Silva Mourato.
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Direcção-Geral de Infra-Estruturas

Despacho (extracto) n.o 10 887/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 7 de Maio de 2001 do Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Defesa Nacional:

Mário Armandino Rodrigues d’Oliveira, capitão na reserva —
nomeado, a título excepcional, ao abrigo do disposto no artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 47/93, de 26 de Fevereiro, e dos artigos 78.o
e 79.o do Estatuto da Aposentação, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 498/72, de 9 de Dezembro, para desempenhar funções de técnico
especialista principal nesta Direcção-Geral, com efeitos a 1 de
Janeiro e fim a 31 de Dezembro de 2001.

A remuneração devida é a correspondente a um terço da referida
categoria, 4.o escalão, índice 650. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

9 de Maio de 2001. — O Director-Geral, Manuel da Cunha Rêgo.

MARINHA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Armada

Portaria n.o 943/2001 (2.a série). — Manda o almirante Chefe
do Estado-Maior da Armada, nos termos do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 398/85, de 11 de Outubro, conceder a medalha de cruz naval
de 3.a classe ao aspirante (CA) da Marinha Brasileira Felipe Folgoso
Sasaki.

7 de Maio de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Armada, Nuno
Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Arsenal do Alfeite

Aviso n.o 7276/2001 (2.a série). — Relação de pessoal contra-
tado, nos termos do artigo 33.o do Regulamento do Arsenal do Alfeite,
aprovado pelo Decreto n.o 31 873, de 27 de Janeiro de 1942, para
a carreira de operário, nas categorias e níveis que se indicam:

Operário do nível 2:

António Jorge Teixeira dos Santos Niz.
Bruno Miguel Morais Vargas.

Operário do nível 1:

Bruno Miguel da Costa Mareco.
Albino Jorge Diogo Lopes.
Simplício Guilhermino.
Jorge Paulo Dias Durães.
Sérgio Manuel do Nascimento Diogo.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Maio de 2001. — Pelo Administrador, Joaquim Augusto dos
Santos.

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Sargentos e Praças

Despacho n.o 10 888/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido por antiguidade ao posto de sargento-a-
judante da classe de manobra, ao abrigo da alínea c) do artigo 263.o
e do n.o 4 do artigo 166.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas
(Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando supranumerário
ao quadro de acordo com o artigo 175.o do mesmo Estatuto, o seguinte
militar:

95372, primeiro-sargento M Fernando Joaquim de Oliveira.

Promovido a contar de 31 de Março de 2001, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o

e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
vaga existente no quadro de sargento-chefe, resultante da passagem
à reserva do 48872, SAJ M Artur da Silva Monteiro.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 166971, sar-
gento-ajudante M Francisco Grave Dias Romão.

27 de Abril de 2001. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 10 889/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram promovidos por antiguidade ao posto de cabo da
classe de manobra, ao abrigo do artigo 287.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando
no quadro, os seguintes militares:

246485, primeiro-marinheiro M Agripino dos Santos Vieira.
912988, primeiro-marinheiro M Carlos Manuel de Oliveira Santos.

Promovidos a contar de 31 de Março de 2001, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhes são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo as vagas ocorridas nesta data resultantes, respectiva-
mente, da passagem à reserva do 183680, cabo M João Manuel David
Carraça, e do 191280, cabo M José Artur de Castro Gonçalves.

Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 307285,
cabo M Miguel Matias Valagão, pela ordem indicada.

2 de Maio de 2001. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 10 890/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pessoal
por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços do
Pessoal, foi promovido por escolha ao posto de sargento-mor da classe
de radaristas, ao abrigo da alínea a) do artigo 263.o do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho), ficando na situação de adido ao quadro, o seguinte militar:

150164, sargento-chefe R Manuel Pereira Bernardes.

Promovido a contar de 31 de Março de 2001, data a partir da
qual reúne condições gerais de promoção, conta a respectiva anti-
guidade e lhe são devidos os vencimentos do novo posto, de acordo
com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e para os efeitos do n.o 2
do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, preenchendo a vaga ocorrida
em 30 de Abril de 1991 resultante da passagem à reserva do 312253,
sargento-mor R Joaquim Rodrigues Dias de Carvalho.

Fica colocado na escala de antiguidade no posto de SMOR R em
primeiro lugar.

4 de Maio de 2001. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Militar Permanente

Portaria n.o 944/2001 (2.a série). — Por portaria de 26 de Abril
de 2001 do Gen CEME, foi promovido ao posto de tenente-coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

MAJ SGE 03920765, José Lopes Correia.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 29 de Março
de 2001, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.
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Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR SGE 00382268, José Francisco Robalo Borrego.

27 de Abril de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 945/2001 (2.a série). — Por portaria de 26 de Abril
de 2001 do Gen CEME, foi promovido ao posto de tenente-coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

MAJ VET 16476682, Alfredo Manuel Martins de Sousa.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 13 de Março
de 2001, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR VET 05221882, Carlos Augusto Gomes Barbosa
Penha Gonçalves.

27 de Abril de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 946/2001 (2.a série). — Por portaria de 26 de Abril
de 2001 do Gen CEME, foi promovido ao posto de tenente-coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

MAJ QTS 08311066, António Franganito Olho-Azul.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 2 de Abril
de 2001, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Mantém a situação de adido ao quadro, pelo que, nos termos do
artigo 192.o do EMFAR, não encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR QTS 05874064, Rui Fernando Alexandrino
Ferreira.

27 de Abril de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 947/2001 (2.a série). — Por portaria de 26 de Abril
de 2001 do Gen CEME, foi promovido ao posto de tenente-coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

MAJ SGPQ 19997075, António José Malva Antunes.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro
de 2001, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR SGPQ 08579074, José Francisco Custódio.

27 de Abril de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 948/2001 (2.a série). — Por portaria de 26 de Abril
de 2001 do Gen CEME, foi promovido ao posto de tenente-coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

MAJ SGPQ 15765179, José Manuel Adão de Castro Lousada.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro
de 2001, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-

cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR SGPQ 19997075, António José Malva Antunes.

27 de Abril de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 949/2001 (2.a série). — Por portaria de 26 de Abril
de 2001 do Gen CEME, foi promovido ao posto de tenente-coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

MAJ SGPQ 01392277, Ludovico Manuel de Jesus Parra.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro
de 2001, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR SGPQ 15765179, José Manuel Adão de Castro
Lousada.

27 de Abril de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 950/2001 (2.a série). — Por portaria de 26 de Abril
de 2001 do Gen CEME, foi promovido ao posto de tenente-coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

MAJ SGPQ 07071177, Fernando Luís Dias.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 16 de Janeiro
de 2001, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR SGPQ 01392277, Ludovico Manuel de Jesus
Parra.

27 de Abril de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 951/2001 (2.a série). — Por portaria de 26 de Abril
de 2001 do Gen CEME, foi promovido ao posto de tenente-coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

MAJ SGPQ 00597777, Eugénio Mendes Godinho.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 31 de Janeiro
de 2001, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR SGPQ 07071177, Fernando Luís Dias.

27 de Abril de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.
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Portaria n.o 952/2001 (2.a série). — Por portaria de 26 de Abril
de 2001 do Gen CEME, foi promovido ao posto de tenente-coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

MAJ TMANTM 01783368, António João da Cunha Fernandes.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Fevereiro
de 2001, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR TMANTM 04013266, Luís da Conceição
Almeida Rocha.

27 de Abril de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 953/2001 (2.a série). — Por portaria de 26 de Abril
de 2001 do Gen CEME, foi promovido ao posto de tenente-coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

MAJ TMANTM 18480568, Orlando da Silva Mateus.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 14 de Fevereiro
de 2001, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR TMANTM 01783368, António João da Cunha
Fernandes.

27 de Abril de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 954/2001 (2.a série). — Por portaria de 26 de Abril
de 2001 do Gen CEME, foi promovido ao posto de tenente-coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

MAJ VET 05221882, Carlos Augusto Gomes Barbosa Penha Gon-
çalves.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 12 de Março
de 2001, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR VET 07304381, Francisco Manuel Fialho
Camacho.

27 de Abril de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 955/2001 (2.a série). — Por portaria de 26 de Abril
de 2001 do Gen CEME, foi promovido ao posto de major, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea c), e 241.o do referido Estatuto, o:

CAP SGPQ 00961084, Carlos Manuel Rocha Filipe Fernandes.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro
de 2001, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do MAJ 16336183, Álvaro Salgado da Cunha.

27 de Abril de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 956/2001 (2.a série). — Por portaria de 26 de Abril
de 2001 do Gen CEME, foi promovido ao posto de major, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea c), e 241.o do referido Estatuto, o:

CAP MED 16819283, Rita Fátima Felício Vieira.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 15 de Fevereiro
de 2001, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do MAJ MED 15568982, Eduardo Fernando Teixeira
d’Ávila Pinto da Silveira.

27 de Abril de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 957/2001 (2.a série). — Por portaria de 26 de Abril
de 2001 do Gen CEME, foi promovido ao posto de tenente-coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

MAJ QTS 60809667, Carlos Alberto Garcia Pinto.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 2 de Abril
de 2001, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR QTS 08311066, António Fraganito Olho-Azul.

27 de Abril de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 958/2001 (2.a série). — Por portaria de 26 de Abril
de 2001 do Gen CEME, foi promovido ao posto de major, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea c), e 241.o do referido Estatuto,
o:

CAP SGPQ 07896378, José Manuel Costa Pereira.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro
de 2001, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do MAJ SGPQ 12006975, Artur Jorge Pacheco da Costa.

27 de Abril de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 959/2001 (2.a série). — Por portaria de 26 de Abril
de 2001 do Gen CEME, foi promovido ao posto de major, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea c), e 241.o do referido Estatuto,
o:

CAP SGPQ 16336183, Álvaro Salgado da Cunha.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro
de 2001, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
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cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do MAJ SGPQ 07896378, José Manuel Costa Pereira.

27 de Abril de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 960/2001 (2.a série). — Por portaria de 3 de Maio
de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército, foi promovido
ao posto de coronel e reconstituída a carreira do militar nos diferentes
postos, por se encontrar abrangido pelo artigo 1.o e pela alínea b)
do artigo 2.o, ambos da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto, conjugado
com a redacção dada pela Declaração de Rectificação n.o 15/2000,
de 7 de Novembro:

MAJ INF REF 46030058, Francisco António Branco Ramos.

Com a aplicação da citada lei compete-lhe a correcção da anti-
guidade conforme se indica:

Alferes, com a antiguidade de 1 de Novembro de 1959;
Tenente, com a antiguidade de 1 de Dezembro de 1961;
Capitão, com a antiguidade de 1 de Dezembro de 1963;
Major, com a antiguidade de 1 de Setembro de 1973;
Tenente-coronel, com a antiguidade de 28 de Dezembro de 1979;
Coronel, com a antiguidade de 11 de Outubro de 1985.

Fica posicionado na escala de antiguidade do quadro especial de
infantaria à esquerda do coronel de infantaria 51398411, Fernando
José Brandão Lopes Pinto, e à direita do coronel de infantaria
51398511, Valdemar Sesinando Monteiro Baptista.

Considerando que tem antiguidade no posto de coronel de 11 de
Outubro de 1985, que passou à situação de reserva em 17 de Julho
de 1989, regressou à efectividade de serviço em 1 de Janeiro de 1994
e transitou para a situação de reforma em 17 de Julho de 1995, tem
direito à remuneração pelo posto de coronel no 3.o escalão, nos termos
do n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 57/90, de 14 de Fevereiro.
Os efeitos financeiros da presente correcção produzem-se em con-
formidade com o estabelecido no artigo 4.o da Lei n.o 15/2000, de
8 de Agosto.

7 de Maio de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto Mou-
rato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 961/2001 (2.a série). — Por portaria de 4 de Maio
de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército, foi promovido
ao posto de capitão e reconstituída a carreira do militar nos diferentes
postos, por se encontrar abrangido pelo artigo 1.o e pela alínea b)
do artigo 2.o ambos da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto, conjugado
com a redacção dada pela Declaração de Rectificação n.o 15/2000
de 7 de Novembro:

TEN INF (falecido) 51150011, Nuno Antunes Pereira Grancho.

Com a aplicação da citada lei compete-lhe a correcção da anti-
guidade conforme se indica:

Alferes, com a antiguidade de 1 de Novembro de 1959;
Tenente, com a antiguidade de 1 de Dezembro de 1961;
Capitão, com a antiguidade de 1 de Dezembro de 1963.

Fica posicionado na escala de antiguidade do quadro especial de
infantaria à esquerda do capitão de infantaria 51397011, João José
Louro Rodrigues de Passos, e à direita do capitão de infantaria
51397111, António Moreira de Almeida Correia.

Considerando a data de ingresso no quadro permanente no posto
e alferes (1 de Novembro de 1959) e a data que foi separado do
serviço (24 de Maio de 1967), tem direito à remuneração pelo posto
de capitão com a antiguidade de 1 de Dezembro de 1963. Os efeitos
financeiros da presente correcção produzem-se em conformidade com
o estabelecido no artigo 4.o da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto.

7 de Maio de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto Mou-
rato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 962/2001 (2.a série). — Por portaria de 4 de Maio
de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército, foi promovido
ao posto de capitão, e reconstituída a carreira do militar nos diferentes
postos, por se encontrar abrangido pelo artigo 1.o e pela alínea b)
do artigo 2.o, ambos da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto, conjugado

com a redacção dada pela Declaração de Rectificação n.o 15/2000,
de 7 de Novembro, o seguinte militar:

CAP INF (falecido) 36124455, José Joaquim Lofgren Rodrigues.

Com a aplicação da citada lei compete-lhe a correcção da anti-
guidade, conforme se indica:

Alferes, com a antiguidade de 1 de Novembro de 1957;
Tenente, com a antiguidade de 1 de Dezembro de 1961;
Capitão, com a antiguidade de 1 de Janeiro de 1964.

Fica posicionado na escala de antiguidade do quadro especial de
infantaria à esquerda do capitão de infantaria 51400011, António
Jaques Favre Castelo-Branco Ferreira, e à direita do capitão de infan-
taria 51253111, Joaquim Tavares Cristóvão.

Considerando a data de ingresso no quadro permanente no posto
de alferes (1 de Novembro de 1957) e a data que foi separado do
serviço (17 de Fevereiro de 1973), tem direito à remuneração pelo
posto de capitão com a antiguidade de 1 de Janeiro de 1964. Os
efeitos financeiros da presente correcção da antiguidade produzem-se
em conformidade com o estabelecido no artigo 4.o da Lei n.o 15/2000,
de 8 de Agosto.

11 de Maio de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 963/2001 (2.a série). — Por portaria de 4 de Maio
de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército, foi promovido
ao posto de capitão, e reconstituída a carreira do militar nos diferentes
postos, por se encontrar abrangido pelo artigo 1.o e pela alínea b)
do artigo 2.o, ambos da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto, conjugado
com a redacção dada pela Declaração de Rectificação n.o 15/2000,
de 7 de Novembro, o seguinte militar:

CAP INF (falecido) 51389611, Luís António Sampaio Tinoco
Faria.

Com a aplicação da citada lei compete-lhe a correcção da anti-
guidade, conforme se indica:

Alferes, com a antiguidade de 1 de Novembro de 1951;
Tenete, com a antiguidade de 1 de Dezembro de 1953;
Capitão, com a antiguidade de 9 de Dezembro de 1956.

Fica posicionado na escala de antiguidade do quadro especial de
infantaria à esquerda do capitão de infantaria 51091511, Virgílio Antó-
nio Alves Guimarães, e à direita do capitão de infantaria 51066811,
Júlio Eugénio Augusto Veigas de Almeida Pires.

Considerando a data de ingresso no quadro permanente no posto
de alferes (1 de Novembro de 1951) e a data que foi separado do
serviço (28 de Abril de 1966), tem direito à remuneração pelo posto
de capitão com a antiguidade de 9 de Dezembro de 1956. Os efeitos
financeiros da presente correcção da antiguidade produzem-se em
conformidade com o estabelecido no artigo 4.o da Lei n.o 15/2000,
de 8 de Agosto.

11 de Maio de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Repartição de Pessoal Militar não Permanente

Portaria n.o 964/2001 (2.a série). — Manda o Chefe de Esta-
do-Maior do Exército promover ao posto de aspirante desde 25 de
Janeiro de 2001, nos termos do n.o 1 do artigo 352.o do EMFAR,
com as alterações verificadas por força do normativo do artigo 30.o
do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, contando a antiguidade
e efeitos administrativos desde a mesma data, o aspirante a oficial
em seguida mencionado:

Asp. grad. S med. geral DISP (05949793) Rui Manuel Camacho
Conceição.

Por subdelegação do major-general DAMP, após subdelegação do
tenente-general AGE, por delegação do general CEME.

7 de Maio de 2001. — O Chefe da Repartição, Manuel Cardoso
Ferreira, COR INF CMD.
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FORÇA AÉREA

Comando de Pessoal da Força Aérea

Direcção de Pessoal

Despacho n.o 10 891/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que os militares destinados ao regime
de contrato, em seguida mencionados, sejam promovidos ao posto
de 2CAB, nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 371.o, conjugado
com o n.o 4 do artigo 374.o, ambos do Estatuto dos Militares das
Forças Armadas (EMFAR), aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90,
de 24 de Janeiro, com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 157/92, de 31 de Julho, por reunirem as condições gerais e especiais
de promoção estabelecidas nos artigos 56.o e 60.o do EMFAR, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

OPCOM

SOL OPCOM SEN 130200 A, Daniel Nélson Ferreira Peneda —
CFMTFA.

SOL OPCOM SEN 130067 K, Nuno Miguel Catarino da Costa —
CFMTFA.

SOL OPCOM SEN 130195 A, Miguel Ângelo Ortiz Pereira —
CFMTFA.

SOL OPCOM SEN 130069 F, Célia da Conceição Pinto — CFMTFA.
SOL OPCOM SEN 129990 F, Nuno Miguel Nunes Ramos —

CFMTFA.
SOL OPCOM SEN 130046 G, Paulo Alexandre Demétrio Pestana —

CFMTFA.
SOL OPCOM SEN 130086 F, Luís Miguel Salgueiro Tavares —

CFMTFA.
SOL OPCOM SEN 130075 L, Sérgio Filipe Seno Martins —

CFMTFA.
SOL OPCOM SEN 130068 H, Ana Rita Marques Monteiro de

Azevedo — CFMTFA.

OPMET

SOL OPMET SEN 130209 E, Ricardo Miguel Baptista Lopes —
CFMTFA.

SOL OPMET SEN 130208 G, Bruno Ricardo Viegas Firmino —
CFMTFA.

SOL OPMET SEN 130193 E, Luís António Basílio Moreno —
CFMTFA.

SOL OPMET SEN 130226 E, Renato Miguel Freitas Nunes Lou-
renço — CFMTFA.

SOL OPMET SEN 130210 J, Ricardo António Simões Teixeira —
CFMTFA.

OPSAS

SOL OPSAS SEN 130156 L, João Carlos Madeira Ferreira —
CFMTFA.

SOL OPSAS SEN 130184 F, Luís Filipe Monteiro Ribeiro —
CFMTFA.

SOL OPSAS SEN 130191 J, Carla Isabel Azevedo Monteiro —
CFMTFA.

SOL OPSAS SEN 130230 C, Carlos Manuel Tina Soares — CFMTFA.
SOL OPSAS SEN 130134 K, Célia Marisa Correia Pinhão —

CFMTFA.
SOL OPSAS SEN 130198 F, Alexandra Isabel Antunes Silveira —

CFMTFA.
SOL OPSAS SEN 130106 D, César Manuel Machado Caetano —

CFMTFA.

MMA

SOL MMA SEN 129787 C, Rui Vasco Pereira de Melo — CFMTFA.
SOL MMA SEN 130080 G, Daniel Marcos Martinho Valadares —

CFMTFA.
SOL MMA SEN 130113 G, João Henrique Batista Branco —

CFMTFA.
SOL MMA SEN 130044 L, Vasco Miguel Frota Lopes Inácio —

CFMTFA.
SOL MMA SEN 130111 L, Sérgio Edgar Ribeiro Aires — CFMTFA.
SOL MMA SEN 130084 K, Marco Paulo Fialho dos Santos —

CFMTFA.
SOL MMA SEN 130065 C, Carlos Fernando Reis Soares — CFMTFA.
SOL MMA SEN 129786 E, Filipe André dos Reis Viana — CFMTFA.

SOL MMA SEN 130049 A, Paulo Miguel Ramos Fernandes —
CFMTFA.

SOL MMA SEN 129884 E, Bruno Rodrigo Tavares Martins —
CFMTFA.

SOL MMA SEN 130104 H, David Pacheco Neves — CFMTFA.
SOL MMA SEN 130229 K, Rúben Emanuel Taleto Barros —

CFMTFA.
SOL MMA SEN 129776 H, Hugo Daniel Duarte Batista — CFMTFA.
SOL MMA SEN 130060 B, Pedro Miguel Sousa Peixoto — CFMTFA.
SOL MMA SEN 130062 J, António de Campos Lima — CFMTFA.
SOL MMA SEN 130115 C, Hugo Manuel Ferreira da Silva —

CFMTFA.
SOL MMA SEN 130074 B, Marco António do Adro Aires —

CFMTFA.
SOL MMA SEN 130094 G, Filipe Rúben Afonso — CFMTFA.
SOL MMA SEN 130063 G, Gonçalo Filipe Garcia da Silva —

CFMTFA.
SOL MMA SEN 129797 L, José Miguel Farelo Rocha — CFMTFA.
SOL MMA SEN 130112 J, Gonçalo Nuno Soares Lourenço Frade —

CFMTFA.
SOL MMA SEN 130187 L, José Francisco Brotas Esperança —

CFMTFA.

MMT

SOL MMT SEN 130183 H, Vítor Hugo Gonçalves Couto —
CFMTFA.

SOL MMT SEN 130100 E, Jorge Miguel Gomes Pereira — CFMTFA.
SOL MMT SEN 130098 K, Luís Miguel Ferreira Rodrigues de Melo —

CFMTFA.
SOL MMT SEN 130194 C, Ricardo Jorge Rodrigues de Sousa —

CFMTFA.
SOL MMT SEN 130182 K, Ricardo Manuel Calado Anjo —

CFMTFA.
SOL MMT SEN 130128 E, Nuno Miguel Vicente Tomás — CFMTFA.
SOL MMT SEN 130157 J, Anastácio King Spert Teixeira —

CFMTFA.
SOL MMT SEN 130161 G, Nélson Filipe Freitas Soares da Cruz —

CFMTFA.
SOL MMT SEN 130162 E, Marco Paulo da Graça Simões —

CFMTFA.
SOL MMT SEN 130192 G, João Carlos Filipe Custódio — CFMTFA.
SOL MMT SEN 130166 H, Rodrigo Miguel Pratas Ferreira —

CFMTFA.
SOL MMT SEN 130078 E, Pedro Miguel Duarte da Silva —

CFMTFA.

MELECA

SOL MELECA SEN 130217 F, Sérgio Filipe da Costa Pereira —
CFMTFA.

SOL MELECA SEN 130205 B, Nélson Martins Fernandes Ribeiro —
CFMTFA.

SOL MELECA SEN 130203 F, Bruno Miguel Rosa Ratinho —
CFMTFA.

SOL MELECA SEN 130204 D, Rui Miguel Gonçalves André —
CFMTFA.

SOL MELECA SEN 130216 H, André Hugo dos Santos Brandão —
CFMTFA.

SOL MELECA SEN 130207 J, José Dinis Moreira Tavares Valente —
CFMTFA.

MARME

SOL MARME SEN 130147 A, Marco António Pinhal de Almeida —
CFMTFA.

SOL MARME SEN 130114 E, Bruno Gonçalves Domingues —
CFMTFA.

SOL MARME SEN 130144 G, Tiago Miguel Guerreiro da Graça —
CFMTFA.

SOL MARME SEN 130087 D, Rui Cristóvão Barata Alves —
CFMTFA.

SOL MARME SEN 130142 L, Mónica Luísa Rodrigues Nogueira —
CFMTFA.

SOL MARME SEN 130045 J, Sérgio Alexandre Duarte Cordeiro —
CFMTFA.

SOL MARME SEN 130083 A, Bruno Miguel Ribeiro e Silva Barros —
CFMTFA.

SOL MARME SEN 130219 B, Sérgio Alexandre Saraiva Medinas —
CFMTFA.

SOL MARME SEN 130123 D, Guilherme Telmo Cardoso Pinto
Loureiro — CFMTFA.
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SOL MARME SEN 130212 E, Teresa Raquel Silva Ferreira —
CFMTFA.

SOL MARME SEN 130153 F, António Ricardo Pereira Bronze —
CFMTFA.

ABST

SOL ABST SEN 130202 H, Paulo Jorge da Silva — CFMTFA.
SOL ABST SEN 130057 B, Hélder Nuno Freitas Sequeira —

CFMTFA.
SOL ABST SEN 130197 H, Pedro Miguel Couceiro Labreca —

CFMTFA.
SOL ABST SEN 130121 H, Hugo Miguel Raposo dos Santos —

CFMTFA.
SOL ABST SEN 130096 C, Bruno Alexandre Pereira Ribeiro —

CFMTFA.
SOL ABST SEN 130139 L, António Guilherme da Costa Laranjeira —

CFMTFA.
SOL ABST SEN 130181 A, Paula Cristina Soares Varela — CFMTFA.
SOL ABST SEN 130039 D, Maria Manuela Rodrigues Silva —

CFMTFA.
SOL ABST SEN 130231 A, Ana Cristina Ribeiro Caramelo —

CFMTFA.
SOL ABST SEN 129902 G, Cármen Sofia Ramos de Barros —

CFMTFA.
SOL ABST SEN 130058 L, Catarina Alexandra Gouveia Monteiro

Gomes — CFMTFA.

CMI

SOL CMI SEN 130228 A, Rui Fernando Medeiros Garcia —
CFMTFA.

SOL CMI SEN 130085 H, Luís Carlos dos Reis Santos — CFMTFA.
SOL CMI SEN 130215 K, Daniel Alexandre Rosa Xufre — CFMTFA.
SOL CMI SEN 130186 B, Rodrigo Lemos da Costa — CFMTFA.

PA

SOL PA SEN 130169 B, Bruno Rafael Ramos dos Santos —
CFMTFA.

SOL PA SEN 130168 D, Miguel Agostinho da Silva Bento —
CFMTFA.

SOL PA SEN 130110 B, Marco António Filho dos Santos —
CFMTFA.

SOL PA SEN 130225 G, Marco Paulo Oliveira Cota — CFMTFA.
SOL PA SEN 130099 H, Tiago Figueiredo Antunes — CFMTFA.
SOL PA SEN 129955 H, Pedro Filipe Santos Ferreira — CFMTFA.
SOL PA SEN 130105 F, Nélson Miguel da Conceição Pinto —

CFMTFA.
SOL PA SEN 130124 B, José Manuel Monteiro Teixeira Canedo —

CFMTFA.
SOL PA SEN 130163 C, Ricardo Jorge Brandão Garcez — CFMTFA.
SOL PA SEN 130218 D, Paulo Jorge Branco Andrade — CFMTFA.
SOL PA SEN 130023 H, Paulo Roberto Costeira Andrade Araújo —

CFMTFA.
SOL PA SEN 130056 D, Hugo Filipe da Silva Santos — CFMTFA.
SOL PA SEN 130160 J, Fernando Pedro Gomes Cardoso —

CFMTFA.
SOL PA SEN 130072 F, Carla Cristina dos Santos Amaro —

CFMTFA.
SOL PA SEN 130082 C, Eduardo José da Silva Ferreira — CFMTFA.
SOL PA SEN 130089 L, Ricardo Alexandre de Matos Almeida Bap-

tista — CFMTFA.
SOL PA SEN 130138 B, Rui Flávio Coelho Mota — CFMTFA.
SOL PA SEN 130154 D, Sónia Raquel Ribeiro Neto — CFMTFA.
SOL PA SEN 130095 E, Bruno Miguel Grandão de Jesus Marques —

CFMTFA.
SOL PA SEN 130130 G, Rui Miguel Lourenço Pires — CFMTFA.
SOL PA SEN 130171 D, João Rodrigo da Silva Jorge — CFMTFA.
SOL PA SEN 130151 K, César Manuel Loureiro Pereira — CFMTFA.
SOL PA SEN 130055 F, Marco Aurélio Gomes de Oliveira —

CFMTFA.
SOL PA SEN 130118 H, Júlio Eliezer Magalhães da Silva —

CFMTFA.
SOL PA SEN 130071 H, Sandra Isabel Azevedo Correia — CFMTFA.
SOL PA SEN 130222 B, Hermínio Augusto Jorge Pedro — CFMTFA.
SOL PA SEN 130129 C, Filipe Daniel Jordão Gonçalves — CFMTFA.
SOL PA SEN 130265 F, António Jorge da Silva Ferreira — CFMTFA.
SOL PA SEN 130043 B, Marco António Travassos Morais —

CFMTFA.
SOL PA SEN 130125 L, Ana Cristina Abrantes Soares — CFMTFA.
SOL PA SEN 130137 D, Cláudio Luís Lourenço Almeida —

CFMTFA.

SOL PA SEN 129777 F, Luís Manuel Filipe Duarte Lopes —
CFMTFA.

SOL PA SEN 130127 G, Alfredo Manuel Pereira Pinto — CFMTFA.
SOL PA SEN 130237 L, Pedro Miguel Mendes Cordeiro — CFMTFA.
SOL PA SEN 130233 H, Luciano Miguel Faria Felicíssimo Tavares —

CFMTFA.
SOL PA SEN 129766 L, Andreia Cristina Ribeiro da Cruz —

CFMTFA.
SOL PA SEN 130235 D, Elisabete Maria da Costa Ferreira —

CFMTFA.
SOL PA SEN 130234 F, William Droga Gameiro — CFMTFA.
SOL PA SEN 130107 B, Hugo Miguel Castanheira Mathioli Pessoa —

CFMTFA.
SOL PA SEN 129850 L, Mónica Sofia de Magalhães Pinto —

CFMTFA.
SOL PA SEN 130081 E, Pedro Ricardo Freitas Martins — CFMTFA.
SOL PA SEN 130223 L, José António Vereda Serrão — CFMTFA.
SOL PA SEN 130077 G, Armando Farinha Mendes — CFMTFA.
SOL PA SEN 130108 L, Márcio Alexandre Moura dos Santos —

CFMTFA.
SOL PA SEN 130148 K, Bruno Manuel da Rocha Teixeira —

CFMTFA.
SOL PA SEN 130232 K, Raquel Alexandra Pinheiro da Silva —

CFMTFA.
SOL PA SEN 130188 J, António Luís Bento Ribeiro Gouveia Lopes —

CFMTFA.
SOL PA SEN 129846 B, Jaklyne Emmanuelle de Pinho Brito —

CFMTFA.
SOL PA SEN 130047 E, Liliana Isabel Marques Santos — CFMTFA.
SOL PA SEN 130120 K, Tiago Filipe Pereira Pascoal — CFMTFA.
SOL PA SEN 130093 J, Tiago Miguel Freitas Ribeiro — CFMTFA.
SOL PA SEN 130070 K, Sandra Maria de Freitas Rabacal —

CFMTFA.
SOL PA SEN 129801 B, Joel André Malaquias Paulo — CFMTFA.
SOL PA SEN 130025 D, Paula Cristina Gomes Monteiro — CFMTFA.

SAS

SOL SAS SEN 130141 B, David Pereira Peixoto — CFMTFA.
SOL SAS SEN 130140 D, Nuno Miguel da Costa Almeida Vieira —

CFMTFA.
SOL SAS SEN 130090 D, Maria José Faria Pinheiro — CFMTFA.
SOL SAS SEN 130073 D, Paula Cristina da Cruz Leitão Paula —

CFMTFA.
SOL SAS SEN 130155 B, Carla Daniela Dias Vieira — CFMTFA.
SOL SAS SEN 130036 K, Zaida Miguel Guerreiro — CFMTFA.
SOL SAS SEN 130037 H, Mónica Sofia Amorim de Barros —

CFMTFA.
SOL SAS SEN 130091 B, Teresa Maria Ferreira Coelho — CFMTFA.
SOL SAS SEN 130133 A, Marina Isabel Fernandes Rebelo Beleza —

CFMTFA.
SOL SAS SEN 130040 H, Liliana Alves Fraga Martins — CFMTFA.
SOL SAS SEN 129582 K, Sílvia Andreia Batista Guerlixa —

CFMTFA.
SOL SAS SEN 130038 F, Catarina Patrícia Santos Fer-

reira — CFMTFA.
SOL SAS SEN 129855 A, Ana Cláudia Ferreira Carvalhas —

CFMTFA.
SOL SAS SEN 130221 D, Carina da Silva Galvão — CFMTFA.

SHS

SOL SHS SEN 130053 K, Diogo Filipe Rodrigues Pereira —
CFMTFA.

SOL SHS SEN 130158 G, Luís Miguel Alves Folgado — CFMTFA.
SOL SHS SEN 129847 L, Maria Isabel Pereira Pinto — CFMTFA.
SOL SHS SEN 130051 C, Leila Carina Soares Correia — CFMTFA.
SOL SHS SEN 130159 E, Sílvio Rebordão de Oliveira Braga —

CFMTFA.
SOL SHS SEN 130052 A, Janette Correia Dias — CFMTFA.
SOL SHS SEN 130109 J, Hélder Manuel Mendes Moreira —

CFMTFA.
SOL SHS SEN 130097 A, Paula Alexandra Sousa Fernandes —

CFMTFA.
SOL SHS SEN 130048 C, Susana Clara Ferreira Tenreiro —

CFMTFA.
SOL SHS SEN 130101 C, António Henrique Figureiredo de Sousa

Lopes Valadinha — CFMTFA.
SOL SHS SEN 130146 C, Américo Jorge Alves Teixeira — CFMTFA.
SOL SHS SEN 130190 L, João Filipe Ferreira Faifa — CFMTFA.
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CAUT

SOL CAUT SEN 130059 J, Paulo César da Costa Rocha — CFMTFA.
SOL CAUT SEN 130189 G, Hugo Ricardo Castanheira Miranda —

CFMTFA.
SOL CATU SEN 130103 K, Carlos Alberto Carvalho Paulo —

CFMTFA.
SOL CAUT SEN 130132 C, Pedro Manuel Robalo da Costa Ribeiro —

CFMTFA.
SOL CAUT SEN 130185 D, Márcio Henrique Almeida Teixeira —

CFMTFA.
SOL CAUT SEN 130201 K, Márcio Alexandre Ferreira Ramos —

CFMTFA.
SOL CAUT SEN 130199 D, Francisco Manuel Leitão Andrade

Cachado — CFMTFA.

Contam a antiguidade e os efeitos administrativos desde 17 de
Março de 2001.

27 de Março de 2001. — Por subdelegação do Comandante do Pes-
soal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da
Força Aérea, o Director, João Manuel Mendes de Oliveira, MGEN
PILAV.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Secretaria-Geral

Despacho n.o 10 892/2001 (2.a série). — Por despacho do Minis-
tro da Administração Interna de 25 de Abril de 2001:

Concedida a medalha de mérito de segurança pública de quarta classe,
nos termos do Decreto-Lei n.o 177/82, de 12 de Maio, ao cabo-chefe
n.o 1770636, António Anselmo de Sá Carvalho, da Brigada Ter-
ritorial n.o 4 da Guarda Nacional Republicana.

7 de Maio de 2001. — Pelo Secretário-Geral, o Secretário-Geral-
-Adjunto, José Andrade Curto.

Despacho n.o 10 893/2001 (2.a série). — Por despacho do Minis-
tro da Administração Interna de 25 de Abril de 2001:

Concedida a medalha de mérito de segurança pública de quarta classe,
nos termos do Decreto-Lei n.o 177/82, de 12 de Maio, à agente
principal M/137244, Sílvia Maria de Sousa Fernandes Lima Nunes,
do Corpo de Segurança Pessoal da Polícia de Segurança Pública.

7 de Maio de 2001. — Pelo Secretário-Geral, o Secretário-Geral-
-Adjunto, José Andrade Curto.

Despacho n.o 10 894/2001 (2.a série). — Por despacho do Minis-
tro da Administração Interna de 25 de Abril de 2001:

Concedida a medalha de mérito de segurança pública de quarta classe,
nos termos do Decreto-Lei n.o 177/82, de 12 de Maio, ao agente
principal M/139776, Rui Manuel da Mota Veiga Sim Sim, do Corpo
de Segurança Pessoal da Polícia de Segurança Pública.

7 de Maio de 2001. — Pelo Secretário-Geral, o Secretário-Geral-
-Adjunto, José Andrade Curto.

Despacho n.o 10 895/2001 (2.a série). — Por despacho do Minis-
tro da Administração Interna de 25 de Abril de 2001:

Concedida a medalha de mérito de segurança pública de quarta classe,
nos termos do Decreto-Lei n.o 177/82, de 12 de Maio, ao agente
principal M/139198, Rui Jorge Abreu Aboim Paes, do Corpo de
Segurança Pessoal da Polícia de Segurança Pública.

7 de Maio de 2001. — Pelo Secretário-Geral, o Secretário-Geral-
-Adjunto, José Andrade Curto.

Despacho n.o 10 896/2001 (2.a série). — Por despacho do Minis-
tro da Administração Interna de 25 de Abril de 2001:

Concedida a medalha de mérito de segurança pública de quarta classe,
nos termos do Decreto-Lei n.o 177/82, de 12 de Maio, ao agente
principal M/140155, Paulo Humberto Duarte Costa Reis, do
Comando de Polícia de Faro da Polícia de Segurança Pública.

7 de Maio de 2001. — Pelo Secretário-Geral, o Secretário-Geral-
-Adjunto, José Andrade Curto.

Despacho n.o 10 897/2001 (2.a série). — Por despacho do Minis-
tro da Administração Interna de 25 de Abril de 2001:

Concedida a medalha de mérito de segurança pública de quarta classe,
nos termos do Decreto-Lei n.o 177/82, de 12 de Maio, ao agente
principal M/139423, Nuno Vasco Ramalho Lopes César, do Corpo
de Segurança Pessoal da Polícia de Segurança Pública.

7 de Maio de 2001. — Pelo Secretário-Geral, o Secretário-Geral-
-Adjunto, José Andrade Curto.

Despacho n.o 10 898/2001 (2.a série). — Por despacho do Minis-
tro da Administração Interna de 25 de Abril de 2001:

Concedida a medalha de mérito de segurança pública de quarta classe,
nos termos do Decreto-Lei n.o 177/82, de 12 de Maio, à agente
M/134918, Maria Isabel da Conceição Santos Neves, do Corpo de
Segurança Pessoal da Polícia de Segurança Pública.

7 de Maio de 2001. — Pelo Secretário-Geral, o Secretário-Geral-
-Adjunto, José Andrade Curto.

Despacho n.o 10 899/2001 (2.a série). — Por despacho do Minis-
tro da Administração Interna de 25 de Abril de 2001:

Concedida a medalha de mérito de segurança pública de quarta classe,
nos termos do Decreto-Lei n.o 177/82, de 12 de Maio, à agente
principal M/136813, Maria de Fátima Vicente da Silva Marques,
do Corpo de Segurança Pessoal da Polícia de Segurança Pública.

7 de Maio de 2001. — Pelo Secretário-Geral, o Secretário-Geral-
-Adjunto, José Andrade Curto.

Despacho n.o 10 900/2001 (2.a série). — Por despacho do Minis-
tro da Administração Interna de 25 de Abril de 2001:

Concedida a medalha de mérito de segurança pública de quarta classe,
nos termos do Decreto-Lei n.o 177/82, de 12 de Maio, ao agente
principal M/138571, Luís Gonzaga Rito Vaz, do Corpo de Segurança
Pessoal da Polícia de Segurança Pública.

7 de Maio de 2001. — Pelo Secretário-Geral, o Secretário-Geral-
-Adjunto, José Andrade Curto.

Despacho n.o 10 901/2001 (2.a série). — Por despacho do Minis-
tro da Administração Interna de 25 de Abril de 2001:

Concedida a medalha de mérito de segurança pública de quarta classe,
nos termos do Decreto-Lei n.o 177/82, de 12 de Maio, ao agente
principal M/132273, José Valério Marques Cascão, do Corpo de
Segurança Pessoal da Polícia de Segurança Pública.

7 de Maio de 2001. — Pelo Secretário-Geral, o Secretário-Geral-
-Adjunto, José Andrade Curto.

Despacho n.o 10 902/2001 (2.a série). — Por despacho do Minis-
tro da Administração Interna de 25 de Abril de 2001:

Concedida a medalha de mérito de segurança pública de quarta classe,
nos termos do Decreto-Lei n.o 177/82, de 12 de Maio, ao agente
principal M/135494, José Estêvão Garcia Lourenço, do Corpo de
Segurança Pessoal da Polícia de Segurança Pública.

7 de Maio de 2001. — Pelo Secretário-Geral, o Secretário-Geral-
-Adjunto, José Andrade Curto.

Despacho n.o 10 903/2001 (2.a série). — Por despacho do Minis-
tro da Administração Interna de 25 de Abril de 2001:

Concedida a medalha de mérito de segurança pública de quarta classe,
nos termos do Decreto-Lei n.o 177/82, de 12 de Maio, ao cabo
n.o 1760130, José da Conceição Rocha, da Brigada Territorial n.o 5
da Guarda Nacional Republicana.

7 de Maio de 2001. — Pelo Secretário-Geral, o Secretário-Geral-
-Adjunto, José Andrade Curto.

Despacho n.o 10 904/2001 (2.a série). — Por despacho do Minis-
tro da Administração Interna de 25 de Abril de 2001:

Concedida a medalha de mérito de segurança pública de quarta classe,
nos termos do Decreto-Lei n.o 177/82, de 12 de Maio, ao agente
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principal M/133861, José Casimiro Azeitona Guedelha, do Corpo
de Segurança Pessoal da Polícia de Segurança Pública.

7 de Maio de 2001. — Pelo Secretário-Geral, o Secretário-Geral-
-Adjunto, José Andrade Curto.

Despacho n.o 10 905/2001 (2.a série). — Por despacho do Minis-
tro da Administração Interna de 25 de Abril de 2001:

Concedida a medalha de mérito de segurança pública de quarta classe,
nos termos do Decreto-Lei n.o 177/82, de 12 de Maio, ao agente
principal M/127387, Joaquim Silva Coelho, do Corpo de Segurança
Pessoal da Polícia de Segurança Pública.

7 de Maio de 2001. — Pelo Secretário-Geral, o Secretário-Geral-
-Adjunto, José Andrade Curto.

Despacho n.o 10 906/2001 (2.a série). — Por despacho do Minis-
tro da Administração Interna de 25 de Abril de 2001:

Concedida a medalha de mérito de segurança pública de quarta classe,
nos termos do Decreto-Lei n.o 177/82, de 12 de Maio, ao subchefe
principal M/134527, Joaquim José Cortes Franzina, do Comando
Metropolitano de Lisboa da Polícia de Segurança Pública.

7 de Maio de 2001. — Pelo Secretário-Geral, o Secretário-Geral-
-Adjunto, José Andrade Curto.

Despacho n.o 10 907/2001 (2.a série). — Por despacho do Minis-
tro da Administração Interna de 25 de Abril de 2001:

Concedida a medalha de mérito de segurança pública de quarta classe,
nos termos do Decreto-Lei n.o 177/82, de 12 de Maio, ao agente
principal M/140037, Horácio Paulo Pereira Fernandes, do Corpo
de Segurança Pessoal da Polícia de Segurança Pública.

7 de Maio de 2001. — Pelo Secretário-Geral, o Secretário-Geral-
-Adjunto, José Andrade Curto.

Despacho n.o 10 908/2001 (2.a série). — Por despacho do Minis-
tro da Administração Interna de 25 de Abril de 2001:

Concedida a medalha de mérito de segurança pública de quarta classe,
nos termos do Decreto-Lei n.o 177/82, de 12 de Maio, ao agente
principal M/136736, Carlos Manuel Carvalho Mendes Hilário, do
Corpo de Segurança Pessoal da Polícia de Segurança Pública.

7 de Maio de 2001. — Pelo Secretário-Geral, o Secretário-Geral-
-Adjunto, José Andrade Curto.

Despacho n.o 10 909/2001 (2.a série). — Por despacho do Minis-
tro da Administração Interna de 25 de Abril de 2001:

Concedida a medalha de mérito de segurança pública de quarta classe,
nos termos do Decreto-Lei n.o 177/82, de 12 de Maio, ao agente
principal M/121325, Benjamim da Costa, do Corpo de Segurança
Pessoal da Polícia de Segurança Pública.

7 de Maio de 2001. — Pelo Secretário-Geral, o Secretário-Geral-
-Adjunto, José Andrade Curto.

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Aviso n.o 7277/2001 (2.a série). — Por despacho do comandan-
te-geral de 9 de Maio de 2001 (isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas) e nos termos da alínea c) do artigo 266.o do EMGNR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho, com a alteração
que lhe foi dada pelo artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 504/99, foi pro-
movido ao posto de cabo, por diuturnidade, o soldado de infantaria
n.o 746159, Maurício António Santos Cristo, da Brigada Fiscal desta
Guarda, contando a antiguidade e vencimentos do novo posto desde
30 de Abril de 2001.

10 de Maio de 2001. — O Chefe do Estado-Maior, Abílio José Bar-
bosa Monteiro de Macedo, major-general.

Rectificação n.o 1253/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 90, de 17 de Abril
de 2001, a p. 6685, o aviso n.o 5826/2001 (2.a série), rectifica-se que

onde se lê «José Augusto Pereira Ramos» deve ler-se «José Augusto
Pereira Barros».

23 de Abril de 2001. — O Chefe do Estado-Maior, interino, João
Luís da Costa Martins Ares, coronel de infantaria.

Direcção-Geral de Viação

Despacho n.o 10 910/2001 (2.a série). — No uso da faculdade
que me foi conferida pelo despacho n.o 6722/2001, de 10 de Março,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 78, subdelego as seguin-
tes competências:

1 — Na chefe da Divisão de Gestão Financeira e Património e
no chefe da Divisão de Pessoal e Expediente Geral, Dr.a Sandra Paula
Nunes Cavaca Saraiva de Almeida e Dr. João Carlos Duarte Lopes
de Melo Ataíde, respectivamente, competências para:

a) Assinar o expediente necessário à execução das decisões pro-
feridas nos processos;

b) Praticar actos de natureza corrente relativos ao funciona-
mento e atribuições da respectiva unidade orgânica, devendo
submeter a despacho, para decisão superior, todos os assuntos
com repercussões no exercício das competências e funcio-
namento de outros serviços;

c) Dirigir-se aos serviços de departamentos do Estado e quais-
quer entidades públicas ou particulares para efeitos de obten-
ção dos elementos julgados necessários à instrução de pro-
cessos, bem como para dar andamento a assuntos de gestão
corrente, de acordo com as normas internas;

d) Autorizar o processamento dos abonos a que os funcionários
e agentes tenham direito nos termos da lei.

2 — Na chefe da Divisão de Gestão Financeira e Património,
Dr.a Sandra Paula Nunes Cavaca Saraiva de Almeida, competência
para:

a) Autorizar a realização de despesas com aquisição de bilhetes,
passes ou quaisquer outros títulos de transporte;

b) Autorizar a realização de despesas com aquisição de bens
e serviços e abertura do procedimento correspondente até
ao montante de 750 000$.

3 — No chefe da Divisão de Pessoal e Expediente Geral, Dr. João
Carlos Duarte Lopes de Melo Ataíde, competências para:

a) Exarar nos processos de movimento de pessoal os despachos
exigidos pelo seu desenvolvimento normal subsequentes às
decisões de abertura de concurso, admissão, comissão extraor-
dinária de serviço, nomeação, transferência, requisição ou
destacamento;

b) Autorizar publicações no Diário da República.

4 — Ratifico os actos praticados desde 15 de Janeiro de 2000, no
âmbito das competências ora subdelegadas.

3 de Maio de 2001. — A Directora dos Serviços de Administração,
Guadalupe Mègre.

Despacho n.o 10 911/2001 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral de Viação e do presidente do Serviço Nacional de Protecção
Civil, respectivamente de 3 e 20 de Abril de 2001:

Autorizada a requisição do assistente administrativo especialista Vic-
tor Manuel Fidalgo Sarabando para exercer idênticas funções na
Direcção-Geral de Viação, com efeitos a partir de 1 de Maio de
2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Maio de 2001. — Pela Directora de Serviços de Administração,
o Chefe da Divisão de Pessoal e Expediente Geral, João Ataíde.

Governo Civil do Distrito de Leiria

Louvor n.o 427/2001. — Louvo o licenciado Fernando Manuel
Vieira Carvalho Brites pela forma empenhada como exerceu as fun-
ções de secretário do Governo Civil do Distirto de Leiria, não obstante
as circunstâncias especiais que envolveram a sua nomeação.

De facto, tendo sido convidado para o exercício de funções de
forma inopinada, devido ao falecimento súbito do seu antecessor,
e tendo consciência de que não reunia os requisitos para se candidatar
ao lugar, para o qual decorria, entretanto, concurso, o que conferia
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à sua nomeação um carácter assumidamente efémero, o licenciado
Fernando Manuel Vieira Carvalho Brites não regateou esforços com
vista ao cumprimento, com zelo e diligência, das responsabilidades
que lhe estavam confiadas: teve um papel activo na reorganização
dos serviços e dirigiu com profissionalismo o processo relativo às obras
de recuperação do edifício do Governo Civil.

Por tudo quanto fica dito, entendo ser justo tornar público o pre-
sente louvor.

2 de Maio de 2001. — O Governador Civil, Carlos Ascenso André.

Secretariado Técnico dos Assuntos
para o Processo Eleitoral

Mapa n.o 16/2001. — Faz-se público o mapa, devidamente auto-
rizado por meu despacho de 20 de Abril de 2001, referente aos fun-
cionários do quadro de pessoal deste Secretariado inseridos no grupo
de pessoal de informática que transitam para as carreiras e categorias
estabelecidas nos artigos 21.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 97/2001, de
26 de Março:

Nome

Situação anterior
(Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro)

Situação actual
(Decreto-Lei n.o 97/2001, de 26 de Março)

Carreira/categoria Escalão/
índice Carreira/categoria Nível Escalão/

índice

Técnico superior de informática Especialista de informática

Domingos Manuel Lourenço de Maga-
lhães.

Assessor de informática principal . . . 4/900 Especialista do grau 3 (a) . . . . . . . . 2 4/900

Eugénia de Jesus Arrais do Rosário . . . Assessor de informática principal . . . 2/820 Especialista do grau 3 (b) . . . . . . . . 2 3/860
Paula Isabel Vicente Sousa Vasco . . . . Técnico superior de informática prin-

cipal.
1/630 Especialista do grau 2 . . . . . . . . . . . 2 1/660

António Jorge Pinheiro Rodrigues . . . Técnico superior de informática prin-
cipal.

1/630 Especialista do grau 2 . . . . . . . . . . . 2 1/660

Operador de sistema Técnico de informática

Maria Helena Faria Seixas . . . . . . . . . . Operador de sistema-chefe . . . . . . 3/510 Técnico do grau 2 . . . . . . . . . . . . . . 2 3/580
Ângela Maria da Silva Abreu . . . . . . . . Operador de sistema de 1.a classe . . . 1/325 Técnico do grau 1 . . . . . . . . . . . . . . 2 1/370

(a) A exercer, em comissão de serviço, o cargo de director de serviços no STAPE.
(b) A exercer, em comissão de serviço, o cargo de chefe de divisão no DRICSS.

11 de Maio de 2001. — A Directora-Geral, Maria de Fátima Ribeiro Mendes.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS
Portaria n.o 965/2001 (2.a série). — Considerando que o Estado

celebrou com a Siemens, S. A., o contrato público de aprovisionamento
n.o 911 883 (microcomputadores de marca Siemens), homologado pela
Portaria n.o 161/99, de 23 de Fevereiro;

Considerando que, a nível internacional, os grupos Fujitsu e Siemens
celebraram uma joint-venture, tendo em vista uma estratégia concer-
tada de desenvolvimento para a comercialização de produtos infor-
máticos, criando a marca Fujitsu Siemens Computers;

Considerando que a implementação dessa estratégia, a nível nacio-
nal, levou à constituição da sociedade comercial Siemens Compu-
tadores, S. A., a qual fornece microcomputadores da marca Fujitsu
Siemens Computers, e ao desaparecimento dos microcomputadores
de marca Siemens;

Considerando que a Siemens, S. A., solicitou à Direcção-Geral do
Património autorização para rescindir o contrato público supra-re-
ferido, por impossibilidade de fornecimento desses microcompu-
tadores:

Assim, manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Tesouro
e Finanças, o seguinte:

1.o Determinar a rescisão do contrato n.o 911 883, para fornecimento
de microcomputadores de marca Siemens, celebrado entre o Estado,
através da Direcção-Geral do Património, e a firma Siemens, S. A.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir da data da sua
publicação.

9 de Maio de 2001. — O Secretário de Estado do Tesouro e Finan-
ças, Manuel Pedro da Cruz Baganha.

Portaria n.o 966/2001 (2.a série). — A Câmara Municipal de
Cabeceiras de Basto solicitou a cedência definitiva de uma parcela
de terreno com a área de 115 m2, situada na Praça da República,
daquela localidade, destinada à criação de uma paragem de autocarros.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Tesouro e Finan-

ças, o seguinte:
1.o Autorizar, nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 97/70,

de 13 de Março, a cessão a título definitivo ao município de Cabeceiras
de Basto, da parcela de terreno com a área de 115 m2, sita na Praça
da República, em Cabeceiras de Basto, a desanexar do prédio rústico
situado na referida Praça da República, freguesia de Refojos, com
a área total de 12 020 m2, inscrito na matriz predial da freguesia
de Refojos sob os artigos 1054 e 1056, registado na Conservatória
do Registo Predial de Cabeceiras de Basto, a favor do Estado, pela

descrição n.o 19 763, livro B-48, a fl. 189 v.o, e inscrição G-10, a fl. 160,
n.o 8103.

2.o Reconhecer o interesse público da cessão, uma vez que a parcela
em causa se destina à criação de uma paragem de autocarros, de
forma a melhorar as condições de circulação de viaturas e peões
no centro histórico da vila de Cabeceiras de Basto.

3.o A presente cessão efectua-se mediante a compensação de
720 000$, a pagar no acto da assinatura do auto.

4.o Esta cessão fica sujeita ao preceituado no artigo 2.o do Decreto-
-Lei n.o 97/70, de 13 de Março, revertendo o prédio à posse do Estado
se no prazo de dois anos não for afecto ao fim que justifica a presente
cessão, não tendo o cessionário direito à restituição de importâncias
pagas ou à indemnização por benfeitorias realizadas.

5.o O auto de cessão deverá ser celebrado no prazo de 90 dias
a contar da data da publicação da presente portaria.

9 de Maio de 2001. — O Secretário de Estado do Tesouro e Finan-
ças, Manuel Pedro da Cruz Baganha.

Direcção-Geral do Património

Aviso (extracto) n.o 7278/2001 (2.a série). — Por despacho do
director-geral de 9 de Maio de 2001:

Andresa Alves Correia de Sá e Vasconcelos — contratada, precedendo
concurso externo, em regime de contrato administrativo de pro-
vimento ao abrigo da alínea c) do n.o 2 do artigo 15.o e do n.o 1
do artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com
a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho,
e do artigo 46.o do Decreto-Lei n.o 77/2001, de 5 de Março, para
frequência de estágio com vista ao ingresso na categoria de técnico
superior de 2.a classe da carreira técnica superior do quadro de
pessoal desta Direcção-Geral, com efeitos a partir da data da assi-
natura do contrato administrativo de provimento.

9 de Maio de 2001. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-Geral,
Ana Maria de Andrade Tavares.

Despacho n.o 10 912/2001 (2.a série). — Nos termos conjugados
do n.o 2 do artigo 27.o e do n.o 1 do artigo 15.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, dos artigos 35.o e 36.o do Código do Procedimento
Administrativo e do n.o 2 do despacho n.o 4106/2001, de 13 de Feve-
reiro, do director-geral do Património, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 48, de 26 de Fevereiro do mesmo ano, delego
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na chefe de divisão da Direcção de Serviços de Administração e Inven-
tariação, licenciada Sílvia de Lacerda Melo Ferreira, as seguintes com-
petências, no âmbito das áreas da sua intervenção:

1 — Autorizar:
1.1 — As alterações dos períodos de férias dos funcionários da res-

pectiva unidade orgânica;
1.2 — O início de férias e o seu gozo interpolado, bem como a

sua acumulação parcial por interesse do serviço, de acordo com o
mapa de férias superiormente aprovado;

1.3 — A justificação de faltas;
1.4 — As deslocações em serviço dos funcionários da respectiva

unidade orgânica.
2 — Determinar:
2.1 — Os prazos para os processos aguardarem a satisfação de dili-

gências ou a recepção de elementos de registo ou outros documentos;
2.2 — A abertura de processos novos ou verbas dos já existentes;
2.3 — O arquivamento de processos já concluídos.
3 — Promover:
3.1 — O encaminhamento das avaliações de bens imóveis, tendo

em vista a respectiva cessão, permuta ou demais formas de utilização
de prédios do Estado;

3.2 — As insistências necessárias à obtenção de informação para
instrução processual;

3.3 — A designação dos funcionários da respectiva unidade orgânica
que representem o Ministério das Finanças, por parte da Direcção-
-Geral do Património, em contratos e autos, excepto se o representante
da outra entidade detiver um cargo superior a chefe de divisão.

4 — Emitir:
4.1 — Credenciais para, em representação do Estado, serem outor-

gados contratos, autos ou outros instrumentos necessários quando
previamente autorizados pelo competente despacho, com excepção
das destinadas a serem utilizadas no estrangeiro.

5 — Solicitar:
5.1 — A entidades públicas ou privadas os elementos necessários

para o prosseguimento dos processos de administração de imóveis;
5.2 — Às diferentes entidades informação sobre o cumprimento

dos fins previstos nas cessões;
5.3 — Às direcções de finanças/repartições concelhias e conserva-

tórias do registo predial:
5.3.1 — A inscrição na matriz;
5.3.2 — O registo de imóveis nas conservatórias do registo predial;
5.3.3 — Informação sobre a situação jurídico-administrativa dos

imóveis do Estado.
6 — Remeter:
6.1 — Guias de receita;
6.2 — Minutas de contratos, memorandos, informações, termos de

entrega, autos ou quaisquer outros documentos necessários ao pros-
seguimento normal dos processos, em execução das decisões tomadas.

6.3 — Esta subdelegação de competências implica a delegação da
assinatura, relativamente a procedimentos de rotina relacionados com
a instrução de processos ou a comunicação de decisões decorrentes
de despachos superiores, com excepção de correspondência dirigida
a chefes de gabinete de membros do Governo, a directores e sub-
directores-gerais, a presidentes de institutos públicos, de câmaras
municipais e de juntas de freguesia e a directores regionais e de
ofícios-circulares.

7 — O presente despacho produz efeitos a partir de 13 de Fevereiro
de 2001, ficando também, por este meio, ratificados todos os actos
entretanto proferidos pela chefe de divisão, no âmbito das compe-
tências que ora lhe são delegadas.

9 de Maio de 2001. — O Subdirector-Geral, Carlos Manuel Frade.

Despacho n.o 10 913/2001 (2.a série). — Nos termos conjugados
do n.o 2 do artigo 27.o e do n.o 1 do artigo 15.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, dos artigos 35.o e 36.o do Código do Procedimento
Administrativo e do n.o 2 do despacho n.o 4106/2001, de 13 de Feve-
reiro, do director-geral do Património, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 48, de 26 de Fevereiro do mesmo ano, delego
na chefe de divisão da Direcção de Serviços de Administração e Inven-
tariação, licenciada Maria Alcina Adriano Garcia Magro, as seguintes
competências, no âmbito das áreas da sua intervenção:

1 — Autorizar:
1.1 — As alterações dos períodos de férias dos funcionários da res-

pectiva unidade orgânica;
1.2 — O início de férias e o seu gozo interpolado, bem como a

sua acumulação parcial por interesse do serviço, de acordo com o
mapa de férias superiormente aprovado;

1.3 — A justificação de faltas;

1.4 — As deslocações em serviço dos funcionários da respectiva
unidade orgânica.

2 — Determinar:
2.1 — Os prazos para os processos aguardarem a satisfação de dili-

gências ou a recepção de elementos de registo ou outros documentos;
2.2 — A abertura de processos novos ou verbas dos já existentes;
2.3 — O arquivamento de processos já concluídos.
3 — Promover:
3.1 — O encaminhamento das avaliações de bens imóveis, tendo

em vista a respectiva cessão, permuta ou demais formas de utilização
de prédios do Estado;

3.2 — As insistências necessárias à obtenção de informação para
instrução processual;

3.3 — A designação dos funcionários da respectiva unidade orgânica
que representem o Ministério das Finanças, por parte da Direcção-
-Geral do Património, em contratos e autos, excepto se o representante
da outra entidade detiver um cargo superior a chefe de divisão.

4 — Emitir:
4.1 — Credenciais para, em representação do Estado, serem outor-

gados contratos, autos ou outros instrumentos necessários quando
previamente autorizados pelo competente despacho, com excepção
das destinadas a serem utilizadas no estrangeiro.

5 — Solicitar:
5.1 — A entidades públicas ou privadas os elementos necessários

para o prosseguimento dos processos de administração de imóveis;
5.2 — Às diferentes entidades informação sobre o cumprimento

dos fins previstos nas cessões;
5.3 — Às direcções de finanças/repartições concelhias e conserva-

tórias do registo predial:
5.3.1 — A inscrição na matriz;
5.3.2 — O registo de imóveis nas conservatórias do registo predial;
5.3.3 — Informação sobre a situação jurídico-administrativa dos

imóveis do Estado.
6 — Remeter:
6.1 — Guias de receita;
6.2 — Minutas de contratos, memorandos, informações, termos de

entrega, autos ou quaisquer outros documentos necessários ao pros-
seguimento normal dos processos, em execução das decisões tomadas.

6.3 — Esta subdelegação de competências implica a delegação da
assinatura, relativamente a procedimentos de rotina relacionados com
a instrução de processos ou a comunicação de decisões decorrentes
de despachos superiores, com excepção de correspondência dirigida
a chefes de gabinete de membros do Governo, a directores e sub-
directores-gerais, a presidentes de institutos públicos, de câmaras
municipais e de juntas de freguesia e a directores regionais e de
ofícios-circulares.

7 — O presente despacho produz efeitos a partir de 13 de Fevereiro
de 2001, ficando também, por este meio, ratificados todos os actos
entretanto proferidos pela chefe de divisão, no âmbito das compe-
tências que ora lhe são delegadas.

9 de Maio de 2001. — O Subdirector-Geral, Carlos Manuel Frade.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 10 914/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
na alínea a) do artigo 14.o e do artigo 15.o do Código das Expro-
priações, aprovado pela Lei n.o 168/99, de 18 de Setembro, atentas
as resoluções do conselho de administração do Instituto para a Con-
servação e Exploração da Rede Rodoviária de 17 de Outubro de
2000, que aprovou as plantas parcelares e o mapa de expropriação
das parcelas necessárias à execução da obra do IP 2 — Nó do Hospital
(Castelo Branco — EN 233), ao abrigo do artigo 161.o do Estatuto
das Estradas Nacionais, aprovado pela Lei n.o 2037, de 19 de Agosto
de 1949, atendendo ao interesse público subjacente à rápida e eficaz
execução da obra projectada, declaro a utilidade pública com carácter
de urgência da expropriação das parcelas de terreno necessárias à
execução da obra do IP 2 — Nó do Hospital (Castelo
Branco — EN 233), identificadas nos mapas e nas plantas em anexo,
com os elementos constantes da descrição predial e da inscrição matri-
cial e dos direitos e ónus que sobre elas incidem e os nomes dos
respectivos titulares.

Os encargos com as expropriações em causa serão suportados pelo
Instituto de Conservação e Exploração da Rede Rodoviária.

2 de Abril de 2001. — Pelo Ministro do Equipamento Social, o
Secretário de Estado das Obras Públicas, José António Fonseca Vieira
da Silva.
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IP 2 — Nó do Hospital (Castelo Branco — EN 233)

Identificação do prédio

Matriz/freguesia
—

Rústica/urbana
Descrição predial Confrontações do prédio

Número
da

parcela
Nomes e moradas dos proprietários Natureza das parcelas Áreas e quantidades

1, 1.1
e

1.1S

Herdeiros de Bernardino Antunes, Quinta
da Horta de Alva, 1, 6000 Castelo
Branco.

82 sec. AP Rústico
Castelo Branco

10 401
fl. 135 v.o
livro B-29

Norte: Júlio Ribeiro Grilo. Apto para construção . . . . . . . . . —

Sul: caminho público. Outros fins . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7453 m2 de terreno agrícola de
sequeiro e olival e 775 m2 de
terreno sobrante de olival.

Nascente: Joaquim d’Anunciação Mur-
cela.

Benfeitorias . . . . . . . . . . . . . . . . . Várias.

Poente: caminho público.

2 Herdeiros de José António, Rua de Diogo
da Fonseca, 20, 2.o, 6000 Castelo
Branco.

80 sec. AP Rústico
Castelo Branco

34 409
fl. 189

livro B-93

Norte: caminho público. Apto para construção . . . . . . . . . —

Sul: José António Bicho. Aptos para outros fins . . . . . . . . 7191 m2 de terreno de sequeiro.

Nascente: caminho público. Benfeitorias . . . . . . . . . . . . . . . . . Várias.

Poente: Casa Vaz Preto.

3, 3.1
e

3.1S

João Manuel da Cruz Valente, Urbani-
zação da Quinta do Dr. Beirão, 27,
5.o, esquerdo, 6000 Castelo Branco.

46 sec. V Rústico
Castelo Branco

04239/050896 Norte: Rodrigo Antunes Gaspar e outros. Apto para construção . . . . . . . . . —

Sul: estrada. Outros fins . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 172 m2 de terreno de sequeiro
e 2332 m2 de terreno sobrante
de igual natureza.

Nascente: Herdeiros de Bernardino Antu-
nes.

Benfeitorias . . . . . . . . . . . . . . . . . Várias.

Poente: Manuel Coutinho Vaz Preto e
outro.
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Identificação do prédio

Matriz/freguesia
—

Rústica/urbana
Descrição predial Confrontações do prédio

Número
da

parcela
Nomes e moradas dos proprietários Natureza das parcelas Áreas e quantidades

4 Câmara Municipal de Castelo Branco,
6000-458 Castelo Branco.

47 sec. V-V1-V2
Rústico

Castelo Branco

33 720
fl. 85

livro B-91

Norte: estrada nacional 233. Apto para construção . . . . . . . . . —

Sul: estrada nacional 18. Outros fins . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1661 m2 de terreno destinado a
zona verde e ou parque
público.

Nascente: J. Valente e outros. Benfeitorias . . . . . . . . . . . . . . . . . Várias.

Poente: Maria Alice Godinho Pinheiro F.
Coutinho Vaz Preto.

5 J. Valente — Sociedade de Gestão e Inves-
timento Imobiliário, S. A., Avenida do
1.o de Maio, 109, 6000 Castelo Branco.

25 sec. U
Rústico

Castelo Branco

03505/251194 Norte: estrada. Apto para construção . . . . . . . . . 1597 m2 de terreno apto para
construção.

Sul: Ribeiro e Henrique Gonçalves Tava-
res.

Outros fins . . . . . . . . . . . . . . . . . . —

Nascente: Manuel Coelho Cacheira. Benfeitorias . . . . . . . . . . . . . . . . . Várias.

Poente: Henrique Gonçalves Tavares.

6 Herdeiros de José António, Rua de Diogo
da Fonseca, 20, 2.o, 6000 Castelo
Branco.

81 sec. AP
Rústico

Castelo Branco

12 375
fl. 162

livro B-34

Norte: José António Bicho. Apto para construção . . . . . . . . . —

Sul: estrada nacional. Outros fins . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8798 m2 de terreno destinado a
zona de equipamento de
ensino e formação profissio-
nal.

Nascente: caminho público. Benfeitorias . . . . . . . . . . . . . . . . . Várias.

Poente: Casa Vaz Preto.
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Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
e dos Transportes

Despacho n.o 10 915/2001 (2.a série). — A linha do Norte, com
cerca de 335 km de extensão, está inserida no principal eixo ferroviário
do País — Braga-Faro —, sendo o troço mais importante desta espinha
dorsal da malha ferroviária portuguesa, pois nele confluem as linhas
mais importantes do sistema ferroviário nacional. Aguns dos troços
da linha do Norte estão muito próximos dos seus limites de saturação,
impondo-se pois a sua modernização, de modo a conferir-lhe não
só uma maior capacidade de oferta, bem como uma substancial melho-
ria na segurança, qualidade, fiabilidade e competitividade, com a con-
sequente racionalização de custos.

Pelo despacho n.o 4764/97, de 30 de Junho, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 173, de 29 de Julho de 1997, foi declarada
a utilidade pública, com carácter urgente, da expropriação de deter-
minados bens imóveis e direitos a eles inerentes, considerados neces-
sários para a construção das estradas de acesso directo e indirecto
à passagem superior ao quilómetro 107,470 do caminho de ligação
entre os quilómetros 120,565 e 121,425 e do caminho de ligação entre
a EN 349-3 e a EM 557-1 no subtroço Entroncamento-Albergaria
dos Doze.

Tendo havido necessidade de rever e rectificar estes projectos, veri-
fica-se que o despacho acima referido terá de ser igualmente rec-
tificado devido à alteração de algumas áreas e à dispensa de outras,
cuja expropriação foi declarada de utilidade pública pelo despacho
acima citado.

Inserindo-se esta obra numa vasta empreitada, existe toda a con-
veniência na continuação dos respectivos trabalhos sem interrupção.

Considerando o exposto e sendo a continuação das referidas obras
de manifesto interesse público, nos termos e ao abrigo da delegação
de competências constante do despacho n.o 7437/2001 (2.a série), de
10 de Abril, determino o seguinte:

1 — A requerimenento da Rede Ferroviária Nacional — REFER,
E. P., considerando que para a realização da referida obra é indis-
pensável a expropriação de terrenos para além dos limites do domínio
público ferroviário, nos termos e ao abrigo dos artigos 1.o, 3.o, 14.o
e 15.o, todos do Código das Expropriações, aprovado pela Lei
n.o 168/99, de 18 de Setembro, e tendo em vista a continuação dos
trabalhos, declaro a renovação da declaração de utilidade pública
constante do referido despacho n.o 4764/97 (2.a série), de 30 de Junho,
e a sua rectificação, com carácter de urgência, na medida das alterações
agora introduzidas nos mapas de áreas, cuja publicação se promove
em anexo, considerando-se igualmente alterados os antigos desenhos
n.os 05749 e 05754, nas partes correspondentes, pelos desenhos
n.os 07307 e 07257, que se publicam igualmente em anexo.

2 — Declaro autorizar a REFER, E. P., a tomar posse adminis-
trativa dos mesmos bens, ao abrigo do n.o 1 do artigo 19.o do mesmo
Código.

3 — Os encargos com as expropriações são da responsabilidade
da REFER, E. P., para os quais dispõe de cobertura financeira.

19 de Abril de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto e dos
Transportes, Rui António Ferreira Cunha.

Mapa de áreas

Subtroço 2.1: Entroncamento-Albergaria dos Doze

Estradas de acesso directo e indirecto à passagem superior ao quilómetro 107,470
Distrito: Santarém.
Concelho: Entroncamento.

Data: 21 de Fevereiro de 2001.Freguesia: Entroncamento.

Referências Áreas (metros quadrados)

Matriz

Rústica Urbana

Número
do

desenho

Número
da

parcela
Nomes e moradas dos proprietários e demais interessados

Registo
predial

Ocupação
temporária

Sob.
eventualt.

a expropriar
Expropriada

7307 1 Câmara Municipal do Entroncamento . . . . . . . . . . . . . . . . 57-D (–) 1 503
(*) 86

7307 1-A Câmara Municipal do Entroncamento . . . . . . . . . . . . . . . . 57-D (–) 115
7307 1.1 Câmara Municipal do Entroncamento . . . . . . . . . . . . . . . . 57-D (–) 983
7307 1.1-A Câmara Municipal do Entroncamento . . . . . . . . . . . . . . . . 57-D (–) 271
7307 1.2 Câmara Municipal do Entroncamento . . . . . . . . . . . . . . . . 57-D (–) 2 170
7307 1.2-A Câmara Municipal do Entroncamento . . . . . . . . . . . . . . . . 57-D (–) 203
7307 1.2-B Câmara Municipal do Entroncamento . . . . . . . . . . . . . . . . 57-D (–) 9 12
7307 3 Câmara Municipal do Entroncamento . . . . . . . . . . . . . . . . 3-D (–) 955
7307 3-A Câmara Municipal do Entroncamento . . . . . . . . . . . . . . . . 3-D (–) 740 129
7307 4 João Marques Andrade, Rua do 1.o de Dezembro,

Entroncamento.
40-D (–) 187

7307 5 António Augusto Pereira Cardoso, Rua de Goa, 3,
Entroncamento.

53-D (–) 76

(–) Área necessária ao projecto.
(*) Área com DUP a dispensar.

Distrito: Santarém.
Concelho: Vila Nova da Barquinha.

Data: 21 de Fevereiro de 2001.Freguesia: Atalaia.

Referências Áreas (metros quadrados)

Matriz

Rústica Urbana

Número
do

desenho

Número
da

parcela
Nomes e moradas dos proprietários e demais interessados

Registo
predial

Ocupação
temporária

Sob.
eventualt.

a expropriar
Expropriada

7307 2 Castro e Melo, sociedade civil, Calçada das Lajes, 17,
rés-do-chão, Lisboa.

1-P (–) 6 940
(*) 346
(*) 32

7307 2-A Castro e Melo, sociedade civil, Calçada das Lajes, 17,
rés-do-chão, Lisboa.

1-P (–) 470

7307 2-B Castro e Melo, sociedade civil, Calçada das Lajes, 17,
rés-do-chão, Lisboa.

1-P (–) 379

(–) Área necessária ao projecto.
(*) Área com DUP a dispensar.
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Caminho de ligação entre o quilómetro 120,565 e o quilómetro 121,425 e caminho de ligação entre a EN 349-3 e a EM 557-1

Desenho n.o 07257
Distrito: Santarém.
Concelho: Torres Novas.

Data: 22 de Dezembro de 2000.Freguesia: Assentiz.

Referências Áreas (metros quadrados)

Matriz

Rústica Urbana

Número
da

folha

Número
da

parcela
Nomes e moradas dos proprietários e demais interessados

Registo
predial

Ocupação
temporária

Sob.
eventualt.

a expropriar
Expropriada

19-A 1 Sociedade de Destilação, L.da, Porto da Laje, Tomar . . . . 28-M (*) 881
19-A 3 Maria Lúcia Nunes Pena da Silva, Além da Ribeira,

Madalena, Tomar.
6-M (*) 616

19-A 14 Maria de Lurdes M. Graça, Bezelga de Baixo, Torres
Novas.

2-M (*) 69

(*) Área com DUP a dispensar.

Desenho n.o 07257
Distrito: Santarém.
Concelho: Tomar.

Data: 22 de Dezembro de 2000.Freguesia: Madalena.

Referências Áreas (metros quadrados)

Matriz

Rústica Urbana

Número
da

folha

Número
da

parcela
Nomes e moradas dos proprietários e demais interessados

Registo
predial

Ocupação
temporária

Sob.
eventualt.

a expropriar
Expropriada

19-A 2 Maria Lúcia Nunes Pena da Silva, Além da Ribeira,
Madalena, Tomar.

4-N (*) 835

19-A 4 Maria Lúcia Nunes Pena da Silva, Além da Ribeira,
Madalena, Tomar.

2-N (*) 800 (*) 47

19-A 5 Carmina da Conceição Sousa, Bezelga de Baixo, Assentiz,
Torres Novas.

1-N (*) 307 (*) 104

19-A 6 Maria Lúcia Nunes Pena da Silva, Além da Ribeira,
Madalena, Tomar.

375-C (*) 443 (*) 54

19-A 6-A Maria Lúcia Nunes Pena da Silva, Além da Ribeira,
Madalena, Tomar.

375-C (–) 13

19-A 7 Manuel Henriques Nunes da Costa, Rua do Mestre Fran-
cisco Elias, 6, 1.o, esquerdo, Caldas da Rainha.

374-C (*) 117

19-A 7-A Manuel Henriques Nunes da Costa, Rua do Mestre Fran-
cisco Elias, 6, 1.o, esquerdo, Caldas da Rainha.

374-C

19-A 8 António Caetano Coelho, Bezelga de Baixo, Madalena,
Tomar.

373-C (*) 361

19-A 9 Carolina da Soledade Sousa, Além da Ribeira, Madalena,
Tomar.

372-C (*) 373

19-A 10 Henrique Pereira, Paço da Comenda, Madalena, Tomar 359-C (*) 570
19-A 11 António Caetano Coelho, Bezelga de Baixo, Madalena,

Tomar.
371-C (*) 426

19-A 12 José Rodrigues, Além da Ribeira, 38, Madalena, Tomar 358-C (*) 106 (*) 10
19-A 12.1 José Rodrigues, Além da Ribeira, 38, Madalena, Tomar 358-C (*) 208 (*) 85
19-A 13 Joaquim de Sousa Orfão, Além da Ribeira, Madalena,

Tomar.
357-C (*) 213

19-A 13.1 Joaquim de Sousa Orfão, Além da Ribeira, Madalena,
Tomar.

357-C (*) 58 (*) 20

19-A 15 Manuel de Sousa, Além da Ribeira, Madalena, Tomar . . . 377-C (*) 70
(–) 265

19-A 16 Carolina de Sousa, Além da Ribeira, Madalena, Tomar 379-C (*) 112
(–) 217

19-A 17 José de Sousa, Além da Ribeira, Madalena, Tomar . . . . . 368-C (*) 53
(–) 91

19-A 18 Maria Celeste Faustino, Paço da Comenda, Madalena,
Tomar.

367-C (*) 32
(–) 52

19-A 19 José Rodrigues Narciso, Paço de Baixo, Madalena, Tomar 366-C (*) 23
(–) 45

19-A 20 Manuel de Sousa, Além da Ribeira, Madalena, Tomar . . . 365-C (*) 21
(–) 49

19-A 21 José Rodrigues, Além da Ribeira, Madalena, Tomar . . . . 361-C (*) 29
(–) 79

19-A 22 João da Conceição e outro, Bezelga de Baixo, Madalena,
Tomar.

355-C (*) 39
(–) 125

19-A 23 Cremilde Pena Carvalho, Além da Ribeira, Madalena,
Tomar.

353-C (*) 14
(–) 51

19-A 24 Joaquim Marques Filipe, Além da Ribeira, Madalena,
Tomar.

352-C (*) 24
(–) 94
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Referências Áreas (metros quadrados)

Matriz

Rústica Urbana

Número
da

folha

Número
da

parcela
Nomes e moradas dos proprietários e demais interessados

Registo
predial

Ocupação
temporária

Sob.
eventualt.

a expropriar
Expropriada

19-A 25 Joaquim Marques Filipe, Além da Ribeira, Madalena,
Tomar.

348-C (*) 11
(–) 52

19-A 26 Alzira de Sousa Lopes e outra, Pimenteiras, Madalena,
Tomar.

344-C (*) 23
(–) 91

19-A 27 Joaquim de Sousa Orfão, Além da Ribeira, Madalena,
Tomar.

342-C (*) 19
(–) 81

19-A 28 José de Sousa, Além da Ribeira, Madalena, Tomar . . . . . 339-C (*) 6
(–) 34

19-A 29 António Sousa Rufino, Bezelga de Baixo, Madalena,
Tomar.

338-C (*) 8
(–) 53

19-A 30 Maria Lúcia Pena da Silva, Rua Principal, 25, Assentiz,
Tomar.

334-C (*) 16
(–) 150

19-A 31 Manuel dos Santos, Paço, Madalena, Tomar . . . . . . . . . . . 333-C (*) 19
(–) 148

19-A 32 Manuel da Silva, Moreiras Pequenas, Madalena, Tomar 330-C (*) 19
(–) 176

19-A 33 Manuel da Silva, Moreiras Pequenas, Madalena, Tomar 329-C (*) 13
(–) 138

19-A 34 Cremilde Nunes Pena da Silva, Rua de Cândido dos Reis,
35, 1.o, direito, Amadora.

328-C (*) 12
(–) 123

19-A 35 Manuel Henriques Nunes Costa, Rua do Mestre Fran-
cisco Elias, 6, 1.o, esquerdo, Caldas da Rainha.

313-C (*) 31
(–) 118

19-A 36 José de Sousa, Além da Ribeira, Madalena, Tomar . . . . . 312-C — (*) 31
(–) 138

19-A 37 Sociedade de Destilação, L.da, Porto da Laje, Tomar . . . . — 61 (–) 369 61
19-A 38 José Manuel Miguel Fernandes, Fagulhos, 26, Madalena,

Tomar.
— 2 573 (–) 11

19-A 39 Sociedade de Destilação, L.da, Porto da Laje, Tomar . . . . 20-N — (–) 21

(*) Área com DUP a dispensar.
(–) Área necessária ao projecto.
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Despacho n.o 10 916/2001 (2.a série). — Com vista ao pros-
seguimento do projecto de modernização da linha do Minho, mostra-se
necessário dar início à empreitada de duplicação e electrificação do
troço Lousado-Nine (exclusive) na qual se inclui a remodelação da
estação de Famalicão e dos apeadeiros de Pisão, Barrimau, Mouquim
e Louro.

Para tanto, urge proceder à expropriação dos terrenos necessários
à execução da correspondente obra.

Considerando o exposto e sendo a realização da referida obra de
manifesto interesse público, nos termos e ao abrigo da delegação
de competências constante do despacho n.o 7437/2001 (2.a série), de
10 de Abril, determino o seguinte:

1 — A requerimento da Rede Ferroviária Nacional — REFER,
E. P., considerando que para a realização da obra de duplicação e
elecrificação do troço Lousado-Nine (exclusive) e remodelação da
estação de Famalicão e dos apeadeiros de Pisão, Barrimau, Mouquim

e Louro, da linha do Minho, é indispensável a expropriação de terrenos
para além dos limites do domínio público ferroviário, nos termos
e ao abrigo dos artigos 1.o, 3.o, 14.o e 15.o, todos do Código das
Expropriações, aprovado pela Lei n.o 168/99, de 18 de Setembro,
e tendo em vista o início imediato das respectivas obras, declaro a
utilidade pública, com carácter de urgência, das expropriações dos
bens imóveis e direitos a eles inerentes, constantes nas plantas anexas,
com os n.os 16 001 e 16 017 e respectivos mapas de identificação e
áreas, publicados em anexo.

2 — Declaro autorizar a REFER, E. P., a tomar posse adminis-
trativa dos mesmos bens, ao abrigo do n.o 1 do artigo 19.o do mesmo
Código.

3 — Os encargos com as expropriações são da responsabilidade
da REFER, E. P., para os quais dispõe de cobertura financeira.

19 de Abril de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto e dos
Transportes, Rui António Ferreira Cunha.
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Duplicação e elecrificação do troço Lousado-Nine (exclusive) e remodelação da estação de Famalicão, da linha do Minho
Distrito: Braga.
Concelho: Vila Nova de Famalicão.
Freguesia: Lousado. Data: 15 de Maio de 2001.

Áreas (metros quadrados)

Expropriada
Sobrantes

(eventualmente
a expropriar)

Número
da

parcela
Nome e morada dos proprietários Natureza

da parcela
Inscrição
matricial Descrição predial Confrontações Desenho

1.1
1.2

1548
499

LOUSAREIAS — Materiais de Construção, L.da, Lugar
de Ancide, Lousado, 4760 Vila Nova de Famalicão.

Rústica
657

N/D Norte: Manuel Batista Dias Fonseca.
Sul: caminho público.

1600.01
1600.02

1.3 86 Urbana Nascente: caminhos de ferro.
Poente: Manuel Sá Rebelo.

2.1 4878 Abel Pinheiro dos Santos, Rua de D. João VI, 4785 Trofa Rústica N/D Norte: limite de freguesia. 1600.01
2.2 46 334 Sul: Manuel Augusto de Sá Rebelo, outros e estrada. 1600.02
2.3 107 Urbana Nascente: limite de freguesia e ribeiro.

Poente: caminhos de ferro.

Distrito: Braga.
Concelho: Vila Nova de Famalicão.
Freguesia: Esmeriz. Data: 15 de Maio de 2001.

Áreas (metros quadrados)

Expropriada
Sobrantes

(eventualmente
a expropriar)

Número
da

parcela
Nome e morada dos proprietários Natureza

da parcela
Inscrição
matricial Descrição predial Confrontações Desenho

1/1 29 José Sá Cerejeira Reis, Felgueiras, Lousado, 4760 Vila
Nova de Famalicão.

Rústica
471

Urbana

N/D Norte: caminho público.
Sul: Manuel Sá Rebelo e José Dias Fonseca.
Nascente: Lousanias.
Poente: caminho público.

1600.02

2/1
2/1 S

2 763 541 Abel Pinheiro dos Santos, Rua de D. João VI, 4765 Trofa Rústica
472

Urbana

N/D Norte: caminho.
Sul: José Dias da Fonseca e irmão.
Nascente: Arminda Cerejeira Santos.
Poente: caminhos de ferro.

1 600.02

3.1
3.2

3 979
2308

Maria Olinda Cerejeira Faria Araújo Vaqueiro, Rua de
Faria Guimarães, 455, 4000-207 Porto.

Rústica
339

Urbana

N/D Norte: caminho.
Sul: caminho.
Nascente: caminhos de ferro.
Poente: caminho e limite de freguesia com Lousado.

1 600.02

4 3 960 Joaquim José Miranda Moreira, Rua do Viaduto, 46, Lou-
sado, 4760 Vila Nova de Famalicão.

Rústica
485

Urbana

00272/010394 Norte: herdeiros de Augusto Cerejeira.
Sul: caminho público.
Nascente: caminhos de ferro.
Poente: herdeiros de Augusto Cerejeira.

1 600.02
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Áreas (metros quadrados)

Expropriada
Sobrantes

(eventualmente
a expropriar)

Número
da

parcela
Nome e morada dos proprietários Natureza

da parcela
Inscrição
matricial Descrição predial Confrontações Desenho

5.1
5.2
5.3

288
156
755

João Furtado da Costa, Quinta Cefolha, 4760-480 Esmeriz Rústica
484

Urbana

00195/300693 Norte: João Furtado da Costa.
Sul: caminho e outro.
Nascente: rio Pelhe.
Poente: caminhos de ferro.

1 600.02

6.1
6.2
6.3
6.4

13 893
28
159
311

João Furtado da Costa, Quinta Cefolha, 4760-480 Esmeriz Rústica
483

Urbana

43.481
138

B-119

Norte: caminho público.
Sul: rio Pelhe.
Nascente: caminho e rio Pelhe.
Poente: caminhos de ferro.

1 600.02
1 600.03

7 604 JONEL — Sociedade Imobiliária Irmãos Coelho, L.da, Rua
de Vasconcelos e Castro, 63, 1.o, Antas, 4760-169 Vila
Nova de Famalicão.

Rústica
338

Urbana

00276/280494 Norte: caminho público.
Sul: Augusto Cerejeira de Faria.
Nascente: caminhos de ferro.
Poente: caminho público.

1 600.02

7/1 209 Maria José de Sequeira Sampaio da Nóvoa Mello Vieira,
Casa da Boamense, 4770-073 Cabeçudos.

Rústica
286

Urbana

N/D Norte: caminho.
Sul: herdeiros de João de Araújo.
Nascente: caminho.
Poente: Manuel Marques Sampaio.

1 600.03

7/2 220 Manuel Marques Sampaio, Boavista, 4760-480 Esmeriz Rústica
285

Urbana

N/D Norte: caminho.
Sul: Maria José Sequeira Sampaio Nóvoa Mello Vieira.
Nascente: Maria José Sequeira Sampaio Nóvoa Mello

Vieira.
Poente: caminho.

1 600.03

8 277 Arminda Machado, Rua do Talho, Esmeriz, 4760 Vila Nova
de Famalicão.

Rústica
181

Urbana

N/D Norte: herdeiros de Joaquim Ferreira da Silva.
Sul: caminho.
Nascente: caminho.
Poente: caminhos de ferro.

1 600.03

9 503 Maria Augusta Machado da Silva, Rua do Talho, Esmeriz,
4760 Vila Nova de Famalicão.

Rústica
180

Urbana

N/D Norte: Adelino da Silva Carvalho.
Sul: herdeiros de Félix Moreira Faria.
Nascente: caminho.
Poente: caminhos de ferro.

1 600.03

10 500 Adelino da Silva Carvalho, Lugar de Santa Marinha,
4770-327 Landim.

Rústica
179

Urbana

N/D Norte: António Oliveira.
Sul: herdeiros de Joaquim Ferreira da Silva.
Nascente: caminho.
Poente: caminhos de ferro.

1 600.03

10/1 503 António Oliveira, Rua do Talho, Trincheira, 4760-480 Es-
meriz.

Rústica
178

Urbana

N/D Norte: caminhos de ferro.
Sul: Adelino da Silva Carvalho.
Nascente: caminho.
Poente: caminhos de ferro.

1 600.03
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Expropriada
Sobrantes

(eventualmente
a expropriar)

Número
da

parcela
Nome e morada dos proprietários Natureza

da parcela
Inscrição
matricial Descrição predial Confrontações Desenho

11 936 Maria Olinda Cerejeira Faria Araújo Vaqueiro, Rua de
Faria Guimarães, 455, 4000-207 Porto.

Rústica
507

Urbana

N/D Norte: Cândida Cerejeira Bacelar.
Sul: herdeiros de Severino Tinoco Osório.
Nascente: rio.
Poente: caminho público.

1 600.03

12 202 Abílio da Costa Fernandes, Nespereira, 4770-079 Cabe-
çudos.

Rústica
Urbana

85

00198/280793 Norte: Augusto Cerejeira de Faria.
Sul: caminho público.
Nascente: Francisco Coelho.
Poente: caminhos de ferro.

1 600.03

13.1
13.2

13.2 S

2 641
3 685

423 Maria Adelaide Coelho da Silva, Rua do Prof. António
F. C. Pacheco, 257, 7.o, esquerdo, 4780-529 Santo Tirso.

Rústica
281

Urbana

00226/220294 Norte: Joaquim Fernandes e outros.
Sul: Leal Sampaio e caminho público.
Nascente: Francisco Coelho e outros.
Poente: caminho público.

1 600.03

13/1 3 485 Herculano Rodrigues Flores, Vila Meã, 4760-480 Esmeriz Rústica
283

Urbana

00045/090288 Norte: Joaquim Carvalho da Silva.
Sul: Maria José Leal Sampaio.
Nascente: caminho particular.
Poente: Maria Adelaide Coelho.

1 600.03

13/2 622 Maria José de Sequeira Sampaio da Nóvoa Mello Vieira,
Casa da Boamense, 4770-073 Cabeçudos.

Rústica
284

Urbana

N/D Norte: Adelaide Coelho.
Sul: caminho.
Nascente: Tomás Fernando Campos da Silva.
Poente: Manuel da Silva Rodrigues.

1 600.03

14 3 166 Maria Olinda Cerejeira Faria Araújo Vaqueiro, Rua de
Faria Guimarães, 455, 4000-207 Porto.

Rústica
279

Urbana

N/D Norte: herdeiros de João dos Reis Barreira.
Sul: caminhos de ferro.
Nascente: caminhos de ferro.
Poente: herdeiros de João dos Reis Barreira.

1 600.03

16
16 S

8 398 1 203 Rogério Freitas Cardoso Sampaio, Avenida de Carlos Bace-
lar, Edifício Europa, 1.o, A, 4760-103 Vila Nova de
Famalicão.

Rústica
276

Urbana

N/D Norte: Manuel Vilaça de Carvalho.
Sul: Maria Olinda Cerejeira Faria Araújo Vaqueiro.
Nascente: caminhos de ferro.
Poente: herdeiros de João dos Reis Barreira.

1 600.03

17 1 772 Felismina Maria Barreira Brás da Silva, Bairros,
4760-480 Esmeriz.

Rústica
280

Urbana

00217/260593 Norte: herdeiros de Beatriz de Castro Moreira Pinto.
Sul: Maria Olinda Cerejeira Faria.
Nascente: Maria Olinda Cerejeira Faria.
Poente: Adelaide Coelho.

1 600.03

18.1
18.2

5 275
272

Maria Amélia Gonçalves Silva, Rua do Infante D. Hen-
rique, 307, 5.o, 317, Varandas, São Martinho de Bougado,
4785 Trofa.

Rústica
275

Urbana

N/D Norte: caminho e Abílio Carvalho Vilaça.
Sul: Beatriz da Costa M. Pinto.
Nascente: caminhos de ferro.
Poente: Manuel da Silva Rodrigues.

1 600.03
1 600.04
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Áreas (metros quadrados)

Expropriada
Sobrantes

(eventualmente
a expropriar)

Número
da

parcela
Nome e morada dos proprietários Natureza

da parcela
Inscrição
matricial Descrição predial Confrontações Desenho

19 1 281 Benefício Paroquial São Pedro de Esmeriz, Igreja,
4760-480 Esmeriz.

Rústica
277

Urbana

39 058
59-V
B-108

Norte: José da Silva Fernandes.
Sul: Beatriz de Castro.
Nascente: Manuel Vilaça de Carvalho.
Poente: herdeiros de Adelaide da Silva Coelho.

1600.03

20.1
20.2

642
67

José da Silva Fernandes, Aldeia Nova, 4760-480 Esmeriz Rústica
278

Urbana

N/D Norte: Vítor Manuel Montenegro.
Sul: Manuel da Silva Rodrigues.
Nascente: Manuel Sá.
Poente: Adelaide Coelho.

1 600.03

21 232 Vítor Manuel da Silva Ferrão Montenegro, Rua da Esqui-
nheira, Esmeriz, 4760 Vila Nova de Famalicão.

Rústica
272

Urbana

N/D Norte: Alberto da Silva Pereira.
Sul: José da Silva Fernandes.
Nascente: caminho.
Poente: Mabílio da Silva Carvalho.

1 600.04

22.1
22.2

112
418

Emília Maria da Silva Vilaça e outro, Lugar da Esquinheira,
Esmeriz, 4760 Vila Nova de Famalicão.

Rústica
270

Urbana

00270/220294 Norte: Delfim Pereira Dinis.
Sul: José da Silva Fernandes.
Nascente: caminho.
Poente: caminho.

1 600.04

23 392 Manuel Fernandes da Silva e outro, Aldeia Nova,
4760-480 Esmeriz.

Rústica
261

Urbana

N/D Norte: Joaquim da Costa Fontes Sá.
Sul: caminho.
Nascente: caminhos de ferro.
Poente: caminho.

1 600.04

24 550 Manuel da Silva Fernandes, Rua da Aldeia da Neve, Esqui-
nheira, Esmeriz, 4760 Vila Nova de Famalicão.

Rústica
264

Urbana

N/D Norte: António da Silva Fernandes.
Sul: Aniceto da Silva.
Nascente: caminhos de ferro.
Poente: Arlindo Oliveira Gomes.

1 600.04

25 834 João Furtado da Costa, Quinta Cefolha, 4760-480 Esmeriz Rústica
486

Urbana

N/D Norte: caminhos de ferro.
Sul: António Oliveira.
Nascente: caminho.
Poente: caminhos de ferro.

1 600.03
1 600.04

25/1 96 Responsável: Fernando António Moreira da Costa Xavier,
Travessa Central do Seixo, 74-C, 4.o, esquerdo,
4465-067 São Mamede de Infesta.

Rústica
Urbana

165

47 460
192

B-129

Norte: caminho público.
Sul: Armindo Alves Carneiro dos Santos.
Nascente: caminho público.
Poente: caminhos de ferro.

1600.04

26 332 Manuel Azevedo Vilas Boas, Rua do Folão, 460, Esmeriz,
4760 Vila Nova de Famalicão.

Rústica
Urbana

39

00106/120990 Norte: Adriano da Silva Carvalho.
Sul: caminho.
Nascente: terrenos da Comissão Fabriqueira de Esmeriz

(Igreja).
Poente: caminhos de ferro.

1 600.04
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da parcela
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matricial Descrição predial Confrontações Desenho

27 806 Adriano da Silva Carvalho, Rua dos Moleiros, Esmeriz,
4760 Vila Nova de Famalicão.

Rústica
169

Urbana

N/D Norte: Adriano da Silva.
Sul: Manuel Azevedo Vilas Boas.
Nascente: ribeiro.
Poente: caminhos de ferro.

1 600.04

28 915 Adriano da Silva Carvalho, Rua dos Moleiros, Esmeriz,
4760 Vila Nova de Famalicão.

Rústica
168

Urbana

N/D Norte: caminho.
Sul: ribeiro e Maria Adelaide Coelho da Silva.
Nascente: ribeiro e Maria Adelaide Coelho da Silva.
Poente: caminhos de ferro.

1 600.04

29
29 S

415 234 Joaquim da Silva Amorim, Rua dos Moleiros, Esmeriz,
4760 Vila Nova de Famalicão.

Rústica
167

Urbana
41

N/D Norte: José Dias da Silva.
Sul: caminho.
Nascente: caminho.
Poente: caminhos de ferro.

1 600.04

30 1 507 Manuel Alves da Costa, Avenida do Dr. Carlos Bacelar,
547, Esmeriz, 4760 Vila Nova de Famalicão.

Rústica
165

Urbana

N/D Norte: Adriano Fidalgo Martins.
Sul: Joaquim Amorim.
Nascente: herdeiros de João dos Reis Barreira.
Poente: caminhos de ferro.

1 600.04

30/1 73 Felismina Maria Barreira Brás da Silva, Lugar de Bairros,
4760-480 Esmeriz.

Rústica
166

Urbana

00215/Esmeriz Norte: ribeiro.
Sul: caminho.
Nascente: ribeiro.
Poente: herdeiros de José Dias da Silva.

1 600.04

30/2
30/2 S1 717
30/2 S2 31

533 Gaspar da Costa Oliveira, Lugar de Bairros, 4760-480
Esmeriz.

Rústica
109

Urbana

N/D Norte: Adriano Fidalgo Martins.
Sul: ribeiro.
Nascente: caminho.
Poente: Adriano Fidalgo Martins.

1 600.04

31.1
31.2
31.3
31.4

2 647
34
880
262

Adriano Fidalgo Martins, Quinta dos Casais, 4760-480
Esmeriz.

Rústica
107

Urbana

N/D Norte: caminho.
Sul: caminhos de ferro.
Nascente: Gaspar da Costa Oliveira.
Poente: ribeiro e José Augusto Sá Gonçalves.

1 600.04

33.1
33.2

156
12

Joaquim da Costa Fontes e Sá, Esquinheira, Esmeriz,
4760 Vila Nova de Famalicão.

Rústica
246

Urbana

N/D Norte: Manuel Gonçalves.
Sul: caminho.
Nascente: Joaquim da Costa Fontes e Sá.
Poente: Manuel da Costa.

1 600.04

34 456 Adriano Fidalgo Martins, Quinta dos Casais, 4760-480
Esmeriz.

Rústica
247

Urbana

N/D Norte: Manuel Gonçalves.
Sul: Manuel Gonçalves.
Nascente: Manuel Gonçalves.
Poente: Manuel da Costa.

1 600.04



N. o120
—

24deM
aio

de2001
D

IÁ
R

IO
D

A
R

E
P

Ú
B

L
IC

A
—

II
SÉ

R
IE

8813
Áreas (metros quadrados)

Expropriada
Sobrantes

(eventualmente
a expropriar)

Número
da

parcela
Nome e morada dos proprietários Natureza

da parcela
Inscrição
matricial Descrição predial Confrontações Desenho

35 43 Manuel da Silva Fernandes, Rua da Aldeia da Neve, Esqui-
nheira, Esmeriz, 4760 Vila Nova de Famalicão.

Rústica
245

Urbana

N/D Norte: Manuel Gonçalves.
Sul: caminho.
Nascente: Alexandrina Correia Alves.
Poente: Manuel da Silva Fernandes.

1 600.04

36.1
36.2
36 S 45

1 452
491

José Manuel Reis Gonçalves Cerejeira, Largo do Conde
da Covilhão, 37, 4760-602 Lousado.

Rústica
238

Urbana

N/D Norte: caminho.
Sul: Adriano Fidalgo Martins.
Nascente: Adriano Fidalgo Martins.
Poente: caminho.

1 600.04

36/1 182 Augusto da Costa Rocha, Rua dos Aninhos, 230, Esmeriz,
4760 Vila Nova de Famalicão.

Rústica
240

Urbana

00231/230294 Norte: caminho.
Sul: caminho.
Nascente: caminhos de ferro.
Poente: caminho.

1 600.04

37.1
37.2

3 469
4

Manuel Carneiro de Sousa, Rua da Esquinheira, Esmeriz,
4760 Vila Nova de Famalicão.

Rústica
242

Urbana

N/D Norte: Adriano Fidalgo Martins.
Sul: Manuel da Silva Pereira e outros.
Nascente: caminhos de ferro.
Poente: Manuel Lopes Gonçalves Cerejeira.

1 600.04

38
38 S 626

3 377 Adriano Fidalgo Martins, Quinta dos Casais, 4760-480
Esmeriz.

Rústica
239

Urbana

N/D Norte: caminhos de ferro.
Sul: Manuel Carneiro de Sousa.
Nascente: caminhos de ferro.
Poente: Manuel Gonçalves Cerejeira.

1 600.04

39 652 António Pereira da Silva, Rua da Ponte Pedrinha, 163,
Esmeriz, 4760 Vila Nova de Famalicão.

Rústica
163

Urbana

N/D Norte: caminho.
Sul: Adriano Fidalgo Martins.
Nascente: José Joaquim da Silva.
Poente: caminhos de ferro e Alberto da Silva.

1 600.04

40 1 085 José Silva Santos, Rua da Ponte Pedrinha, Esmeriz, 4760
Vila Nova de Famalicão.

Rústica
164

Urbana
23

00227/230294 Norte: caminho público.
Sul: António Pereira da Silva.
Nascente: António Pereira da Silva.
Poente: caminhos de ferro.

1 600.04

41 562 Manuel Monteiro Carneiro, Avenida dos Agras, Esmeriz,
4760 Vila Nova de Famalicão.

Rústica
161

Urbana

N/D Norte: caminho.
Sul: José Joaquim da Silva.
Nascente: ribeiro.
Poente: António Pereira da Silva.

1 600.04

43 129 José Augusto Sá Gonçalves, Rua dos Agras, Esmeriz, 4760
Vila Nova de Famalicão.

Rústica
101

Urbana

N/D Norte: caminho.
Sul: Adriano Fidalgo Martins.
Nascente: Adriano Fidalgo Martins.
Poente: caminho.

1 600.04
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(eventualmente
a expropriar)

Número
da

parcela
Nome e morada dos proprietários Natureza

da parcela
Inscrição
matricial Descrição predial Confrontações Desenho

44 131 Manuel Monteiro Carneiro, Rua das Agras, Esmeriz, 4760
Vila Nova de Famalicão.

Rústica
41

Urbana

N/D Norte: João Batista da Silva.
Sul: Arnaldo Sá Azevedo.
Nascente: Joaquim da Silva Carneiro.
Poente: caminho.

1 600.04

45 1 104 Joaquim Araújo da Silva Carneiro, Rua da Torre, 36, Esme-
riz, 4760 Vila Nova de Famalicão.

Rústica
160

Urbana

N/D Norte: Maria Celeste Cerejeira Faria.
Sul: caminho.
Nascente: ribeiro.
Poente: caminhos de ferro.

1 600.04
1 600.05

46 1 413 Maria Celeste Cerejeira Faria de Araújo Figueiredo Silva,
Rua de António Bessa Leite, 1485, 4155-077 Porto.

Rústica
159

Urbana

N/D Norte: herdeiros de Sofia Esmeralda Borges Teles.
Sul: Joaquim da Silva Carneiro.
Nascente: ribeiro.
Poente: caminhos de ferro.

1 600.05

48 192 Sofia Esmeralda Borges Teles da Silva Guimarães, São
Brás, 4770-328 Landim.

Rústica
158

Urbana

00153/050392 Norte: Lino Faria.
Sul: Lina Faria.
Nascente: rio.
Poente: caminhos de ferro.

1 600.05

49.1
49.2

326
871

Joaquim da Cunha Neves, Ribainho, Calendário, 4760 Vila
Nova de Famalicão.

Rústica
80

Urbana

N/D Norte: ribeiro.
Sul: caminho.
Nascente: Cândida Ferreira da Silva.
Poente: ribeiro.

1 600.05

49/1.1
49/1.2

60
63

Joaquim da Cunha Neves, Ribainho, Calendário . . . . . . . . . Rústica
83

Urbana

N/D Norte: caminho.
Sul: ribeiro.
Nascente: José Maximino Carvalho Ribeiro e outros.
Poente: ribeiro.

1 600.05

49/2 223 Maria Augusta Ferreira da Silva, Rua da Ponte Pedrinha,
Esmeriz, 4760 Vila Nova de Famalicão.

Rústica
84

Urbana

N/D Norte: caminho.
Sul: ribeiro.
Nascente: Venâncio Carvalho Ribeiro.
Poente: David de Sousa Neves.

1 600.05

49/3 111 Maria Odete Araújo dos Santos, Monte das Portas,
4760-480 Esmeriz.

Rústica
85

Urbana

N/D Norte: caminho.
Sul: caminho.
Nascente: Augusto Ferreira Barbosa.
Poente: José Maximino C. Ribeiro.

1 600.05

50 621 Maria Celeste Cerejeira Faria de Araújo Figueiredo Silva,
Rua de António Bessa Leite, 1485, 4150-077 Porto.

Rústica
157

Urbana

N/D Norte: caminho.
Sul: herdeiros de Sofia Esmeralda Borges Teles.
Nascente: ribeiro.
Poente: caminhos de ferro.

1 600.05
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Áreas (metros quadrados)

Expropriada
Sobrantes

(eventualmente
a expropriar)

Número
da

parcela
Nome e morada dos proprietários Natureza

da parcela
Inscrição
matricial Descrição predial Confrontações Desenho

51 1 144 José Moreira da Silva, Rua Passos, Esmeriz, 4760 Vila Nova
de Famalicão.

Rústica
156

Urbana

N/D Norte: Manuel Monteiro Carneiro.
Sul: caminho.
Nascente: ribeiro.
Poente: caminhos de ferro.

1 600.05

52 668 José Moreira da Silva, Rua Passos, Esmeriz, 4760 Vila Nova
de Famalicão.

Rústica
155

Urbana

N/D Norte: caminho.
Sul: caminhos de ferro.
Nascente: ribeiro.
Poente: David Sousa Neves.

1 600.05

53 763 José Moreira da Silva, Rua Passos, Esmeriz, 4760 Vila Nova
de Famalicão.

Rústica
154

Urbana

N/D Norte: caminho.
Sul: caminhos de ferro.
Nascente: Manuel Monteiro Carneiro.
Poente: Alexandre Carvalho.

1 600.05

54.1
54.2

779
13

Alexandre Sá Carvalho, Alto do Bairral, 4760-400 Calen-
dário.

Rústica
153

Urbana

N/D Norte: David Sousa Neves.
Sul: caminhos de ferro.
Nascente: David Sousa Neves.
Poente: Manuel Ferreira Barbosa.

1 600.05

55.1
55.2

560
39

Augusto Miranda Barbosa, Lugar da Piedade, 4755-508
Sequeade.

Rústica
152

Urbana

00316/110496 Norte: David Sousa Neves.
Sul: caminhos de ferro.
Nascente: Alexandre Carvalho.
Poente: caminhos de ferro.

1 600.05

56
56 S

1 404 201 José Moreira da Silva, Rua Passos, Esmeriz, 4760 Vila Nova
de Famalicão.

Rústica
151

Urbana

N/D Norte: Alexandre Carvalho e outros.
Sul: caminho.
Nascente: Arnaldo Sá Azevedo.
Poente: caminhos de ferro.

1 600.05

57 539 Maria Celeste Cerejeira Faria de Araújo Figueiredo Silva,
Rua de António Bessa Leite, 1485, 4150-077 Porto.

Rústica
157 e 187
Urbana

4484
107

B-18

Norte: caminho.
Sul: Sofia Esmeralda Borges Teles.
Nascente: Ribeiro.
Poente: caminho.

1 600.05

58 1 281 José Moreira da Silva, Rua Passos, Esmeriz, 4760 Vila Nova
de Famalicão.

Rústica
188

Urbana

N/D Norte: Manuel da Silva Sá.
Sul: caminho.
Nascente: caminhos de ferro.
Poente: caminho.

1 600.05

59 419 Amélia Lima, Trofa, 4785 Trofa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústica
189

Urbana

N/D Norte: Alberto Carneiro de Araújo.
Sul: David Sousa.
Nascente: caminhos de ferro.
Poente: caminhos.

1 600.05
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Número
da

parcela
Nome e morada dos proprietários Natureza

da parcela
Inscrição
matricial Descrição predial Confrontações Desenho

60 517 Alberto da Silva Carvalho, Passos, 4760-481 Esmeriz . . . . . Rústica
190

Urbana

Norte: limite de freguesia com Calendário.
Sul: Manuel da Silva Sá.
Nascente: caminhos de ferro.
Poente: caminho.

1 600.05

64 981 Augusto Miranda Barbosa, Largo da Piedade, 4755-508
Sequeade.

Rústica
510

Urbana

N/D Norte: herdeiros de Manuel Ferreira Barbosa e outro.
Sul: herdeiros de David de Sousa Neves e caminhos de

servidão.
Nascente: herdeiros de David de Sousa Neves e caminho

de servidão.
Poente: caminhos de ferro.

1 600.05

Distrito: Braga.
Concelho: Vila Nova de Famalicão.
Freguesia: Calendário. Data: 15 de Maio de 2001.

Áreas (metros quadrados)

Expropriada
Sobrantes

(eventualmente
a expropriar)

Número
da

parcela
Nome e morada dos proprietários Natureza

da parcela
Inscrição
matricial Descrição predial Confrontações Desenho

61 1 567 Helena Maria de Araújo Vaqueiro dos Santos e outro,
Rua de Faria Guimarães, 455, 4000-207 Porto.

Rústica
653

Urbana
2536

01254/111199 1600.05Norte: caminho.
Sul: limites da freguesia de Esmeriz.
Nascente: Maria Matilde Cerejeira da Silva.
Poente: Manuel de Sousa Trepa e outro.

62 4 053 Responsável: Sérgio Nunes Bento Jacques de Sousa, Ave-
nida de 25 de Abril, 184, 2.o, 4760-101 Vila Nova de
Famalicão.

Rústica
655

Urbana

01041/070297 1 600.05
1 600.06

Norte: caminho público e José Azevedo Costa.
Sul: limite de freguesia de Esmeriz.
Nascente: caminhos de ferro.
Poente: caminho público e herdeiros de Augusto Cerejeira

Faria.

63 279 Responsável: Maria de Fátima Sá Costa, Rua dos Barreiros
de Cima, casa 28, Calendário, 4760 Vila Nova de
Famalicão.

Rústica
656

Urbana

N/D 1 600.06Norte: caminho.
Sul: Maria Matilde Cerejeira Faria.
Nascente: Maria Matilde Cerejeira Faria.
Poente: caminho.

65.1
65.2

296
31

David da Silva Soares, Rua Passos, 55, Esmeriz, 4760 Vila
Nova de Famalicão.

Rústica
879

Urbana

N/D 1 600.05
1 600.06

Norte: caminho.
Sul: Manuel Ferreira Barbosa.
Nascente: Manuel Ferreira Barbosa.
Poente: José Ribeiro.

66 826 Responsável: Sérgio Nunes Bento Jacques de Sousa, Ave-
nida de 25 de Abril, 184, 2.o, 4760-101 Vila Nova de
Famalicão.

Rústica
880

Urbana

N/D 1 600.05Norte: José Ribeiro.
Sul: David da Silva Soares.
Nascente: David da Silva Soares.
Poente: caminhos de ferro.
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Áreas (metros quadrados)

Expropriada
Sobrantes

(eventualmente
a expropriar)

Número
da

parcela
Nome e morada dos proprietários Natureza

da parcela
Inscrição
matricial Descrição predial Confrontações Desenho

67 1 373 Emília de Sá Carvalho, Rua de Alfredo Correia, Fervença,
Calendário, 6750 Vila Nova de Famalicão.

Rústica
881

Urbana

N/D 1 600.05
1 600.06

Norte: caminho.
Sul: Maria Matilde Cerejeira da Silva.
Nascente: David da Silva Soares.
Poente: caminhos de ferro.

68.1
68.2

133
36

Lucinda Miranda Barbosa, Outeirinho, 4760-718 Ribeirão Rústica
915

Urbana

00944/010296 1 600.06Norte: caminho público.
Sul: herdeiros de Manuel Ferreira Barbosa.
Nascente: herdeiros de David Soares.
Poente: herdeiros de Manuel Fervença e outros.

69 181 Joaquim Araújo Azevedo, Rua de Fervença, Calendário,
4760 Vila Nova de Famalicão.

Rústica
887

(parte)
Urbana

N/D 1 600.06Norte: caminho.
Sul: herdeiros de Manuel Ferreira Barbosa.
Nascente: Félix Avelino Sampaio de Almeida.
Poente: Lucinda Miranda Barbosa.

70 208 Félix Avelino Sampaio de Almeida, Avenida de D. Afonso
Henriques, 3268, 4760-283 Calendário.

Rústica
877

(parte)
Urbana

N/D 1 600.06Norte: caminho público.
Sul: herdeiros de Manuel Ferreira Barbosa.
Nascente: José Oliveira de Sousa.
Poente: Joaquim Araújo de Azevedo.

71 229 José Oliveira de Sousa, Alemanha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústica
877

(parte)
Urbana

N/D 1 600.06Norte: caminho.
Sul: herdeiros de Manuel Ferreira Barbosa.
Nascente: Sociedade Agrícola de Rorigo.
Poente: Félix Avelino Sampaio de Almeida.

72 321 Sociedade Agrícola de Rorigo, S. A., Rorigo, Calendário,
4760 Vila Nova de Famalicão.

Rústica
876

Urbana

N/D 1 600.06Norte: caminho.
Sul: Manuel Ferreira Barbosa.
Nascente: herdeiros de Ricardo Carvalho.
Poente: Manuel Cardoso.

73.1
73.2
73.3

3 409
107
547

Sociedade Agrícola de Rorigo, S. A., Rorigo, Calendário,
4760 Vila Nova de Famalicão.

Rústica
773

Urbana

00240/101187 1 600.06Norte: Maria Fernanda P. N. dos Santos e caminho de
servidão.

Sul: caminho público e Sociedade Agrícola de Rorigo, S. A.
Nascente: Sociedade Agrícola de Rorigo, S. A.
Poente: Justina Dias Marques.

74 1 343 Justina Dias Marques, Igreja, 4785 Trofa . . . . . . . . . . . . . . . Rústica
772

Urbana

N/D 1 600.06Norte: Sociedade Agrícola de Rorigo, S. A.
Sul: caminho.
Nascente: Sociedade Agrícola de Rorigo, S. A.
Poente: caminhos de ferro e Gaspar Sampaio Padrão.

75
75 S 66

1 536 Gaspar e Sampaio Padrão, Lugar de Massaquil, São Tiago
de Bougado, 4780 Santo Tirso.

Rústica
771

Urbana

00632/240192 1 600.06Norte: caminho público.
Sul: Justina Marques.
Nascente: Joaquim Duarte dos Santos.
Poente: caminhos de ferro.
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Sobrantes

(eventualmente
a expropriar)

Número
da

parcela
Nome e morada dos proprietários Natureza

da parcela
Inscrição
matricial Descrição predial Confrontações Desenho

76 200 Maria Alves da Silva Veloso, Rua de Francisco António
dos Reis, 835, 4760-338 Calendário.

Rústica
769

Urbana

N/D 1 600.06Norte: estrada.
Sul: António Torres.
Nascente: Manuel da Silva.
Poente: João André Fernandes.

77 83 Cabeça-de-casal: João André Fernandes, Rua de Francisco
António dos Reis, 957, Barrimau, 4760-338 Calendário.

Rústica
Urbana

439

N/D 1 600.06Norte: estrada.
Sul: Maria Alves.
Nascente: Maria Alves.
Poente: João André Fernandes.

78 549 João André Fernandes, Rua de Francisco António Reis,
957, Barrimau, 4760-338 Calendário.

Rústica
770

Urbana
438

(*) 1 600.06Norte: estrada nacional.
Sul: caminho.
Nascente: Daniel Rodrigues.
Poente: caminho.

79 2 674 António Rodrigues Carvalho, Brasil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústica
556

Urbana

12 745
99-V
B-40

1 600.06Norte: Fernando Simões de Carvalho.
Sul: caminho.
Nascente: caminhos de ferro.
Poente: caminho e estrada.

80 89 Fernando Simões de Carvalho, Rua de D. Antão de
Almada, 114, 4760-322 Calendário.

Rústica
555

Urbana

51 972
51

B-141

1 600.06Norte: Sociedade Agrícola de Rorigo, S. A.
Sul: Domingos Gomes Pinto.
Nascente: caminhos de ferro.
Poente: caminho.

81 139 Sociedade Agrícola de Rorigo, S. A., Rorigo, Calendário,
4760 Vila Nova de Famalicão.

Rústica
Urbana

46 004 1 600.06Norte: Maria Costa Simões.
Sul: Eduardo Alberto Ribeiro de Sousa.
Nascente: caminhos de ferro.
Poente: estrada.

81/1 71 Eduardo Alberto Ribeiro de Sousa, Rua de D. Antão de
Almada, Barrimau, 4760-322 Calendário.

Rústica
Urbana

2 084

58 936
195

B-154

1 600.06Norte: António Ferreira Magalhães.
Sul: António Rodrigues de Carvalho e outro.
Nascente: caminhos de ferro.
Poente: antiga EN 14.

82 1 048 Fernando Simões de Carvalho, Rua de D. Antão de
Almada, 114, 4760-322 Calendário.

Rústica
552

Urbana

00014/050385 1 600.06Norte: estrada municipal.
Sul: Sociedade Agrícola de Rorigo, S. A.
Nascente: caminhos de ferro.
Poente: Sociedade Agrícola de Rorigo, S. A.

83 376 Osvaldo Ferreira Torres e outros, Avenida da Liberdade,
191, Calendário, 4760 Vila Nova de Famalicão.

Rústica
Urbana

449

N/D 1 600.06Norte: Osvaldo Ferreira Torres.
Sul: estrada.
Nascente: Osvaldo Ferreira Torres.
Poente: caminho público.
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Áreas (metros quadrados)

Expropriada
Sobrantes

(eventualmente
a expropriar)

Número
da

parcela
Nome e morada dos proprietários Natureza

da parcela
Inscrição
matricial Descrição predial Confrontações Desenho

84 556 Manuel Alves de Azevedo, Rua de João de Barros, 173,
4760-345 Calendário.

Rústica
Urbana

441

33 827
3-V
B-95

1 600.06Norte: Armindo Pereira Soares.
Sul: casa da guarda da linha.
Nascente: caminho público.
Poente: caminhos de ferro.

84/1 535 João Manuel Matos Ferreira Magalhães, Rua de Camilo
Castelo Branco, 41, 4.o, 4760-127 Vila Nova de Fama-
licão.

Rústica
761

Urbana

N/D 1 600.06Norte: David António Ferreira Neves.
Sul: instalações fabris.
Nascente: caminho.
Poente: caminhos de ferro.

85 486 David António Ferreira Neves, Rua do Marechal Hum-
berto Delgado, 204, 6.o, 4760-012 Vila Nova de Fama-
licão.

Rústica
760

Urbana

N/D 1 600.06Norte: estrada.
Sul: David António Ferreira Neves.
Nascente: caminho.
Poente: caminhos de ferro.

85/1 182 Armando Araújo Sampaio Carvalho, Avenida de D. Afonso
Henriques, 4414, 4760 Vila Nova de Famalicão.

Rústica
762

Urbana
1 138

N/D 1 600.06Norte: estrada.
Sul: Armando Araújo Sampaio Carvalho.
Nascente: Zulmira Simões de Carvalho.
Poente: rua.

85/2 123 Zulmira Simões de Carvalho, Avenida de D. Afonso Hen-
riques, 4760 Vila Nova de Famalicão.

Rústica
Urbana

1 183

N/D 1 600.06Norte: estrada.
Sul: Armando Araújo Sampaio Carvalho.
Nascente: Dr. Armindo Alves de Araújo.
Poente: Armando Araújo Sampaio de Carvalho.

85/3 142 Viúva de Francisco Marques de Oliveira, Avenida de
D. Afonso Henriques, 41 117, 4760 Vila Nova de
Famalicão.

Rústica
Urbana

676

45 526
188 v.o
B-124

1 600.06Norte: Humberto Barreira da Conceição.
Sul: Avenida de D. Afonso Henriques.
Nascente: Rua de João de Bastos.
Poente: caminhos de ferro.

86 154 Amílcar Cunha dos Santos, Largo da Senhora do Carmo,
14, 4775-418 Lemenhe.

Rústica
Urbana

3 469

00823/211293 1 600.06Norte: estrada nacional e Maria Soares.
Sul: José Ferreira.
Nascente: caminhos de ferro.
Poente: estrada nacional.

86/1 114 José Mário Moreira Coelho Guedes, Avenida de D. Afonso
Henriques, 3950, 2.o, esquerdo, 4760 Vila Nova de
Famalicão.

Rústica
Urbana

3 243

00823/211293 1 600.06Norte: estrada nacional e Maria Soares.
Sul: José Ferreira Gomes.
Nascente: Amílcar Cunha dos Santos.
Poente: estrada nacional.

87 92 Maria Soares, Barrimau, 4760-402 Calendário . . . . . . . . . . . Rústica
549

Urbana

N/D 1 600.06Norte: caminho.
Sul: herdeiros de Armindo Santos Alves de Araújo.
Nascente: caminhos de ferro.
Poente: herdeiros de Armindo Santos Alves de Araújo.
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Expropriada
Sobrantes

(eventualmente
a expropriar)

Número
da

parcela
Nome e morada dos proprietários Natureza

da parcela
Inscrição
matricial Descrição predial Confrontações Desenho

87/1 264 Sr. Cunha, Avenida de D. Afonso Henriques, 4068,
4760 Vila Nova de Famalicão.

Rústica
Urbana

1 600.06Norte: Avenida de D. Afonso Henriques.
Sul: Maria Soares.
Nascente: caminhos de ferro.
Poente: Maria Soares.

89 391 Representante: Mário de Sá Oliveira, Rua de D. Afonso
Henriques, Barrimau, Calendário, 4760 Vila Nova de
Famalicão.

Rústica
Omisso
Urbana

1 600.06Norte: Américo de Sá Oliveira e outros.
Sul: estrada.
Nascente: caminhos de ferro.
Poente: Américo de Sá Oliveira e outros.

90 610 Representante: Mário de Sá Oliveira, Rua de D. Afonso
Henriques, Barrimau, Calendário, 4760 Vila Nova de
Famalicão.

Rústica
395

Urbana

N/D 1 600.06Norte: Câmara Municipal de Vila Nova de Famalicão.
Sul: instalações fabris.
Nascente: caminhos de ferro.
Poente: Mário João Rodrigues Pereira.

91 486 Câmara Municipal de Vila Nova de Famalicão, Paços do
Concelho, 4760 Vila Nova de Famalicão.

Rústica
394

Urbana

N/D 1 600.06Norte: Maria Helena Alves da Silva.
Sul: Malas Minhoto e Companhia, L.da

Nascente: caminhos de ferro.
Poente: estrada.

92 1 382 Maria Helena Alves da Silva e outra, Cal de Cima, Calen-
dário, 4760 Vila Nova de Famalicão.

Rústica
392

Urbana

00668/130193 1 600.07Norte: caminho.
Sul: Câmara Municipal de Vila Nova de Famalicão e estrada.
Nascente: caminhos de ferro.
Poente: estrada.

93 868 António José da Fonseca Ferreira, Rua de Mouzinho da
Silveira, 553, 4760-369 Calendário.

Rústica
391

Urbana

N/D 1 600.07Norte: caminho.
Sul: Maria Helena Alves da Silva.
Nascente: caminhos de ferro.
Poente: caminho.

94 42 Humberto Barreira da Conceição, Rua de João de Barros,
107, 4760-345 Calendário.

Rústica
Urbana

3 158

N/D 1 600.06Norte: João Maria.
Sul: herdeiros de Francisco Marques de Oliveira.
Nascente: caminho.
Poente: caminhos de ferro.

95 33 Vítor Manuel Fernandes Mendes, Rua de João de Barros,
149, 4760-345 Calendário.

Rústica
Urbana

3 166

00798/141194 1 600.06Norte: herdeiros de Mário Caetano Azevedo.
Sul: herdeiros de António Silva.
Nascente: caminho.
Poente: caminhos de ferro.

96 73 Manuel Alves de Azevedo, Rua de João de Barros, 173,
4760-345 Calendário.

Rústica
Urbana

702

N/D 1 600.06Norte: José Pedrosa.
Sul: Avelino Alves de Amorim.
Nascente: caminho público.
Poente: caminhos de ferro.
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Áreas (metros quadrados)

Expropriada
Sobrantes

(eventualmente
a expropriar)

Número
da

parcela
Nome e morada dos proprietários Natureza

da parcela
Inscrição
matricial Descrição predial Confrontações Desenho

97 605 Responsável: Maria Augusta Sampaio Veloso Mesquita,
Rua de João de Barros, 758, 4760-345 Calendário.

Rústica
733

Urbana

N/D 1 600.06Norte: José Adão Sampaio Veloso.
Sul: Manuel Azevedo.
Nascente: caminho.
Poente: caminhos de ferro.

98 878 José Adão Sampaio Veloso, Lagoas, 4770-447 Requião . . . Rústica
735

Urbana

N/D 1 600.07Norte: Maria Cecília Veloso Carvalho.
Sul: caminho e herdeiros de José Dias Veloso.
Nascente: caminho.
Poente: caminhos de ferro.

99 42 Câmara Municipal de Vila Nova de Famalicão, Paços do
Concelho, 4760 Vila Nova de Famalicão.

Rústica
Urbana

1 600.07Norte: José Manuel da Costa Peixoto.
Sul: José Adão Sampaio Veloso.
Nascente: arruamento.
Poente: caminhos de ferro.

100 16 José Manuel da Costa Peixoto, Rua da Cal, 40, Calendário,
4760 Vila Nova de Famalicão.

Rústica
Urbana

3 108

N/D 1 600.07Norte: Arminda Pereira de Campos.
Sul: terreno camarário.
Nascente: arruamento.
Poente: caminhos de ferro.

101 22 José Agostinho da Costa Peixoto, Rua da Cal, 24, Calen-
dário, 4760 Vila Nova de Famalicão.

Rústica
Urbana

2 205

00019/180485 1 600.07Norte: Maria Cecília Veloso de Carvalho.
Sul: Maria Cecília Veloso de Carvalho.
Nascente: caminho público.
Poente: caminhos de ferro.

102 29 Joaquim da Costa Araújo, Rua da Cal, 4, Calendário,
4760 Vila Nova de Famalicão.

Rústica
Urbana

2 847

N/D 1 600.07Norte: caminho público.
Sul: Maria Cecília Veloso de Carvalho.
Nascente: caminho público.
Poente: caminhos de ferro.

103 21 493 Crispim Abreu — Investimentos Imobiliários, L.da, São
Bartolomeu, 4765-556 Serzedelo.

Rústica
725

Urbana
277 e 354

01195/250199 1 600.07
1 600.08

Norte: G. I. I. — Gestão Imob. e Inv., L.da, e Costas e
Oliv., L.da

Sul: Aníbal dos S. Rocha, Vítor M. Reis Costa e caminho
público.

Nascente: Manuel Carneiro Bezerra e outros.
Poente: caminhos de ferro.

104 1 104 Costas & Oliveira, L.da, Avenida do Barão Trovisqueira,
4760-126 Vila Nova de Famalicão.

Rústica
Urbana

2 493

N/D 1 600.08Norte: estrada.
Sul: S. A. I. V. A.
Nascente: António Reis Ferreira.
Poente: caminhos de ferro.
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Número
da

parcela
Nome e morada dos proprietários Natureza

da parcela
Inscrição
matricial Descrição predial Confrontações Desenho

105 276 António Mendes, Rua de Mouzinho da Silveira, 560,
4760-369 Calendário.

Rústica
390

Urbana
300

00751/29394 1 600.07Norte: Próspero Dias Veloso.
Sul: caminhos públicos.
Nascente: caminhos de ferro.
Poente: caminhos públicos.

105/1 263 Rosa Maria Araújo Mendes Oliveira, Rua de Mouzinho
da Silveira, 560, 4760-369 Calendário.

Rústica
Urbana

3 031

00755/290394 1 600.07Norte: Adelino de Araújo Mendes.
Sul: António Mendes.
Nascente: caminhos de ferro.
Poente: arruamento.

105/2 172 Adelino de Araújo Mendes, Pedreiro, 4770-613 São Mar-
tinho do Vale.

Rústica
Urbana

3 032

00756/290394 1 600.07Norte: lote 6.
Sul: lote 4.
Nascente: caminhos de ferro.
Poente: arruamento.

105/3 195 Arlindo de Araújo Mendes, Devesas, Gavião, 4760 Vila
Nova de Famalicão.

Rústica
Urbana

3 033

00757/290394 1 600.07Norte: Joaquim de Araújo Mendes.
Sul: Adelino de Araújo Mendes.
Nascente: caminhos de ferro.
Poente: arruamento.

105/4 136 Joaquim de Araújo Mendes, Outeiro, Vale de São Cosme,
4760 Vila Nova de Famalicão.

Rústica
Urbana

3 554

00758/290394 1 600.07Norte: lote 8.
Sul: lote 6.
Nascente: caminhos de ferro.
Poente: arruamento.

105/5 51 Maria de Fátima Carneiro de Sá Mendes, Pinheiral, Antas Rústica
Urbana

3 035

00759/290394 1 600.07Norte: Maria Laura de Carvalho Matos Costa.
Sul: Joaquim de Araújo Mendes.
Nascente: caminhos de ferro.
Poente: arruamento.

106
106 S

740 158 Maria Laura de Carvalho Matos Costa, Rua de Augusto
Correia, 18, 2.o, esquerdo, 4760-125 Vila Nova de
Famalicão.

Rústica
389

Urbana

N/D 1 600.07Norte: Manuel da Costa Rodrigues.
Sul: António Mendes.
Nascente: caminhos de ferro.
Poente: estrada.

106/1 563 António Ferreira Gomes, Rua do Outeiro, 2820,
4760-317 Calendário.

Rústica
385

Urbana

N/D 1 600.08Norte: António Correia Mendes.
Sul: ribeiro.
Nascente: caminhos de ferro.
Poente: estrada.

106/2 789 DARO — Sociedade de Representações de Automó-
veis, L.da, Rua de Alberto Sampaio, 4760-292 Calendário.

Rústica
924

Urbana

N/D 1 600.08Norte: estrada.
Sul: António Ferreira Gomes.
Nascente: CP.
Poente: Torcato Moreira Veloso.
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Áreas (metros quadrados)

Expropriada
Sobrantes

(eventualmente
a expropriar)

Número
da

parcela
Nome e morada dos proprietários Natureza

da parcela
Inscrição
matricial Descrição predial Confrontações Desenho

107 227 DARO — Sociedade de Representações de Automó-
veis, L.da, Rua de Alberto Sampaio, 4760-292 Calendário.

Rústica
912

Urbana

00786/041094 1 600.08Norte: estrada.
Sul: António Correia Mendes.
Nascente: caminhos de ferro.
Poente: António Correia Mendes e Torcato Moreira Veloso.

108 509 Joaquim Oliveira Lopes, Rua de José Casimiro da Silva,
400, 4760-355 Calendário.

Rústica
913

Urbana

N/D 1 600.08Norte: arruamento.
Sul: estrada.
Nascente: caminhos de ferro.
Poente: Torcato Moreira Veloso.

110 79 Cândida da Silva Duarte e outros, Rua de José Casimiro
da Silva, 426, 4760-355 Calendário.

Rústica
Urbana

1 392

N/D 1 600.08Norte: Artur Monteiro.
Sul: Augusto Pinheiro.
Nascente: caminhos de ferro.
Poente: estrada.

111 94 Manuel de Jesus Azevedo Gomes, Rua de José Casimiro
da Silva, 466, 4760-355 Calendário.

Rústica
Urbana

768

40 634
71

B-112

1 600.08Norte: Maria Elsa Rodrigues Esteves.
Sul: Manuel Joaquim Esteves.
Nascente: caminhos de ferro.
Poente: estrada camarária.

112 22 Maria Elsa Rodrigues Esteves, Rua de José Casimiro da
Silva, 4760-355 Calendário.

Rústica
Urbana

769

N/D 1 600.08Norte: João Manso.
Sul: Veríssimo de Sousa.
Nascente: caminhos de ferro.
Poente: estrada.

113 790 Gertrudes Vital da Silva, Rua de José Casimiro da Silva,
596, 4760-355 Calendário.

Rústica
383

Urbana
1 252

(*) 1 600.08Norte: estrada.
Sul: João António Manso.
Nascente: caminhos de ferro.
Poente: estrada camarária.

114 472 Condomínio do prédio «Edifício Fibroson», Rua de Alberto
Sampaio, 4760 Vila Nova de Famalicão.

Rústica
Urbana
Omisso

1 600.08Norte: TINTUTEX.
Sul: Rua de Alberto Sampaio.
Nascente: TINTUTEX.
Poente: caminhos de ferro.

115 334 TINTUTEX — Tinturaria e Acabamentos Têxteis, L.da,
Calendário, 4760 Vila Nova de Famalicão.

Rústica
Urbana

1 496

43 168
176-V
B-118

1 600.08Norte: Câmara Municipal de Vila Nova de Famalicão.
Sul: José Oliveira Mendes.
Nascente: Rua da Liberdade.
Poente: Ezequiel de Sousa Neves.

116 178 Grupo Alberto Rites, Praceta do Comércio, lote 230/1, rés-
-do-chão, direito, 4900-630 Praia d’Amorosa.

Rústica
Urbana

1 600.08Norte: rua.
Sul: TINTUREX.
Nascente: Grupo Alberto Rites.
Poente: caminho.
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Número
da

parcela
Nome e morada dos proprietários Natureza

da parcela
Inscrição
matricial Descrição predial Confrontações Desenho

117 233 Álvaro Augusto Martins Brandão, Rua de Nuno Simões,
236, 4760-372 Calendário.

Rústica
Urbana

31

30 428
78-V
B-86

1 600.08Norte: caminhos de ferro.
Sul: estrada camarária.
Nascente: Januário Brandão.
Poente: casa do guarda dos caminhos de ferro.

118 102 Sofia Matalonga Planas, Rua de António dos Santos Oli-
veira, 282, 4760-297 Calendário.

Rústica
Urbana

545

43 826
113

B-120

1 600.08Norte: caminhos de ferro.
Sul: estrada.
Nascente: Firma Lopes & C.a, L.da

Poente: Ermelinda Rosa Iglésias Guimarães.

119 340 Joaquim Gonçalves e outros, Rua do Dr. Luís Torres, 25,
2.o, 3100-464 Pombal.

Rústica
Urbana

2 022

00055/100386 1 600.08Norte: Lopes & C.a, L.da

Sul: Herdeiros de Matalonga.
Nascente: estrada nacional n.o 309.
Poente: caminhos de ferro.

119/1 108 José Miguel Pinto Coelho Lopes e outro, Rua de Diogo
de Silves, 60, 2.o, J, 4450-649 Leça da Palmeira.

Rústica
Urbana

2 021

00772/070694 1 600.08Norte: estrada municipal.
Sul: C. Lopes & C.a, L.da

Nascente: estrada nacional n.o 309.
Poente: caminhos de ferro.

120 112 Maria Eduarda Brito Vilaça Fernandes, Lugar do Telhado,
4770-270 Joane.

Rústica
Urbana

33

01037/110595 1 600.08Norte: sociedade comercial.
Sul: estrada.
Nascente: caminhos de ferro.
Poente: Octávio Brito Vilaça Fernandes e outros.

121 953 Portucel Florestal — Empresa de Desenvolvimento Agro-
-Florestal, S. A.

Rústica
256

Urbana

30 191
155

B-85

1 600.08Norte: caminho.
Sul: herdeiros de Alberto Paiva.
Nascente: caminhos de ferro.
Poente: Câmara Municipal de Vila Nova de Famalicão.

122 626 Não identificado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústica
Urbana

1 600.08Norte: rua.
Sul: Portucel Florestal.
Nascente: caminhos de ferro.
Poente: restante prédio.

123.1
123.2
123.3

35
187
617

Schlumberger — Imobiliária, S. A., Rua de José Carvalho,
671, Louredo, 4760-353, Calendário.

Rústica
Urbana

1 378

30 822
38

B-174

1 600.09
1 600.10

Norte: via pública.
Sul: Manuel Ferreira Brandão e outros.
Nascente: caminhos de ferro.
Poente: Maria Armandina Azevedo Granja.
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Distrito: Braga.
Concelho: Vila Nova de Famalicão.
Freguesia: Vila Nova de Famalicão. Data: 15 de Maio de 2001.

Áreas (metros quadrados)

Expropriada
Sobrantes

(eventualmente
a expropriar)

Número
da

parcela
Nome e morada dos proprietários Natureza

da parcela
Inscrição
matricial Descrição predial Confrontações Desenho

124.1
124.2

4 966
473

Câmara Municipal de Vila Nova de Famalicão, Paços do
Concelho, 4760 Vila Nova de Famalicão.

Rústica
126

N/D Norte: estrada.
Sul: estrada.

1 600.09

Urbana Nascente: estrada.
Poente: estrada.

127
127 P

1 210
429

Ana Maria Meneses e outro, Avenida de António Augusto
de Aguiar, 15, 3.o, direito, 1050-012 Lisboa.

Rústica
121

N/D Norte: caminhos de ferro.
Sul: estrada.

1 600.10

Urbana Nascente: estrada.
Poente: caminhos de ferro e estrada.

127/1 4 Pedro Machado Ruivo, Avenida do Dr. Amadeu Mesquita,
379, 4760 Vila Nova de Famalicão.

Rústica
Urbana

Norte: Rua do Dr. Amadeu Mesquita.
Sul: PONTALTA — Propriedade Horizontal do Atlân-

tico, L.da

1 600.10

Nascente: Pedro Machado Ruivo.
Poente: caminhos de ferro.

129.1
129.2

1 133
20

Soprem Norte — Comércio e Indústria de Madeiras, L.da,
Vinhal, 4760 Vila Nova de Famalicão.

Rústica
134

Urbana

43 702
51

B-120

Norte: José Ferraz Meneses.
Sul: Ernesto Garcia de Carvalho e J. Carvalho e Irmão, L.da

Nascente: Vítor Branco e José de Ferraz e Menezes.
Poente: estrada do vinhal.

1 600.09

130 1 935 António Augusto Nascimento Carvalho, Largo do 1.o de
Maio, 4760 Vila Nova de Famalicão.

Rústica
123

Urbana

N/D Norte: estrada.
Sul: Câmara Municipal de Vila Nova de Famalicão.
Nascente: Gabriel Couto.
Poente: Renault — Fábrica.

1 600.10

131.1
131.2

5 512
284

PONTALTA — Prop. Horizontal do Atlântico, L.da, Fages,
Requião, apartado 84, 4764-970 Vila Nova de Famalicão.

Rústica
124

Urbana

00065/090986 Norte: estrada, António Lopes da Silva e outros.
Sul: Santa Casa da Misericórdia, Amadeu C. M. Guimarães

e outros.
Nascente: Santa Casa da Misericórdia e outros.
Poente: CP, estrada, Gabriel Alves Sampaio Couto e outros.

1 600.10

133 450 Camilo Frutuoso da Silva Valente, Fábrica Gimpa Cava-
lões, 4760 Vila Nova de Famalicão.

Rústica
Urbana

113

N/D Norte: Albino Mesquita Ribeiro.
Sul: estrada.
Nascente: Camilo Frutuoso da Silva Valente.
Poente: caminhos de ferro.

1 600.10

134 396 Albino Mesquita Ribeiro, Rua do Monsenhor Torres Car-
neiro, 2.o bloco, rés-do-chão, 4760-156 Vila Nova de
Famalicão.

Rústica
Urbana

1 697

00593/170500 Norte: lote 3.
Sul: José Pereira da Silva Campos.
Nascente: Henrique Rui M. Z. de Passos.
Poente: caminhos de ferro.

1 600.10
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Expropriada
Sobrantes

(eventualmente
a expropriar)

Número
da

parcela
Nome e morada dos proprietários Natureza

da parcela
Inscrição
matricial Descrição predial Confrontações Desenho

135 877 Alberto Gomes Couto, Canadá . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústica
Urbana

1 616

N/D Norte: Alcino Ângelo Gomes da Silva.
Sul: Manuel Ferreira Brandão.
Nascente: Manuel Ferreira Brandão.
Poente: caminhos de ferro.

1 600.10

136 11 Adélio Cunha da Rocha, Avenida de 9 de Julho, 1055,
4760 Vila Nova de Famalicão.

Rústica
Urbana

Norte: estrada.
Sul: Alberto Gomes Couto.
Nascente: Adélio Cunha da Rocha
Poente: caminhos de ferro.

1 600.10

137 336 António Gonçalves de Araújo, Avenida de 9 de Julho, 1042,
4760-102 Vila Nova de Famalicão.

Rústica
Urbana

837

N/D Norte: Ferreira de Carvalho.
Sul: variante Famalicão-Póvoa.
Nascente: caminho público.
Poente: caminhos de ferro.

1 600.10

138 754 Augusto Novais da Silva, Lugar de Santo Adrião, 4760
Vila Nova de Famalicão.

Rústica
Urbana

1 664

00555/271198 Norte: Manuel Almeida Fernandes.
Sul: caminho público.
Nascente: Rua Nova.
Poente: caminhos de ferro.

1 600.10
1 600.11

138/1 422 Augusto Novais da Silva, Lugar de Santo Adrião, 4760
Vila Nova de Famalicão.

Rústica
Urbana

Norte:
Sul:
Nascente:
Poente:

1 600.10
1 600.11

139 863 Cabeça-de-casal: Luís Duarte dos Santos Aguiar, Lugar
de Santo Adrião, 4760 Vila Nova de Famalicão.

Rústica
151

Urbana

N/D Norte: Augusto Novais Silva.
Sul: Luís Duarte dos Santos Aguiar e outros.
Nascente: Crispim da Costa Araújo.
Poente: caminhos de ferro.

1 600.11

140 196 Luís Duarte dos Santos Aguiar, Lugar de Santo Adrião,
4760 Vila Nova de Famalicão.

Rústica
67

Urbana

N/D Norte: Jorge Marques Lopes.
Sul: Luís Duarte dos Santos Aguiar.
Nascente: rua.
Poente: caminhos de ferro.

1 600.11

141.1
141.2

510
92

Jorge Marques Lopes, Lugar da Ponte Nova, Barco, 4800
Guimarães.

Rústica
137

Urbana

N/D Norte: Jorge Marques Lopes.
Sul: caminho público.
Nascente: arruamento.
Poente: caminhos de ferro.

1 600.11

142 319 Câmara Municipal de Vila Nova de Famalicão, Paços do
Concelho, 4760 Vila Nova de Famalicão.

Rústica
139

Urbana

00586/240300 Norte: Urbanização do Talvai, L.da

Sul: Urbanização do Talvai, L.da

Nascente: Flávia Estefânia Ferreira da Costa Guimarães.
Poente: Urbanização do Talvai, L.da

1 600.11
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Áreas (metros quadrados)

Expropriada
Sobrantes

(eventualmente
a expropriar)

Número
da

parcela
Nome e morada dos proprietários Natureza

da parcela
Inscrição
matricial Descrição predial Confrontações Desenho

143 1 346 Maria Cândida Lages Aguiar, Rua de D. Agostinho de
Jesus e Sousa, 49, 10.o, C, 4000-016 Porto.

Rústica
149

Urbana

N/D Norte: Maria Cândida Lages Aguiar.
Sul: Rua de Santo Adrião.
Nascente: caminhos de ferro.
Poente: Rua de Santo Adrião.

1 600.10
1 600.11

144 354 Maria Cândida Lages Aguiar, Rua de D. Agostinho de
Jesus e Sousa, 49, 10.o, C, 4000-016 Porto.

Rústica
Urbana

1 170

00292/130891 Norte: arruamento projectado e lote 15.
Sul: Manuel Azevedo Costa.
Nascente: caminhos de ferro.
Poente: caminho de servidão.

1 600.11

144/1 100 Câmara Municipal de Vila Nova de Famalicão, Paços do
Concelho, 4760 Vila Nova de Famalicão.

Rústica
Urbana

Norte: Maria Cândida Lages Aguiar.
Sul: Maria Cândida Lages Aguiar.
Nascente: caminhos de ferro.
Poente: Maria Cândida Lages Aguiar.

1 600.11

145 2 670 Flávia Estefânia Ferreira da Costa Guimarães, Avenida
da Liberdade, 622, 2.o, direito, 4710-249 Braga.

Rústica
146

Urbana

N/D Norte: caminho.
Sul: caminhos de ferro.
Nascente: caminho.
Poente: Elói Lopes.

1 600.11

146
146 S

10 469 446 Flávia Estefânia Ferreira da Costa Guimarães, Avenida
da Liberdade, 622, 2.o, direito, 4710-249 Braga.

Rústica
145

Urbana

N/D Norte: caminho.
Sul: caminhos de ferro.
Nascente: caminho.
Poente: caminho.

1 600.11

147.1
147.2

492
77

Abílio Costa Mesquita, Rua de Mões, 495, 4760-076 Vila
Nova de Famalicão.

Rústica
58

Urbana

N/D Norte: Abílio Costa Mesquita.
Sul: caminhos de ferro.
Nascente: caminho.
Poente: José Costa Guimarães.

1 600.11

148
148 S

1 560 372 Flávia Estefânia Ferreira da Costa Guimarães, Avenida
da Liberdade, 622, 2.o, direito, 4710-249 Braga.

Rústica
140

Urbana

N/D Norte: Artur Furtado Alves.
Sul: caminho.
Nascente: Artur Furtado Alves.
Poente: caminhos de ferro.

1 600.11

149 692 Artur Furtado Alves, Rua de Mões, 599, 4760-076 Vila
Nova de Famalicão.

Rústica
18

Urbana

N/D Norte: Álvaro Mesquita e outro.
Sul: Câmara Municipal de Vila Nova de Famalicão e outros.
Nascente: Augusto César Fernandes.
Poente: caminho.

1 600.11

150 1 071 Flávia Estefânia Ferreira da Costa Guimarães, Avenida
da Liberdade, 622, 2.o, direito, 4710-249 Braga.

Rústica
141

Urbana

N/D Norte: caminho.
Sul: caminhos de ferro.
Nascente: Artur Leitão de Araújo.
Poente: caminho.

1 600.12
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Expropriada
Sobrantes

(eventualmente
a expropriar)

Número
da

parcela
Nome e morada dos proprietários Natureza

da parcela
Inscrição
matricial Descrição predial Confrontações Desenho

151 997 Artur Leitão de Araújo, Rua de Mões, 1050, 4760-076 Vila
Nova de Famalicão.

Rústica
37

Urbana

N/D Norte: Bairro da Conf. Vicentina.
Sul: José Costa Guimarães.
Nascente: José Costa Guimarães.
Poente: caminho.

1 600.12

152 1 420 Flávia Estefânia Ferreira da Costa Guimarães, Avenida
da Liberdade, 622, 2.o, direito, 4710-249 Braga.

Rústica
142

Urbana

N/D Norte: caminho.
Sul: caminhos de ferro.
Nascente: Martinho Chora Luxo.
Poente: Artur Leitão de Araújo.

1 600.12

153 1 534 Martinho Chora Luxo, França . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústica
39

Urbana

N/D Norte: caminho.
Sul: caminhos de ferro.
Nascente: José Costa Guimarães.
Poente: José Costa Guimarães.

1 600.12

154 11 465 Flávia Estefânia Ferreira da Costa Guimarães, Avenida
da Liberdade, 622, 2.o, direito, 4710-249 Braga.

Rústica
143

Urbana

00575 e 00576 Norte: limite de freguesia.
Sul: Martinho Chora Luxo.
Nascente: caminhos de ferro.
Poente: António Araújo e outros.

1 600.12

Distrito: Braga.
Concelho: Vila Nova de Famalicão.
Freguesia: Mouquim. Data: 15 de Maio de 2001.

Áreas (metros quadrados)

Expropriada
Sobrantes

(eventualmente
a expropriar)

Número
da

parcela
Nome e morada dos proprietários Natureza

da parcela
Inscrição
matricial Descrição predial Confrontações Desenho

155 3 354 Filipe Alexandre Oliveira Pimenta de Araújo e outros,
Quinta de Tárrio, Mouquim, 4760 Vila Nova de Fama-
licão.

Rústica
321

Urbana

N/D 1 600.12Norte: estrada.
Sul: limite de freguesia.
Nascente: caminhos de ferro.
Poente: José Araújo.

156 708 Ançariz — Salsicharia Industrial, L.da, Lugar de Ançariz,
4770-360 Mouquim.

Rústica
320 (parte)

Urbana

00091/220491 1 600.12Norte: Fernando Alves Pimenta Araújo.
Sul: Ançariz — Salsicharia Industrial, L.da

Nascente: estrada.
Poente: Fernando Alves Pimenta Araújo.

157 432 Arnaldo Fernando Moreira Fernandes, Ançariz, 4770-360
Mouquim.

Rústica
320 (parte)

Urbana

00091/220491 1 600.12Norte: Maria Helena Barbosa de Sousa.
Sul: Ançariz — Salsicharia Industrial, L.da

Nascente: estrada.
Poente: Fernando Alves Pimenta Araújo.
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Áreas (metros quadrados)

Expropriada
Sobrantes

(eventualmente
a expropriar)

Número
da

parcela
Nome e morada dos proprietários Natureza

da parcela
Inscrição
matricial Descrição predial Confrontações Desenho

158 80 Maria Helena Barbosa de Sousa, Lugar de Ançariz,
4770-360 Mouquim.

Rústica
Urbana

111

00045/190190 1 600.12
1 600.13

Norte: estrada camarária.
Sul: Maria Helena Barbosa de Sousa.
Nascente: caminho público.
Poente: Maria Helena Barbosa de Sousa.

159.1
159.2

4 540
1 538

Filipe Alexandre Oliveira Pimenta de Araújo e outros,
Quinta de Tárrio, 4770-360 Mouquim.

Rústica
335

Urbana

N/D 1 600.13Norte: Maria Justina Araújo e Silva.
Sul: estrada.
Nascente: caminhos de ferro.
Poente: Manuel Sousa Lopes e outros.

160.1
160.2

737
184

Fábrica da Igreja de Mouquim, Mouquim, 4770-360 Mou-
quim.

Rústica
340

Urbana

N/D 1 600.13Norte: caminho público.
Sul: Fernando Pimenta.
Nascente: caminhos de ferro.
Poente: caminho público.

161.1
161.2

1 419
40

Maria da Conceição da Costa Fernandes e outro, Pego,
4770-360 Mouquim.

Rústica
339

Urbana

N/D 1 600.13Norte: ribeiro.
Sul: Fernando Alves Pimenta de Araújo.
Nascente: caminhos de ferro.
Poente: Camilo José da Costa.

161/1
161/1 S 98

332 Maria Amália Trovisqueira Jácome e outro, Igreja, Jesufrei,
4760 Vila Nova de Famalicão.

Rústica
341

Urbana

1 600.13Norte: Amaro Ferreira.
Sul: ribeiro.
Nascente: caminho público.
Poente: Avelino Araújo Fontes.

162 52 António Alberto Pereira da Costa, Lugar da Gandra,
4770-360 Mouquim.

Rústica
343

Urbana

00120/091193 1 600.14Norte: António Alberto P. Costa e herdeiros de Armindo
C. Araújo.

Sul: caminhos.
Nascente: caminhos de ferro.
Poente: caminhos.

163 51 Isaura Rocha, Lugar da Gandra, 4770-360 Mouquim . . . . . Rústica
Urbana

86

44 286
149

B-121

1 600.14Norte: Avelino da Costa.
Sul: António de Araújo Silva.
Nascente: caminhos de ferro.
Poente: Avelino da Costa.

164 144 Camilo José da Costa, Lugar da Gandra, 4770-360 Mou-
quim.

Rústica
Urbana

84

N/D 1 600.14Norte: caminhos de ferro.
Sul: José da Costa.
Nascente: caminhos de ferro.
Poente: caminho público.

165 746 Pinto e Eira — Construção Civil e Obras Públicas, L.da,
Rua do Dr. António Peixoto Pereira Machado, 231,
sala 7/8, 4750 Barcelos.

Rústica
304

Urbana

51 256
169

B-139

1 600.13Norte: Manuel da Costa Carvalho e outros.
Sul: José Ferreira Fernandes.
Nascente: estrada.
Poente: caminhos de ferro.
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Expropriada
Sobrantes

(eventualmente
a expropriar)

Número
da

parcela
Nome e morada dos proprietários Natureza

da parcela
Inscrição
matricial Descrição predial Confrontações Desenho

166 2 194 José Ferreira Fernandes, Apartado 212, Pego, 4770-360
Mouquim.

Rústica
302

Urbana

N/D 1 600.13Norte: Joaquim Pinheiro da Costa.
Sul: José Ferreira e Ribeiro.
Nascente: estrada.
Poente: caminhos de ferro.

167 592 António Rocha Pinheiro da Costa, Lugar do Pego, 4770-360
Mouquim.

Rústica
301

Urbana

N/D 1 600.13Norte: José Pinheiro da Costa.
Sul: José Ferreira Fernandes.
Nascente: estrada e António Rocha Pinheiro da Costa.
Poente: caminhos de ferro.

168 1 456 José Pinheiro da Costa, Lugar do Pego, 4770-360 Mouquim Rústica
300

Urbana
308

N/D 1 600.13
1 600.14

Norte: Avelino Carvalho da Silva e outro.
Sul: Joaquim Pinheiro da Costa.
Nascente: Joaquim Pinheiro da Costa.
Poente: caminhos de ferro.

169 1 402 Agro-Pecuária e Imobiliária do Giestal, S. A., Rua de José
Carvalho, 180, 4760 Vila Nova de Famalicão.

Rústica
382

Urbana

00067/280890 1 600.14Norte: caminho.
Sul: Avelino Carvalho.
Nascente: Comissão Fabriqueira da Igreja e outros.
Poente: caminho.

170 1 444 Armando Oliveira Moreira, Barreiro, Gavião, 4760 Vila
Nova de Famalicão.

Rústica
381

Urbana

N/D 1 600.14Norte: Augusto de Castro.
Sul: estrada.
Nascente: caminhos de ferro.
Poente: José da Costa Carvalho.

171 265 José António da Costa Araújo, França . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústica
380

Urbana

00093/310791 1 600.14Norte: Armando de Oliveira Moreira.
Sul: caminho de servidão.
Nascente: caminho público.
Poente: José Manuel de Castro.

174 1 431 Armando Oliveira Moreira, Bairro, Gavião, 4760 Vila Nova
de Famalicão.

Rústica
389

Urbana

N/D 1 600.14Norte: herdeiros de Avelino de Araújo Castro.
Sul: caminho.
Nascente: caminho.
Poente: caminhos de ferro.

175 3 818 Cabeça-de-casal: José de Araújo Castro, Juncosa, 4770-360
Mouquim.

Rústica
390

Urbana

N/D 1 600.14Norte: Emília Maria Oliveira Trovisqueira Jácome.
Sul: Armando de Oliveira Moreira.
Nascente: caminho.
Poente: caminhos de ferro.

176 1 173 António Augusto Gomes de Oliveira e outro, Casa da Jun-
cosa, 4770-360 Mouquim.

Rústica
392

Urbana

N/D 1 600.14Norte: Emília Maria Oliveira Trovisqueira Jácome.
Sul: herdeiros de Avelino Araújo de Castro.
Nascente: José da Costa.
Poente: caminhos de ferro.
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Áreas (metros quadrados)

Expropriada
Sobrantes

(eventualmente
a expropriar)

Número
da

parcela
Nome e morada dos proprietários Natureza

da parcela
Inscrição
matricial Descrição predial Confrontações Desenho

177 3 469 José Joaquim Garcia de Carvalho, Rua de Mouzinho da
Silveira, 300, 1.o, 4050-418 Porto.

Rústica
394

Urbana

N/D 1 600.14Norte: caminho.
Sul: Ana Leite Gomes.
Nascente: Emília Maria Oliveira Trovisqueira Jácome.
Poente: caminhos de ferro.

Distrito: Braga.
Concelho: Vila Nova de Famalicão.
Freguesia: Louro. Data: 15 de Maio de 2001.

Áreas (metros quadrados)

Expropriada
Sobrantes

(eventualmente
a expropriar)

Número
da

parcela
Nome e morada dos proprietários Natureza

da parcela
Inscrição
matricial Descrição predial Confrontações Desenho

172
172 S 2 824 42 Sociedade Agrícola Casa do Cruzeiro, S.A.R.L. Casa do

Cruzeiro, Louro, 4760 Vila Nova de Famalicão.

Rústica
126

Urbana

N/D 1 600.14
1 600.15

Norte: Maria Alzira Moreira de Carvalho.
Sul: estrada.
Nascente: limite de freguesia com Mouquim.
Poente: caminho.

173.1
173.2

655
903

José Carvalho Araújo, Rua do Riopele, 677, 4770-217
Joane.

Rústica
125

Urbana

N/D 1 600.14
1 600.15

Norte: caminhos de ferro.
Sul: caminho e herdeiros de Manuel de Sousa Lopes.
Nascente: herdeiros de Manuel de Sousa Lopes.
Poente: caminho.

178 8 317 José Carvalho Araújo, Rua do Riopele, 677, 4770-217
Joane.

Rústica
107

Urbana

N/D 1 600.14
1 600.15

Norte: caminho.
Sul: caminhos de ferro.
Nascente: limite de freguesia com Mouquim.
Poente: Manuel da Costa Cardoso.

179 3 026 Manuel da Costa Cardoso, Rua dos Combatentes, 4760-550
Louro.

Rústica
101

Urbana

N/D 1 600.14
1 600.15

Norte: caminho.
Sul: caminho.
Nascente: caminho.
Poente: Maria Alzira Moreira de Carvalho.

180 60 Armando Gomes de Miranda, Rua dos Combatentes, 55,
4760-550 Louro.

Rústica
100

Urbana

N/D 1 600.15Norte: Manuel da Silva Cardoso.
Sul: caminhos de ferro.
Nascente: Manuel da Silva Cardoso.
Poente: caminhos de ferro.

181 190 José Carvalho Araújo, Rua do Rio Pele, 677, 4770-217
Joane.

Rústica
Omisso
Urbana

N/D 1 600.15Norte: Manuel da Silva Cardoso.
Sul: caminhos de ferro.
Nascente: caminho.
Poente: João Campos de Araújo.
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Expropriada
Sobrantes

(eventualmente
a expropriar)

Número
da

parcela
Nome e morada dos proprietários Natureza

da parcela
Inscrição
matricial Descrição predial Confrontações Desenho

182 201 João Campos de Araújo, Rua dos Combatentes, 108, apar-
tado 157, 4760 Vila Nova de Famalicão.

Rústica
98

Urbana

N/D 1 600.15Norte: caminho.
Sul: caminhos de ferro.
Nascente: Manuel da Silva Cardoso.
Poente: José da Costa Oliveira.

183 115 António Correia Pinho, Rua dos Combatentes, 16, 4760-550
Louro.

Rústica
95

Urbana

N/D 1 600.15Norte: Pedro Carvalho da Cunha.
Sul: Amadeu da Costa Araújo.
Nascente: caminho.
Poente: caminhos de ferro.

184 152 José Cunha Ferreira, Campo da Feira, Via Todos, 4775
Nine.

Rústica
94

Urbana

N/D 1 600.15Norte: José Carvalho Araújo.
Sul: António Correia Pinho.
Nascente: José Cunha Ferreira.
Poente: caminhos de ferro.

185 148 Adolfo Couto Ferreira, Rua dos Combatentes, 4760-550
Louro.

Rústica
93

Urbana

N/D 1 600.15Norte: José Alves da Cunha.
Sul: Pedro Carvalho da Cunha.
Nascente: Adolfo Couto Ferreira.
Poente: caminhos de ferro.

186.1
186.2

237
20

José Alves de Pinho, Rua dos Combatentes, 2, 4760-550
Louro.

Rústica
92

Urbana

N/D 1 600.15Norte: caminho.
Sul: Adolfo Couto Ferreira.
Nascente: José Alves de Pinho.
Poente: caminhos de ferro.

187
187 S 201

476 José Carvalho Araújo, Rua do Riopele, 4770-217 Joane Rústica
Omisso
Urbana

N/D 1 600.15Norte: caminhos de ferro.
Sul: rua.
Nascente: caminho.
Poente: Adélio Amadeu Linhares Ferreira.

188
188 S 482

644 Adélio Amadeu Linhares Ferreira, Rua do Monsenhor
Gonçalo Araújo Abreu Pinheiro, 18, Louro, 4760 Vila
Nova de Famalicão.

Rústica
122

Urbana

N/D 1 600.15Norte: caminhos de ferro.
Sul: caminho.
Nascente: caminhos de ferro.
Poente: Agostinho José da Silva Matos.

189 1 179 Agostinho José da Silva Matos, Rua do Monsenhor Gon-
çalo Araújo Abreu Pinheiro, 17, Louro, 4760 Vila Nova
de Famalicão.

Rústica
116

Urbana

N/D 1 600.15Norte: caminhos de ferro.
Sul: herdeiros de José da Silva Araújo.
Nascente: caminho.
Poente: herdeiros de José da Silva Araújo.

190 487 Armindo Brandão Martins, Avenida de Santa Lucrécia,
4760-567 Louro.

Rústica
114

Urbana
483

58 233
18

B-153

1 600.15Norte: Benefício Paroquial.
Sul: José da Silva Oliveira.
Nascente: caminhos de ferro.
Poente: herdeiros de José Nunes Martins.
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Áreas (metros quadrados)

Expropriada
Sobrantes

(eventualmente
a expropriar)

Número
da

parcela
Nome e morada dos proprietários Natureza

da parcela
Inscrição
matricial Descrição predial Confrontações Desenho

191 1 237 Fábrica da Igreja Paroquial do Louro, Linhares, Louro,
4760 Vila Nova de Famalicão.

Rústica
109

Urbana
126

00494/120400 1 600.15Norte: caminho público.
Sul: Armindo Brandão Martins.
Nascente: caminhos de ferro e Armindo Brandão Martins.
Poente: herdeiros de Baltazar Pereira Barbosa e caminho

particular.

192 272 Joaquim Gomes de Araújo, França . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústica
39

Urbana

N/D 1 600.15Norte:
Sul:
Nascente:
Poente:

193.1
193.2
193.3
193.4
193.5

1 284
178

1 005
7 376
1 433

SOLOURO — Sociedade Agrícola, S. A., Felgueiras,
Louro, 4760 Vila Nova de Famalicão.

Rústica
39

Urbana

N/D 1 600.15
1 600.16

Norte: José de Amorim Sampaio.
Sul: estrada.
Nascentes: caminhos de ferro.
Poente: caminho de ferro.

194 349 Maria Adelaide de Sá Sampaio Rios de Almeida, Rua
Camilo, 82, 4490-4850 Póvoa de Varzim.

Rústica
38

Urbana

N/D 1 600.16Norte: Leonel da Silva Ribeiro.
Sul: Maria Adelaide de Sá Sampaio Rios de Almeida.
Nascente: caminhos de ferro.
Poente: estrada.

195 164 Manuel da Silva Moreira, Rua do Padre Domingos, Joa-
quim Pereira, 1248, 4760-563 Louro.

Rústica
Urbana

388 e 514

N/D 1 600.16Norte: Álvaro da Silva Ribeiro.
Sul: herdeiros de José Amorim Sampaio.
Nascente: caminhos de ferro.
Poente: estrada nacional.

196 61 Leonel da Silva Ribeiro, Rua de Luís de Camões, 134,
4760 Vila Nova de Famalicão.

Rústica
Urbana

404

48 644
3

B-133

1 600.16Norte: Adelino Barbosa Torres.
Sul: Manuel da Silva Moreira.
Nascente: caminhos de ferro.
Poente: estrada nacional.

197 527 José Ribeiro Barbosa Torres, Avenida do Engenheiro
Pinheiro Braga, 1607, Gavião, 4760-089 Vila Nova de
Famalicão.

Rústica
37

Urbana

N/D 1 600.16Norte: herdeiros de Manuel da Silva Campos.
Sul: Leonel da Silva Ribeiro.
Nascente: caminhos de ferro.
Poente: estrada.

198 848 Maria Ermelinda Brito Serra Lobarinhos e outros, Rua
do Padre Domingos Joaquim Pereira, 1258, Louro,
4760-563 Louro.

Rústica
36 (parte)
Urbana

217

1 600.16Norte: Maria da Conceição Laborinhos da Silva Campos.
Sul: José Ribeiro Barbosa Torres.
Nascente: CP.
Poente: estrada nacional.

198/1 149 Maria da Conceição Lobarinhas da Silva Campos, Rua do
Padre Domingos Joaquim Pereira, 1262, 4760-563 Louro.

Rústica
36 (parte)
Urbana

N/D 1 600.16Norte: herdeiros de Joaquim Fernandes.
Sul: Maria Ermelinda de Brito Limpo Serra Lobarinhas.
Nascente: caminhos de ferro.
Poente: estrada nacional.
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Sobrantes

(eventualmente
a expropriar)

Número
da

parcela
Nome e morada dos proprietários Natureza

da parcela
Inscrição
matricial Descrição predial Confrontações Desenho

199 626 Maria da Costa e Sá, Monte, Louro, 4760 Vila Nova de
Famalicão.

Rústica
34

Urbana

N/D 1 600.16Norte: caminhos de ferro.
Sul: estrada.
Nascente: Maria da Costa e Sá.
Poente: Amílcar Edmundo Santos.

200 35 Miquelina da Conceição Moreira, Aldeia Nova, 22,
4760-541 Louro.

Rústica
40

Urbana

N/D 1 600.16Norte: Miquelina da Conceição Moreira.
Sul: SOLOURO, S. A.
Nascente: SOLOURO, S. A.
Poente: caminhos de ferro.

201 27 José Maria Lopes Magalhães e outro, Rua da Aldeia Nova,
18, 4760-541 Louro.

Rústica
Urbana

326

N/D 1 600.16Norte: caminho.
Sul: Miquelina da Conceição Moreira.
Nascente: João Batista da Costa e Sousa.
Poente: caminhos de ferro.

202
202 S

280 147 Maria Alice da Silva Rodrigues e outros, Rua da Aldeia
Nova, 8, 4760-541 Louro.

Rústica
Urbana

224

N/D 1 600.16Norte: António José Pinheiro.
Sul: caminhos de ferro.
Nascente: caminho de servidão.
Poente: caminho de ferro.

203
203 S

171 155 Manuel Joaquim da Silva, Rua da Aldeia Nova, 4760-541
Louro.

Rústica
Urbana

403

48 365
59-V
B-132

1 600.16Norte: caminho público.
Sul: herdeiros de Emília Queiroz.
Nascente: caminho público.
Poente: caminhos de ferro.

204 484 Maria Alzira Carvalho Araújo, Rua de Domingos Joaquim
Pereira, 1294, 4760-563 Louro.

Rústica
31

Urbana

N/D 1 600.16Norte: Lino Carvalho Araújo.
Sul: caminho público.
Nascente: caminho público.
Poente: estrada.

205 195 Rui Manuel da Silva Ribeiro, Rua da Liberdade, 25,
4760-543 Louro.

Rústica
Urbana

220

N/D 1 600.16Norte: Lino Cunha Araújo Campos.
Sul: estrada.
Nascente: Isac Correia de Oliveira.
Poente: caminhos de ferro.

206 407 Lino Cunha Araújo Campos, Ponte, Louro, 4760 Vila Nova
de Famalicão.

Rústica
29

Urbana

N/D 1 600.16Norte: herdeiros de Clemente Gonçalves.
Sul: caminhos de ferro.
Nascente: Isac Correia de Oliveira.
Poente: caminhos de ferro.

206/1 20 SOLOURO — Sociedade Agrícola, S. A., Felgueiras,
Louro, 4760 Vila Nova de Famalicão.

Rústica
43

Urbana

N/D 1 600.17Norte: caminho.
Sul: estrada.
Nascente: limite de freguesia com Lemeche.
Poente: caminhos de ferro.
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Áreas (metros quadrados)

Expropriada
Sobrantes

(eventualmente
a expropriar)

Número
da

parcela
Nome e morada dos proprietários Natureza

da parcela
Inscrição
matricial Descrição predial Confrontações Desenho

207 969 José Maria Pereira da Costa, Penedo, Louro, 4760 Vila
Nova de Famalicão.

Rústica
Urbana

1049

N/D 1 600.17Norte: SOLOURO, S. A.
Sul: Lino Araújo Campos.
Nascente: caminho e SOLOURO, S. A.
Poente: caminhos de ferro.

208.1
208.2

511
342

Manuel Leitão Oliveira e Silva, Monte do Louro, Louro,
Apartado 163, 4762 Vila Nova de Famalicão.

Rústica
22 e 26
Urbana

47 263
90

B-129

1 600.17
1 600.16

Norte: caminhos de ferro.
Sul: caminhos de servidão.
Nascente: Amadeu Costa Ferreira e Francisco G. da Costa.
Poente: Manuel Leitão de Oliveira.

208/1 78 Joaquim Augusto Fernandes, Monte, Louro, 4760 Vila
Nova de Famalicão.

Rústica
Urbana

1 600.16Norte: Manuel Leitão Oliveira e Silva.
Sul: estrada municipal n.o 571.
Nascente: Joaquim Augusto Fernandes.
Poente: caminhos de ferro.

209
209 S

1 549 524 Joaquim Augusto Sá Macedo, Café Oásis, Rua de Brandão
da Trovisqueira, 56, 4760-126 Vila Nova de Famalicão.

Rústica
646

Urbana N/D

1 600.17Norte: Vicente Martins de Carvalho.
Sul: Clemente Gonçalves da Costa.
Nascente: caminhos de ferro.
Poente: Lino Cunha Araújo Campos.
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Listagem n.o 132/2001. — Em cumprimento do disposto no artigo 275.o do Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março, faz-se público
que a Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais efectuou, no ano 2000, as adjudicações de empreitadas de obras públicas
constantes do mapa seguinte:

8844 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 120 — 24 de Maio de 2001

Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais

Lista das empreitadas adjudicadas

Designação da empreitada Entidade adjudicatária Forma de atribuição Valor sem IVA

Palácio da Mitra — beneficiações diversas — 5.a fase C V F — C o n s t r u t o r a d e V i l a
Franca, L.da

Concurso limitado, sem
publicação.

6 613 430$00

Mosteiro de São Vicente de Fora — recuperação dos
claustros.

C V F — C o n s t r u t o r a d e V i l a
Franca, L.da

Concurso limitado, sem
publicação.

24 895 250$00

Igreja de São João do Alfange — instalação de novo
pára-raios e ligação das coberturas de cobre através
de descarregadores à terra.

Gouveia, Neves e Ventura — Socie-
dade de Estudos e Montagens de
Electricidade e Mecânica, L.da

Ajuste directo, com con-
sulta.

2 941 300$00

Mosteiro de São Vicente de Fora — obras de bene-
ficiação e adaptação a museologia nos pisos dos
claustros; iluminação da sacristia, capela dos meni-
nos de Palhavã e escadaria nobre.

Maximiano Monteiro Mendes, L.da . . . Ajuste directo, com con-
sulta.

3 390 084$00

Convento e igreja da Encarnação — beneficiação da
cobertura.

RUARCOS — Sociedade Toma-
rense de Edificações, L.da

Concurso limitado, sem
publicação.

12 600 440$00

Governo Civil de Viana do Castelo — conservação
do sistema de aquecimento central.

Barreiros, Costa & Sampaio, L.da . . . Ajuste directo, com con-
sulta.

2 064 800$00

Igreja matriz de Sernancelhe — reparação da cober-
tura.

LUSOCOL — Sociedade Lusa de
Construções, L.da

Concurso limitado, sem
publicação.

8 316 860$00

Sé de Faro — conservação e restauro de azulejos . . . . AZULARTE — Azule jar ia de
Arte, L.da

Concurso limitado, sem
publicação.

19 029 000$00

Ponte do rio Mouro — obras de conservação geral
do imóvel.

B E L B E T Õ E S — F u n d a ç õ e s e
Betões Especiais, L.da

Concurso limitado, sem
publicação.

9 789 535$00

Tapada das Necessidades — beneficiação e reconver-
são da casa do guarda — entrada nascente.

C V F — C o n s t r u t o r a d e V i l a
Franca, L.da

Concurso limitado, sem
publicação.

24 798 970$00

Governo Civil de Santarém — instalação do elevador Otis Elevadores, S. A. . . . . . . . . . . . . Concurso limitado, sem
publicação.

6 566 000$00

Ermida de São Miguel, no Buçaco — consolidação de
paredes, fundações e beneficiação das coberturas.

B E L B E T Õ E S — F u n d a ç õ e s e
Betões Especiais, L.da

Concurso limitado, sem
publicação.

24 930 886$00

Sé de Viseu — limpeza e tratamento de cantarias
(fachada).

B E L B E T Õ E S — F u n d a ç õ e s e
Betões Especiais, L.da

Concurso limitado, sem
publicação.

10 880 000$00

Associação Protectora da Infância Bispo D. António
Barroso — obras de beneficiação de coberturas e
de paramentos exteriores.

B E L B E T Õ E S — F u n d a ç õ e s e
Betões Especiais, L.da

Concurso limitado, sem
publicação.

14 472 220$00
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Designação da empreitada Entidade adjudicatária Forma de atribuição Valor sem IVA

Igreja e Convento do Pópulo — conservação de
tectos — 1.a fase.

Alfredo & Carvalhido, L.da . . . . . . . . Concurso limitado, sem
publicação.

7 331 745$00

Igreja matriz de Pereira — beneficiações de interio-
res — rebocos e tectos.

CADIMARTE — Construções, L.da Ajuste directo, com con-
sulta.

4 996 617$00

Palácio de São João Novo — Museu de Etnografia
e História — conservação geral da fachada prin-
cipal.

Rodrigues Cardoso & Sousa, L.da . . . Concurso limitado, sem
publicação.

4 941 356$00

Paço Episcopal do Porto — obras de conservação
interior — entrada.

B E L B E T Õ E S — F u n d a ç õ e s e
Betões Especiais, L.da

Concurso limitado, sem
publicação.

24 986 856$00

Convento de Santa Maria de Semide — consolidação
de abóbodas do refeitório.

B E L B E T Õ E S — F u n d a ç õ e s e
Betões Especiais, L.da

Ajuste directo, com con-
sulta.

4 705 290$00

Ermida do Sirol (de Nossa Senhora da Purifica-
ção) — conservação e restauro do tecto e paredes.

Arnaldo Moisão — Dourador — Pin-
turas Decorativas, L.da

Concurso limitado, sem
publicação.

12 240 000$00

Igreja de São José das Taipas — obras de conservação
do interior dos espaços anexos à igreja — 1.a fase.

Rodrigues Cardoso & Sousa, L.da . . . Concurso limitado, sem
publicação.

22 174 435$00

Igreja de Santa Cristina de Serzedelo — obras de con-
servação geral das coberturas.

LUSOCOL — Sociedade Lusa de
Construções, L.da

Concurso limitado, sem
publicação.

6 329 700$00

Governo Civil de Santarém — obras de beneficia-
ção — climatização.

J. V. Clima, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . Concurso limitado, sem
publicação.

4 729 934$00

Igreja matriz da Batalha — conclusão das obras de
conservação e beneficiação.

SOCOLIRO — Construções, S. A. Concurso limitado, sem
publicação.

22 271 894$00

Casa-Museu dos Patudos — recuperação das fachadas
e caixilharias.

Lourenço Simões & Reis, L.da . . . . . . Concurso limitado, sem
publicação.

24 835 483$00

Igreja de Santo André — beneficiação geral da cober-
tura.

Mateus & Irmãos, L.da . . . . . . . . . . . . Concurso limitado, sem
publicação.

16 906 000$00

Governo Civil de Bragança — obras de conservação
de paramentos exteriores — 1.a fase.

Augusto de Oliveira Ferreira &
C.a, L.da

Concurso limitado, sem
publicação.

22 561 014$00

Provedoria de Justiça — construção do edifício 5 para
gabinetes e áreas de apoio e renovação do edifício 2.

Arquicon Construtora, L.da . . . . . . . . Concurso público . . . . . . . . 63 000 000$00

Ermida de Nossa Senhora do Socorro — caiações
exteriores.

Mateus & Irmãos, L.da . . . . . . . . . . . . Ajuste directo, sem con-
sulta.

950 000$00

Governo Civil de Beja — obras de remodelação de
coberturas.

António Serra, L.da . . . . . . . . . . . . . . . Concurso limitado, sem
publicação.

15 388 000$00

Ermida do Senhor Jesus do Triunfo — beneficiação
de coberturas e fachadas.

Camilo de Amorim — Construções
Civis, L.da

Concurso limitado, sem
publicação.

19 489 153$00

Igreja de São Francisco — obras de conservação . . . . Construções Moreira Cavacas, L.da . . . Concurso limitado, sem
publicação.

21 223 000$00

Residência oficial do Primeiro-Ministro — instalação
de ar condicionado na residência.

TECNICLIMA — Projectos de Cli-
matização, L.da

Concurso limitado, sem
publicação.

23 214 917$00

Fortificações e conjunto intramuros de Monsa-
raz — recuperação do conjunto interior — edifício
de habitação sito na Rua Direita, 3.

Construções Moreira Cavacas, L.da . . . Concurso limitado, sem
publicação.

7 826 718$00

Fortificações e conjunto intramuros de Monsa-
raz — recuperação do conjunto interior — edifício
de habitação sito na Rua Direita, 1.

Construções Moreira Cavacas, L.da . . . Concurso limitado, sem
publicação.

8 920 805$00

Real Fábrica do Gelo, na serra de Montejunto — obras
de recuperação e valorização — 2.a fase.

Lourenço Simões & Reis, L.da . . . . . . Concurso limitado, sem
publicação.

11 963 952$00

Igreja matriz de Moimenta — obras de conservação
do imóvel — tratamento dos espaços exteriores do
adro.

Rodrigues Cardoso & Sousa, L.da . . . Concurso limitado, sem
publicação.

12 767 360$00

Igreja matriz de Santa Marinha de Trevões — con-
servação da cobertura.

LUSOCOL — Sociedade Lusa de
Construções, L.da

Concurso limitado, sem
publicação.

7 428 860$00

Igreja dos Agostinhos — obras de conservação . . . . . . António Serra, L.da . . . . . . . . . . . . . . . Concurso limitado, sem
publicação.

15 060 180$00

Igreja, cruzeiro e restos do Convento de São Romão
de Neiva — obras de conservação das coberturas.

Alfredo & Carvalhido, L.da . . . . . . . . Concurso limitado, sem
publicação.

18 659 930$00

Igreja e Torre dos Clérigos — obras de consolidação
dos sinos e reparações pontuais.

Rodrigues Cardoso & Sousa, L.da . . . Ajuste directo, com con-
sulta.

4 975 651$00

Instituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge —
2.o piso — instalação eléctrica.

Electro Lopes, L.da . . . . . . . . . . . . . . . Concurso limitado, sem
publicação.

23 944 500$00

Muralhas da cidade da Covilhã — reconstrução da
muralha da cidade na zona das portas do sol.

TECNASOL — FGE — Fundações
e Geotecnia, S. A.

Concurso limitado, sem
publicação.

12 777 000$00

Igreja matriz de Tentúgal — obras de beneficiação de
anexos.

Ventura & Pires, L.da . . . . . . . . . . . . . Concurso limitado, sem
publicação.

11 589 906$00

Castelo de Alenquer — consolidação das mura-
lhas — 2.a fase.

Oliveira & Augusta, L.da . . . . . . . . . . Ajuste directo, com con-
sulta.

4 160 895$00

Igreja de Santa Maria do Castelo, em Pinhel — obras
de conservação da cobertura.

LUSOCOL — Sociedade Lusa de
Construções, L.da

Concurso limitado, sem
publicação.

14 830 720$00

DGEMN — instalações do Terreiro do Paço — bene-
ficiações nas instalações dos serviços centrais — DSPI
e Gabinete Jurídico.

Sociedade de Construções Tomé
Ribeiro, L.da

Concurso limitado, sem
publicação.

24 638 889$00

Sinagoga Portuguesa Shaaré Tikvah — obras gerais
de beneficiação — 1.a fase.

C. V. F. — Construtora de Vila
Franca, L.da

Concurso limitado, sem
publicação.

16 350 749$00

Igreja matriz de Ponte da Barca — obras de conser-
vação dos tectos.

Augusto de Oliveira Ferreira &
C.a, L.da

Concurso público . . . . . . . . 14 216 264$00

Capela de Nossa Senhora de Ceiça — beneficiação
de coberturas e consolidação de alpendre.

Manuel Lourenço Gonçalves, L.da . . . . Concurso limitado, sem
publicação.

19 659 804$00
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Forte de Sacavém — impermeabilização da laje e
movimento de terras.

HCI — Construções, L.da . . . . . . . . . . Concurso limitado, sem
publicação.

24 751 541$00

Igreja de Santa Maria de Óbidos — obras gerais de
beneficiação.

Oliveira & Augusta, L.da . . . . . . . . . . Concurso limitado, sem
publicação.

8 563 639$00

Castelo de Óbidos — consolidação das mura-
lhas — 3.a fase.

Oliveira & Augusta, L.da . . . . . . . . . . Ajuste directo, com con-
sulta.

3 440 800$00

Forte de Santo António — obras de recuperação . . . . António Serra, L.da . . . . . . . . . . . . . . . Concurso limitado, sem
publicação.

24 609 600$00

Fonte das Figueiras — obras de limpeza e res-
tauro — 1.a fase.

Construtora Civil de Casal dos Ber-
nardos, L.da

Ajuste directo, com con-
sulta.

4 650 435$00

Governo Civil de Viana do Castelo — reparação
urgente de uma fuga de água.

Barreiros, Costa & Sampaio, L.da . . . Ajuste directo, com con-
sulta.

175 000$00

Muralhas de Elvas — obras de recuperação . . . . . . . . António Serra, L.da . . . . . . . . . . . . . . . Concurso limitado, sem
publicação.

3 813 600$00

Tapada das Necessidades — beneficiação da portaria,
arranjos exteriores e casa do fresco.

C. V. F. — Construtora de Vila
Franca, L.da

Concurso limitado, sem
publicação.

24 939 287$00

Mosteiro do Varatojo — obras gerais de beneficia-
ção — coberturas.

Mateus & Irmãos, L.da . . . . . . . . . . . . Concurso limitado, sem
publicação.

11 016 000$00

Igreja matriz do Alvito — obras de conservação . . . . . Construções Moreira Cavacas, L.da . . . Concurso limitado, sem
publicação.

18 425 450$00

Igreja de São Mamede de Ribatua — conservação
geral das coberturas do imóvel.

Alfredo & Carvalhido, L.da . . . . . . . . Concurso limitado, sem
publicação.

14 856 500$00

Colégio Militar — remodelação do corpo de alu-
nos — instalação eléctrica.

Electro Lopes, L.da . . . . . . . . . . . . . . . Ajuste directo, com con-
sulta.

2 895 000$00

Estação Zootécnica Nacional da Fonte Boa — remo-
delação e ampliação das infra-estruturas das redes
de esgotos.

António da Silva Carapuço, L.da . . . . Concurso limitado, sem
publicação.

23 800 743$00

Governo Civil de Coimbra — beneficiação do ele-
vador.

Otis Elevadores, S. A. . . . . . . . . . . . . . Ajuste directo, com con-
sulta.

4 915 000$00

Governo Civil de Santarém — obras de remodelação
na área do governador.

SECAL — Sociedade de Engenharia
Civil de Alcanena, L.da

Concurso público . . . . . . . . 24 825 818$00

Instalações do Ministro da República nos Açores,
Convento de Belém — reparação de fachadas e
muros.

MICOL — Sociedade Micaelense de
Construções, L.da

Ajuste directo, com con-
sulta.

3 606 000$00

Igreja de Santiago, Coimbra — conservação da cober-
tura e anexos.

Armando Rodrigues, L.da . . . . . . . . . . Concurso limitado, sem
publicação.

17 557 011$00

Igreja e edifício da Misericórdia de Proença-a-Ve-
lha — obras de beneficiação nos anexos e de con-
servação da cobertura da igreja.

Manuel Lourenço Gonçalves, L.da . . . . Concurso limitado, sem
publicação.

19 957 801$00

Igreja matriz de Soalhães — obras de conservação das
coberturas.

LUSOCOL — Sociedade Lusa de
Construções, L.da

Concurso limitado, sem
publicação.

6 250 600$00

Pousada do Mosteiro de Santa Marinha da Costa —
obras de reparação do telhado do corpo das celas
conventuais e da varanda de Frei Gerónimo e tecto
da mesma.

CARI — Casimiro Ribeiro & Fi-
lhos, L.da

Concurso limitado, sem
publicação.

16 744 000$00

Castelo de São Filipe — impermeabilização do ter-
raço sobre a capela.

Camilo de Amorim — Construções
Civis, L.da

Ajuste directo, com con-
sulta.

4 316 000$00

Fortaleza de São João Baptista, em Angra — recons-
trução de troço de muralha na zona do Fanal —
2.a fase.

C. V. F. — Construtora de Vila
Franca, L.da

Concurso limitado, sem
publicação.

24 926 865$00

Igreja e Mosteiro de Santa Clara — conservação e
restauro dos exteriores do núcleo sul.

Lourenço Simões & Reis, L.da . . . . . . Ajuste directo, com con-
sulta.

4 851 000$00

Igreja de Santa Maria do Castelo, em Abran-
tes — beneficiações gerais em coberturas e facha-
das.

RUARCOS — Sociedade Toma-
rense de Edificações, L.da

Concurso limitado, sem
publicação.

15 029 499$00

Instituto Português da Vinha e do Vinho — benefi-
ciação da zona de atendimento e secretariado.

BICONSTRÓI — Construção Civil e
Obras Públicas, L.da

Concurso limitado, sem
publicação.

20 483 886$00

Residência oficial do Primeiro-Ministro — porta-
ria — ampliação da cobertura e motorização do
portão principal.

LUSECA — Sociedade de Constru-
ções, S. A.

Concurso limitado, sem
publicação.

6 898 350$00

Pousada do Mosteiro de Santa Marinha da
Costa — instalação de detecção de incêndios nos
quartos.

CARI — Casimiro Ribeiro & Fi-
lhos, L.da

Concurso limitado, sem
publicação.

19 927 325$00

Igreja da Santa Casa da Misericórdia do Sar-
doal — beneficiação da cobertura.

Mateus & Irmãos, L.da . . . . . . . . . . . . Concurso limitado, sem
publicação.

9 915 224$00

Residência oficial do Primeiro-Ministro — arranjos
exteriores — pavimentação.

LUSECA — Sociedade de Constru-
ções, S. A.

Concurso limitado, sem
publicação.

24 191 334$00

Residência oficial do Primeiro-Ministro — beneficia-
ção das coberturas.

LUSECA — Sociedade de Constru-
ções, S. A.

Concurso limitado, sem
publicação.

11 891 100$00

Igreja de Nossa Senhora da Piedade da Mer-
ceana — beneficiação de coberturas.

C. V. F. — Construtora de Vila
Franca, L.da

Concurso limitado, sem
publicação.

24 522 948$00

Ermida do Sirol (de Nossa Senhora da Purifica-
ção) — beneficiação da instalação eléctrica.

Maximiano Monteiro Mendes, L.da . . . Ajuste directo, sem con-
sulta.

424 580$00

Igreja matriz de Santiago do Cacém — beneficiações
diversas no interior.

Mateus & Irmãos, L.da . . . . . . . . . . . . Concurso limitado, sem
publicação.

15 378 886$00

Ermida do Senhor Jesus da Boa Nova (aliás, Igreja
da Boa-Nova) — beneficiações diversas.

Oliveira & Augusta, L.da . . . . . . . . . . Ajuste directo, sem con-
sulta.

660 797$00
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Ponte de Vilar de Mouros — consolidação e limpeza
de paramentos.

LUSOCOL — Sociedade Lusa de
Construções, L.da

Concurso limitado, sem
publicação.

5 459 500$00

Igreja e sacristia do Convento de Refojos — conser-
vação da fachada principal e torres sineiras.

LUSOCOL — Sociedade Lusa de
Construções, L.da

Concurso limitado, sem
publicação.

14 705 134$00

Governo Civil de Faro — obras de recuperação e
remodelação das instalações.

António Serra, L.da . . . . . . . . . . . . . . . Concurso limitado, sem
publicação.

23 442 295$00

Residência oficial do Primeiro-Ministro — arranjos
exteriores — instalação eléctrica.

LUSECA — Sociedade de Constru-
ções, S. A.

Concurso limitado, sem
publicação.

17 870 847$00

Residência oficial do Primeiro-Ministro — beneficia-
ção de bancos de jardim.

Camilo de Amorim — Construções
Civis, L.da

Ajuste directo, com con-
sulta.

3 960 000$00

Forte de São Julião da Barra — reconstrução de
muralhas.

HCI — Construções, L.da . . . . . . . . . . Concurso público . . . . . . . . 124 899 356$00

Mosteiro de Santos-o-Novo — recolhimento — 4.o pavi-
mento.

Camilo de Amorim — Construções
Civis, L.da

Concurso público . . . . . . . . 44 474 189$00

Igreja Paroquial de Santa Maria do Castelo,
Tavira — obras de conservação.

António Serra, L.da . . . . . . . . . . . . . . . Concurso limitado, sem
publicação.

13 871 250$00

Muralhas de Elvas — obras de recuperação, incluindo
consolidação da barbacã da porta de São Vicente.

António Serra, L.da . . . . . . . . . . . . . . . Concurso limitado, sem
publicação.

22 614 310$00

Aqueduto de Santo Antão do Tojal — recuperação
do troço em ruínas.

Camilo de Amorim — Construções
Civis, L.da

Concurso limitado, sem
publicação.

24 977 630$00

Convento da Cartuxa — obras de recuperação . . . . . . António Serra, L.da . . . . . . . . . . . . . . . Concurso limitado, sem
publicação.

19 992 210$00

DGEMN — instalações do Terreiro do Paço — remo-
delação das instalações da cantina e do bar.

Sociedade de Construções Tomé
Ribeiro, L.da

Concurso limitado, sem
publicação.

13 435 981$00

Castelo de Monção — conservação e reparação dos
paramentos das muralhas das fortificações — 1.a fase.

B E L B E T Õ E S — F u n d a ç õ e s e
Betões Especiais, L.da

Concurso limitado, sem
publicação.

18 797 950$00

Instituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge — ilu-
minação exterior.

Electro Lopes, L.da . . . . . . . . . . . . . . . Concurso limitado, sem
publicação.

5 770 750$00

Paço Episcopal do Porto — conservações diversas . . . B EL B E T Õ E S — F u n d a ç õ e s e
Betões Especiais, L.da

Ajuste directo, com con-
sulta.

3 805 000$00

Casa-Museu dos Patudos — instalação eléctrica,
detecção de incêndios e detecção de roubos —
1.a fase.

Gouveia, Neves e Ventura — Socie-
dade de Estudos e Montagens de
Electricidade e Mecânica, L.da

Ajuste directo, com con-
sulta.

2 527 200$00

Casa-Museu dos Patudos — instalação de pára-
-raios — reparação do telhado.

Lourenço Simões & Reis, L.da . . . . . . Ajuste directo, sem con-
sulta.

275 000$00

Palácio Burnay — beneficiação do pavilhão de botâ-
nica.

ARQUICON — Construtora, L.da . . Concurso público . . . . . . . . 69 800 000$00

Mosteiro de São Vicente de Fora — modificação de
painéis no salão nobre e electricidade.

C. V. F. — Construtora de Vila
Franca, L.da

Ajuste directo, com con-
sulta.

4 265 654$00

Convento de Santa Maria de Semide — consolidação
de estruturas no refeitório.

B E L B E T Õ E S — F u n d a ç õ e s e
Betões Especiais, L.da

Ajuste directo, com con-
sulta.

2 834 615$00

Igreja matriz de Mangualde — Execução do pavi-
mento da sacristia.

Manuel Lourenço Gonçalves, L.da . . . . Ajuste directo, com con-
sulta.

978 000$00

Governo Civil de Vila Real — obras de beneficia-
ção — 1.a fase.

Rodrigues Cardoso & Sousa, L.da . . . Concurso limitado, sem
publicação.

6 362 565$00

Pousada de D. Maria I, Queluz — obras de conser-
vação do edifício da Cozinha Velha.

C. V. F. — Construtora de Vila
Franca, L.da

Concurso limitado, sem
publicação.

20 121 452$00

Igreja matriz de Vila do Conde — obras de conser-
vação das coberturas.

LUSOCOL — Sociedade Lusa de
Construções, L.da

Concurso limitado, sem
publicação.

21 720 590$00

Estação Zootécnica Nacional da Fonte Boa — insta-
lação eléctrica — grupo electrogéneo de emergên-
cia.

GIRANTE — Construção Civil e Ins-
talações Eléctricas, S. A.

Ajuste directo, com con-
sulta.

19 453 400$00

Igreja e Convento do Pópulo — reforço estrutural dos
arcos laterais de sustentação do coro.

Alfredo & Carvalhido, L.da . . . . . . . . Ajuste directo, com con-
sulta.

4 927 420$00

IPO de Francisco Gentil em Lisboa — lar de doen-
tes — obras de remodelação no rés-do-chão e
6.o andar.

Sociedade de Construções Tomé
Ribeiro, L.da

Concurso limitado, sem
publicação.

13 073 386$00

Convento de Santa Maria de Semide — prospecção
geotécnica.

B E L B E T Õ E S — F u n d a ç õ e s e
Betões Especiais, L.da

Concurso limitado, sem
publicação.

1 360 500$00

Pousada de Senhora das Neves, Almeida — obras de
conservação da pousada.

Lourenço Simões & Reis, L.da . . . . . . Concurso limitado, sem
publicação.

23 450 062$00

Igreja e claustro de São Gonçalo — obras de con-
servação interior dos espaços adjacentes à torre.

Rodrigues Cardoso & Sousa, L.da . . . Concurso limitado, sem
publicação.

8 770 555$00

Igreja de Santa Quitéria de Meca — beneficiação de
coberturas, fachadas e instalação eléctrica.

Camilo de Amorim — Construções
Civis, L.da

Concurso limitado, sem
publicação.

24 861 256$00

Muralhas da cidade da Covilhã — consolidação de
edifício existente sobre a muralha na zona das por-
tas do sol.

Tecnasol — FGE — Fundações e
Geotecnia, S. A.

Ajuste directo, com con-
sulta.

3 317 775$00

Igreja de São Francisco — instalação eléctrica de ilu-
minação exterior decorativa — obras de conser-
vação.

José J. Galvão Serôdio, L.da . . . . . . . . Concurso limitado, sem
publicação.

5 697 560$00

Castelo de Sesimbra — consolidação das mura-
lhas — 2.a fase.

Oliveira & Augusta, L.da . . . . . . . . . . Ajuste directo, com con-
sulta.

4 253 840$00

Governo Civil de Aveiro — beneficiação de zonas
devolutas.

Armando Rodrigues, L.da . . . . . . . . . . Concurso limitado, sem
publicação.

4 742 230$00

Capela e falcoaria das ruínas do antigo Paço
Real — obras de beneficiação na cobertura da
capela.

Oliveira & Augusta, L.da . . . . . . . . . . Ajuste directo, sem con-
sulta.

850 000$00
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PSP — Comando Distrital de Leiria — remodelação
e beneficiação dos edifícios da oficina e gara-
gem — coberturas.

Armando Rodrigues, L.da . . . . . . . . . . Concurso limitado, sem
publicação.

11 709 283$00

Palácio dos Marqueses de Fronteira — restauro do
torreão do pátio e pombal.

Lourenço Simões & Reis, L.da . . . . . . Concurso limitado, sem
publicação.

18 017 675$00

Forte de São Brás — beneficiações em interiores e
exteriores.

C. V. F. — Construtora de Vila
Franca, L.da

Concurso limitado, sem
publicação.

24 174 185$00

Fortificação da Praça de Valença do Minho — obras
de conservação e consolidação — 2.a fase.

Alfredo & Carvalhido, L.da . . . . . . . . Concurso limitado, sem
publicação.

24 445 041$00

Igreja matriz de Safara — obras de conservação . . . . . STAP — Reparação, Consolidação e
Modificações de Estruturas, S. A.

Concurso limitado, sem
publicação.

9 869 300$00

Forte de Nossa Senhora da Graça — obras de con-
servação.

António Serra, L.da . . . . . . . . . . . . . . . Ajuste directo, sem con-
sulta.

985 500$00

Igreja de Santa Maria do Castelo, Alcácer do
Sal — obras de conservação e de restauro (1.a fase).

Mateus & Irmãos, L.da . . . . . . . . . . . . Concurso limitado, sem
publicação.

6 600 118$00

Castelo de São Jorge — caminho de ronda — reabi-
litação do troço sul nascente da antiga alcá-
çova — 3.a fase.

C V F — C o n s t r u t o r a d e V i l a
Franca, L.da

Concurso limitado, sem
publicação.

19 598 907$00

Governo Civil de Viseu — beneficiação e impermea-
bilização de cobertura em terraço.

Armando Rodrigues, L.da . . . . . . . . . . Ajuste directo, sem con-
sulta.

689 000$00

Governo Civil de Coimbra — obras de beneficiação Lopes & Pinho — Sociedade de
Construções, L.da

Concurso limitado, sem
publicação.

9 721 244$00

Igreja Paroquial da Arrentela — obras de conser-
vação — 1.a fase.

MIU — Gabinete Técnico de Enge-
nharia, L.da

Concurso limitado, sem
publicação.

13 480 500$00

Igreja da Misericórdia de Penafiel — obras de con-
servação dos espaços anexos à Igreja — 1.a fase.

LUSOCOL — Sociedade Lusa de
Construções, L.da

Concurso limitado, sem
publicação.

5 197 000$00

Pousada de Senhora das Neves, Almeida — benefi-
ciação do sistema de detecção de incêndios.

A. Jesus — Instalações Eléctricas e
Canalizações, L.da

Ajuste directo, com con-
sulta.

2 250 000$00

PSP — Divisão de Almada — beneficiações diversas Construções Borges & Cantante, L.da Ajuste directo, com con-
sulta.

4 692 659$00

Igreja matriz de Pedrógão Pequeno — beneficiação
de pavimentos, rebocos, tectos e instalação eléc-
trica.

Armando Rodrigues, L.da . . . . . . . . . . Concurso limitado, sem
publicação.

19 216 916$00

Convento e Igreja de Nossa Senhora dos Anjos — obras
de recuperação da Igreja e do claustro — 1.a fase.

Manuel Lourenço Gonçalves, L.da . . . . Concurso limitado, sem
publicação.

23 469 560$00

Muralhas de Évora — instalação eléctrica de ilumi-
nação exterior decorativa — Porta de Aviz — Rua
de José Estêvão Cordovil — 1.a fase.

RECUPERÉVORA — Sociedade de
Construção Civil, Instal. Especiais
e Gestão, L.da

Ajuste directo, com con-
sulta.

4 969 057$00

Castelo de Pombal — beneficiação da torre de mena-
gem.

CADIMARTE — Construções, L.da Concurso limitado, sem
publicação.

18 769 072$00

Secretaria-Geral do MEPAT — edifício da Rua de
São Julião, 63 — DGDR adaptação da cave e do
rés-do-chão — rede de ventilação dos gabinetes.

HIDROCLIMA — Sociedade de
Projectos e Instalações Hidráulicas
e Térmicas, S. A.

Ajuste directo, com con-
sulta.

990 000$00

Igreja de Santa Clara, no Porto — obras de conser-
v a ç ã o e v a l o r i z a ç ã o g e r a l d o i m ó -
vel — 1.a fase — coberturas.

Rodrigues Cardoso & Sousa, L.da . . . Concurso público . . . . . . . . 24 524 472$00

Igreja matriz de Ponte da Barca consolidação do arco
de sustentação do coro.

Alfredo & Carvalhido, L.da . . . . . . . . Ajuste directo, com con-
sulta.

4 854 424$00

Muralhas de Santarém — obras de recalçamento e sis-
tema drenante da encosta.

TECNASOL — FGE — Fundações
e Geotecnia, S. A.

Concurso limitado, sem
publicação.

21 151 000$00

PSP — Grupo de Operações Especiais (GOE) — obras
de reabilitação — 2.a fase.

HCI — Construções, L.da . . . . . . . . . . Concurso limitado, sem
publicação.

24 535 360$00

Convento dos Cardais — beneficiação da porta-
ria — reabilitação da ruína existente — 1.a fase.

Lourenço Simões & Reis, L.da . . . . . . Concurso limitado, sem
publicação.

7 992 600$00

Igreja de São João do Alfange — obras de reabilitação
e restauro — 3.a fase.

Lourenço Simões & Reis, L.da . . . . . . Concurso limitado, sem
publicação.

22 775 124$00

Palácio de Mateus — obras de tratamento das vigas
de suporte do sobrado da sala da ala norte, junto
à varanda exterior.

MONUMENTA — Conservação e
Restauro do Património Arquitec-
tónico, L.da

Ajuste directo, com con-
sulta.

1 979 268$00

Igreja da Misericórdia de Mangualde — trabalhos de
construção civil de apoio ao restauro do tecto.

LUSOCOL — Sociedade Lusa de
Construções, L.da

Ajuste directo, com con-
sulta.

950 000$00

Igreja de Santa Maria da Várzea — recuperação de
coberturas e fachadas — 1.a fase.

Camilo de Amorim — Construções
Civis, L.da

Concurso limitado, sem
publicação.

9 607 027$00

Igreja do Menino Deus — trabalhos preparatórios
para a recuperação das telas do altar-mor — 1.a fase.

Camilo de Amorim — Construções
Civis, L.da

Ajuste directo, com con-
sulta.

472 000$00

Residência oficial do Primeiro-Ministro — beneficia-
ções diversas.

LUSECA — Sociedade de Constru-
ções, S. A.

Ajuste directo, com con-
sulta.

4 799 995$00

Igreja de São Pedro de Rates — remodelação da zona
de celebração.

Alfredo & Carvalhido, L.da . . . . . . . . Ajuste directo, com con-
sulta.

3 230 000$00

Basílica da Estrela — grandes beneficiações no exte-
rior da cúpula e lanternim do zimbório.

C V F — C o n s t r u t o r a d e V i l a
Franca, L.da

Concurso limitado, sem
publicação.

9 478 500$00

Capela da Misericórdia da Lousã — beneficiação de
coberturas.

Armando Rodrigues, L.da . . . . . . . . . . Concurso limitado, sem
publicação.

5 962 381$00

Muralhas e Portas Muçulmanas e Almedina de Sil-
ves — reconstrução dos cunhais.

António Serra, L.da . . . . . . . . . . . . . . . Concurso limitado, sem
publicação.

3 863 600$00

Pousada do Mosteiro de Santa Marinha da
Costa — obras de conservação de carpintarias
exteriores — 1.a fase.

Augusto de Oliveira Ferreira &
C.a, L.da

Concurso limitado, sem
publicação.

5 778 155$00
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PSP Comando Distrital de Aveiro — construção das
instalações — obras complementares.

FERSEQUE — Sociedade de Cons-
trução e Comércio, S. A.

Concurso limitado, sem
publicação.

7 903 811$00

Ermida do Senhor Jesus da Boa Nova — beneficia-
ções interiores.

Oliveira & Augusta, L.da . . . . . . . . . . Ajuste directo, com con-
sulta.

2 626 860$00

Pousada de Ourém — obras de beneficiação — casas
A e C — trabalhos complementares.

Construtora Civil de Casal dos Ber-
nardos, L.da

Ajuste directo, sem con-
sulta.

994 870$00

Palácio Foz — recuperação do exterior da fachada
junto ao refeitório.

Construções Borges & Cantante, L.da Ajuste directo, com con-
sulta.

4 083 711$00

PSP — Comando Distrital de Aveiro — execução de
gradeamentos exteriores.

FERSEQUE — Sociedade de Cons-
trução e Comércio, S. A.

Ajuste directo, com con-
sulta.

4 906 000$00

Forte da Ericeira — reconstrução do bar . . . . . . . . . . . Construções Borges & Cantante, L.da Concurso limitado, sem
publicação.

12 696 613$00

Muralhas de Évora — obras de beneficiação — Portas
de Aviz, Capela de Nossa Senhora do Ó.

SOTÉCNIDIANA — Sociedade de
Construções, L.da

Ajuste directo, sem con-
sulta.

985 000$00

Forte de Sacavém — reposição de terras no talude
do tardoz do edifício central.

HCI — Construções, L.da . . . . . . . . . . Concurso limitado, sem
publicação.

24 856 498$00

Secretaria-Geral do MEPAT — Biblioteca e Arquivo
Histórico — remodelação das instalações interio-
res — 2.a fase.

António da Silva Carapuço, L.da . . . . Concurso limitado, sem
publicação.

20 534 488$00

Mosteiro de São Vicente de Fora — instalação de um
quadro eléctrico na zona da museologia.

C V F — C o n s t r u t o r a d e V i l a
Franca, L.da

Ajuste directo, sem con-
sulta.

360 000$00

Mosteiro de São Vicente de Fora — obras de bene-
ficiação e adaptação a museologia nos pisos dos
claustros — construção civil.

Mateus & Irmãos, L.da . . . . . . . . . . . . Ajuste directo, com con-
sulta.

4 318 368$00

Instalações do Ministro da República nos Açores,
Quinta de Nossa Senhora da Oliveira — obras de
reparação diversas.

EDIFER — Construções Pires Coe-
lho & Fernandes, S. A.

Ajuste directo, sem con-
sulta.

1 667 155$00

Palácio Foz — recuperação dos elementos decorati-
vos da abadia.

Camilo de Amorim — Construções
Civis, L.da

Concurso limitado, sem
publicação.

23 994 810$00

Instalações do Ministro da República nos Açores,
Quinta de Nossa Senhora da Oliveira — reparação
da instalação de ar condicionado.

BETACLIMA — Climatização e
Frio, L.da

Ajuste directo, com con-
sulta.

1 532 844$00

Capela do Espírito Santo dos Mareantes — obras
gerais de beneficiação — 1.a fase.

Camilo de Amorim — Construções
Civis, L.da

Concurso limitado, sem
publicação.

24 614 666$00

Muralhas de Elvas — obras de beneficiação — Porta
de Olivença.

António Serra, L.da . . . . . . . . . . . . . . . Ajuste directo, sem con-
sulta.

950 000$00

Muralhas de Elvas — obras de beneficiação — Porta
de São Vicente.

António Serra, L.da . . . . . . . . . . . . . . . Ajuste directo, com con-
sulta.

950 000$00

Instalações da DREMC — JAE — obras diversas . . . Armando Rodrigues, L.da . . . . . . . . . . Ajuste directo, sem con-
sulta.

489 148$00

Igreja da Misericórdia de Santarém — restauro do
tecto da sacristia.

Arnaldo Moisão — Dourador — Pin-
turas Decorativas, L.da

Concurso limitado, sem
publicação.

6 870 000$00

Palácio Conde de Penafiel — instalações do
MES — beneficiações das salas 510, 511 e 516.

Sociedade de Construções Tomé
Ribeiro, L.da

Ajuste directo, sem con-
sulta.

900 800$00

DGEMN — instalações do Terreiro do Paço — bene-
ficiação de pintura da sala 61.

Sociedade de Construções Tomé
Ribeiro, L.da

Ajuste directo, sem con-
sulta.

1 000 000$00

DGEMN — instalações do Terreiro do Paço — bene-
ficiações nas instalações da Direcção de Serviços
de Investigação e Divulgação.

Sociedade de Construções Tomé
Ribeiro, L.da

Ajuste directo, sem con-
sulta.

994 405$00

DGEMN — instalações do Terreiro do Paço — bene-
ficiações diversas — instalação eléctrica.

Electro Lopes, L.da . . . . . . . . . . . . . . . Ajuste directo, sem con-
sulta.

993 058$00

Palácio Conde de Penafiel — instalações do
MES — beneficiação das instalações sanitárias do
Secretário de Estado Adjunto e das Obras Públicas
e do Gabinete do assessor de imprensa.

Sociedade de Construções Tomé
Ribeiro, L.da

Ajuste directo, sem con-
sulta.

958 911$00

Centro de Acolhimento para os Sem Abrigo de Xabre-
gas, antiga Fábrica de Tabaco — reparação e pin-
turas em paredes e portas.

BICONSTRÓI — Construção Civil e
Obras Públicas, L.da

Ajuste directo, com con-
sulta.

4 863 950$00

Aqueduto de São Sebastião — limpeza e refecha-
mento de juntas.

B E L B E T Õ E S — F u n d a ç õ e s e
Betões Especiais, L.da

Concurso limitado, sem
publicação.

23 892 662$00

Palácio Conde de Penafiel — instalações do
MES — beneficiações diversas.

Sociedade de Construções Tomé
Ribeiro, L.da

Ajuste directo, sem con-
sulta.

976 071$00

Centro de Reabilitação de Nossa Senhora dos
Anjos — beneficiação da capela.

BICONSTRÓI — Construção Civil e
Obras Públicas, L.da

Concurso limitado, sem
publicação.

17 998 412$00

Ponte de Lagoncinha, sobre o rio Ave — limpeza par-
cial dos paramentos da ponte.

NORASIL — Sociedade de Constru-
ção Civil, L.da

Ajuste directo, com con-
sulta.

2 878 300$00

Igreja de Santa Maria da Feira — obras de recupe-
ração de coberturas.

António Serra, L.da . . . . . . . . . . . . . . . Concurso limitado, sem
publicação.

2 794 600$00

Igreja de Santa Clara — obras de recuperação . . . . . . SOTÉCNIDIANA, Sociedade de
Construções, L.da

Concurso limitado, sem
publicação.

8 996 500$00

Estação Zootécnica Nacional da Fonte Boa — bene-
ficiação de caixilharias.

António da Silva Carapuço, L.da . . . . Concurso limitado, sem
publicação.

3 703 990$00

Sé de Portalegre — obras de recuperação de pavimen-
tos da igreja.

António Serra, L.da . . . . . . . . . . . . . . . Concurso limitado, sem
publicação.

4 537 000$00

Igreja Paroquial de São Cristóvão — beneficiação de
coberturas.

MIU — Gabinete Técnico de Enge-
nharia, L.da

Ajuste directo, com con-
sulta.

4 258 100$00

Mosteiro de São Vicente de Fora — beneficiação do
posto de transformação — substituição do rupto-
-fusível.

MODERNILUX — Instalações
Eléctricas, L.da

Ajuste directo, sem con-
sulta.

562 673$00
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Capela de São Pedro de Varais — conservação de
paramentos interiores da nave e capela-mor.

Alfredo & Carvalhido, L.da . . . . . . . . Ajuste directo, com con-
sulta.

4 993 750$00

Governo Civil da Guarda — reparações diversas . . . . Armando Rodrigues, L.da . . . . . . . . . . Ajuste directo, com con-
sulta.

4 662 480$00

Igreja de São Tomé de Abambres — obras de con-
servação do imóvel.

LUSOCOL — Sociedade Lusa de
Construções, L.da

Concurso limitado, sem
publicação.

2 872 000$00

Assistência Infantil de Santa Isabel — beneficiações
diversas.

BICONSTRÓI — Construção Civil e
Obras Públicas, L.da

Ajuste directo, com con-
sulta.

4 907 500$00

Casa Pia de Lisboa — Colégio de Nossa Senhora da
Conceição — Rua do Sol ao Rato, 6 — obras de
pintura na igreja do Colégio.

Sociedade de Construções Tomé
Ribeiro, L.da

Ajuste directo, com con-
sulta.

3 843 400$00

Estação Zootécnica Nacional da Fonte Boa — repa-
ração da cozinha.

SECAL — Sociedade de Engenharia
Civil de Alcanena, L.da

Concurso limitado, sem
publicação.

8 217 868$00

Serviço Nacional Coudélico — Coudelaria de
Alter — correcção da pista e bancada.

OPCA — obras Públicas e Cimento
Armado, S. A.

Concurso público . . . . . . . 157 676 399$00

Residência oficial do Primeiro-Ministro — assesso-
rias — pintura de gabinetes.

LUSECA — Sociedade de Constru-
ções, S. A.

Ajuste directo, com con-
sulta.

2 562 112$00

Serviço Nacional Coudélico — Coudelaria de
Alter — tanque de apoio a incêndios e edifício
anexo.

MILORA — Construções, L.da . . . . . Concurso limitado, sem
publicação.

33 791 669$00

Museu Nacional de Etnologia — remodelação e
ampliação das instalações.

Teixeira Duarte — Engenharia e
Construções, S. A.

Concurso público . . . . . . . . 101 920 000$00

Museu de Arte Popular — remodelação das esteiras
e instalações eléctricas das Salas Beiras, Alentejo,
Estremadura e Ilhas.

Camilo de Amorim — Construções
Civis, L.da

Concurso limitado, sem
publicação.

23 910 400$00

Teatro Tália — limpeza, desmatagem e apeamento
dos restos da cobertura.

Camilo de Amorim — Construções
Civis, L.da

Concurso limitado, sem
publicação

6 150 000$00

Praça do Comércio — monumentos e edifícios — obras
de beneficiação de fachadas na Rua do Arsenal.

Xaviéres, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Concurso público . . . . . . . . 19 892 443$00

Mosteiro de Santos-o-Novo — recolhimento — 4.o pavi-
mento — obras de remodelação. . . . . . . . . . . . . . . .

Camilo de Amorim — Construções
Civis, L.da

Concurso público . . . . . . . . 22 222 222$00

Serviço Nacional Coudélico — Coudelaria de
Alter — Potril.

JCC — Construções, Instalações
Especiais e Manutenção, L.da

Concurso limitado, sem
publicação.

22 500 000$00

Residência oficial do Primeiro-Ministro — execução
de cobertura em toldo.

LUSECA — Sociedade de Constru-
ções, S. A.

Ajuste directo, com con-
sulta.

2 986 375$00

Instituto Português da Vinha e do Vinho — anexo
Cassiano Branco — Beneficiação de fachadas, cai-
xilharia exterior e cobertura.

LN Ribeiro Construções, L.da . . . . . . Concurso limitado, sem
publicação.

23 197 402$00

Instituto Português da Vinha e do Vinho — Santa-
rém — rede informática e beneficiação de quadro
eléctrico.

BICONSTRÓI — Construção Civil e
Obras Públicas, L.da

Ajuste directo, com con-
sulta.

2 500 000$00

Palácio Burnay — Instituto de Investigação Científica
Tropical — Pavilhão Fitossanitário — beneficia-
ções diversas.

Camilo de Amorim — Construções
Civis, L.da

Ajuste directo, sem con-
sulta.

367 920$00

Inspecção-Geral de Finanças — instalações eléctricas. Voltagem — Instalações Técnicas
Especiais, S. A.

Ajuste directo, sem con-
sulta.

992 650$00

Inspecção-Geral de Finanças — substituição dos ele-
vadores.

Otis Elevadores, S. A. . . . . . . . . . . . . . Concurso público . . . . . . . 73 104 000$00

Palácio do Conde de Penafiel — instalações do
MES — instalações do Gabinete do Ministro do
Equipamento Social — beneficiações — forneci-
mento e montagem de unidade de ar condicionado.

VENTIFOR — Representações,
Equipamentos e Assistência Téc-
nica, L.da

Ajuste directo, sem con-
sulta.

560 500$00

Inspecção-Geral de Finanças — instalação de segu-
rança e vigilância.

Voltagem — Instalações Técnicas
Especiais, S. A.

Concurso limitado, sem
publicação.

13 263 186$00

Igreja Paroquial de São Martinho — obras de con-
servação das coberturas.

LUSOCOL — Sociedade Lusa de
Construções, L.da

Concurso limitado, sem
publicação.

15 427 140$00

Centro de Formação Profissional da Quinta de Santa
Bárbara — recuperação dos edifícios.

Arlindo Correia & Filhos, L.da . . . . . Concurso público . . . . . . . . 148 952 526$00

Laboratório de Veterinária de Mirandela, Quinta do
Valongo — construção.

João Fernandes da Silva, L.da . . . . . . Concurso público . . . . . . . . 184 047 803$00

Palácio de São João Novo — Museu de Etnografia
e História — conservação geral da fachada prin-
cipal.

Rodrigues Cardoso & Sousa, L.da . . . Concurso limitado, sem
publicação.

5 152 457$00

Instituto de Navegabilidade do Douro — construção
da nova sede.

SCAL — Sociedade de Construções
Alberto Leal, S. A.

Concurso público . . . . . . . . 267 970 000$00

Instituto Português da Vinha e do Vinho — Santa-
rém — beneficiações exteriores do edifício.

BICONSTRÓI — Construção Civil e
Obras Públicas, L.da

Ajuste directo, com con-
sulta.

4 360 809$00

Direcção-Geral de Protecção das Culturas — Quinta
do Marquês — construção de armazém de produtos
químicos.

ARQUICON — Construtora, L.da . . . Concurso público . . . . . . . . 68 950 000$00

Instituto de Reinserção Social — Colégio da Bela
Vista — renovação e reforços de vedações.

Construções Borges & Cantante, L.da Concurso limitado, sem
publicação.

18 814 100$00

Instituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge — remo-
delação na central de distribuição de águas.

Construções Borges & Cantante, L.da Ajuste directo, com con-
sulta.

2 781 552$00

Direcção-Geral dos Assuntos Europeus — substitui-
ção do pavimento em quatro salas.

BICONSTRÓI — Construção Civil e
Obras Públicas, L.da

Ajuste directo, com con-
sulta.

2 414 765$00

Muralha Fernandina — reposição e consolidação dos
merlões do troço de Santa Clara.

B E L B E T Õ E S — F u n d a ç õ e s e
Betões Especiais, L.da

Ajuste directo, sem con-
sulta.

766 250$00
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Instituto Português da Vinha e do Vinho — Santa-
rém — beneficiação da zona de atendimento e
secretariado.

BICONSTRÓI — Construção Civil e
Obras Públicas, L.da

Concurso limitado, sem
publicação.

13 135 043$00

Direcção-Geral do Tesouro — beneficiações diversas. MIU — Gabinete Técnico de Enge-
nharia, L.da

Ajuste directo, sem con-
sulta.

493 363$00

Inspecção-Geral de Finanças — remodelação do sis-
tema de ar condicionado e ventilação do auditório,
sala de cursos e sala VIP.

TECNICLIMA — Projectos de Cli-
matização, L.da

Concurso limitado, sem
publicação.

5 294 954$00

Palácio Burnay — Instituto de Investigação Científica
e Tropical — reparação de porta envidraçada na
sala das colunas.

Camilo de Amorim — Construções
Civis, L.da

Ajuste directo, sem con-
sulta.

85 285$00

Residência oficial do Primeiro-Ministro — desmante-
lamento da torre de arrefecimento.

LUSECA — Sociedade de Constru-
ções, S. A.

Ajuste directo, sem con-
sulta.

290 000$00

Forte de São Julião da Barra — impermeabilização
dos terraços das moradias.

Camilo de Amorim — Construções
Civis, L.da

Concurso limitado, sem
publicação.

22 496 140$00

Jardim Museu Agrícola Tropical — revisão parcial da
cobertura do Palácio dos Condes da Calheta.

BICONSTRÓI — Construção Civil e
Obras Públicas, L.da

Ajuste directo, sem con-
sulta.

993 500$00

Direcção-Geral de Protecção Social aos Funcionários
e Agentes da Administração (ADSE) — obras de
beneficiação nas instalações da Praça de Alvalade.

MIU — Gabinete Técnico de Enge-
nharia, L.da

Concurso público . . . . . . . . 34 980 802$00

Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e
Oeste — zona agrária da península de Setú-
bal — instalações da Quinta da Várzea — infra-es-
truturas para informática.

EDICON — Construções Civis e
Obras Públicas, L.da

Ajuste directo, sem con-
sulta.

916 988$00

Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e
Oeste — zona agrária da península de Setú-
bal — instalações da Quinta da Várzea — ramal de
alimentação eléctrica e infra-estruturas telefónicas.

EDICON — Construções Civis e
Obras Públicas, L.da

Ajuste directo, sem con-
sulta.

999 992$00

Instituto Português de Conservação e Restauro — edi-
fício principal — beneficiação das coberturas.

C V F — C o n s t r u t o r a d e V i l a
Franca, L.da

Concurso limitado, sem
publicação.

24 559 460$00

Instituto Português de Conservação e Restauro — edi-
fício principal — beneficiação das fachadas e colo-
cação de gradeamento.

C V F — C o n s t r u t o r a d e V i l a
Franca, L.da

Ajuste directo, com con-
sulta.

3 308 470$00

Instituto Português de Conservação e Restauro — edi-
fício principal — redes de águas frias, quentes e
protecção e combate de incêndios.

Voltagem — Instalações Técnicas
Especiais, S. A.

Concurso limitado, sem
publicação.

7 480 742$00

Escola Náutica Infante D. Henrique — edifício prin-
cipal — fachadas.

Sociedade de Construções Tomé
Ribeiro, L.da

Ajuste directo, com con-
sulta.

22 796 052$00

Instituto de Reinserção Social — Colégio da Bela
Vista — obras de remodelação e ampliação.

Construções Borges & Cantante, L.da Concurso limitado, sem
publicação.

22 906 519$00

Direcção-Geral de Protecção Social aos Funcionários
e Agentes da Administração (ADSE) — diversos
trabalhos de beneficiação nas instalações da Praça
de Alvalade.

MIU — Gabinete Técnico de Enge-
nharia, L.da

Ajuste directo, com con-
sulta.

4 459 734$00

Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura — nova
sede — obras de construção.

LUSECA — Sociedade de Constru-
ções, S. A.

Concurso público . . . . . . . . 565 792 350$00

Instituto Português de Conservação e Restauro — Pala-
cete Pombal — beneficiação da cobertura.

Construções Borges & Cantante, L.da Concurso limitado, sem
publicação.

24 563 353$00

Instituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge — cons-
trução de edifício para instalação de laboratório
de ensaios e metrologia de equipamentos de
saúde — reparação de anomalias.

António da Silva Carapuço, L.da . . . . Concurso limitado, sem
publicação.

12 364 250$00

Palácio das Necessidades — recuperação e beneficia-
ção do sistema de aquecimento central.

RAICOOP — Coopera t i va de
Estudo e Montagem de Electri-
cidade, L.da

Concurso limitado, sem
publicação.

14 498 500$00

Palácio das Necessidades — reparação de algerozes
das multilaterais e coberturas adjacentes.

Mateus & Irmãos, L.da . . . . . . . . . . . . Ajuste directo, com con-
sulta.

2 638 600$00

Teatro Nacional de São Carlos — obras de benefi-
ciação no saguão, sala de ensaios e cobertura.

Camilo de Amorim — Construções
Civis, L.da

Concurso limitado, sem
publicação.

23 996 348$00

Teatro Nacional de São Carlos — acondicionamento
de ar e ventilação na sala de ensaios do Coro.

CLIMOBRA — Instalações Técnicas
de Climatização, L.da

Ajuste directo, com con-
sulta.

2 893 041$00

Castelo de Palmela — reparação de um troço de
muralha.

TEMUNDO — Sociedade de Admi-
nistração de Propriedades, S. A.

Concurso limitado, sem
publicação.

23 878 942$00

Escola Náutica Infante D. Henrique — Edifício II
(corpos B e C) — instalação eléctrica.

GIRANTE — Construção Civil e Ins-
talações Eléctricas, S. A.

Ajuste directo, com con-
sulta.

1 909 845$00

Palácio das Necessidades — remodelação da instala-
ção eléctrica da Direcção de Serviços de Admi-
nistração Consular.

Maximiano Monteiro Mendes, L.da Ajuste directo, sem con-
sulta.

12 361 330$00

Forte de Santiago do Outão — obras de beneficiação
na capela e biblioteca — instalação eléctrica e
guarda-vento.

C V F — C o n s t r u t o r a d e V i l a
Franca, L.da

Ajuste directo, sem con-
sulta.

915 800$00

Casa Pia de Lisboa — Colégio de Pina Manique —
remodelação do Pavilhão Rosa.

Lourenço Simões & Reis, L.da . . . . . . Concurso público . . . . . . . . 259 735 486$00

Direcção dos Serviços Agrícolas — beneficiação da
cobertura e zonas degradadas.

Camilo de Amorim — Construções
Civis, L.da

Concurso limitado, sem
publicação.

15 962 874$00

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas — remodelação das coberturas.

MIU — Gabinete Técnico de Enge-
nharia, L.da

Concurso público . . . . . . . . 143 882 550$00

Instituto de Defesa Nacional — reparação e imper-
meabilização das fachadas.

Camilo de Amorim — Construções
Civis, L.da

Concurso público . . . . . . . . 34 827 100$00

Palácio das Necessidades — remodelação do sistema
automático de detecção e alarme de incêndios.

SOCRICEL — Sociedade de Cons-
truções Eléctricas, L.da

Concurso limitado, sem
publicação.

11 555 750$00
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Tribunal Constitucional — Palácio Ratton — arran-
jos exteriores.

HCI — Construções, L.da . . . . . . . . . . Concurso limitado, sem
publicação.

24 649 573$00

Palácio das Necessidades — beneficiação do Depar-
tamento de Assuntos Jurídicos.

Mateus & Irmãos, L.da . . . . . . . . . . . . Concurso limitado, sem
publicação.

24 359 393$00

Universidade Nova de Lisboa — Palacete Ribeiro da
Cunha — recuperação da cobertura.

LN Ribeiro Construções, L.da . . . . . . Concurso limitado, sem
publicação.

22 650 302$00

Palácio das Necessidades — remodelação do posto de
transformação e quadro de BT na zona dos antigos
correios.

Gouveia, Neves e Ventura — Socie-
dade de Estudos e Montagens de
Electricidade e Mecânica, L.da

Concurso limitado, sem
publicação.

19 377 150$00

Palácio das Necessidades — substituição do pavi-
mento e reforço da estrutura dos serviços de
cadastro.

Mateus & Irmãos, L.da . . . . . . . . . . . . Ajuste directo, com con-
sulta.

2 679 712$00

Forte de Santiago do Outão — obras de beneficiação
na sacristia.

C V F — C o n s t r u t o r a d e V i l a
Franca, L.da

Ajuste directo, sem con-
sulta.

992 679$00

Igreja matriz da Póvoa de Santo Adrião — reparação
de fachadas.

TEMUNDO — Sociedade de Admi-
nistração de Propriedades, S. A.

Concurso limitado, sem
publicação.

23 878 942$00

Ministério do Trabalho e da Solidariedade — remo-
delação da central térmica.

MONOCLIMA — Instalações Me-
cânicas, L.da

Concurso limitado, sem
publicação.

12 921 425$00

Ministério do Trabalho e da Solidariedade — eleva-
dor n.o 3.

LUSECA — Sociedade de Constru-
ções, S. A.

Concurso público . . . . . . . . 39 515 715$00

Instituto de Medicina Legal de Lisboa — 4.o pavi-
mento — remodelação do Laboratório de Anato-
mia Patológica e Histopatologia.

LISTORRES — Obras Públicas,
Construção e Comércio, L.da

Concurso limitado, sem
publicação.

32 644 949$00

Palácio das Necessidades — beneficiação de facha-
das — 2.a fase.

Mateus & Irmãos, L.da . . . . . . . . . . . . Concurso limitado, sem
publicação.

24 103 340$00

31 de Março de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral, Elísio Summavielle.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral da Administração da Justiça

Despacho n.o 10 917/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência do Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setem-
bro, artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos
da providência de injunção e à forma da entrega daqueles reque-
rimentos, faz-se público que, por despacho de 23 de Abril de 2001
do subdirector-geral, em substituição do director-geral, foi o Dr. José
Paulo de Carvalho, advogado, com escritório na Rua do Arquitecto
Marques da Silva, 285, 2.o, C, 4150 Porto, autorizado a fazer a apre-
sentação dos requerimentos de injunção mediante ficheiro informático
nas secretarias judiciais e de injunção.

7 de Maio de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 10 918/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência do Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setem-
bro, artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos
da providência de injunção e à forma da entrega daqueles reque-
rimentos, faz-se público que, por despacho de 11 de Abril de 2001
do subdirector-geral, em substituição do director-geral, foi o Dr. Antó-
nio Joaquim Baptista, advogado, com escritório na Avenida do Duque
de Loulé, 86, rés-do-chão, direito, 1000 Lisboa, autorizado a fazer
a apresentação dos requerimentos de injunção mediante ficheiro infor-
mático nas secretarias judiciais e de injunção.

7 de Maio de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 10 919/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência do Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setem-
bro, artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos
da providência de injunção e à forma da entrega daqueles reque-
rimentos, faz-se público que, por despacho de 4 de Maio de 2001,
do subdirector-geral, em substituição do director-geral, foi o
Dr. Ângelo da Costa Carvalho, advogado, com escritório na Praça
da Liberdade, 128, 2.o S/2-3-14, 4000-322 Porto, autorizado a fazer
a apresentação dos requerimentos de injunção mediante ficheiro infor-
mático nas secretarias judiciais e de injunção.

7 de Maio de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 10 920/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência do Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setem-
bro, artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos
da providência de injunção e à forma da entrega daqueles reque-
rimentos, faz-se público que, por despacho de 7 de Maio de 2001
do subdirector-geral, em substituição do director-geral, foi a firma
LASERFABRIL — Aplicações Industriais de Laser, L.da, com sede
na Praceta das Gaias, 15, Alfragide, 2720-243 Amadora, autorizada
a fazer a apresentação dos requerimentos de injunção mediante
ficheiro informático nas secretarias judiciais e de injunção.

7 de Maio de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 10 921/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência do Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setem-
bro, artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos
da providência de injunção e à forma da entrega daqueles reque-
rimentos, faz-se público que, por despacho de 7 de Maio de 2001
do subdirector-geral, em substituição do director-geral, foi o Dr. Seixas
Pereira, advogado, com escritório na Praceta de Luís de Camões, 31,
antigo lote 5, 3.o, esquerdo, 2775 Parede, autorizado a fazer a apre-
sentação dos requerimentos de injunção mediante ficheiro informático
nas secretarias judiciais e de injunção.

7 de Maio de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho (extracto) n.o 10 922/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Março de 2001 do subdirector-geral da Administração
da Justiça, por delegação do director-geral (Diário da República,
2.a série, n.o 32, de 7 de Fevereiro de 2001):

Maria Paula da Trindade Pedrosa Santana, Patrícia Raquel dos Santos
Silva, Paula do Carmo Esteves Coelho de Brito, Luís Filipe Cardoso
das Neves, Ilídia Dulce de Sousa e Reis Pinto Monteiro, João Antó-
nio Nunes Ambrósio, Marta Sofia Ramos de Magalhães e Cláudia
Margarida Pereira Pardal — renovados os contratos a termo certo
pelo período de seis meses, para exercerem funções de técnico
profissional de 2.a classe da área de arquivo, nos Tribunais do Porto,
mediante remuneração correspondente ao escalão 1, índice 191,
da escala salarial das carreiras do regime geral da função pública,
acrescida do subsídio de refeição e dos subsídios de férias e de
Natal, com efeitos a 15 de Maio de 2001. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Maio de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.
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Despacho (extracto) n.o 10 923/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 9 de Maio de 2001 do subdirector-geral, por delegação
do director-geral (Diário da República, 2.a série, n.o 32, de 7 de Feve-
reiro de 2001):

Maria Celina Lopes Rodrigues, técnica de informática do grau 1,
nível 2, de nomeação definitiva do quadro de pessoal da Secre-
taria-Geral do Ministério da Administração Interna, posicionada
no escalão 1, índice 370 — transferida para o quadro de pessoal
da Secretaria-Geral do Tribunal da Comarca de Almada, conti-
nuando a auferir pelo mesmo escalão e índice. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Maio de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Rectificação n.o 1254/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 82, a p. 6273, de 6 de
Abril de 2001, o despacho referente à conversão em definitiva da
nomeação provisória do escrivão auxiliar Rogério Luís Silva Simenta,
rectifica-se que onde se lê «8 de Fevereiro de 2001» deve ler-se «7
de Fevereiro de 2001».

9 de Maio de 2001. — A Chefe de Repartição, Ana Correia.

Instituto de Reinserção Social

Despacho (extracto) n.o 10 924/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 19 de Abril de 2001 do presidente do Instituto de Reinserção
Social:

Licenciada Maria Manuela Veiga de Oliveira, assessora da carreira
técnica superior de reinserção social do quadro deste Instituto —
designada, em comissão de serviço, para exercer funções de coor-
denadora da equipa de família e menores de Aveiro (índice 710),
com efeitos a partir de 1 de Abril de 2001. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Maio de 2001. — A Vice-Presidente, Maria Filomena Mendes.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Gabinete do Gestor do PEDIP II

Despacho n.o 10 925/2001 (2.a série). — Considerando o dis-
posto sobre matéria de delegação de competências nos artigos 35.o
a 41.o do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, e alterado pelo Decre-
to-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, atendendo ao disposto nos n.os 2
e 4 do artigo 25.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e ainda ao
artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, considerando
o n.o 1 da Resolução do Conselho de Ministros n.o 75/93, de 31
de Dezembro, em conjugação com os n.os 1 e 5 da Resolução do
Conselho de Ministros n.o 64/97, de 21 de Abril, em que me é atribuída
competência para a gestão operacional da componente FSE do Pro-
grama, e considerando ainda o despacho n.o 45/95, de 4 de Abril,
e o disposto pelos n.os 1 e 2 do despacho n.o 2719/97 (2.a série),
de 27 de Junho, relativamente à estrutura de apoio técnico ao gestor
do PEDIP II, e no uso da competência que me foi subdelegada pelo
Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Economia pelo seu
despacho n.o 25 684/2000 (2.a série), de 15 de Dezembro, determino
o seguinte:

1 — Delego na coordenadora do PEDIP II, engenheira Maria José
Celestino Soares Rodrigues Pereira Brito, na sua qualidade de coor-
denadora do Gabinete de Dinamização e Acompanhamento de For-
mação Profissional (GDA-FP), no contexto da gestão operacional
da componente relativa aos apoios do Fundo Social Europeu do
PEDIP II, as seguintes competências:

1.1 — No âmbito da gestão geral:

a) Assegurar as actividades previstas no n.o 2 do despacho
n.o 2719/97 (2.a série), de 27 de Junho;

b) Formalizar protocolos de colaboração com outras entidades,
de acordo com orientação prévia;

c) Notificar regularmente as entidades competentes no âmbito
do sistema de gestão global dos apoios à vertente formação
profissional;

d) Disponibilizar às entidades com competências em matéria de
acompanhamento e de fiscalização os elementos necessários
ao desempenho das respectivas funções;

e) Seleccionar, de entre as empresas auditoras credenciadas,
aquelas que hajam de realizar auditorias junto dos promotores
apoiados na componente formação profissional;

f) Não aceitar os planos de formação que, não reunindo as con-
dições de acesso ao Programa a que se candidatem relati-
vamente à vertente formação profissional, não devam ser ana-
lisados nem apreciados na respectiva comissão de selecção,
bem como formalizar a correspondente devolução.;

g) Emitir parecer sobre a componente formação profissional das
candidaturas que serão submetidas à respectiva comissão de
selecção;

h) Notificar os promotores, no âmbito do enquadramento da
vertente formação profissional, no que respeita às decisões
e termos de aceitação, bem como sobre assuntos relativos
à tramitação processual, procedendo ao acompanhamento da
organização administrativa, contabilística e do adequado
desenvolvimento dos planos de formação, nos termos da legis-
lação em vigor;

i) Aceitar pedidos de alteração aos planos de formação apre-
sentados pelos promotores, quando tal não implique acrés-
cimo de incentivo nem alterações substanciais que devam ser
apreciadas em comissão de selecção;

j) Estabelecer ajustamentos dos planos operacionais anuais na
componente formação quando tal não implique acréscimo
de incentivo global.

1.2 — No âmbito da gestão orçamental e realização de despesas:

a) Emitir ordens de pagamento e ordens de restituição referentes
a promotores de planos de formação;

b) Autorizar pedidos de pagamento e de restituição para trans-
ferências financeiras entre o DAFSE e o IAPMEI;

c) Autorizar despesas com a aquisição de bens e serviços até
ao limite de E 25 000, desde que precedidas do cumprimento
dos procedimentos a que se refere o capítulo III do Decre-
to-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

2 — Subdelego na coordenadora referida no número anterior as
seguintes competências, no âmbito da gestão do pessoal afecto ao
GDA-FP:

a) Exercer o respectivo poder disciplinar;
b) Praticar os actos necessários à tomada de providências urgen-

tes em matéria de acidentes em serviço, sem prejuízo da con-
tinuação do processo no organismo de origem do funcionário;

c) Determinar a prestação de trabalho em dias de descanso
semanal, descanso complementar e feriados ao pessoal diri-
gente e de chefia, nos termos do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto;

d) Autorizar a inscrição e a participação de funcionários em
estágios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos
de formação ou outras iniciativas semelhantes que ocorram
fora do território nacional;

e) Autorizar a utilização em serviço de veículos próprios de fun-
cionários e agentes, nos termos do artigo 20.o do Decreto-Lei
n.o 106/98, de 24 de Abril.

3 — Os poderes conferidos por este instrumento não abrangem
a faculdade de subdelegação.

4 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua
assinatura.

5 — Ficam ratificados os actos que, no âmbito das competências
ora conferidas, tenham sido praticados pela referida coordenadora
desde 9 de Abril de 2001.

30 de Abril de 2001. — O Gestor, Maximiano Alberto Rodrigues
Martins.

Região de Turismo de Setúbal (Costa Azul)

Aviso n.o 7279/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para efeitos
do disposto no n.o 1 do artigo 96.o do mesmo diploma, faz-se público
que se encontra afixada, para consulta, a lista de antiguidades do
pessoal desta Região de Turismo, com referência a 31 de Dezembro
de 2000.

20 de Abril de 2001. — O Presidente, Eufrázio Filipe Garcêz José.
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MINISTÉRIOS DA ECONOMIA E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 460/2001. — Considerando que a agente
Eduarda Ivone Silva Gomes de Almendra Machado e Couto, oriunda
da Direcção dos Serviços de Turismo do Território de Macau, ingres-
sou na Administração Pública Portuguesa, pelo despacho conjunto
n.o 533/98, de 15 de Julho, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 182, de 8 de Agosto de 1998, com a categoria de técnica superior
de 2.a classe;

Considerando o interesse da Direcção-Geral do Turismo na inte-
gração da agente em questão, em lugar do quadro de pessoal daquela
Direcção-Geral, que se considera automaticamente criado, a extinguir
quando vagar, na categoria de técnica superior de 2.a classe;

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 89-F/98,

de 13 de Abril, conjugado com o artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 13/97,
de 17 de Janeiro, e os n.os 1 e 3 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 493/99,
de 18 de Novembro, determina-se:

1 — A integração de Eduarda Ivone Silva Gomes de Almendra
Machado e Couto no quadro de pessoal da Direcção-Geral do
Turismo, na seguinte situação jurídico-funcional:

Nome Carreira Categoria de ingresso Escalão/índice

Eduarda Ivone Silva Gomes de Almendra Machado e Couto . . . . Técnica superior . . . . . . . . . Técnica superior de 2.a classe 1/400

2 — O presente despacho conjunto produz efeitos a 2 de Abril
de 2001.

17 de Abril de 2001. — O Director-Geral do Turismo, (Assinatura
ilegível.) — Pelo Director-Geral da Administração Pública, o Subdi-
rector-Geral, J. E. Lopes Luís.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO
Comissão de Coordenação da Região de Lisboa

e Vale do Tejo

Aviso n.o 7280/2001 (2.a série). — Por despacho de 8 de Maio
de 2001 do vice-presidente da Comissão de Coordenação da Região
de Lisboa e Vale do Tejo:

Maria Leonor Franco Batalha, técnica superior de 2.a classe do quadro
dos gabinetes de apoio técnico, GAT de Amarante, da área de
actuação da Comissão de Coordenação da Região do Norte — auto-
rizada a requisição por um ano para exercer funções na Comissão
de Coordenação da Região de Lisboa e Vale do Tejo, com a cate-
goria de técnica superior de 2.a classe, escalão 1, índice 400. (Isento
de fiscalização prévia.)

9 de Maio de 2001. — A Administradora, Maria Rosa Fradinho.

Comissão de Coordenação da Região do Norte

Aviso n.o 7281/2001 (2.a série). — Por despacho de 26 de Março
de 2001 da Ministra do Planeamento:

Maria Raquel Gomes Mariares de Vasconcelos, assessora principal
do quadro privativo da Comissão de Coordenação da Região do
Norte — nomeada, em regime de substituição, chefe da Divisão
de Coordenação de Investimentos Públicos e Fundos Estruturais.
Tomou posse no dia 2 de Maio de 2001. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Maio de 2001. — A Administradora, Teresa do Rosário.

Departamento de Prospectiva e Planeamento

Despacho n.o 10 926/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
9 de Maio de 2001:

Isabel da Ascensão Janeiro Alves, assistente administrativa principal
(escalão 3, índice 235) do quadro da ex-Direcção-Geral de Portos,
Navegação e Transportes Marítimos — transferida para igual cate-
goria, escalão e índice do quadro de pessoal do Departamento
de Prospectiva e Planeamento, a partir de 15 de Maio de 2001.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Maio de 2001. — A Directora-Geral, Alda de Caetano de
Carvalho.

MINISTÉRIOS DO PLANEAMENTO E DO AMBIENTE
E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Despacho conjunto n.o 461/2001. — A resolução de Conselho
de Ministros n.o 171/2000, de 9 de Dezembro, aprovou o Programa
de Formação para as Autarquias Locais (Programa FORAL), o qual

é especificamente dirigido às necessidades de formação da adminis-
tração local.

A mesma resolução, para que o Programa FORAL se consubstancie
num projecto integrado e coordenado de formação para as autarquias
locais, criou um grupo coordenador, que garantirá a orientação estra-
tégica, o acompanhamento e avaliação global do Programa FORAL,
a ser presidido por um dirigente da Administração Pública ou indi-
vidualidade de reconhecido mérito e experiência profissional demons-
trados.

Assim, ao abrigo do n.o 3 da Resolução de Conselho de Ministros
n.o 171/2000, de 9 de Dezembro, determina-se:

É nomeado presidente do Grupo Coordenador do Programa de
Formação para as Autarquias Locais (Programa FORAL) o Dr. Rui
Manuel de Azevedo Pereira da Silva.

16 de Abril de 2001. — A Ministra do Planeamento, Elisa Maria
da Costa Guimarães Ferreira. — O Ministro do Ambiente e do Orde-
namento do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 10 927/2001 (2.a série). — Nos termos dos n.os 1
e 6, alínea b), do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, é
renovada a comissão de serviço, por mais três anos, do licenciado Luís
António Coelho Fialho de Almeida como subdirector regional de
Agricultura do Ribatejo e Oeste, do Ministério da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas.

O presente despacho produz efeitos a 3 de Abril de 2001.

12 de Abril de 2001. — O Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

Despacho n.o 10 928/2001 (2.a série). — A protecção dos povoa-
mentos de quercíneas de folha perene existentes em Portugal jus-
tifica-se largamente pela importância que têm na conservação da bio-
diversidade e restantes recursos naturais e, ainda, no ordenamento
do território do Sul do País, para além de relevante importância eco-
nómica. Este facto é de muito reconhecido e tem sido objecto de
iniciativas legislativas visando a protecção do sobreiro e da azinheira.

Neste termos:

a) Considerando que o sobreiro, para além do seu valor ambien-
tal, constitui um recurso renovável de extrema importância
económica, tanto a nível nacional como local, sendo que a
cortiça gera, anualmente, entre 100 a 150 milhões de contos
de exportações, para além de representar milhares de postos
de trabalho;

b) Considerando que, apesar das reforçadas limitações ao abate
de sobreiros e azinheiras que têm vindo a ser adoptadas e
dos investimentos realizados nos últimos anos, que se tra-
duziram em 65 000 000 ha de novos povoamentos e na expan-
são da actual área de montado de sobro, haverá sempre lugar
a abates para fins vários, tais como infra-estruturas rodoviá-
rias, barragens, projectos agrícolas e outros e, ainda, por
razões fitossanitárias ou de decrepitude natural;

c) Considerando que os novos povoamentos só entrarão ver-
dadeiramente em produção dentro de 30 a 40 anos;
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d) Considerando que importa por isso desenvolver com a máxima
urgência todos os esforços para manter o potencial produtivo,
designadamente através da recuperação de árvores localizadas
em áreas que venham a ser afectadas a outros usos:

Determino:
1 — A Constituição de uma equipa de projecto coordenada pela

Estação Florestal Nacional/INIA, integrando a Direcção-Geral das
Florestas e as Direcções Regionais de Agricultura do Alentejo e do
Ribatejo e Oeste, constituída pelos seguintes técnicos:

Engenheira Maria Isabel Carrasquinha de Freitas (EFN/INIA).
Engenheira Ana Reis (DGF).
Engenheiro Francisco Jacinto Lopes (DRAAL).
Engenheira Gisela Cid (DRARO).

2 — A equipa de projecto referida no número anterior terá por
missão delinear e aplicar um projecto de âmbito nacional de desen-
volvimento experimental e demonstração, objectivado para o estudo
do transplante de sobreiros e azinheiras, e supervisionar e acompanhar
todas as operações de transplante a que se possa recorrer no sentido
do reaproveitamento do maior número possível de árvores que de
outra forma se perderão.

3 — A Companhia das Lezírias e as direcções regionais de agri-
cultura deverão disponibilizar as áreas necessárias para a instalação
de parcelas de ensaio, campos de demonstração ou simplesmente para
aproveitamento das árvores que, designadamente, por indisponibi-
lidade de terrenos para o efeito, não seja possível aos seus proprietários
replantar.

4 — A equipa de projecto poderá estabelecer com entidade públicas
ou privadas os protocolos que julgar necessários para prossecução
dos seus objectivos, que serão sempre sujeitos a homologação do
Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural.

14 de Maio de 2001. — O Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

Gabinete do Secretário de Estado das Pescas

Louvor n.o 428/2001. — O Dr. Fernando Rui Trincão de Oliveira
Rebordão dedicou toda a sua vida profissional ao sector das pescas,
quer no âmbito das tecnologias da pesca, quer ainda na Escola de
Pesca e da Marinha de Comércio, como professor e nos últimos anos
como director.

O contributo para a implementação do banco nacional de dados
da pesca e o trabalho desenvolvido na área da tecnologia da pesca
permitiram um conhecimento mais profundo das características das
artes de pesca, no qual se baseou a alteração dos diplomas enqua-
dradores da actividade pesqueira.

Assim, ao aposentar-se é meu mais elementar dever expressar do
público louvor ao trabalho desenvolvido pelo Dr. Fernando Rebordão.

14 de Maio de 2001. — O Secretário de Estado das Pescas, José
Apolinário Nunes Portada.

Gabinete do Secretário de Estado
do Desenvolvimento Rural

Despacho n.o 10 929/2001 (2.a série). — Nos termos e para os
efeitos do n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 336/89, de 4 de
Outubro, dá-se conhecimento das sociedades, reconhecidas como
sociedades de agricultura de grupo (integração completa) durante
o ano de 2000, em número de 15, que constam da relação anexa.

9 de Abril de 2001. — O Secretário de Estado do Desenvolvimento
Rural, Victor Manuel Coelho Barros.

ANEXO

Relação das sociedades de agricultura de grupo constituídas
durante o ano de 2000, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 336/89,
de 4 de Outubro.

1 — Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro e
Minho (2 SAG):

Sociedade Agro-Pecuária Irmãos da Ponte, L.da, com sede no
lugar da Igreja, freguesia de Rio Tinto, concelho de Esposende
(alvará de reconhecimento de 27 de Março de 2000);

Sociedade Quinta de Santo Isidro — Sociedade Agrícola de
Grupo, L.da, com sede na Rua de Santo Isidro, 182, freguesia
de Santo Isidro, concelho de Bougado (alvará de reconhe-
cimento de 24 de Agosto de 2000).

2 — Direcção Regional de Agricultura de Trás-os-Mon-
tes (1 SAG) — Frutas Gaspar & Gomes — Sociedade de Agricultura
de Grupo, L.da, com sede no lugar de Coutrim, freguesia de São
Cosmado, concelho de Armamar (alvará de reconhecimento de 28
de Julho de 2000).

3 — Direcção Regional de Agricultura da Beira Interior (1 SAG) —
Sociedade Agrícola de Grupo Lobato Lourenço, L.da, com sede na
Travessa da Fonte Nova, lote 13, freguesia de Castelo Branco, con-
celho de Castelo Branco (alvará de reconhecimento de 27 de Outubro
de 2000).

4 — Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste (10 SAG):

SILVIFRUTAS, SAG, L.da, com sede na Estrada Nacional
n.o 247, 1, Casal da Silveira, freguesia do Bombarral, concelho
do Bombarral (alvará de reconhecimento de 7 de Fevereiro
de 2000);

COELHORTAS, SAG, L.da, com sede na Rua de D. Diniz, 32,
lugar de Casal do Bispo, freguesia de Valado dos Frades, con-
celho da Nazaré (alvará de reconhecimento de 20 de Abril
de 2000);

Torre-Velha, SAG, L.da, com sede na Quinta da Torre, freguesia
de Abitureiros, concelho de Santarém (alvará de reconheci-
mento de 9 de Maio de 2000);

HORTOABELHEIRA, SAG, L.da, com sede na Estrada Nacio-
nal n.o 32, lugar de Abelheira, freguesia da Lourinhã, concelho
da Lourinhã (alvará de reconhecimento de 31 de Maio de
2000);

BIOVÍNICA, SAG, L.da, com sede na Rua de Júlio César
Machado, 5, freguesia do Bombarral, concelho do Bombarral
(alvará de reconhecimento de 6 de Junho de 1999);

Hortícolas Guinote, SAG, L.da, com sede no Casal de Santo
António, freguesia de Azueira, concelho de Mafra (alvará de
reconhecimento de 13 de Julho de 2000);

FLEDOPEC, SAG, L.da, com sede no Casal Bico do Chão, fre-
guesia de Cardosas, concelho de Arruda dos Vinhos (alvará
de reconhecimento de 28 de Julho de 2000);

AGROPALHAGAIS, SAG, L.da, com sede no Casal Marques,
freguesia de Ceia, concelho de Alcobaça (alvará de reconhe-
cimento de 29 de Agosto de 2000);

Sociedade Agrícola Fruta Nossa, L.da, com sede no Casal do
Senhor da Pedra, freguesia de São Pedro, concelho de Óbidos
(alvará de reconhecimento de 29 de Agosto de 2000);

Sociedade Agro-Pecuária do Mouchão de Alhandra, SAG, L.da,
com sede no lugar de Verdelho, freguesia de Achete, concelho
de Santarém (alvará de reconhecimento de 12 de Dezembro
de 2000).

5 — Direcção Regional de Agricultura do Alentejo (1 SAG) — Her-
dade Fonte Paredes, SAG, L.da, com sede na Herdade Fonte Paredes,
freguesia de Ervedal, concelho de Avis (alvará de reconhecimento
de 28 de Dezembro de 2000).

Despacho n.o 10 930/2001 (2.a série). — Nos termos da alínea a)
do n.o 1 do artigo 15.o do Código das Expropriações aprovado pela
Lei n.o 168/99, de 18 de Setembro, conjugado com os artigos 29.o,
32.o, 33.o e 34.o do Decreto-Lei n.o 262/82, de 10 de Julho, atento
o despacho do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas de 10 de Dezembro de 1999, exarado sobre a informação
IHERA n.o 19/DSPA/99, de 3 de Dezembro de 1999, que aprova
o Projecto de Construção do Sistema de Adução e Captação do Bloco
de Vale da Vila do Aproveitamento Hidroagrícola do Barlavento
Algarvio, declaro:

1 — A utilidade pública, com carácter urgente, das expropriações
necessárias às obras da construção do Sistema de Adução e Captação
do Bloco de Vale da Vila do Aproveitamento Hidroagrícola do Bar-
lavento Algarvio abaixo identificadas com os elementos constantes
da descrição predial e inscrição matricial, dos direitos e ónus que
sobre eles incidem e os nomes dos respectivos proprietários.

2 — Mais declaro autorizar o Instituto de Hidráulica, Engenharia
Rural e Ambiente (IHERA) a tomar posse administrativa das men-
cionadas parcelas, assinaladas na planta anexa, sendo que a urgência
das expropriações se louva no interesse público de que as obras pro-
jectadas sejam executadas o mais rapidamente possível, pelas com-
petências que lhe estão consignadas no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 269/82, de 10 de Julho.

3 — Que os encargos com as expropriações em causa são da res-
ponsabilidade do IHERA e que estão cumpridas as formalidades legais
constantes da alínea c) do n.o 1 do artigo 12.o do Código das
Expropriações.

4 — Que os imóveis a expropriar são os que estão identificados
na relação e plantas anexas.

30 de Abril de 2001. — O Secretário de Estado do Desenvolvimento
Rural, Victor Manuel Coelho Barros.
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Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral

Despacho n.o 10 931/2001 (2.a série). — Por despacho de 26
de Abril de 2001 do director regional de Agricultura da Beira Litoral:

Júlia da Piedade Ribeiro, Clarinda Maria Pedrosa Belo Eiró Machado,
José João Pacheco de Carvalho, Luís António Marques Pires da
Silva, Joaquim Augusto Quintas Rodrigues de Carvalho, Ana Lopes
Martins, Maria Isabel Pinto Monteiro Leitão, Maria Teresa Mala-
quias Santos, Manuel da Cruz Martins, João Alfredo Homem Cal-
deira Pessanha, Nélson Mendes dos Santos Medeiros, Lourenço
Gomes Pina, Dolores de Oliveira Alves Ribeiro Dias, Jorge Marques
dos Santos Claro, Maria Manuel Lisboa Cardoso de Carvalho, Maria
Amélia Marques da Cunha e Moura Pinheiro Duarte, Maria
Eduarda Mota de Campos, Miguel Simões Neves Monteiro Grilo,
Maria Isabel da Conceição Matos Bragança, Maria Alice Conceição
Matos Caetano Eloy, José Pedro Carranca Lemos Moreira, Álvaro
Joaquim da Mota Figueiredo Fernandes, Carlos Manuel Bandeira
de Moura, António Maia Ferreira Faria, António Manuel de Oli-
veira Seabra Duque, Gil Augusto Vieira da Silva, Maria Margarida
Pinheiro de Bastos Afonso Maia, Álvaro Manuel Silva Letra e Antó-
nio Maria Monteiro Trigueiros Lobo, técnicos principais da carreira
de engenheiro técnico agrário do quadro de pessoal da Direcção
Regional de Agricultura da Beira Litoral — nomeados definitiva-
mente, mediante concurso e ao abrigo do Decreto-Lei n.o 141/2001,
de 24 de Abril, técnicos especialistas da mesma carreira e quadro,

considerando-se exonerados das categorias anteriores a partir da
data da aceitação da nomeação. (Isento de fiscalização do Tribunal
de Contas.)

26 de Abril de 2001. — O Director Regional, José Costa.

Despacho n.o 10 932/2001 (2.a série). — Por despacho de 26
de Abril de 2001 do director regional de Agricultura da Beira Litoral:

Gracinda Pereira Jorge, Maria Irene Pombo Calado Matos Casaleiro,
Maria dos Anjos Correia Seixas, Maria da Graça Conceição Cam-
pos, Maria Emília Mendes da Silva Pires Santos, Armindo Ferreira
Morais, Maria Filomena de Almeida Paulo, Maria Olinda Amaral
Augusto, Silvino Correia Cardoso, Maria Emília Salgueiro da Costa
Marques, Maria de Jesus Teixeira Crista, Maria Fernanda Guerreiro
Jacinto, Ercília Maria Frazão Gouveia, Carlos Manuel Clara Gomes,
João Vasco Neves Gonçalves, Francisco Tomé Victor, Maria Júlia
Cruz Fortunato, João António Pernas Lérias, João Carlos Garcia
Meireles, Hermínia da Luz da Silva Santos, Ana Paula Conceição
Dias de Matos, Maria Manuela Pereira Forte, Anália Maria Claro
Gama Ferreira, Maria da Graça Teixeira de Castro Pereira, Maria
Alice da Cruz Pimenta de Sá Filipe, Maria Júlia Santos Geraldes
Costa, Maria Helena Matos Martins Almeida, Ana Maria Quaresma
Moreira dos Santos, Júlio Calhôa Morais e Fátima de Deus da
Costa Almeida Silva Moura Azevedo, assistentes administrativos
principais da carreira de assistente administrativo do quadro de
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pessoal da Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral —
nomeados definitivamente, mediante concurso e ao abrigo do
Decreto-Lei n.o 141/2000, de 24 de Abril, assistentes administrativos
especialistas da mesma carreira e quadro, considerando-se exone-
rados das categorias anteriores a partir da data da aceitação da
nomeação. (Isento de fiscalização do Tribunal de Contas.)

26 de Abril de 2001. — O Director Regional, José Costa.

Despacho n.o 10 933/2001 (2.a série). — Por despacho de 27
de Abril de 2001 do director regional de Agricultura da Beira Litoral:

Maria de Lurdes Rodrigues Costa, Carlos Américo dos Santos, Natália
Maria dos Santos Costa Braga, Paula Maria Fernandes da Silva
Dias, António Paulo de Almeida Guedes e Teresa Maria Aires
de Almeida Roxo, técnicos profissionais de 2.a classe da carreira
de técnico profissional do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Agricultura da Beira Litoral — nomeados definitivamente,
mediante concurso, técnicos profissionais de 1.a classe da mesma
carreira e quadro, considerando-se exonerados da categoria anterior
a partir da data da aceitação da nomeação. (Isento de fiscalização
do Tribunal de Contas.)

7 de Maio de 2001. — O Director Regional, José Costa.

Despacho n.o 10 934/2001 (2.a série). — Por despacho de 7
de Maio de 2001 do director regional de Agricultura da Beira Litoral:

António Morais de Oliveira, Dinis dos Santos Ribeiro Manso, Ana
Bela Paes Cardoso Rodrigues, José Emídio Conceição Freire, João
José da Mota Freitas Simões, Maria Fernanda dos Santos Oliveira
da Franca, Rui Manuel Nunes Barqueiro, António Vasco Figueiras
Ferreira, Saul Pires Duarte, Maria da Graça Marques Brás Leitão
da Silva Abreu, Joaquim Martins Zenhas, Rosa dos Santos Ferreira
Pires, José Gabriel Soares Curado, João Dias Gama, Luís Alberto
Teixeira Gonçalves, Maria Vitória Coelho da Costa, Manuel Lopes
Trigo, Joaquim Martins Bento, José Carlos Campos da Silva Oli-
veira, Guilherme de Melo Carvalho, Fernando Manuel Carranca
Lemos Moreira, Maria Adelaide Vilhena de Sousa Santos, Maria
Olga de Oliveira Ferreira, José Alfredo Lemos Mota, Octávio Gon-
çalves Marques Pereira, João Martins Rodrigues de Almeida, Antó-
nio José de Matos, Mário Antunes Dias Temido, José dos Santos
Simões Caldeira, Maria Margarida da Rocha e Barros Relvão, Jorge
Manuel de Almeida Figueiredo, Paulo Margarido da Silva Frade,
Fernando Sarmento dos Santos Botelho, Manuel Simões dos Santos,
Manuel Simeão Barbosa dos Santos Póvoa, Maria Lucinda da Silva
Tomé da Rocha, Fernando Manuel Almeida Gomes de Aguiar,
Maria José Pereira Rocha, José Carlos Almeida Bernardo, Luís
Aurélio Fernandes Nunes, Joaquim Graciano de Oliveira Henri-
ques, António Manuel Batista Lucas, Carlos Manuel de Carvalho
Ribeiro, José de Carregal Lourenço, Maria de Lourdes de Oliveira
Henriques dos Santos Pereira, Carlos Augusto Gomes Esperança,
Ilídio Ildefonso do Nascimento da Silva Duarte, Nélson Manuel
Marques Vieira, Carlos Alberto Andrade Teodósio, Luís Manuel
Laires Rodrigues Marques, Manuel Carlos Martins, António Luís
Rodrigues Nogueira, Manuel Antunes Dias Temido, Herculano
José Perestrelo Marques Paixão, João Daniel Rodrigues Azevedo,
Júlio Manuel de Oliveira Guímaro, Carlos Manuel da Silva Mar-
ques, Maria Helena de Carvalho Simões Ferreira, Rui Maria Verga
Catalão Correia, Maria José Nunes Passos, José Ferreira Rolo e
Albino Trigueiro Batista, técnicos de 1.a classe da carreira de enge-
nheiro técnico agrário do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Agricultura da Beira Litoral — nomeados definitivamente,
mediante concurso, técnicos principais da mesma carreira e quadro,
considerando-se exonerados das categorias anteriores a partir da
data da aceitação da nomeação. (Isento de fiscalização do Tribunal
de Contas.)

7 de Maio de 2001. — O Director Regional, José Costa.

Despacho n.o 10 935/2001 (2.a série). — Por despacho de 7
de Maio de 2001 do director regional de Agricultura da Beira Litoral:

Carlos Manuel Correia da Silva, técnico principal da carreira de enge-
nheiro técnico agrário do quadro de pessoal do Instituto Nacional
de Investigação Agrária — nomeado definitivamente, mediante
concurso, técnico principal da carreira de engenheiro técnico agrário
do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura da Beira
Litoral, considerando-se exonerado da categoria e quadro anterior
a partir da data de aceitação de nomeação. (Isento de fiscalização
do Tribunal de Contas.)

7 de Maio de 2001. — O Director Regional, José Costa.

Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro
e Minho

Despacho n.o 10 936/2001 (2.a série). — Por despacho de 8
de Maio de 2001 da subdirectora regional de Agricultura de Entre
Douro e Minho, por delegação de competências:

Ivo António da Rosa, técnico profissional de 1.a classe da carreira
de técnico profissional do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Agricultura de Entre Douro e Minho — nomeado definitiva-
mente, mediante concurso, na categoria de técnico profissional prin-
cipal da carreira de técnico profissional do mesmo quadro, con-
siderando-se exonerado do anterior lugar a partir da data de acei-
tação. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Maio de 2001. — Pelo Director Regional, o Chefe de Divisão
de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fernandes de
Brito.

Despacho n.o 10 937/2001 (2.a série). — Por despacho de 8
de Maio de 2001 da subdirectora regional de Agricultura de Entre
Douro e Minho, por delegação de competências:

Manuel Jorge Araújo Ferreira Soares, Custódia Cecília Duarte Bar-
bosa, Manuel de Araújo Soares, Sérgio Hélder da Costa Miranda
Pereira, Fernanda de Lacerda Martins, Maria Goreti de Amorim
Cerqueira, Aida Margarida Cerqueira Pereira de Sousa Meneses,
Maria Inês Melo da Cruz, Ercília Maria dos Santos Dias Moura,
Maria Helena Carvalho da Fonseca, Alda de Fátima Moreira Viana,
Maria de Lurdes Mendes Teixeira, Virgínia da Conceição Ferreira,
Ana Maria Lousada Mendes, Anabela de Jesus Freitas, Maria da
Conceição Magalhães Teixeira, Maria Helena Carvalho Teixeira,
Maria de Lurdes Mendes Leiras da Silva, Manuel Henrique da
Lomba Vieira, Fernandino da Cunha Aguiam, José Manuel Lopes
Beleza Ferraz, Maria Júlia Gomes Hipólito Vilas Boas, Maria de
Fátima Lopes de Carvalho da Silva, Marcelina da Câmara Chaves
da Silva, Altair Alves Portugal Torres, Cassilda Maria Pereira de
Alvim Barroso Brandão Coelho, Vera Lúcia Faustino Colaço, Maria
Adélia Silva da Costa Pereira, José Sérgio de Azevedo Veloso,
José Augusto Moreira Candoso, Paula Maria Bragança Tecedeiro,
Elsa Maria Ferreira Fernandes Gonçalves, Rui Manuel Bragança
Tecedeiro, Ivone João Puga Cerdeira Pinto Cardoso, Amadeu Fer-
reira Fernandes, António José Lemos Barroso, Maria de Lurdes
Ferreira da Costa, Elsa Clara Machado da Costa, Maria Isabel
Campos Ferreira de Sá, Esmeralda Gomes da Silva, Ana Paula
Marques Moreira Figueiredo, Maria João da Silva Pereira Soares
de Freitas, João Francisco Gomes Coelho Teixeira Ferreira, Maria
Alberta Gomes de Sousa, Maria de Fátima Bernardes Vivas, Antó-
nio Lopes Fernandes, Tereza Cristina de Assis Maia e Silva, Maria
Celeste Gomes Ferreira Ribeiro, Maria Rosa Leal Gomes, Eulália
Sílvia Machado da Costa, Bernardino Sampaio Dias, Marta Rodri-
gues de Moura, Maria Manuel Bate Boto Araújo, Licínio Fernando
da Costa Monteiro, Guilherme da Silva Fernandes e Júlio Manuel
Gomes Rodrigues, técnicos profissionais de 2.a classe da carreira
de técnico profissional do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Agricultura de Entre Douro e Minho — nomeados definitiva-
mente, mediante concurso, na categoria de técnico profissional de
1.a classe da carreira de técnico profissional do mesmo quadro,
considerando-se exonerados do anterior lugar a partir da data de
aceitação. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

9 de Maio de 2001. — Pelo Director Regional, o Chefe de Divisão
de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fernandes de
Brito.

Despacho n.o 10 938/2001 (2.a série). — Por despacho de 8
de Maio de 2001 da subdirectora regional de Agricultura de Entre
Douro e Minho, por delegação de competências:

Boaventura Alves dos Santos Gaspar, Maria da Anunciação Luísa
Moraes Pinto Monteiro, José Carlos Brás da Silva Frões, Carlos
Jorge Ferreira Basto, Manuel Lourenço Cotrim dos Santos, Luís
Jorge de Vasconcelos Dias Coelho e Luís Lopes de Carvalho, téc-
nicos especialistas da carreira de engenheiro técnico agrário do
quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura de Entre
Douro e Minho — nomeados definitivamente, mediante concurso,
na categoria de técnico especialista principal da carreira de enge-
nheiro técnico agrário do mesmo quadro, considerando-se exone-
rados do anterior lugar a partir da data de aceitação. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Maio de 2001. — Pelo Director Regional, o Chefe da Divisão
de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fernandes de
Brito.
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Despacho (extracto) n.o 10 939/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 8 de Maio de 2001 da subdirectora regional de Agricultura
de Entre Douro e Minho, por delegação de competências:

Iracema Herculana Cerqueira de Freitas, cozinheira da carreira de
cozinheiro do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agri-
cultura de Entre Douro e Minho — nomeada definitivamente,
mediante concurso, na categoria de cozinheira principal da carreira
de cozinheiro do mesmo quadro, considerando-se exonerada do
anterior lugar a partir da data de aceitação. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Maio de 2001. — Pelo Director Regional, o Chefe da Divisão
de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fernandes de
Brito.

Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste

Rectificação n.o 1255/2001. — Por se ter verificado lapso na
publicação do despacho (extracto) n.o 9035/2001 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 100, de 30 de Abril de 2001,
a p. 7496, referente à transferência do assistente administrativo prin-
cipal Joaquim Júlio de Oliveira Brites, rectifica-se que onde se lê
«com efeitos reportados a 1 de Abril» deve ler-se «com efeitos repor-
tados a 4 de Abril».

10 de Maio de 2001. — A Chefe de Divisão, Teresa da Conceição
Paiva de Almeida.

Escola de Pesca e da Marinha de Comércio

Despacho (extracto) n.o 10 940/2001 (2.a série). — Nos termos
do disposto no artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho,
nomeio para o exercício de funções de secretariado no meu gabinete
Susana Mendes de Sousa Rendeiro, assistente administrativa principal
do quadro de pessoal desta Escola.

A presente nomeação produz efeitos nesta data.

14 de Maio de 2001. — O Director, Rogério A. Pinto.

Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar

Despacho (extracto) n.o 10 941/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Maio de 2001 do Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas:

Maria de Lurdes dos Santos Trindade Soares, assessora principal da
carreira de técnico superior do quadro de pessoal do GPPAA —
nomeada, em comissão de serviço e mediante concurso, no cargo
de chefe da Divisão de Acompanhamento e Avaliação, deste Gabi-
nete. É dada por finda a nomeação que vinha exercendo, em regime
de substituição e reconhecida a urgente conveniência de serviço,
a partir da data do citado despacho ministerial.

15 de Maio de 2001. — Pelo Director, a Subdirectora, Ingrid Valente
de Almeida.

Instituto da Vinha e do Vinho

Aviso n.o 7282/2001 (2.a série). — De acordo com o disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 382/97, de 12 de Junho, e atendendo ao
disposto na alínea a) do n.o 5.o da mesma portaria, torna-se público
que, por despacho do presidente do Instituto da Vinha e do Vinho
de 20 de Abril de 2001, homologado pelo Secretário de Estado da
Agricultura em 5 de Maio de 2001, a Comissão Vitivinícola Regional
da Estremadura foi reconhecida como entidade responsável pelo con-
trolo e certificação do «Vinho regional Estremadura».

9 de Maio de 2001. — O Presidente, José Santos Soeiro.

MINISTÉRIOS DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

E DA SAÚDE

Despacho conjunto n.o 462/2001. — Pelo despacho conjunto
n.o 927/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 211,
de 12 de Setembro de 2000, foi dada uma nova redacção ao n.o 2
do despacho conjunto n.o 916/99, de 29 de Outubro, nomeando-se
novos elementos para constituir o grupo de trabalho que tinha por
missão apresentar um relatório tendo em vista a intervenção dos Minis-
térios da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas e da

Saúde nas matérias referentes à avaliação e controlo de medicamentos
veterinários.

Sucede, todavia, que um dos membros do grupo de trabalho
nomeado pelo referido despacho conjunto n.o 927/2000 deixou de
exercer o cargo de subdirector-geral de Veterinária, pelo que os tra-
balhos não chegaram a ser concluídos dentro do prazo estabelecido
no n.o 2 daquele despacho.

Assim, determina-se o seguinte:
1 — O n.o 2 do despacho conjunto n.o 916/99, de 29 de Outubro,

na redacção que lhe foi dada pelo despacho conjunto n.o 927/2000,
de 12 de Setembro, passa a ter a seguinte redacção:

«2 — [. . .]

[ . . . ]
b) Em representação do Ministério da Agricultura, do Desen-

volvimento Rural e das Pescas:

Dr. Francisco José Capela Carmo Reis, director-geral de
Veterinária, que será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo director de Serviços de Meios de Defesa
da Saúde, Bem-Estar e Alimentação Animal, Dr. Mário
Carmo Simões Costa;

Dr.a Maria Helena Silvares Teodoro da Ponte, chefe da
Divisão de Meios de Defesa de Saúde Animal da Direc-
ção-Geral de Veterinária;

Dr. Carlos Adelino Serras Rito, assessor principal da Direc-
ção-Geral de Veterinária.»

2 — O grupo deve apresentar o relatório final dos seus trabalhos
no prazo de 30 dias a contar da data da publicação do presente
despacho.

7 de Maio de 2001. — O Secretário de Estado da Agricultura, Luís
Medeiros Vieira. — O Secretário de Estado da Saúde, José Miguel Mar-
ques Boquinhas.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Departamento do Ensino Secundário

Rectificação n.o 1256/2001. — Por ter sido publicada com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 93, de 20 de Abril
de 2001, a classificação profissional da professora do ensino secundário
a seguir indicada, rectifica-se que onde se lê:

«Escola Superior de Educação do Porto

Ensino secundário

Grupo de informática:
Classificação
profissional

—
valores

Isabel Maria Rocha do Amparo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13»

deve ler-se:

«Escola Superior de Educação do Porto

Ensino secundário

Grupo de informática:
Classificação
profissional

—
valores

Isabel Maria Rocha do Amparo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5»

9 de Maio de 2001. — O Director-Adjunto, Vítor Godinho Boavida.

Direcção-Geral da Administração Educativa

Despacho n.o 10 942/2001 (2.a série). — Em aditamento à lista
de colocações da 1.a parte do concurso regulamentado pelo Decre-
to-Lei n.o 18/88, de 21 de Janeiro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 43-A/97, de 17 de Fevereiro, e publicitada por
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aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 98, de 27 de
Abril de 2000, se coloca a seguinte professora:

Ensinos básico (2.o e 3.o ciclos) e secundário

11 — 1.o grupo:

1567/A 24363 Maria Lourdes Marcelina L. Pereira Antu-
nes — 17 2 345477.

26 de Abril de 2001. — A Directora-Geral, Joana Orvalho.

Despacho n.o 10 943/2001 (2.a série). — Anulada a colocação
obtida na 1.a parte do concurso regulamentado pelo Decreto-Lei
n.o 18/88, de 21 de Janeiro, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 43-A/97, de 17 de Fevereiro, e publicitada por aviso publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 98, de 27 de Abril de
2000, à seguinte professora:

Ensinos básico (2.o e 3.o ciclos) e secundário

11 — 1.o grupo:

404 24363 Maria Lourdes Marcelina L. Pereira Antu-
nes — 06 2 403581.

26 de Abril de 2001. — A Directora-Geral, Joana Orvalho.

Despacho n.o 10 944/2001 (2.a série). — Anulada a colocação
obtida no concurso regulamentado pelo Decreto-Lei n.o 384/93, de
18 de Novembro, com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis
n.os 16/96, de 8 de Março, e 15-A/99, de 19 de Janeiro, e publicitada
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 98, de 27
de Abril de 2000, à seguinte professora:

Ensinos básico (2.o e 3.o ciclos) e secundário

20 — Grupo 8.o A:

258 29230 Eulá l ia Mar ia Melo Gomes Lamego Mar-
tins — 21 2 15

2 de Maio de 2001. — A Directora-Geral, Joana Orvalho.

Direcção Regional de Educação do Centro

Agrupamento Vertical de Góis

Aviso n.o 7283/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto do
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard existente no átrio da Escola
a lista de antiguidade do pessoal não docente do Agrupamento Vertical
de Góis com referência a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação.

10 de Abril de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Execu-
tivo, (Assinatura ilegível.)

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de Aveiras de Cima

Aviso n.o 7284/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada na sala do pessoal auxiliar a lista de anti-
guidade do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino
reportada a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço, nos termos do artigo 96.o do referido decreto-lei.

31 de Dezembro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Teresa Duarte Valente.

Agrupamento Oureana

Aviso n.o 7285/2001 (2.a série). — Em conformidade com o n.o 3
do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard do Agrupamento a lista
de antiguidade do pessoal não docente com referência a 31 de Dezem-
bro de 2000.

A contar da publicação deste aviso no Diário da República os fun-
cioários dispõem de 30 dias para reclamação ao dirigente máximo
do serviço.

24 de Abril de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo, Silvino
Godinho de Oliveira.

Direcção Regional de Educação do Norte

Centro de Área Educativa de Vila Real

Aviso n.o 7286/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, alterado
pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto, faz-se público que se encontram
afixadas nas delegações escolares e nas sedes dos agrupamentos de
escolas deste Centro de Área Educativa as listas de antiguidade do
pessoal não docente da educação pré-escolar e do 1.o ciclo do ensino
básico com referência a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação, conforme o esta-
belecido no artigo 96.o do citado decreto-lei.

8 de Maio de 2001. — O Coordenador, António Miguel Costa Pinto.

MINISTÉRIOS DA EDUCAÇÃO E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 463/2001. — Considerando que a agente
Elvira dos Anjos Pena, oriunda do conselho consultivo do território
de Macau, ingressou da Administração Pública Portuguesa, pelo des-
pacho conjunto n.o 817/98, de 27 de Outubro, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 273, de 25 de Novembro de 1998, com
a categoria de auxiliar administrativa;

Considerando que, por despacho desta Direcção-Geral de 4 de
Maio de 2000, foi autorizada a sua requisição pelo prazo de seis
meses, nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 13/97, de 17 de Janeiro, que teve início em 1 de Setembro de
2000, com vista à sua integração em lugar do quadro de pessoal da
Direcção Regional do Centro, que se considera automaticamente
criado, a extinguir quando vagar, na categoria de auxiliar de acção
educativa;

Considerando que decorrido o aludido prazo de seis meses a agente
revelou aptidão para o lugar;

Assim:
Ao abrigo do disposto nos artigos 5.o, 7.o e 8.o do Decreto-Lei

n.o 13/97, de 17 de Janeiro, no n.o 5 do artigo 16.o do Decreto-Lei
n.o 493/99, de 18 de Novembro, e no artigo 49.o do Decreto-Lei
n.o 77/2001, de 5 de Março, determina-se:

1 — A classificação de Elvira dos Anjos Pena para a categoria de
auxiliar de acção educativa do quadro de vinculação da Guarda da
Direcção Regional de Educação do Centro, na seguinte situação
jurídico-funcional:

Nome Carreira Categoria Escalão Índice

Elvira dos Anjos Pena . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar de acção educativa Auxiliar de acção educativa . . . . . . . . 1 134
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2 — A reclassificação produz efeitos a 1 de Setembro de 2000.

11 de Maio de 2001. — Pelo Director Regional de Educação do
Centro, a Directora Regional-Adjunta, Maria Isabel Ventura. — O
Director-Geral da Administração Pública, (Assinatura ilegível.)

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Sub-Região de Saúde de Lisboa

Rectificação n.o 1257/2001. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 115/2000 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 3, de 5 de Janeiro de 2000, referente ao concurso interno
geral de acesso para provimento de cinco lugares na categoria de
técnico de 1.a classe da carreira técnica de diagnóstico e terapêu-
tica — área de radiologia, a prover, respectivamente, dois lugares no
Centro de Saúde de Benfica e três lugares no Centro de Saúde de
Sintra, rectifica-se que, no n.o 1, onde se lê «Nos termos dos Decre-
tos-Leis n.os 384/85, de 30 de Setembro, 123/89, de 14 de Abril, e
235/90, de 17 de Julho, com as alterações introduzidas pelos Decre-
tos-Leis n.os 14/92, de 4 de Fevereiro, e 14/95, de 21 de Janeiro,
e do Decreto-Lei n.o 117/95, de 30 de Maio, faz-se público que, por
despacho da coordenadora sub-regional de Saúde de Lisboa de 10
de Dezembro de 1999, proferido por competência delegada, se encon-
tra aberto, pelo prazo de 15 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno geral de
acesso para provimento de cinco lugares na categoria de técnico de
1.a classe da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica, área de
radiologia, do quadro de pessoal da Administração Regional de Saúde
de Lisboa e Vale do Tejo, Sub-Região de Saúde de Lisboa, Centros
de Saúde de Benfica e de Sintra, aprovado pela Portaria n.o 772-B/96,
publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 302, 6.o suplemento,
de 31 de Dezembro de 1996.» deve ler-se «Nos termos do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e da Portaria n.o 721/2000, de 5
de Setembro, torna-se público que, por despacho da então coorde-
nadora sub-regional de Saúde de Lisboa de 10 de Dezembro de 1999,
proferido por competência delegada, se encontra aberto, pelo prazo
de 15 dias a contar da data de publicação desta rectificação, concurso
interno de acesso geral para provimento de cinco lugares vagos na
categoria de técnico de 1.a classe da carreira técnica de diagnóstico
e terapêutica, área de radiologia, a prover, respectivamente, dois luga-
res no Centro de Saúde de Benfica e três lugares no Centro de Saúde
de Sintra, do quadro de pessoal da Administração Regional de Saúde
de Lisboa e Vale do Tejo, Sub-Região de Saúde de Lisboa, Centros
de Saúde de Benfica e de Sintra, aprovado pela Portaria n.o 772-B/96,
de 31 de Dezembro.

As candidaturas entregues no âmbito do aviso n.o 115/2000
(2.a série) (Diário da República, 2.a série, n.o 3, de 5 de Janeiro de
2000, mantêm-se válidas, podendo os interessados actualizar os res-
pectivos curricula.»

No n.o 2, «Prazo para apresentação de candidaturas», onde se lê
«nos termos das alíneas a) e b) do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 235/90,
os prazos são contínuos, não se considerando o dia em que ocorre
o evento e sempre que terminem num sábado, domingo ou feriado
o seu termo transfere-se para o próximo dia útil seguinte» deve ler-se
«nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 50.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro, o prazo é de 15 dias úteis».

No n.o 3, «Validade do concurso», onde se lê «nos termos do n.o 2
do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, o concurso
esgota-se com o preenchimento das vagas postas a concurso,» deve
ler-se «nos termos do n.o 4 do artigo 38.o, o concurso é aberto para
as vagas existentes e caduca com o respectivo preenchimento».

No n.o 4, «Legislação aplicável» onde se lê «o presente concurso
rege-se pelos Decretos-Leis n.os 384-B/85, de 30 de Setembro, 123/89,
de 14 de Abril, 204/89, de 23 de Julho, 203/90, de 20 de Junho, 235/90,
de 17 de Julho, 117/95, de 30 de Maio, e 442/91, de 15 de Novembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de
Janeiro, e pelas Portarias n.os 256-A/86, de 28 de Maio, 120/87, de
23 de Fevereiro, 90/97, de 27 de Novembro, e 80/89, de 2 de Fevereiro»
deve ler-se «o presente concurso rege-se pelo Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro, pela Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro,
pelo Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e pelo Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro».

No n.o 8.1, «Requisitos gerais», onde se lê «os candidatos devem
satisfazer as condições gerais para o provimento em funções públicas,

nos termos do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho»
deve ler-se «só podem ser admitidos a concurso os candidatos que
satisfaçam os requisitos gerais e especiais previstos no artigo 47.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro».

No n.o 8.2, «Requisitos especiais», onde se lê «possuir as condições
exigidas para o acesso estabelecidas no n.o 3 do artigo 2.o do Decre-
to-Lei n.o 123/89, de 14 de Abril,» deve ler-se «possuir as condições
exigidas para o acesso estabelecidas no n.o 1 do artigo 15.o do Decre-
to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro».

No n.o 8.3, «Admissão a concurso», onde se lê «Nos termos do
n.o 3 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, podem
ser admitidos a concurso os funcionários e agentes, independente-
mente do serviço ou organismo a que pertençam e que satisfaçam
os requisitos especiais referidos no número anterior» deve ler-se «Nos
termos da alínea a) do n.o 3 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro, podem ser admitidos todos os funcionários, inde-
pendentemente do estabelecimento ou serviço a que pertençam e
se encontrem nas condições previstas no n.o 1 do artigo 15.o do diploma
legal referido».

No n.o 11, «Método de selecção», onde se lê «de acordo com o
n.o 3 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 123/89, de 14 de Abril, é o
da avaliação curricular. Em conformidade com o n.o 5 do artigo 23.o
do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, a avaliação curricular,
nos concursos de acesso, será a resultante da aplicação da fórmula
abaixo referida, de acordo com a circular normativa do Departamento
de Recursos Humanos da Saúde n.o 14/90, de 24 de Agosto:

AC=(1,5×HA)+(1×NFC)+(2,5×FPC)+(2×EP)+(2×DATPR)+(1×CS)
10

em que:

AC=avaliação curricular;
HA=habilitações literárias;
NFC=nota final do curso de formação profissional;
FPC=formação;
EP=experiência profissional;
DATPR=desempenho de actividades e realização de trabalhos

profissionais relevantes;
CS=classificação de serviço.»

deve ler-se «de acordo com o previsto na Portaria n.o 721/2000, publi-
cada no Diário da República, 1.a série, n.o 205, de 5 de Setembro
de 2000, n.o 3.o, alíneas 1) e 4), e anexo III:

A fórmula de avaliação da nota final curricular=HA+NC+3EP+2AR »
10

No n.o 14, «Composição do júri», onde se lê «Presidente — Mário
Neves Cruz, técnico principal da carreira técnica de diagnóstico e
terapêutica, área de radiologia, do Centro de Saúde da Venda Nova.

Vogais efectivos:

1.o António de Jesus Lopes, técnico principal da carreira técnica
de diagnóstico e terapêutica, área de radiologia, do Centro
de Saúde dos Olivais.

2.o Maria Libânia Marques Justino Costa, técnica principal da
carreira técnica de diagnóstico e terapêutica, área de radio-
logia, do Centro de Saúde do Lumiar.

Vogais suplentes:

1.o António Gomes Almeida Correia, técnico de 1.a classe da
carreira técnica de diagnóstico e terapêutica, área de radio-
logia, do Centro de Saúde de Alcântara.

2.o Maria Odete Pinto Ferreira Branco, técnica principal da car-
reira técnica de diagnóstico e terapêutica, área de radiologia,
do Centro de Saúde da Amadora.»

deve ler-se «Presidente — Luís António Graça Ramos, técnico espe-
cialista da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica, área de radio-
logia, do Hospital de Curry Cabral.

Vogais efectivos:

1.o Arlindo Lage, técnico principal da carreira técnica de diag-
nóstico e terapêutica, área de radiologia, do Hospital de Curry
Cabral.

2.o Victor Alegria, técnico principal da carreira técnica de diag-
nóstico e terapêutica, área de radiologia, do Hospital de Curry
Cabral.

Vogais suplentes:

1.o Maria da Graça Messias, técnica principal da carreira técnica
de diagnóstico e terapêutica, área de radiologia, do Hospital
de Curry Cabral.

2.o Olívia Santos Simões, técnica principal da carreira técnica
de diagnóstico e terapêutica, área de radiologia, do Hospital
de Curry Cabral.
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O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.»

14 de Maio de 2001. — O Coordenador Sub-Regional, J. M. Bap-
tista Marques.

Sub-Região de Saúde de Setúbal

Aviso n.o 7287/2001 (2.a série). — Em execução da sentença do
Tribunal Administrativo do Círculo de Lisboa de 21 de Fevereiro
de 2000, que anulou o despacho da directora-geral do Departamento
de Recursos Humanos da Saúde de 20 de Janeiro de 1997, foi decidido,
por despacho do coordenador da Sub-Região de Saúde de Setúbal
de 9 de Abril de 2001, refazer o concurso interno geral de ingresso
para provimento de cinco lugares de chefe de repartição, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 121, de 25 de Maio de 1995,
expurgando o vício que conduziu à sentença e nomeando para tanto
o novo júri, constituído pelos seguintes elementos:

Presidente — Dr. Pedro Maria Nogueira Carvalho, secretário da
Escola Superior de Enfermagem de Santarém.

Vogais efectivos:

Maria José Lima Gézaro de Deus Morais, chefe de repar-
tição dos Serviços Financeiros do Hospital de Garcia de
Orta.

Ana Maria Bastos Borrica, chefe de repartição dos Serviços
Financeiros do Hospital de Nossa Senhora do Rosário —
Barreiro.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Lisete Silva Dias Xavier, técnica superior prin-
cipal da Sub-Região de Saúde de Setúbal.

Dr.a Elisabete Ribeiro Segurado Catalão, técnica superior
de 1.a classe da Sub-Região de Saúde de Setúbal.

9 de Maio de 2001. — A Directora de Serviços de Administra-
ção-Geral, Maria Vitorina Mourinho.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Aviso n.o 7288/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
Regulamento do Estágio da Carreira dos Técnicos Superiores de
Saúde, aprovado pela Portaria n.o 796/94, de 7 de Setembro, no Decre-
to-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro, e na Portaria
n.o 1109/95, de 9 de Setembro, faz-se pública a lista de classificação
final do concurso interno de admissão a estágio de especialidade da
carreira de técnico superior de saúde, ramo de psicologia clínica, con-
forme o aviso n.o 18 738/99 (2.a série), publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 297, de 23 de Dezembro de 1999:

Valores

1.o Sandra Cristina Salvador Barata Pires . . . . . . . . . . . . . . . . 16,863
2.o Carlos Manuel de Castro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,756
3.o Álvaro José Antunes Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,519
4.o Sandra Luísa Loureiro Marques Simões . . . . . . . . . . . . . . 16,513
5.o Acácio Manuel das Neves Bastos Costa Santos . . . . . . . . . 16,238
6.o Ana Rosa de Oliveira Velez Tapadinhas . . . . . . . . . . . . . . 16,069
7.o Maria da Graça Cunha Torres Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,025
8.o Luísa Maria Gomes Valente da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . 15,956
9.o Nuno Jorge Redol Cotralha (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,925
10.o Olga Maria Coelho Rodrigues Atalaia Ribeiro (*) . . . . . 15,925
11.o Ana Paula Calvário Pinto da Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,781
12.o Edviges Maria Varanda Espada Guerreiro (*) . . . . . . . . 15,513
13.o Maria Teresa Torres Nunes Fernandes Feijó (*) . . . . . . 15,513
14.o Maria João de Gois Cachopo Matos da Silva . . . . . . . . . 15,413
15.o Maria de Fátima Calmeiro Vaz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,356
16.o Teresa Maria Alhinho Galrito da Silva . . . . . . . . . . . . . . . 15,294
17.o Carla Sofia de Sousa Martins Marinho . . . . . . . . . . . . . . . 15,281
18.o Anabela Polido Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,263
19.o Maria João Fitas Ramos Silva (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,175
20.o Rute Cláudia Ferreira Gomes (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,175
21.o Paula Cristina Trindade Lopes da Fonseca Coelho . . . . 15,163
22.o Maria Teresa Teixeira Mendes Mendonça . . . . . . . . . . . 15,125
23.o Maria de Fátima Moura Augusto de Carvalho . . . . . . . . 15,069
24.o Isabel Maria Pereira da Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,919
25.o Maria Ângela Costa Coelho dos Santos Bouça . . . . . . . . 14,856
26.o Rui Pedro Tinoco Carreiro (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,813
27.o Caria Sofia Rodrigues Reina Pires (*) . . . . . . . . . . . . . . . 14,813
28.o Maria Clara Silvério Matos Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,794
29.o Luís Miguel da Costa Batista Anselmo . . . . . . . . . . . . . . . 14,763
30.o Cássia Marisa de Sá Pedroso Monteiro Conceição . . . . . 14,688
31.o Maria Eduarda Miguel Martins Nunes Petisca . . . . . . . . 14,669

32.o Ana Maria de Matos Gonçalves Sancho . . . . . . . . . . . . . . 14,656
33.o Teresa de Ascensão Frade Muchata . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,638
34.o Domingos Paulo Atalaia Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,631
35.o Lourdes de Fátima Lima Lourenço . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,594
36.o Patrícia Marques Gameira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,581
37.o Maria da Glória Sequeira da Luz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,575
38.o Maria Teresa Oliveira Alcaso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,569
39.o Natália Maria Pitarma Cardoso (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,513
40.o Cristina Maria Costa Coelho (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,513
41.o Maria Lúcia Faustino Moreira Maça . . . . . . . . . . . . . . . . 14,463
42.o João Miguel Maurício Novo Belo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,456
43.o Aurora Maria da Silva Barbosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,294
44.o Henrique Alexandre Lopes de Brito Saraiva Barreto . . . 14,25
45.o Maria Leonor Tavares Saraiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,206
46.o Maria Margarida Reis Quina de Carvalho . . . . . . . . . . . . 14,188
47.o Maria José Simões Cartacho Gil (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,181
48.o Ana Teresa de Brum Feijão Mendes Maria Ramires (*) 14,181
49.o Isabel Maria Alves Nunes Ventura . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,163
50.o Maria Teresa Canelas Gameiro dos Santos . . . . . . . . . . . 14,156
51.o Anabela Pontífice Fazendeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,075
52.o Eduardo Manuel Neves Oliveira Carqueja . . . . . . . . . . . 14,050
53.o Maria José Dias Aboim Pereira Ehmke . . . . . . . . . . . . . . 14,013
54.o Ana Isabel Cardoso dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,931
55.o Francisco dos Anjos Pires Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,850
56.o Regina Cármen Nunes Rodrigues Martins . . . . . . . . . . . 13,800
57.o Francisco Monteiro Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,660
58.o Óscar Manuel Costa Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,594
59.o Elisabeth Toscano Machado Peralta . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,588
60.o Maria Teresa Pinto Monteiro das Neves . . . . . . . . . . . . . 13,581
61.o Maria Helena Casanova Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,575
62.o Sónia Maria Carmelo Matos Ferreira Leite . . . . . . . . . . . 13,563
63.o Helena Cristina Lopes Almeida Garcia Dias . . . . . . . . . . 13,506
64.o Francisco António Reves Barrocas . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,481
65.o José Henriques Catarino Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,469
66.o Fernanda Maria Reis Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,438
67.o Manuel Joaquim Rodrigues Alves Rosas . . . . . . . . . . . . . 13,431
68.o Cláudia Pereira Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,388
69.o Susana Maria Castro Neves de Albuquerque Rodrigues 13,350
70.o Luísa Maria da Costa Trindade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,300
71.o Anabela Ramos Januário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,288
72.o Maria Helena Duarte Félix da Silva Caio . . . . . . . . . . . . . 13,269
73.o Maria Margarida Oliveira Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,219
74.o Helena Cristina dos Santos Ribeiro Lourenço Martins 13,200
75.o Zita Maria da Silva Moreira (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,181
76.o Lúcia de Jesus Sequeira Gaspar Santos Loura (*) . . . . . 13,181
77.o Rui Nuno Duarte Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,125
78.o Ilda Marodeia Caetano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,106
79.o Cristina Maria Silva Madeira de Brito . . . . . . . . . . . . . . . 13,094
80.o Maria Ângela Dias Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,088
81.o José Manuel Correia Cardoso (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,031
82.o Fátima Adélia Ferreira de Matos Rito (*) . . . . . . . . . . . . 13,031
83.o Maria de Fátima Matos Martinho Pereira . . . . . . . . . . . . 13,013
84.o Elzita Maria Leal Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,975
85.o Teresa Maria Gama Nóbrega . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,881
86.o Marina Alexandra de Sousa Sá e Maia . . . . . . . . . . . . . . . 12,675
87.o Maria Gorete da Câmara Leme . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,650
88.o Maria Cristina Eusébio Gago da Silva . . . . . . . . . . . . . . . 12,619
89.o Carminda Vicente Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,606
90.o Elsa Maria da Costa Henriques Martins . . . . . . . . . . . . . 12,400
91.o Maria José Pereira Justino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,150
92.o António Manuel Ferreira Mimoso Ligeiro . . . . . . . . . . . 12,000
93.o Ana Isabel Alter Rega . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,644

(*) Classificados pela aplicação dos factores de preferência de
desempate estabelecidos pelo júri:

1.o Nota de avaliação curricular.
2.o Formação específica em Psicologia Clínica.

Candidatos excluídos:

Águeda Maria Leal Correia (a).
Ana Paula Trindade Rodrigues (a).
Ana Sofia Palma Coelho Cardoso (a).
Manuel Alfredo Carvalho Soares (a).
Maria do Rosário Ramalho da Costa Dias Nunes e Sá (a).

(a) Candidatos excluídos por terem faltado à entrevista.

11 de Maio de 2001. — A Directora-Geral, Graciete Nunes.



N.o 120 — 24 de Maio de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 8863

Escola Superior de Enfermagem de Viseu

Edital n.o 373/2001 (2.a série). — Para os devidos efeitos, infor-
ma-se que a lista de classificação final do concurso a que se refere
o edital n.o 549/2000 (2.a série), do Diário da República, n.o 183, de
9 de Agosto, se encontra afixada num dos expositores da Escola,
após publicação do presente edital.

11 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, José
Barroco Correia.

Direcção-Geral da Saúde

Hospital do Barlavento Algarvio

Aviso n.o 7289/2001 (2.a série). — Concurso n.o 46/00 — interno
de acesso limitado para provimento de um lugar na categoria de técnico
principal de diagnóstico e terapêutica — área de Farmácia do Hospital
do Barlavento Algarvio. — Devidamente homologada por despacho do
conselho de administração, após ter sido dado cumprimento ao dis-
posto no artigo 100.o do Código do Procedimento Administrativo,
torna-se público que a lista de classificação final da única candidata
ao concurso supra-referido, aberto por aviso publicado na Ordem de
Serviço, n.o 12/00, de 23 de Fevereiro de 2001, se encontra afixada
no placard do Serviço de pessoal deste Hospital:

Mónica Maria Duarte Pereira Gonçalves — 18,519 valores.

A candidata dispõe de 10 dias a contar da data da publicação do
presente aviso no Diário da República para interpor recurso, dirigido
ao membro do Governo competente, devendo o mesmo ser apre-
sentado no local onde foi entregue o requerimento de candidatura.

10 de Maio de 2001. — A Administradora, Maria da Conceição
Chagas Saúde.

Hospital Infante D. Pedro — Aveiro

Aviso n.o 7290/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 33.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, torna-se pública a
lista dos candidatos admitidos e excluídos no concurso externo de
ingresso para provimento de seis lugares de enfermeiro do nível I
do quadro do pessoal do Hospital Infante D. Pedro — Aveiro, aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 36, de 12
de Fevereiro de 2001:

Candidatos admitidos:

1 — Ana Carreira Batista.
2 — Ana Cristina da Conceição Alves.
3 — Ana Cristina Figueiredo da Cruz.
4 — Armando dos Santos Ribeiro.
5 — Bruna Jaqueline Mendes Martins.
6 — Carina Mónica Santos Rebelo.
7 — Catarina Pessoa Mendes.
8 — Clara Manuela Fuste de Oliveira.
9 — Diogo Nuno Cantante Marques da Silva.
10 — Dora Maria dos Santos Cruz.
11 — Dulce Maria André Torrão.
12 — Elsa Maria dos Santos Ribeiro Rei.
13 — Gabriela Sara Maeiro Alves.
14 — Glória Ferreira dos Santos.
15 — Gorete Maria Pereira dos Santos.
16 — Helena Celeste Rodrigues Russo.
17 — Iola Fabiana Lopes Vieira.
18 — Jenny Alfaiate Reste.
19 — Jorge Carlos Piçarra Fernandes.
20 — Josiana Pereira Ferreira da Cruz Pimental de Aguiar.
21 — Lília Marisa Dias Bastos.
22 — Luísa Margarida Pedroso da Silva Venâncio.
23 — Maria del Carmen Corral Gómez.
24 — Maria Cristina Tavares de Noronha Lebre.
25 — Maria Gabriela Alves Correia.
26 — Marina Sofia Pinto da Silva.
27 — Marta Alexandra Martins Teixeira.
28 — Nélson Emanuel Rodrigues Ferreira.
29 — Nélson Jorge de Jesus Tavares.
30 — Olga Marisa Santos Marques.
31 — Paula Cristina Mendes de Brito.
32 — Paulo Miguel Loureiro da Fonseca Pereira.
33 — Pedro Henrique Veiga Pimentel de Aguiar.
34 — Rosária de Fátima Santos Esteves da Silva.

35 — Sílvia Leal Miranda.
36 — Susana Cristina de Almeida Quintinha.
37 — Telma Andrea dos Santos Carvalheira Ribeiro Marques.
38 — Teresa de Jesus Lopes Santos.
39 — Vanda Isabel Craveira Bento.
40 — Vânia Maria Oliveira Coimbra.
41 — Vera Mónica Santos Almeida.
42 — Vítor Manuel Ramísio das Neves.

Candidatos excluídos:

O júri não excluiu nenhum dos candidatos.

7 de Maio de 2001. — O Presidente do Júri, Manuel Henrique Mar-
ques Ramos.

Hospital de Pulido Valente

Aviso n.o 7291/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
na categoria de assistente administrativo. — 1 — Ao abrigo do n.o 1
do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, notificam-se
os interessados de que, por deliberação do júri do concurso externo
de ingresso na categoria de assistente administrativo do dia 9 de Maio
do 2001, cujo aviso foi publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 22, de 26 de Janeiro de 2001, com rectificação publicada no Diário
da República, 2.a série, n.o 80, de 4 de Abril de 2001, foi elaborado
o projecto de lista de exclusão dos candidatos a seguir discriminados:

Adelina Maria de Oliveira Santos Robalo da Cruz (a).
Adelina Marta da Silva Torres (b).
Álvaro José Soares Caramona (c).
Ana Cláudia Monteiro Batista (d).
Ana Filipa de Sousa Branco Cruz Silvestre (e).
Ana Filomena de Miranda Oliveira Moreira (j).
Ana Maria Lopes Rodrigues de Brito (c).
Ana Maria Lourenço Tavares Gomes (c).
Ana Paula António de Freitas (d).
Ana Paula de Jesus Lourenço de Jesus (d).
Ana Paula Loures Moreira Arana (c).
Ana Rita Oliveira de Brito (b), (g).
Ana Rute Duarte Nunes (c), (h).
Ana Sofia Duarte Flores (c).
Ana Teresa Batista Duarte Baptista (d).
Anabela Crespo dos Santos Correia (d).
Andreia Borba dos Santos Silva Martins (d).
António Manuel Silvestre Batista (c).
Arminda Elsa Pereira Alves (i).
Aurélio Manuel Parreira Vaz (g).
Beatriz Maria Ribeiro de Castro (c), (d), (j).
Carina Isabel Dias Rodrigues (b).
Carla Alexandra da Silva Soeiro (d).
Carla Maria Mateus Nunes (b), (g), (j).
Carla Patrícia Mendes Vaz Vasconcelos Ramos (b).
Carla Sofia Sousa Machado Mendes (b), (g).
Carlos Miguel Dias Monteiro (d).
Cátia Bétina Capaz Graça de Oliveira (d).
Cátia Cristina Aurélio Bica (c).
Célia Marina Cruz Maurício Cruz (k).
César Correia Fonseca (c).
César Manuel da Costa Grabulho (d).
Cláudia Alexandra Pereira Guedes (e), (l).
Cláudia Isabel Martins de Almeida (m).
Cláudia Marisa Camacho da Palma Araújo (h), (i).
Cristina Ribeiro Gomes (f).
Denise Helena de Gambôa Wiggins (c).
Dina Maximiano Rosa Abreu (a), (c) (d), (j).
Dora Isabel Ferreira Ripado (k).
Elisabete Dias Farinha (h).
Elisabete Maria Pedroso Serra da Silva (c).
Elisete Marta dos Reis Ferreira Beirão Nunes (b).
Elsa Maria Gomes Viriato da Cruz (b), (d).
Eulália Manuela da Silva Maia (d).
Fernanda Maria Farinha Antunes Calado (c).
Fernando Jorge Martins Canuto da Costa (b).
Fernando Manuel Soares Pereira (f).
Filipa Alexandra Forte Calado Caldeira (c).
Florbela Fialho dos Santos (g).
Francisco José Alves Henrique (c).
Graciete Manuela Pires Dourado Grácio (f).
Helena Isabel Tomás Fragata (l), (c).
Helena Raquel Braz Vargas Loureiro (l).
Inês Corado e Cunha Paiva (c), (d).
Isabel Maria Rodrigues Barreiros Tabosa (g).
Isabel Maria Silvestre Baptista Matos Dias (c).
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Isabel Marina Neves Barreto (d).
Isaura Maria Cardoso Vieira Diogo (d).
Joana Sofia Veloso Lopes (k), (d).
João Manuel Teixeira Cunha (d).
Jorge Manuel Fevereiro Correia Hormigo (c).
Jorge Paulo Nunes de Almeida Costa (c).
Joyce Teixeira de Barros (i).
Júlio Manuel Ferreira (b), (c).
Lina de Jesus Valério Bento (h).
Lúcia de Jesus Cardoso Vieira (j).
Lurdes Maria Calhau Guerreiro Falamino (a), (c), (d), (j).
Manuel Nunes Vilaça (g).
Margarida Maria Santos Dionísio Figueiras (g).
Maria Antónia Fartouce Fortunato (g), (h).
Maria Beatriz Cardoso (c).
Maria Cristina Fernandes Camacho Alfaia da Fonseca (j).
Maria Domingas Figueiredo Janeiro Teixeira (f).
Maria de Fátima de Almeida Rodrigues Lemos (g).
Maria de Fátima e Oliveira Baptista (c).
Maria Fernanda da Conceição Marques da Silva (d).
Maria Isabel Correia Pacheco de Sousa Pimenta Cerejo (d).
Maria Isabel Dias Ramalho (i).
Maria João Leitão Gonçalves Martinho (c).
Maria José Ferreira Ribeiro (m).
Maria Júlia Patatas Cardoso (f).
Maria de Lurdes de Sousa Ribeiro Leitão (c).
Maria da Luz de Almeida Saraiva Barata Banha (d).
Maria Madalena Simões Pinheiro Lopes (f).
Maria Margarida Pedrosa Madeira Gaspar (e).
Mariana Nunes Rodrigues Martins da Silva (n).
Mário Rui Carneiro Martinho (c).
Marta Alexandra Louro Avelar Duarte (g).
Marta Susana Serra Simões (h).
Mimi Sandra dos Santos Patrício de Melo Norte (c), (e).
Mónica Denise Lopes Correia Vasco (c).
Mónica Patrícia da Silva Rochinha Galego Maroco (d).
Mónica Sofia Ventura Chaves (b), (c), (d), (j).
Natália do Couto Carvalhais (f).
Natália Teresa Marques Levita (o).
Neila Cristina Dias David (j).
Nolga Stela Bernardo Ribeiro (f).
Noberto Simão Riscado de Oliveira (c).
Nuno Alexandre Cardoso Amaral (j).
Nuno Manuel Soares Alves (c).
Nuno Miguel Correia Neves (c).
Nuno Miguel da Silva Pinto (e), (g), (n).
Nuno Ventura Rato (d).
Odete José Ferreira (m).
Orlanda Maria da Deveza Figueira Esteves (d), (g), (j).
Patrícia Alexandra Brandão Oliveira Almeida (g), (n).
Patrícia Gonçalves Ramos (i), (k), (m).
Paula Alexandra Borges da Fonseca Alves Gaspar (c), (k).
Paula Alexandra Marques Fernandes (d).
Paula Cristina Gomes Ribeiro Antunes (c), (n).
Paula Cristina da Silva Gonçalves Pereira (n).
Paulo Jorge Lopes dos Santos (k).
Paulo Jorge Veiga Sobreira (d).
Paulo Jorge Vieira Gomes (g).
Paulo Miguel Maia Major (f).
Rita Maria Fernandes Camacho Alfaia (h).
Rosália da Conceição Correia Seixo (d).
Rui Pedro Esteves Taborda (c), (g), (j).
Rute Isabel Fartouce Fortunato (c).
Sandra Cristina Gordinho Silva (c), (d).
Sandra Cristina Maia Trindade (g).
Sandra Isabel de Sousa Costa Rodrigues (f).
Sandra Maria Mendes Simões Vieira Martins (c), (d).
Sandra Marina Sequeira Teixeira Ceia (c).
Sandra Verónica Fernandes de Castro (c), (m).
Sara Cristina de Jesus Faria (c).
Sara Cristina Lourenço Perpétua (h)
Sofia Carine das Neves Roque (j)
Sofia Cristina Correia Magalhães (h)
Sónia Alexandra Beirão Soares Tobias (p).
Sónia Alexandra Oliveira Vicente da Conceição (h).
Sónia Cristina da Luz Perfeito (b).
Sónia dos Santos de Jesus Faustino (h).
Susana Alexandre Monteiro (c).
Susana Carina Fernandes Nuno.
Susana de Jesus Perdigão Cardador Jäger (c), (d).
Susana dos Santos Ferreira da Silva (b).
Tânia Alexandra Beirão Soares Tobias (p).

Tânia Costa do Espírito Santo (b), (g).
Tânia Isabel Nascimento Silva (f).
Teresa Alexandra Batista Belo (h), (j).
Teresa Maria da Cruz Constantino Braz (h).
Vanda Sofia Sequeira Ferreira de Oliveira e Sousa (c), (h).
Vanuza Rodrigues Teixeira (k).
Vera Lucas Ramalho (c).
Vera Lúcia Botelho Ribeiro (c).

2 — No âmbito do exercício do direito de participação, podem os
interessados alegar, por escrito, se o desejarem, o que se lhes oferecer,
no prazo de 10 dias úteis contados da data da publicação no Diário
da República.

3 — Motivos de exclusão:
(a) Não entregou requerimento de candidatura.
(b) Currículo não datado nem assinado, alínea d) do n.o 11 do

aviso de abertura.
(c) Não entregou os documentos exigidos nas alíneas f) e g) do

n.o 11 do aviso de abertura nem fez declaração de acordo com o
n.o 11.1 do aviso de abertura.

(d) Não comprovou possuir o 11.o ano ou equivalente, alínea c)
do n.o 8 do aviso de abertura.

(e) Bilhete de identidade caducado.
(f) Candidatura entregue fora do prazo, n.o 1 do aviso de abertura.
(g) Não formalizou a candidatura nos termos do n.o 9.1 do aviso

de abertura.
(h) Incorrecção na identificação do concurso, alínea b) do n.o 10

do aviso de abertura.
(i) Não entregou o documento exigido na alínea g) do n.o 11 do

aviso de abertura nem fez declaração de acordo com o n.o 11.1 do
aviso de abertura.

(j) Não entregou fotocópia do bilhete de identidade, alínea c) do
n.o 11 do aviso de abertura.

(k) Requerimento não assinado.
(l) Currículo não assinado, alínea d) do n.o 11 do aviso de abertura.
(m) Não entregou currículo.
(n) Não formalizou a candidatura nos termos do n.o 10 do aviso

de abertura.
(o) Requerimento datado incorrectamente.
(p) Não entregou o documento exigido na alínea f) do n.o 11 do

aviso de abertura nem fez declaração de acordo com o n.o 11.1 do
aviso de abertura.

10 de Maio de 2001. — O Presidente do Júri, Maria de Lourdes
Coutinho.

Hospital Rainha Santa Isabel — Torres Novas

Aviso n.o 7292/2001 (2.a série). — 1 — Para conhecimento dos
interessados, faz-se pública a lista classificativa final do concurso
interno de acesso limitado para assistente administrativo principal,
aberto por aviso publicado na Ordem de Serviço, n.o 1/2001, de 22
de Janeiro, homologada por deliberação do conselho de administração
de 26 de Abril de 2001:

Valores

Maria Antonieta Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,84
Cristina Maria Antunes Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,56
Maria Joaquina Vicente Nunes Rafael (a) . . . . . . . . . . . . . . . 17,44
Luís Miguel Rodrigues Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,44
Maria Fernanda Caetano Garrido Azevedo . . . . . . . . . . . . . . 17,24
Eduardo José Faustino Fernandes (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,16
Ana Fernanda Chita dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,16
Ana Maria Pereira Ribeiro Maia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,80
Célia Maria Silva dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,16
Maria Conceição Maldonado Diegues Carapeta Cordoeiro

(a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,99
Maria Idalina Jesus Santos Miliciano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,99
Maria de Fátima Antunes Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,96
Filipa Maria Silva Constantino Maia Andrade (a) . . . . . . . . 15,84
António Adelino Domingues Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,84
Ana Bela Veríssimo dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,76
Maria da Luz de Oliveira Ferreira Pedro . . . . . . . . . . . . . . . . 15,60
Luís Filipe Dias Lopes Paixão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,40
Maria de Fátima Faria Miliciano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,36
Maria Manuela Santos Silva e Sá . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,96
Maria Leonor Pinto Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,92
Luísa Maria Ferreira da Conceição (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,60
Ana Maria Ferreira de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,60
Helena Maria Duque da Silva Bairro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,50
Cristina Maria Gomes Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,40
Carla Margarida Santos Estanqueiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,32
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Maria Júlia Silva Félix Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
Maria Margarida Simões Nuno Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,92
Armindo Miguel Pereira Rosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,42
Natália Coelho Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,04

(a) Por terem mais tempo de serviço na categoria/carreira/função
pública.

2 — Foi dado cumprimento ao disposto nos artigos 100.o e seguintes
do Código do Procedimento Administrativo.

3 — Da homologação cabe recurso, a interpor para o Secretário
de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde, no
prazo de 10 dias úteis a contar da publicação deste aviso no Diário
da República, devendo o recurso ser apresentado neste Hospital.

30 de Abril de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria de Lour-
des Caixaria Bastos.

Aviso n.o 7293/2001 (2.a série). — 1 — Para conhecimento dos
interessados, faz-se pública a lista classificativa final do concurso
interno de acesso limitado para técnico especialista de 1.a classe de
análises clínicas e de saúde pública, aberto por aviso publicado na
Ordem de Serviço, n.o 4/2000, de 4 de Outubro, homologada por deli-
beração do conselho de administração de 26 de Abril de 2001:

Maria Filomena Vieira Antunes Margarido Silva — 18,34 valores.

2 — Foi dado cumprimento ao disposto nos artigos 100.o e seguintes
do Código do Procedimento Administrativo.

3 — Da homologação cabe recurso, a interpor para o Secretário
de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde, no
prazo de 10 dias úteis a contar da publicação deste aviso no Diário
da República, devendo o recurso ser apresentado neste Hospital.

30 de Abril de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria de Lour-
des Caixaria Bastos.

Aviso n.o 7294/2001 (2.a série). — Concurso institucional externo
geral de ingresso para assistente hospitalar de dermatologia. — 1 — Nos
termos dos artigos 15.o, 23.o e 50.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6
de Março, com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis
n.os 210/91, de 12 de Junho, e 412/99, de 15 de Outubro, e do Regu-
lamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Assistente
da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de
26 de Janeiro, faz-se público que, por deliberação do conselho de
administração de 30 de Março de 2001, se encontra aberto concurso
externo geral de ingresso para provimento de uma vaga de assistente
de dermatologia da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal
deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 980/2000, de 13 de Outubro.

2 — O lugar a ocupar foi objecto de descongelamento pelo despacho
conjunto n.o 2/2001, de 14 de Dezembro de 2000, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 3, de 4 de Janeiro de 2001, e o plano
anual de concursos para o pessoal médico foi aprovado pela Admi-
nistração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, conforme
ofício com a referência n.o 3076.

3 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
que informou não existir pessoal na situação de disponibilidade ou
inactividade qualificado para o exercício das funções.

4 — O concurso é aberto a todos os médicos possuidores dos requi-
sitos de admissão, estejam ou não vinculados à função pública, e
cessa com o preenchimento da vaga.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — Gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — Especiais:

a) Possuir o grau de assistente de dermatologia, nos termos do
n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

6 — Local de trabalho — o médico a prover poderá vir a prestar
serviço não só no Hospital Rainha Santa Isabel — Torres Novas, mas
também noutras instituições com as quais os Hospital tenha ou venha
a ter acordos ou protocolos de colaboração, bem como o seu regime

de trabalho poderá ser desenvolvido em horário desfasado, de acordo
com as disposições legais existentes sobre a matéria.

7 — Apresentação de candidaturas:
7.1 — Prazo — 20 dias a contar da data da publicação do presente

aviso no Diário da República.
7.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante

requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Rainha Santa Isabel — Torres Novas e entregue pes-
soalmente no Serviço de Pessoal, Avenida de Xanana Gusmão, apar-
tado 45, 2350 Torres Novas, durante as horas normais de expediente,
ou enviado pelo correio, com registo e aviso de recepção, conside-
rando-se dentro do prazo legal, desde que tenha sido expedido até
ao termo do prazo fixado no n.o 7.1.

7.3 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, número de contribuinte fiscal
e código da repartição de finanças), residência, código postal
e telefone;

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado, se for o caso;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

8 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
dermatologia ou da equiparação a esse grau;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública, se for
o caso;

c) Documento comprovativo de que o candidato se encontra
inscrito na Ordem dos Médicos;

d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

9 — A não apresentação, no prazo de candidatura, do documento
referido na alínea a) do n.o 8 implica a não admissão ao concurso.

10 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.

11 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimen-
tos ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar.

12 — O método de selecção a utilizar é o de avaliação curricular
e desenvolver-se-á de acordo com o disposto na secção VI da Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

13 — As listas dos candidatos serão afixadas no expositor do Serviço
de Pessoal do Hospital.

14 — O júri, constituído por médicos com a especialidade de der-
matologia, terá a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Maria de São José Pereira Marques, chefe
de serviço do Hospital Distrital de Santarém.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria João Ferreira Filipe da Silva, assistente graduada
do Hospital Distrital de Santarém.

Dr. João Manuel Pires Aranha, assistente do Hospital Dis-
trital de Santarém.

Vogais suplentes:

Dr. José Alberto Machado Dores, assistente do Hospital
Distrital de Santarém.

Dr.a Martinha Maria Rita Silva Henriques, assistente do
Hospital de Santo André — Leiria.

15 — A presidente será substituída, em caso de falta ou impedi-
mento, pela 1.a vogal efectiva.

16 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

7 de Maio de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria de Lour-
des Caixaria Bastos.
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Hospital de Santa Maria

Aviso n.o 7295/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do aviso do
Secretário de Estado da Saúde, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 111, de 14 de Maio de 1992, que aprova o funcionamento
do ciclo de estudos especiais de neurofisiologia clínica no Hospital
de Santa Maria, torna-se público que, por deliberação do conselho
de administração do Hospital de Santa Maria de 18 de Abril de 2001,
se encontra aberto concurso para quatro vagas do ciclo de estudos
especiais de neurofisiologia clínica a funcionar neste Hospital.

2 — O ciclo de estudos especiais terá a duração de 24 meses,
incluindo 1 mês de férias por ano, a começar em 1 de Outubro de
2001 e a terminar em 30 de Setembro de 2003.

A carga horária será de cinco horas por dia, cinco vezes por semana,
incluindo aulas teóricas, aulas práticas, frequência de laboratórios,
elaboração de trabalhos e tempo de estudo.

3 — Condições de admissão — são condições de admissão ter, no
mínimo, o grau de assistente de neurologia, neurocirurgia, psiquiatria,
pediatria ou fisiatria. Os médicos destas três últimas especialidades
deverão ter cumprido um estágio com a duração mínima de um ano
em neurologia, em instituição hospitalar, ou terem cumprido o ciclo
de estudos especiais de neuropediatria.

4 — Apresentação de candidatura — o prazo de apresentação de
candidatura é de 30 dias a contar da data da publicação deste aviso
no Diário da República.

5 — Formalização da candidatura — a candidatura deverá ser for-
malizada mediante requerimento dirigido ao presidente do conselho
de administração do Hospital de Santa Maria, no qual devem constar
os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, data de nas-
cimento, naturalidade, nacionalidade, número e data do
bilhete de identidade, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações profissionais;
c) Identificação do concurso mediante referência ao número da

série, data e página do Diário da República onde se encontra
publicado o respectivo aviso;

d) Indicação dos documentos que instruem o requerimento.

6 — Outros documentos — o requerimento deve ser acompanhado
dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo do grau de assistente;
b) Quatro exemplares do currículo profissional.

7 — Métodos de selecção — a selecção dos candidatos é feita
mediante avaliação curricular, por um júri constituído, pelo menos,
por três elementos do corpo docente.

8 — Coordenação do curso — a responsável pelo curso e pela área
de electromiografia é a Prof.a Doutora Maria de Lourdes Sales Luís
e a co-responsável pelo curso e responsável pela área de electroen-
cefalografia (EEG) e sono é a Prof.a Doutora Teresa Paiva.

9 — As matérias constantes do ciclo de estudos e os docentes res-
ponsáveis são os seguintes:

9.1 — Neurofisiologia básica (dois meses).
9.1.1 — Equipamentos, electrónica e processamento de sinais elec-

trofisiológicos (30 dias) — Dr. Hélder Bártolo, físico da Faculdade
de Ciências da Universidade Clássica de Lisboa.

9.1.2 — Magnetoencefalografia e estimulação magnética
(10 dias) — Prof. Doutor Eduardo Ducla Soares, com a colaboração
do Prof. Doutor Pedro Miranda, físicos da Faculdade de Ciências
da Universidade de Lisboa.

9.1.3 — Neurofisiologia experimental do sistema nervoso periférico,
músculo e sistema nervoso autónomo (10 dias) — Prof. Doutor Luís
Silva Carvalho, com a colaboração da Prof.a Doutora Isabel Rocha
e do Prof. Doutor Alberto Rescalda, fisiologistas da Faculdade de
Medicina de Lisboa.

9.1.4 — Transmissão sináptica no sistema nervoso central
(10 dias) — Prof. Doutor J. Alexandre Ribeiro, com a colaboração
do Prof. Doutor Alexandre Mendonça e da Prof.a Doutora Ana Sebas-
tião, neurocientistas da Faculdade de Medicina de Lisboa.

9.2 — Neurofisiologia clínica:
9.2.1 — Electromiografia (EMG) e velocidades de condução (seis

meses) — Prof.a Doutora Maria de Lourdes Sales Luís e Doutor
Mamede de Carvalho, neurologistas e neurofisiologistas do Hospital
de Santa Maria e do Centro de Estudos Egas Moniz.

9.2.2 — Electroencefalografia (EEG) e sono (seis meses) — Prof.a
Doutora Teresa Paiva, neurologista e neurofisiologista do Hospital
de Santa Maria e do Centro de Estudos Egas Moniz.

9.2.3 — Potenciais evocados (PE) e estimulação magnética motora
(três meses) — Dr.a Isabel Conceição e Prof. Doutor Mamede de
Carvalho, neurologistas e neurofisiologistas do Hospital de Santa
Maria e do Centro de Estudos Egas Moniz.

9.2.4 — Sistema nervoso autónomo (um mês) — Prof. Doutor José
Luís Ducla Soares, internista do Hospital de Santa Maria e da Facul-
dade de Medicina de Lisboa.

9.3 — Período de opção (cinco meses) numa de duas áreas: elec-
troencefalografia e potenciais evocados ou electromiografia e poten-
ciais evocados, com treino e elaboração de dissertação sobre um tema
da área escolhida, que permita a apreciação dos conhecimentos, ini-
ciativa, competência e criatividade.

9.4 — Elaboração de relatório de actividades.
10 — Avaliação de conhecimentos, feita pelo corpo docente:
10.1 — Avaliação contínua, tendo em conta a aquisição de conhe-

cimentos teóricos e práticos, bem como a demonstração de capacidade
para a sua utilização autónoma, capacidade de iniciativa e execução
de projectos autónomos.

10.2 — Prova final teórica e prática, que consistirá em:

a) Realização, relato e interpretação de um electroencefalo-
grama, de uma electromiograma e de uma prova de potenciais
evocados;

b) Discussão da dissertação prevista no n.o 9.3;
c) Apreciação do relatório de actividades considerado no n.o 9.4.

10.3 — A classificação final será dada segundo uma escala de Insu-
ficiente, Suficiente, Bom e Muito bom.

11 — Quaisquer faltas ou omissões neste regulamento poderão ser
resolvidas posteriormente de acordo com o corpo docente do ciclo
e o conselho de administração do Hospital de Santa Maria, devendo,
contudo, as alterações ser submetidas à apreciação da Direcção-Geral
da Saúde.

28 de Março de 2001. — O Administrador-Delegado, Luís Caldeira
Pinto.

Aviso n.o 7296/2001 (2.a série). — Faz-se público que, por des-
pacho do administrador-delegado de 24 de Abril de 2001, foi con-
siderado extinto, ao abrigo do artigo 112.o do Código do Procedimento
Administrativo, o concurso interno de acesso geral para enfermeiro
especialista, área de saúde materna e obstétrica, da carreira de enfer-
magem, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 153, de 5 de Julho de 2000.

3 de Maio de 2001. — A Directora de Serviços de Gestão de Recur-
sos Humanos, Maria da Conceição Oliveira.

Hospital de São Bernardo — Setúbal

Despacho n.o 10 945/2001 (2.a série). — Delegação de compe-
tências. — Nos termos do n.o 3 do artigo 11.o do Decreto Regulamentar
n.o 3/88, de 22 de Janeiro, conjugado com o n.o 4 do despacho
n.o 5562/2000, de 4 de Fevereiro, da Ministra da Saúde, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 59, de 10 de Março de 2000,
delego no administrador hospitalar Dr. Diamantino Lourenço Fer-
nandes, as seguintes competências, nas minhas ausências e impe-
dimentos:

1) Aprovar a constituição das comissões/júris dos concursos para
aquisição de bens ou produtos de consumo, com prévia
audiência dos serviços utilizadores;

2) Autorizar as guias de saída de armazém;
3) Autorizar aquisições através do fundo de maneio;
4) Autorizar as despesas de simples conservação e reparação

de equipamentos até ao montante de 500 contos;
5) Autorizar despesas com aquisição de bens de consumo ou

prestação de serviços até ao montante de 10 000 contos;
6) Adjudicar os concursos ou consultas para aquisição de bens

de consumo e prestação de serviços até 10 000 contos no
rigoroso cumprimento do estipulado na legislação em vigor;

7) Escolher o tipo de procedimento a adoptar nos casos do n.o 2
do artigo 79.o e do n.o 1 do artigo 205.o, ambos do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, quando o montante estimado da
despesa não exceda os 10 000 contos;

8) Visar todas as notas de encomenda até ao limite da despesa
permitida à administradora-delegada;

9) Esta delegação deve entender-se sem prejuízo de que serão
presentes ao conselho de administração, para apreciação e
eventual decisão, os casos de especial complexidade ou
melindre.

(Este despacho produz efeitos imediatos.)

7 de Maio de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria Alice
Capucho.



N.o 120 — 24 de Maio de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 8867

Maternidade de Júlio Dinis

Anúncio n.o 65/2001 (2.a série). — Publicação de listagem das
adjudicações de obras públicas, nos termos do artigo 275.o do Decreto-Lei
n.o 59/99, de 2 de Março, efectuadas no ano 2000 pela Maternidade
de Júlio Dinis. — 1 — Substituição de chapas caneladas no pavilhão
da consulta externa:

Valor — 372 645$;
Forma de atribuição — ajuste directo;
Adjudicatário — José Bernardo Moreira dos Santos.

2 — Obras de modernização no serviço de neonatologia:

Valor — 4 563 294$;
Forma de atribuição — ajuste directo;
Adjudicatário — José Bernardo Moreira dos Santos.

3 — Execução de uma cobertura na porta da subcave:

Valor — 406 025$;
Forma de atribuição — ajuste directo;
Adjudicatário — ALUMANOS.

4 — Trabalhos de construção civil a executar no serviço de obste-
trícia:

Valor — 185 571$;
Forma de atribuição — ajuste directo;
Adjudicatário — ALUMANOS.

5 — Execução de uma divisória na sala do voluntariado:

Valor — 218 755$;
Forma de atribuição — ajuste directo;
Adjudicatário — ALUMANOS.

6 — Pintura de paredes nos cuidados especiais:

Valor — 128 700$;
Forma de atribuição — ajuste directo;
Adjudicatário — ALUMANOS.

7 — Desmontagem de divisória e pintura nas consultas externas:

Valor — 117 000$;
Forma de atribuição — ajuste directo;
Adjudicatário — ALUMANOS.

8 — Pequena reparação na ecografia:

Valor — 76 050$;
Forma de atribuição — ajuste directo;
Adjudicatário — ALUMANOS.

9 — Reparação de infiltrações pluviais:

Valor — 437 603$;
Forma de atribuição — ajuste directo;
Adjudicatário — ALUMANOS.

10 — Recolocação do tecto falso no rés-do-chão:

Valor — 345 666$;
Forma de atribuição — ajuste directo;
Adjudicatário — ALUMANOS.

11 — Pintura de rebocos no rés-do-chão:

Valor — 571 202$;
Forma de atribuição — ajuste directo;
Adjudicatário — ALUMANOS.

12 — Aplicação de divisória no serviço de urgência:

Valor — 252 253$;
Forma de atribuição — ajuste directo;
Adjudicatário — ALUMANOS.

13 — Diversas pinturas de retoque nos serviços farmacêuticos:

Valor — 144 613$;
Forma de atribuição — ajuste directo;
Adjudicatário — ALUMANOS.

14 — Protecção no estacionamento:

Valor — 146 758$;
Forma de atribuição — ajuste directo;
Adjudicatário — ALUMANOS.

15 — Obras na capela:

Valor — 6 359 706$;
Forma de atribuição — ajuste directo;
Adjudicatário — Manuel F. Alves.

16 — Diversas reparações na urgência:

Valor — 143 142$;
Forma de atribuição — ajuste directo;
Adjudicatário — ALUMANOS.

17 — Reparações diversas na cozinha:

Valor — 272 272$;
Forma de atribuição — ajuste directo;
Adjudicatário — ALUMANOS.

18 — Reparações diversas nos serviços gerais:

Valor — 147 134$;
Forma de atribuição — ajuste directo;
Adjudicatário — ALUMANOS.

19 — Desmontagem e montagem de tecto falso no rés-do-chão:

Valor — 737 568$;
Forma de atribuição — ajuste directo;
Adjudicatário — AKROPOLIS.

20 — Remodelação parcial da consulta externa:

Valor — 104 164$;
Forma de atribuição — ajuste directo;
Adjudicatário — ALUMANOS.

9 de Maio de 2001. — O Administrador-Delegado, António
Pinheiro.

Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxicodependência

Rectificação n.o 1258/2001. — Rectificação ao concurso externo
de ingresso para a categoria de assistente da carreira médica de saúde
pública, aberto pelo aviso n.o 1880/2000 (2.a série), publicado no Diário
da República, n.o 26, de 1 de Fevereiro de 2000, e interno de ingresso
para a categoria de técnico superior de 2.a classe de serviço social,
aberto pelo aviso n.o 18 406/99 (2.a série), publicado no Diário da
República, n.o 292, de 17 de Dezembro de 1999, do quadro de pessoal
do SPTT, Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo, pelo que,
onde se lê «Aviso n.o 4988/2001 (2.a série) [. . . ] concurso interno
de ingresso para provimento de um lugar de assistente da carreira
médica de saúde pública no quadro de pessoal do SPTT/Direcção
Regional de Lisboa e Vale do Tejo, aberto pelo aviso n.o 1880/2001
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 26, de
1 de Fevereiro de 2001,» deve ler-se «Aviso n.o 4988/2001 (2.a série)
[. . . ] concurso externo de ingresso para provimento de um lugar de
assistente da carreira médica de saúde pública, no quadro de pessoal
do SPTT/Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo, aberto pelo
aviso n.o 1880/2000 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 26, de 1 de Fevereiro de 2000,» e onde se lê «Aviso
n.o 4989/2001 (2.a série) [. . . ] concurso interno de ingresso para pro-
vimento de um lugar de técnico superior de 2.a classe de serviço
social, no quadro de pessoal do SPTT/Direcção Regional de Lisboa
e Vale do Tejo, aberto pelo aviso n.o 1877/2001 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 26, de 1 de Fevereiro de 2001,»
deve ler-se «Aviso n.o 4989/2001 (2.a série) [. . . ] concurso interno
de ingresso para provimento de um lugar de técnico superior de
2.a classe de serviço social, no quadro de pessoal do SPTT/Direcção
Regional de Lisboa e Vale do Tejo, aberto pelo aviso n.o 18 406/1999
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 292, de
17 de Dezembro de 1999,».

2 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho de Administração,
João Castel-Branco Goulão.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 10 946/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, delego no Secretário
de Estado do Trabalho e Formação, Dr. António Maria Bustorff Dor-
nelas Cysneiros, com faculdade de subdelegação, a competência para,
no período de 14 a 16 de Maio de 2001 e com excepção da que
se encontra delegada no Secretário de Estado da Solidariedade e
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da Segurança Social, superintender e despachar os assuntos relacio-
nados com todos os serviços e organismos do Ministério do Trabalho
e da Solidariedade.

11 de Maio de 2001. — O Ministro do Trabalho e da Solidariedade,
Paulo José Fernandes Pedroso.

Secretaria-Geral

Protocolo n.o 14/2001. — Protocolo celebrado entre a Secretaria-
-Geral do Ministério do Trabalho e da Solidariedade, a Comissão Nacio-
nal para o Ano Internacional dos Voluntários e o Instituto de Gestão
Financeira da Segurança Social, relativo à execução do programa finan-
ceiro definido para o funcionamento do Ano Internacional dos Volun-
tários — 2001 e homologado em 8 de Março de 2001 pelo Ministro
do Trabalho e da Solidariedade. — A Assembleia Geral das Nações
Unidas decidiu, através da Resolução de 15 de Janeiro de 1998
(A/RES/52/17), proclamar o ano 2001 como Ano Internacional dos
Voluntários (AIV).

Nos termos desta resolução os Governos foram convidados a cola-
borar na celebração do AIV, tendo em conta que, na preparação
e execução do ano, se identifiquem os meios e as formas que fomentem
o reconhecimento dos voluntários, a facilitação do seu trabalho e
a criação de uma rede de comunicação.

Nesta base, pela Resolução n.o 54/2000, de 6 de Abril, Portugal,
como membro da ONU, associou-se a esta iniciativa, mediante um
programa a financiar por verbas do orçamento do Ministério do Tra-
balho e da Solidariedade, até ao valor de 100 000 000$.

Com a incumbência da concretização dos objectivos enunciados,
nos termos da referida resolução, foram também definidos a com-
posição e funcionamento da Comissão Nacional para o Ano Inter-
nacional dos Voluntários, no âmbito da Presidência do Conselho de
Ministros, com competência para conceber, preparar e executar o
programa destinado a assinalar o AIV 2001.

A Comissão cessará as suas funções até 31 de Março do ano 2002,
uma vez apresentado o relatório dos trabalhos comemorativos do
AIV 2001.

Pelo despacho n.o 123/2001, do Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade, foram designados os elementos da Comissão Nacional para
o Ano Internacional dos Voluntários e pelo despacho n.o 14 017/2000,
de 26 de Junho, foi nomeada como sua presidente, Maria José Ritta.

No âmbito da resolução atrás referida, compete à Secretaria-Geral
do Ministério do Trabalho e da Solidariedade prestar todo o apoio
à Comissão e assegurar o trabalho administrativo indispensável ao
cumprimento do programa do AIV 2001, podendo, para o efeito,
celebrar contratos de prestações de serviços nos termos da lei geral,
com entidades públicas ou privadas.

Por forma que a Comissão possa cumprir, com eficácia, os fins
para que foi criada, importa estabelecer normas de articulação entre
as entidades envolvidas, nomeadamente entre a Comissão Nacional
para o Ano Internacional dos Voluntários, a Secretaria-Geral do
Ministério do Trabalho e da Solidariedade e o Instituto de Gestão
Financeira da Segurança Social, quanto aos encargos orçamentais
decorrentes do funcionamento do Ano Internacional dos Voluntários.

Nestas condições, a Comissão Nacional para o Ano Internacional
dos Voluntários, representada pela sua presidente, a Secretaria-Geral
do Ministério do Trabalho e da Solidariedade, representada pela secre-
tária-geral, e o Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social,
representado pelo seu presidente, acordam:

1 — À Comissão compete apresentar ao Ministro do Trabalho e
da Solidariedade o orçamento anual, especificando as despesas a
suportar no âmbito do Ano Internacional dos Voluntários.

2 — À Secretaria-Geral do Ministério do Trabalho e da Solida-
riedade compete, no âmbito das suas competências, a verificação da
legalidade das despesas, atento o regime existente para a realização
das mesmas, nos termos do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

No que diz respeito a contratos de prestação de serviços, será tam-
bém tida em conta a legislação adequada, nomeadamente o Decre-
to-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, com as alterações decorrentes
dos Decretos-Leis n.os 299/85, de 29 de Julho, 330/85, de 12 de Agosto,
427/89, de 7 de Dezembro, e 407/91, de 17 de Outubro.

3 — Os processos de aquisição de bens e serviços e de contratação
de pessoal serão organizados pelos serviços da Secretaria-Geral do
Ministério do Trabalho e da Solidariedade, que os remeterá ao Ins-
tituto de Gestão Financeira da Segurança Social, para cabimento e
posterior pagamento. Destes documentos ficarão na Secretaria-Geral
do Ministério do Trabalho e da Solidariedade fotocópias devidamente
autenticadas.

4 — Ao Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social com-
pete assegurar os pagamentos solicitados pela Comissão relativos a
despesas de funcionamento e a fornecedores, através de relações emi-
tidas para o efeito, devidamente autorizadas pela presidente da Comis-
são Nacional para o AIV, com faculdade de subdelegação, ao abrigo
do disposto no artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo,

nas quais constarão, relativamente a cada entidade, o domicílio, o
NIB e o valor. Serão apensos àquelas autorizações os recibos pre-
viamente emitidos pelas referidas entidades e as declarações de que
têm a situação regularizada perante a segurança social, quando os
montantes envolvidos a isso obrigarem. Será igualmente anexo o docu-
mento (original) onde tenha sido exarada autorização para que o
pagamento em causa tenha lugar, ficando uma fotocópia autenticada
no processo em poder dos serviços da Secretaria-Geral do Ministério
do Trabalho e da Solidariedade.

5 — O Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social pro-
cederá aos pagamentos citados no número anterior e dará o devido
conhecimento à Comissão, para que esta possa comunicar o facto
às entidades interessadas.

6 — Com o objectivo de assegurar o pagamento imediato de des-
pesas que assumam o carácter de muito urgente, será estabelecido
um fundo fixo até ao limite de 200 000$, a depositar pelo Instituto
de Gestão Financeira da Segurança Social numa conta bancária a
indicar pela Comissão, do qual serão prestadas contas periodicamente,
reportadas ao último dia útil de cada mês.

7 — Os documentos de caixa referentes aos pagamentos indicados
no n.o 6 serão devidamente apoiados, quer no que respeita à auto-
rização da despesa, quer no que se refere à fundamentação legal
da mesma.

8 — O Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social pro-
cederá à reposição do fundo fixo, após conferência dos documentos
mencionados no n.o 7.

9 — Sempre que haja lugar a contratos sujeitos a visto do Tribunal
de Contas, o processo de cabimento terá de ser prestado pelo res-
ponsável da contabilidade do Instituto de Gestão Financeira da Segu-
rança Social, à qual serão fornecidos todos os elementos necessários.

10 — Os serviços de contabilidade do Instituto de Gestão Financeira
da Segurança Social remeterão mensalmente mapas de execução orça-
mental, a fim de possibilitar o controlo orçamental atempado e a
apresentação de propostas de reajustamentos orçamentais por parte
da Comissão.

11 — O presente acordo está sujeito à homologação do Ministro
do Trabalho e da Solidariedade, produzindo, todavia, efeitos à data
da sua assinatura pelos representantes das entidades que o subs-
creveram.

2 de Janeiro de 2001. — A Secretária-Geral do Ministério do Tra-
balho e da Solidariedade, Maria Manuel Godinho. — A Presidente
da Comissão para o Ano Internacional dos Voluntários, Maria José
Ritta. — O Presidente do Conselho Directivo do Instituto de Gestão
Financeira da Segurança Social, Francisco António Lobo Brandão
Rodrigues Cal.

Centro Nacional de Pensões

Despacho (extracto) n.o 10 947/2001 (2.a série). — Por des-
pacho da adjunta do director do Centro Nacional de Pensões de 4
de Maio de 2001:

Elvira Afonso Sevivas Ribeiro, assistente administrativa especialista —
nomeada definitivamente na categoria de chefe de secção, nos ter-
mos do n.o 8 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro, ficando exonerada do lugar de origem a partir da data
de aceitação do novo lugar. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

9 de Maio de 2001. — A Chefe de Divisão, em gestão corrente,
Maria Eugénia Castro Rosa.

Instituto do Emprego e Formação Profissional

Departamento de Recursos Humanos

Direcção de Serviços de Pessoal

Despacho (extracto) n.o 10 948/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director do Departamento de Recursos Humanos do Ins-
tituto do Emprego e Formação Profissional, exarado em 30 de Abril
de 2001, ao abrigo das competências delegadas:

Maria Alice Ferreira dos Santos, auxiliar de limpeza do quadro do
Instituto do Emprego e Formação Profissional — exonerada da fun-
ção pública, a seu pedido, com efeitos reportados a 30 de Abril
de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Abril de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal, António
dos Santos Rebelo.
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Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Contrato n.o 1248/2001. — Por despacho de 30 de Abril de 2001
do adjunto do administrador-delegado regional de Lisboa e Vale do
Tejo:

Maria Susana Rodrigues dos Santos — autorizada a rescisão do con-
trato de trabalho a termo certo para o exercício de funções equi-
paradas à categoria de técnica superior de 2.a classe, área de gestão,
com efeitos a 30 de Abril de 2001.

3 de Maio de 2001. — Pelo Administrador-Delegado Regional de
Lisboa e Vale do Tejo, a Directora de Serviços de Gestão de Pessoal,
Zélia Brito.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 10 949/2001 (2.a série). — Tendo em vista a exe-
cução dos trabalhos de empreitada do emissário Magoito-Tojeira-
-Bolembre, a desenvolver pela Câmara Municipal de Sintra, através

dos seus Serviços Municipalizados de Água e Saneamento, na freguesia
de São João das Lampas, concelho de Sintra, nos termos e para os
efeitos do disposto nos artigos 1.o, 2.o e 5.o do Decreto-Lei n.o 34 021,
de 11 de Outubro de 1944, e no exercício de competência própria,
determino o seguinte:

1 — Os terrenos identificados conforme o traçado e as zonas defi-
nidas na planta anexa ao presente despacho, bem como aqueles que
lhes dêem acesso, ficam sujeitos ao regime jurídico de utilidade pública
das pesquisas, dos estudos e dos trabalhos, declarada e prevista no
referido decreto-lei.

2 — Nos termos do artigo 2.o do mesmo diploma legal, os pro-
prietários, arrendatários ou a qualquer título possuidores ou deten-
tores dos terrenos mencionados no n.o 1 são obrigados a consentir
na sua ocupação e trânsito, na execução de escavações, assentamento
de materiais, no desvio de águas superficiais e subterrâneas e vias
de comunicação enquanto durarem as referidas pesquisas, estudos
e trabalhos de saneamento, sem prejuízo de ulteriores operações
casuísticas, a efectuar nos termos e ao abrigo do disposto nos artigos 3.o

e 5.o do Decreto-Lei n.o 34 021, de 11 de Outubro de 1944.

18 de Abril de 2001. — O Ministro do Ambiente e do Ordenamento
do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

Despacho n.o 10 950/2001 (2.a série). — Tendo em vista a exe-
cução dos trabalhos de empreitada de saneamento de Magoito, Fon-
tanelas e Gouveia, a desenvolver pela Câmara Municipal de Sintra,
através dos seus Serviços Municipalizados de Água e Saneamento,
na freguesia de São João das Lampas, concelho de Sintra, nos termos
e para os efeitos do disposto nos artigos 1.o, 2.o e 5.o do Decreto-Lei
n.o 34 021, de 11 de Outubro de 1944, e no exercício de competência
própria, determino o seguinte:

1 — Os terrenos identificados conforme o traçado e as zonas defi-
nidas na planta anexa ao presente despacho, bem como aqueles que
lhes dêem acesso, ficam sujeitos ao regime jurídico de utilidade pública
das pesquisas, dos estudos e dos trabalhos, declarada e prevista no
referido decreto-lei.

2 — Nos termos do artigo 2.o do mesmo diploma legal, os pro-
prietários, arrendatários ou a qualquer título possuidores ou deten-
tores dos terrenos mencionados no n.o 1 são obrigados a consentir
na sua ocupação e trânsito, na execução de escavações, assentamento
de materiais, no desvio de águas superficiais e subterrâneas e vias
de comunicação enquanto durarem as referidas pesquisas, estudos
e trabalhos de saneamento, sem prejuízo de ulteriores onerações
casuísticas, a efectuar nos termos e ao abrigo do disposto nos artigos 3.o
e 5.o do Decreto-Lei n.o 34 021, de 11 de Outubro de 1944.

18 de Abril de 2001. — O Ministro do Ambiente e do Ordenamento
do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.
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Gabinete do Secretário de Estado
da Administração Local

Despacho n.o 10 951/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
exonero, a seu pedido, Joaquina Jordão Varela Batista, auxiliar admi-
nistrativa do quadro de pessoal da Direcção-Geral do Ordenamento
do Território e Desenvolvimento Urbano.

O presente despacho produz efeitos a partir de 14 de Maio de
2001.

7 de Maio de 2001. — O Secretário de Estado da Administração
Local, José Augusto Clemente de Carvalho.

Gabinete de Relações Internacionais

Despacho n.o 10 952/2001 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral do Gabinete de Relações Internacionais de 27 de Abril de
2001:

Maria Aurora Martins Soares, assistente administrativa principal do
quadro do Gabinete de Relações Internacionais do Ministério do
Ambiente e do Ordenamento do Território — nomeada definiti-
vamente, na sequência de concurso interno limitado de acesso,
aberto por aviso afixado em 3 de Abril de 2001, assistente admi-
nistrativa especialista, escalão 4, índice 305, do mesmo quadro e
Ministério. A vaga que vai ocupar é resultante de lugar criado
pela Portaria n.o 877/2000, de 27 de Setembro, e nunca provida.
Exonerada do anterior lugar com efeitos a 1 de Maio de 2001.

Maria Leonor Perfeito Raposo, assistente administrativa principal do
quadro do Gabinete de Relações Internacionais do Ministério do
Ambiente e do Ordenamento do Território — nomeada definiti-
vamente, na sequência de concurso interno limitado de acesso,
aberto por aviso afixado em 3 de Abril de 2001, assistente admi-
nistrativa especialista, escalão 4, índice 305, do mesmo quadro e
Ministério. A vaga que vai ocupar é resultante de lugar criado
pela Portaria n.o 877/2000, de 27 de Setembro, e nunca provida.
Exonerada do anterior lugar com efeitos a 1 de Maio de 2001.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Abril de 2001. — O Director-Geral, António Gonçalves
Henriques.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 10 953/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 9 de Maio de 2001 da secretária-geral-adjunta do Ministério
da Cultura:

Sérgio António Monteiro e Silva, contratado em regime de contrato
administrativo de provimento, pelo período de um ano, como esta-
giário da carreira de programador-adjunto do quadro da Secre-
taria-Geral do Ministério da Cultura — nomeado definitivamente
para a categoria de técnico de informática do grau 1, nível 1, da
carreira de técnico de informática do mesmo quadro, cessando o
actual contrato a partir da posse do novo lugar.

10 de Maio de 2001. — A Secretária-Geral, Maria Alexandra
Mesquita.

Inspecção-Geral das Actividades Culturais

Despacho (extracto) n.o 10 954/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do director-geral de Viação de 19 de Abril de 2001 e do
inspector-geral das Actividades Culturais de 11 de Abril de 2001:

Rita Maria Salvado e Almiro Canêlhas, técnica superior de 2.a classe
da carreira técnica superior do quadro de pessoal da Direcção-Geral
de Viação — transferida, na mesma carreira e com a mesma cate-
goria, para o quadro de pessoal desta Inspecção-Geral das Acti-
vidades Culturais, para exercer funções, com efeitos a partir da
data de aceitação do cargo. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

11 de Maio de 2001. — A Subinspectora-Geral, Maria Paula
Andrade Telles de Menezes.

Despacho (extracto) n.o 10 955/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do presidente do Instituto de Desenvolvimento e Inspecção
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das Condições do Trabalho de 1 de Abril de 2001 e do inspector-geral
das Actividades Culturais de 18 de de Abril de 2001:

Maria Margarida Nunes de Passos, inspectora técnica principal, do
quadro de pessoal do Instituto de Desenvolvimento e Inspecção
das Condições do Trabalho — requisitada, pelo período de um ano,
para exercer funções nesta Inspecção-Geral, com efeitos a partir
de 1 de Junho de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

14 de Maio de 2001. — A Subinspectora-Geral, Maria Paula
Andrade.

Instituto do Cinema, Audiovisual e Multimédia

Despacho (extracto) n.o 10 956/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 11 de Maio de 2001, por delegação:

António Manuel Afonso Pereira, técnico-profissional especialista do
quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério da Cul-
tura — nomeado definitivamente, precedendo concurso, técnico
profissional especialista principal da carreira técnico-profissional,
escalão 1, índice 315, do quadro de pessoal do ICAM, com efeitos
a partir de 15 de Maio de 2001, considerando-se automaticamente
exonerado do lugar anterior. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

14 de Maio de 2001. — O Vice-Presidente, Carlos Rodrigues.

Instituto Português das Artes do Espectáculo

Aviso (extracto) n.o 7297/2001 (2.a série). — Por despacho do
Ministro da Cultura de 26 de Março de 2001:

Orlando de Figueiredo Farinha, professor da Escola Secundária de
Cascais — nomeado, em regime de substituição, por urgente con-
veniência de serviço, com efeitos à data do despacho, director do
Departamento de Música do Instituto Português das Artes do
Espectáculo. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Abril de 2001. — O Subdirector, Pedro Veiga Pereira.

Aviso (extracto) n.o 7298/2001 (2.a série). — Por despacho do
Ministro da Cultura de 12 de Abril de 2001:

Maria José de Freitas Jorge, técnica superior principal do quadro
dos serviços centrais e regionais do Ministério da Educação —
nomeada, em regime de substituição, por urgente conveniência de
serviço, com efeitos à data do despacho, directora do Departamento
de Teatro do Instituto Português das Artes do Espectáculo. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Abril de 2001. — O Subdirector, Pedro Veiga Pereira.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Instituto Tecnológico e Nuclear

Despacho n.o 10 957/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Tecnológico e Nuclear de
8 de Maio de 2001:

Maria Albertina de Jesus Libânio, técnica profissional de 2.a classe,
da carreira técnico-profissional — nomeada definitivamente, pre-
cedendo concurso interno de acesso geral, técnica profissional de
1.a classe (área de manutenção e apoio laboratorial), da carreira
técnico-profissional, escalão 1, índice 215, do quadro de pessoal
deste Instituto, considerando-se exonerada da anterior categoria
na data de aceitação do novo lugar. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

4 de Maio de 2001. — O Chefe da Repartição de Pessoal, Luís
Pinto.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Direcção-Geral da Administração Pública

Despacho n.o 10 958/2001 (2.a série). — Considerando que
Maria Paula da Silva Pinto de Andrade Almeida e Sousa foi, ao
abrigo do disposto na alínea g) do artigo 2.o, conjugado com o

artigo 3.o, ambos do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, afecta
à Direcção-Geral da Administração Pública (DGAP) pelo despacho
conjunto n.o 720/99, de 29 de Julho, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 195, de 21 de Agosto de 1999;

Considerando que, decorrido mais de um ano desde a data da
sua afectação a esta Direcção-Geral sem que tenha sido colocada
em qualquer serviço ou organismo da Administração Pública, se man-
tém, ininterruptamente, em situação de inactividade;

Assim, ao abrigo do n.o 5 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 493/99,
de 18 de Novembro, e nos termos do disposto no n.o 6 do mesmo
artigo:

Determina-se que Maria Paula da Silva Pinto de Andrade Almeida
e Sousa, agente afecta à DGAP, passe à situação de licença sem
vencimento de longa duração, com efeitos à data do presente
despacho.

2 de Maio de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
J. E. Lopes Luís.

Despacho n.o 10 959/2001 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado da Administração Pública e da Modernização Admi-
nistrativa de 4 de Maio de 2001:

Licenciada Olga Maria Mendes Serra Oliveira Lopes, assessora prin-
cipal do quadro de pessoal desta Direcção-Geral — nomeada, pre-
cedendo concurso, para exercer em regime de comissão de serviço,
pelo período de três anos, o cargo de directora de serviços do
Departamento de Reclassificação, Reconversão e Colocação de Pes-
soal, do mesmo quadro.

9 de Maio de 2001. — O Director-Geral, Júlio G. Casanova Nabais.

Instituto Nacional de Administração

Despacho (extracto) n.o 10 960/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 30 de Abril de 2001 do presidente do Instituto Nacional
de Administração:

Alexandra Maria Afonso Ribeiro, técnica superior estagiária do qua-
dro de pessoal do Instituto Nacional de Administração — após apro-
vação no estágio, provida definitivamente na categoria de técnica
superior de 2.a classe do mesmo quadro de pessoal, com efeitos
à data do despacho.

4 de Maio de 2001. — O Vice-Presidente, Vítor Manuel Ruivo.

CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Aviso n.o 7299/2001 (2.a série). — Relativamente ao movimento
judicial ordinário de Julho de 2001 e em aditamento ao aviso já publi-
cado no Diário da República, serão também eventualmente preen-
chidos os lugares abaixo indicados:

1.a Instância
Efectivos:

Porto — 1.o Juízo do Tribunal do Trabalho.
Torres Vedras — Círculo Judicial.
Sintra — 3.o Juízo Criminal.

Auxiliares:

Lisboa — 5.a Vara Cível.
Setúbal — Vara Mista.
Angra do Heroísmo — Comarca.

Deixam de constar no aviso como auxiliares:

Porto — 1.o Juízo do Tribunal do Trabalho.
Sintra — Juízos Cíveis.

Face à previsível carência de recursos humanos, poderão ainda
ser preenchidos, em regime de acumulação, os seguintes Tribunais:
Pinhel/Figueira de Castelo Rodrigo, em vez de Figueira de Castelo
Rodrigo/Almeida e Redondo/Reguengos de Monsaraz.

9 de Maio de 2001. — O Juiz-Secretário, José Eduardo Sapateiro.

Despacho (extracto) n.o 10 961/2001 (2.a série). — No uso de
competência delegada, por despacho do vice-presidente do Conselho
Superior da Magistratura de 9 de Maio de 2001:

Subdelego nos presidentes do Tribunal da Relação de Lisboa, juiz
desembargador Eduardo Nunes da Silva Baptista, do Tribunal da Rela-
ção de Évora, juiz desembargador Armindo Ribeiro Luís, do Tribunal
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da Relação de Coimbra, juiz desembargador Carlos Manuel Gaspar
Leitão, e do Tribunal da Relação do Porto, juiz desembargador José
Ferreira Correia de Paiva, relativamente aos magistrados judiciais
que exercem funções nos tribunais judiciais da área dos respectivos
distritos judiciais, os poderes relativos à autorização para utilização
de veículo a que se reporta o despacho de 7 de Maio de 2001, do
presidente do Conselho Superior da Magistratura, face ao despacho
do Ministro da Justiça de 15 de Janeiro de 2001.

9 de Maio de 2001. — O Juiz-Secretário, José Eduardo Sapateiro.

Despacho (extracto) n.o 10 962/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-presidente do Conselho Superior da Magistratura de
30 de Abril de 2001, no uso de competência delegada:

Bernardo Guimarães Fisher de Sá Nogueira, juiz conselheiro do
Supremo Tribunal de Justiça — desligado do serviço para efeitos
de aposentação/jubilação, com efeitos a partir de 30 de Abril de
2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.

9 de Maio de 2001. — O Juiz-Secretário, José Eduardo Sapateiro.

UNIVERSIDADE DOS AÇORES

Despacho n.o 10 963/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade dos Açores de 3 de Maio de 2001:

Alcinda Filomena Correia Pereira Aguiar, técnica profissional de
biblioteca e documentação principal do quadro de pessoal não
docente da Universidade dos Açores — exonerada a seu pedido,
com efeitos a partir de 15 de Maio de 2001, inclusive. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Maio de 2001. — O Administrador, Vagner Cordeiro da Silva.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extracto) n.o 1249/2001. — Por despacho de 12 de
Fevereiro de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciada Maria Adelaide de Figueiredo Garcia Pereira Andrade
Maia — autorizado o contrato administrativo de provimento como
assistente convidada da Faculdade de Ciências Humanas e Sociais
da Universidade do Algarve, por urgente conveniência de serviço,
com efeitos a partir de 12 de Fevereiro de 2001, pelo período
de um ano, renovável por sucessivos períodos de três anos, auferindo
a remuneração mensal ilíquida correspondente ao índice 140.

28 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1250/2001. — Por despacho de 23 de
Março de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado Celestino António Maduro Coelho — autorizado o con-
trato administrativo de provimento como assistente convidado da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade do Algarve,
em regime de exclusividade, por urgente conveniência de serviço,
com efeitos a partir de 21 de Março de 2001, pelo período de
um ano, renovável por sucessivos períodos de três anos, auferindo
a remuneração mensal ilíquida correspondente ao índice 140.

27 de Março de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1251/2001. — Por despacho de 10 de
Março de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Doutora Maria Leonor Faleiro — autorizado o contrato administra-
tivo de provimento como professora auxiliar em regime de exclu-
sividade da Faculdade de Engenheira de Recursos Naturais da Uni-
versidade do Algarve, por urgente conveniência de serviço, com
efeitos a partir de 10 de Março de 2001, pelo período de cinco
anos, auferindo a remuneração mensal ilíquida correspondente ao
índice 195 da referida categoria.

7 de Maio de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 10 964/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade da Beira Interior de 10 de Maio
de 2001:

Designados, para fazerem parte do júri das provas de agregação reque-
ridas pela Doutora Maria Elizabete Martins Paiva Monteiro Cabeço
Silva, os seguintes professores:

Presidente — Reitor da Universidade da Beira Interior.
Vogais:

Doutor António Ribeiro Gomes, professor catedrático da
Universidade da Beira Interior.

Doutor Manuel António Ribeiro Pereira Barros, professor
catedrático da Faculdade de Ciências da Universidade
do Porto.

Doutor Sérgio Machado Santos, professor catedrático da
Escola de Engenharia da Universidade do Minho.

Doutor Luís Manuel Menezes Guimarães de Almeida, pro-
fessor catedrático da Escola de Engenharia da Univer-
sidade do Minho.

Doutor António José Marques Guimarães Rodrigues, pro-
fessor catedrático da Escola de Engenharia da Univer-
sidade do Minho.

Doutor Auguste Kirschner, professor des Universités,
ENSITM, de l’École Nationale Supérieure des Industries
Textiles de Mulhouse de l’Université de la Haute-Alsace.

Doutor Marc Renner, professeur des Universités, ENSITM,
de l’École Nationale Supérieure des Industries Textiles
de Mulhouse da Université de Haute-Alsace.

10 de Maio de 2001. — O Reitor, Manuel José dos Santos Silva.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Reitoria

Despacho n.o 10 965/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 4.o do regulamento do Teatro Académico de Gil
Vicente, nomeio o Prof. Doutor João Maria Bernardo Ascenso André,
professor associado da Faculdade de Letras, para o exercício de fun-
ções de director do Teatro Académico de Gil Vicente, com efeitos
a partir de 2 de Maio de 2001.

24 de Abril de 2001. — O Reitor, Fernando Rebelo.

Edital n.o 374/2001 (2.a série). — O Doutor Fernando Manuel
da Silva Rebelo, professor catedrático da Faculdade de Letras da
Universidade Coimbra, reitor da mesma Universidade, faz saber que,
perante esta Reitoria, pelo prazo de 30 dias a contar do dia imediato
ao da publicação do presente extracto de edital no Diário da República,
está aberto concurso de provas documentais para uma vaga de pro-
fessor catedrático do Departamento de Engenharia Mecânica da
Faculdade de Ciências e Tecnologia desta Universidade, nos termos
dos artigos 37.o a 52.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, e demais legislação vigente.

De acordo com o determinado pelo despacho conjunto n.o 373/2000,
de 31 de Março, dos Ministros da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública e para a Igualdade, faz-se constar a seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

É condição de preferência possuir experiência científica e peda-
gógica na área de Construções Mecânicas.

Dentro daquele prazo, devem os candidatos entregar os reque-
rimentos na Secção de Pessoal dos Serviços Centrais desta Univer-
sidade com os documentos mencionados nos editais afixados na Facul-
dade e na Porta Férrea.

27 de Abril de 2001. — O Reitor, Fernando Manuel da Silva Rebelo.

Edital n.o 375/2001 (2.a série). — O Doutor Fernando Manuel
da Silva Rebelo, professor catedrático da Faculdade de Letras da
Universidade Coimbra, reitor da mesma Universidade, faz saber que,
perante esta Reitoria, pelo prazo de 30 dias a contar do dia imediato
ao da publicação do presente extracto de edital no Diário da República,
está aberto concurso de provas documentais para uma vaga de pro-



8874 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 120 — 24 de Maio de 2001

fessor catedrático do Departamento de Física da Faculdade de Ciên-
cias e Tecnologia desta Universidade, nos termos dos artigos 37.o
a 52.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho, e demais legislação vigente.

De acordo com o determinado pelo despacho conjunto n.o 373/2000,
de 31 de Março, dos Ministros da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública e para a Igualdade, faz-se constar a seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

É condição de preferência experiência científica na área da Física
Experimental, nos domínios da Física da Radiação e Instrumentação
em Física Nuclear e Física de Altas Energias.

Dentro daquele prazo, devem os candidatos entregar os reque-
rimentos na Secção de Pessoal dos Serviços Centrais desta Univer-
sidade com os documentos mencionados nos editais afixados na Facul-
dade e na Porta Férrea.

27 de Abril de 2001. — O Reitor, Fernando Manuel da Silva Rebelo.

Edital (extracto) n.o 376/2001 (2.a série). — Doutor Fernando
Manuel da Silva Rebelo, professor catedrático da Faculdade de Letras
da Universidade Coimbra, reitor da mesma Universidade, faz saber
que, perante esta Reitoria, pelo prazo de 30 dias a contar do dia
imediato ao da publicação do presente extracto de edital no Diário
da República, está aberto concurso de provas documentais para uma
vaga de professor associado do Departamento de Física da Faculdade
de Ciências e Tecnologia desta Universidade, nos termos dos arti-
gos 37.o a 52.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, anexo
à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, e mais legislação vigente.

De acordo com o determinado pelo despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

É condição de preferência: experiência científica em Física Teórica
e Física Computacional, nomeadamente nas áreas de Física de Agre-
gados, Física da Matéria Condensada, Física dos Hadrões, Física
Nuclear, Física das Partículas, História e Ensino da Física.

Dentro daquele prazo, devem os candidatos entregar os reque-
rimentos no Secretariado da Administração dos Serviços Centrais
desta Universidade com os documentos mencionados nos editais afi-
xados na Faculdade e na Porta Férrea.

27 de Abril de 2001. — O Reitor, Fernando Manuel da Silva Rebelo.

Edital (extracto) n.o 377/2001 (2.a série). — Doutor Fernando
Manuel da Silva Rebelo, professor catedrático da Faculdade de Letras
da Universidade Coimbra, reitor da mesma Universidade, faz saber
que, perante esta Reitoria, pelo prazo de 30 dias a contar do dia
imediato ao da publicação do presente extracto de edital no Diário
da República, está aberto concurso de provas documentais para uma
vaga de professor catedrático do Departamento de Física da Faculdade
de Ciências e Tecnologia desta Universidade, nos termos dos arti-
gos 37.o a 52.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, anexo
à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, e mais legislação vigente.

De acordo com o determinado pelo despacho conjunto n.o 373/2000,
de 31 de Março, dos Ministros Adjunto, da Reforma do Estado e
da Administração Pública e para a Igualdade, faz-se constar a seguinte
menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

É condição de preferência: experiência científica na área da Física
Tecnológica, nos domínios da Instrumentação Nuclear e Processa-
mento de Sinal.

Dentro daquele prazo, devem os candidatos entregar os reque-
rimentos na Secção de Pessoal dos Serviços Centrais desta Univer-
sidade com os documentos mencionados nos editais afixados na Facul-
dade e na Porta Férrea.

27 de Abril de 2001. — O Reitor, Fernando Manuel da Silva Rebelo.

Edital n.o 378/2001 (2.a série). — O Doutor Fernando Manuel
da Silva Rebelo, professor catedrático da Faculdade de Letras da
Universidade Coimbra, reitor da mesma Universidade, faz saber que,
perante esta Reitoria, pelo prazo de 30 dias a contar do dia imediato
ao da publicação do presente extracto de edital no Diário da República,
está aberto concurso de provas documentais para uma vaga de pro-
fessor associado do Departamento de Física da Faculdade de Ciências
e Tecnologia desta Universidade, nos termos dos artigos 37.o a 52.o
do Estatuto da Carreira Docente Universitária, anexo à Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho, e demais legislação vigente.

De acordo com o determinado pelo despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

É condição de preferência experiência científica nos domínios de
Investigação Experimental e Tecnológica nas áreas de Instrumentação
Atómica e Nuclear, Instrumentação Electrónica, Física da Matéria
Condensada e dos Materiais, Física da Radiação e Física de Partículas.

Dentro daquele prazo, devem os candidatos entregar os reque-
rimentos no secretariado da administração dos Serviços Centrais desta
Universidade com os documentos mencionados nos editais afixados
na Faculdade e na Porta Férrea.

27 de Abril de 2001. — O Reitor, Fernando Manuel da Silva Rebelo.

Serviços Centrais

Despacho n.o 10 966/2001 (2.a série). — Por despacho de 26 de
Abril de 2001 do reitor da Universidade de Coimbra, por delegação
de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 13, de 16 de Janeiro
de 2001):

Designados os seguintes professores para fazerem parte do júri das
provas para obtenção do título de agregado em Antropologia reque-
ridas pela Doutora Eugénia Maria Guedes Pinto Antunes da Cunha,
professora associada do Departamento de Antropologia da Facul-
dade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra:

Presidente — Vice-reitor da Universidade de Coimbra,
Prof. Doutor Jorge dos Santos Veiga.

Vogais:

Doutor Francisco Xavier Rocha Ferrand de Almeida, pro-
fessor catedrático Jubilado do Departamento de Zoologia
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra.

Doutora Maria Susana Newton de Almeida Santos, pro-
fessora catedrática do Departamento de Zoologia da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra.

Doutor Manuel Laranjeira Rodrigues Areia, professor cate-
drático do Departamento de Antropologia da Faculdade
de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra.

Doutor Duarte Nuno Pessoa Vieira, professor catedrático
da Faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra.

Doutor António Manuel Amorim dos Santos, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências da Universidade do
Porto.

Doutor António Manuel Bracinha Vieira, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da
Universidade Nova de Lisboa.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Maio de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 10 967/2001 (2.a série). — Por despacho de 20
de Abril de 2001 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferido
por delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 13,
de 16 de Janeiro de 2001):

Doutora Maria Paula Barbas de Albuquerque Paixão, professora auxi-
liar de nomeação provisória além do quadro da Faculdade de Psi-
cologia e de Ciências da Educação desta Universidade — nomeada
definitivamente na mesma categoria, com efeitos a partir de 27 de
Abril de 2001.
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Relatório final referente à nomeação definitiva como professora
auxiliar da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Edu-
cação da Doutora Maria Paula Barbas de Albuquerque Paixão.

A Doutora Maria Paula Barbas de Albuquerque Paixão, professora
auxiliar desta Faculdade no quinquénio de 1996-2001, repartiu as suas
actividades por diversas tarefas, quer na docência, quer na investi-
gação, quer no exercício de cargos de gestão.

Leccionou, no quinquénio em referência, a disciplina anual de Moti-
vação e Desenvolvimento Vocacional, tendo, igualmente, assegurado
o respectivo serviço prático. Foi, também, encarregada da leccionação
de aulas práticas da disciplina de Teorias da Motivação e da Per-
sonalidade das licenciaturas em Psicologia e em Ciências da Educação,
e assegurou, no 2.o semestre dos anos lectivos de 1999-2000 e de
2000-2001, o respectivo serviço teórico.

Exerceu, também, a supervisão do estágio de orientação escolar
e profissional incluído no plano de estudos do 5.o ano da licenciatura
em Psicologia.

Regeu a disciplina de Orientação Escolar e Profissional e Orga-
nização de Projectos de Vida no curso de mestrado em Psicologia
da Motivação, Ensino e Desenvolvimento Pessoal.

No plano da actividade científica, colaborou em diversos projectos
de investigação, de que resultaram numerosas comunicações apre-
sentadas em reuniões científicas no País e no estrangeiro, e publicou
16 artigos, na sua maioria em co-autoria e 7 trabalhos policopiados
com incidência científico-didáctica.

Orientou a elaboração de duas dissertações de mestrado e par-
ticipou em diversos júris de provas de doutoramento e de mestrado,
tendo, nalgum, intervindo como arguente.

Quanto às actividades de gestão, para além de integrar a assembleia
de representantes, foi vice-presidente do conselho directivo no man-
dato decorrido entre 1997 e 1999.

Pelas razões acima expostas, atendendo à forma competente e
empenhada como tem vindo a exercer as suas funções, e com base
nos relatórios elaborados pelos Doutores Manuel Amâncio Viegas
Abreu e Ana Paula Pais Rodrigues da Fonseca Relvas, para o efeito
nomeados, nos termos do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
o conselho científico da Faculdade de Psicologia e de Ciências da
Educação da Universidade de Coimbra deliberou, por unanimidade,
emitir parecer favorável à nomeação da Doutora Maria Paula Barbas
de Albuquerque Paixão como professora auxiliar de nomeação
definitiva.

28 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Científico, Nico-
lau de Almeida Vasconcelos Raposo.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Maio de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 10 968/2001 (2.a série). — Por despacho de 20
de Abril de 2001 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferido
por delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 13,
de 16 de Janeiro de 2001):

Doutora Maria Cristina Petrucci de Almeida Albuquerque, professora
auxiliar de nomeação provisória além do quadro da Faculdade de
Psicologia e de Ciências da Educação desta Universidade — nomeada
definitivamente na mesma categoria, com efeitos a partir de 21 de
Maio de 2001.

Relatório final referente à nomeação definitiva como professora
auxiliar da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Edu-
cação da Doutora Maria Cristina Petrucci de Almeida Albu-
querque.

A Doutora Maria Cristina Petrucci de Almeida Albuquerque, pro-
fessora auxiliar desta Faculdade no quinquénio de 1996-2001, repartiu
as suas actividades por diversas tarefas, quer na docência, quer na
investigação, quer na extensão cultural.

Leccionou, no quinquénio em referência, a disciplina anual de Psi-
copedagogia das Crianças e Jovens Inadaptados, serviço assegurado,
nos três últimos anos lectivos, em regime de colegialidade. Assegurou,
igualmente, o serviço prático da supramencionada disciplina. Tem
orientado o estágio de avaliação psicológica, aconselhamento e rea-
bilitação incluído no plano de estudos do 5.o ano da licenciatura em
Psicologia.

Regeu a disciplina de Reabilitação de Crianças e Jovens Inadap-
tados no curso de mestrado em Psicologia Pedagógica.

Nos anos lectivos de 1999-2000 e de 2000-2001, regeu o módulo
Sida e Escola: Prevenção, Integração e Apoio Psicopedagógico, o
qual se encontra inserido no curso de mestrado em Síndrome de
Imunodeficiência Adquirida — Da Prevenção à Terapêutica.

No plano da actividade científica, participou em diversos projectos
de investigação financiados pela Fundação para a Ciência e Tecno-

logia, entre os quais é de destacar o relativo à aferição e adaptação
para a população portuguesa das escalas de Wecheler: WPPSI e
WISC-III.

Quanto às publicações de que é autora, é de destacar a obra
A Criança com Deficiência Mental Ligeira, bem como diversos arti-
gos científicos.

Orientou a elaboração de duas dissertações de mestrado e par-
ticipou em diversos júris de provas de doutoramento e de mestrado,
nalgumas das quais foi arguente.

Quanto às actividades de extensão cultural, apresentou diversas
comunicações em acções de formação e é membro do serviço de
defectologia.

Pelas razões acima expostas, atendendo à forma competente e
empenhada como tem vindo a exercer as suas funções, e com base
nos relatórios elaborados pelas Doutoras Luísa Maria de Almeida
Morgado e Ana Paula Pais Rodrigues da Fonseca Relvas, para o
efeito nomeadas, nos termos do Estatuto da Carreira Docente Uni-
versitária, o conselho científico da Faculdade de Psicologia e de Ciên-
cias da Educação da Universidade de Coimbra deliberou, por una-
nimidade, emitir parecer favorável à nomeação da Doutora Maria
Cristina Petrucci de Almeida Albuquerque como professora auxiliar
a título definitivo.

28 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Científico, Nico-
lau de Almeida Vasconcelos Raposo.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Maio de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 10 969/2001 (2.a série). — Por despacho de 26 de
Abril de 2001 do reitor da Universidade de Coimbra, por delegação
de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 13, de 16 de Janeiro
de 2001):

Designados os seguintes professores para fazerem parte do júri das
provas para obtenção do título de agregado em Botânica requeridas
pela Doutora Maria de Fátima Matias Sales Machado, professora
auxiliar de nomeação definitiva do Departamento de Botânica da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra:

Presidente — Vice-reitor da Universidade de Coimbra,
Prof. Doutor Jorge dos Santos Veiga.

Vogais:

Doutor José Firmino Moreira Mesquita, professor catedrá-
tico do Departamento de Botânica da Faculdade de Ciên-
cias e Tecnologia da Universidade de Coimbra.

Doutor Fernando Pereira Mangas Catarino, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa.

Doutor Roberto Salema de Magalhães Faria Vieira Ribeiro,
professor catedrático da Faculdade de Ciências da Uni-
versidade do Porto.

Doutor Ilídio Rosário dos Santos Moreira, professor cate-
drático do Instituto Superior de Agronomia, da Univer-
sidade Técnica de Lisboa.

Doutor João Manuel Dias dos Santos Pereira, professor
catedrático do Instituto Superior de Agronomia, da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

Doutora Isabel Maria Spencer Vieira Martins, professora
catedrática da Faculdade Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade Nova de Lisboa.

Doutor Custavo Cardoso Nunes Caldeira, professor cate-
drático da Universidade de Aveiro.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Maio de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 10 970/2001 (2.a série). — Por despacho de 24 de
Abril de 2001 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferido
por delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 13,
de 16 de Janeiro de 2001):

Doutor Rui José Rodrigues Perdigoto, professor auxiliar de nomeação
provisória além do quadro da Faculdade de Medicina desta Uni-
versidade — nomeado definitivamente na mesma categoria, com
efeitos a partir de 19 de Julho de 2000.
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Relatório final referente à nomeação definitiva como professor
auxiliar da FMUC do Doutor Rui José Rodrigues Perdigoto

Em face dos pareceres emitidos pelos Doutores António Luís Tomé
da Rocha Ribeiro, professor catedrático da Faculdade de Medicina
da Universidade do Porto, e Armando Lopes Porto, professor cate-
drático da Faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra, nos
termos do n.o 2 do artigo 25.o do Estatuto da Carreira Docente Uni-
versitária, e preenchidos os requisitos referidos no n.o 4 do artigo 20.o,
o conselho científico desta Faculdade, reunido em 12 de Março de
2001, com a constituição prevista no n.o 1 do artigo 21.o do referido
Estatuto, aprovou a nomeação definitiva como professor auxiliar da
Faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra do Doutor Rui
José Rodrigues Perdigoto.

13 de Março de 200. — O Presidente do Conselho Científico, Fran-
cisco José Franquera de Castro e Sousa.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Maio de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 10 971/2001 (2.a série). — Por despacho de 6 de
Abril de 2001 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferido
por delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 13,
de 16 de Janeiro de 2001):

Rogério Fernando Rodrigues Costa Gomes, técnico profissional espe-
cialista de BD dos Serviços Centrais desta Universidade — pro-
movido a técnico profissional especialista principal de BD dos mes-
mos Serviços, sendo exonerado do anterior lugar a partir da data
do termo de aceitação de nomeação. (Não carece de verificação
prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Maio de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Farmácia

Aviso n.o 7300/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos dos artigos 4.o
e 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho
de 23 de Janeiro de 2001 do vice-reitor da Universidade de Lisboa,
proferido por delegação, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação no Diário da República do presente
aviso, um concurso interno geral com vista ao preenchimento do cargo
de secretário da Faculdade de Farmácia da Universidade de Lisboa,
equiparado a director de serviços, por força do disposto no Decre-
to-Lei n.o 22/93, de 26 de Janeiro, lugar constante do quadro de
pessoal não docente constante do mapa anexo à Portaria n.o 44/89,
de 23 de Janeiro, e alterações subsequentes.

2 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se, desig-
nadamente, as disposições legais constantes da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, e dos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 204/98,
de 11 de Julho, e 442/91, de 15 de Novembro, na nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo de validade fixado
em seis meses a partir da data da publicação da lista de classificação
final.

4 — Área de actuação — o presente concurso visa o recrutamento
para o cargo de secretário, cujas funções estão definidas nos artigos 3.o
do Decreto-Lei n.o 22/93, de 26 de Janeiro, e 28.o dos Estatutos da
Faculdade de Farmácia da Universidade de Lisboa e consistem gene-
ricamente em:

a) Coordenação e orientação dos serviços técnicos e adminis-
trativos e direcção do respectivo pessoal, sob orientação do
presidente do conselho directivo;

b) Assistência técnica aos serviços e órgãos de gestão da Facul-
dade, nomeadamente no que diz respeito ao planeamento;

c) Elaboração e promoção de estudos, designadamente de índole
jurídica, pareceres e informações relativos à gestão da
Faculdade;

d) Recolha, sistematização e divulgação da legislação com inte-
resse para a actividade da Faculdade;

e) Correspondência com serviços e entidades públicas e privadas
no âmbito da sua competência;

f) Exercício das demais atribuições previstas na lei que lhe sejam
cometidas pelos Estatutos ou que lhe sejam delegadas.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na Faculdade
de Farmácia da Universidade de Lisboa, Avenida das Forças Armadas,
1600-083 Lisboa/Avenida do Prof. Gama Pinto, 1649-003 Lisboa.

6 — Vencimento e regalias — o vencimento é o fixado nos termos
do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação com-
plementar, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as
genericamente vigentes para os funcionários da administração central
e as que se aplicam especificamente aos funcionários das univer-
sidades.

7 — Requisitos de candidatura:
7.1 — Requisitos gerais — satisfazer as condições constantes do

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
7.2 — Requisitos especiais — ser possuidor de licenciatura na área

de Ciências Sociais e Humanas, preferencialmente Direito, Economia,
Finanças, Gestão ou Administração Pública, ou a sua equiparação
legalmente reconhecida e reunir as restantes condições previstas no
artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

8 — Métodos de selecção a utilizar:
8.1 — Avaliação curricular, na qual são apreciados os seguintes

factores:

a) Habilitação académica;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

8.2 — Entrevista profissional de selecção, visando apreciar os
seguintes factores:

a) Relacionamento humano na qualidade de dirigente;
b) Sentido crítico;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Motivação;
e) Qualidade da experiência profissional.

8.3 — De acordo com a alínea d) do n.o 1 do artigo 10.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam de acta de reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8.4 — No sistema de classificação é aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9 — Processo de candidatura — a candidatura deve ser formalizada
mediante requerimento, em papel normalizado, branco ou de cor
pálida, de formato A4 ou papel contínuo, dirigido ao presidente do
conselho directivo da Faculdade de Farmácia da Universidade de
Lisboa, Avenida das Forças Armadas, 1600-083 Lisboa/Avenida do
Prof. Gama Pinto, 1649-003 Lisboa, entregue em mão ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do prazo fixado
para apresentação da candidatura, dele devendo constar os seguintes
elementos:

a) Identificação (nome, filiação, naturalidade e nacionalidade,
data de nascimento, número e datas de emissão e de validade
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, situação militar, se aplicável, morada, código postal e
telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Formação profissional (especializações, estágios, seminários,

acções de formação e outros), com a respectiva duração;
d) Menção expressa da categoria, serviço a que pertence, natu-

reza do vínculo e tempo de serviço na actual categoria, na
carreira e na função pública;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
passíveis de influírem na apreciação do seu mérito.

10 — Os requerimentos de candidatura devem ser acompanhados,
sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação declaradas;

c) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais
de admissão ao concurso, nos termos do disposto no n.o 1
do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

d) Curriculum vitae pormenorizado, datado e assinado;
e) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo orga-

nismo a que o candidato se encontra vinculado, da qual cons-
tem, de forma inequívoca, a existência do vínculo e a anti-
guidade na actual categoria, na carreira e na função pública.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,
no caso de dúvida sobre a situação que descreveram, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.
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11.1 — Os candidatos do quadro de pessoal não docente da Facul-
dade de Farmácia da Universidade de Lisboa são dispensados da
apresentação dos documentos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 10
desde que constem documentos comprovativos nos respectivos pro-
cessos individuais, devendo referir expressamente tal facto no reque-
rimento de candidatura.

12 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
13 — De acordo com o sorteio a que alude o artigo 7.o da Lei

n.o 49/99, de 22 de Junho, realizado no dia 23 de Março de 2001,
acta n.o 134/2001, o júri tem a seguinte composição:

Presidente — Doutor José Augusto Guimarães Morais, professor
catedrático e presidente do conselho directivo da Faculdade
de Farmácia da Universidade de Lisboa.

Vogais efectivos:

1.o Licenciada Maria Teresa de Sousa Navarro da Cunha
Campos e Matos, secretária da Faculdade de Letras da
Universidade de Lisboa.

2.o Licenciado António Martinho de Almeida Novo, secre-
tário do Instituto de Ciências Sociais.

Vogais suplentes:

1.o Licenciada Maria Teresa Pinheiro Rodrigues Caetano
Mascarenhas de Lemos, secretária da Faculdade de Ciên-
cias Médicas da Universidade Nova de Lisboa.

2.o Licenciado Albano Oliveira de Almeida, secretário da
Faculdade de Farmácia da Universidade de Coimbra.

14 — A lista de classificação final é publicitada nos termos do n.o 2
do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

15 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

16 — «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação» — despacho conjunto n.o 373/2000, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março de 2000.

9 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, José
A. Guimarães Morais.

UNIVERSIDADE DA MADEIRA

Reitoria

Deliberação n.o 941/2001. — Ao abrigo do disposto no Decre-
to-Lei n.o 255/98, de 11 de Agosto, e na alínea d) do artigo 21.o
dos Estatutos da Universidade da Madeira e na sequência da deli-
beração do senado universitário de 16 de Dezembro de 1998, sub-
metida a registo nos termos legais (R/227/99), determino o seguinte:

Preâmbulo

A exigência de licenciatura enquanto grau académico da formação
inicial de professores de Matemática e de Ciências da Natureza do
2.o ciclo do ensino básico, decorrente da alteração à Lei de Bases
do Sistema Educativo (Lei n.o 115/97, de 19 de Setembro), veio gerar
novas obrigações ao sistema e criar reais expectativas aos actuais pro-
fessores em exercício, dotados do grau académico de bacharelato (ou
equivalente).

Para responder a estas novas exigências, a referida Lei previa, no
seu artigo 2.o, a publicação de um decreto-lei que viesse regulamentar
a forma de legitimar e corresponder aos desafios lançados, face aos
actuais professores bacharéis. É nesta sequência que surge o Decre-
to-Lei n.o 255/98, de 11 de Agosto, que vem regular as condições
em que os professores de Matemática e de Ciências da Natureza
do 2.o ciclo do ensino básico, titulares de um diploma de bacharelato
ou equivalente para prosseguimento de estudos, podem adquirir o
grau académico de licenciatura.

A Universidade da Madeira, desde o início, disponibilizou-se em
aceitar este desafio, criando as condições, conjuntamente com a Secre-
taria Regional de Educação, para materializar o propósito expresso
neste último diploma, promovendo os cursos de complemento de for-
mação científica e pedagógica.

Regulamento do Curso de Complemento de Formação Cien-
tífica e Pedagógica em Ensino Básico — 2.o Ciclo (Matemá-
tica e Ciências da Natureza).

1.o

Criação

É criado o curso de Complemento de Formação Científica e Peda-
gógica em Ensino Básico — 2.o Ciclo (Matemática e Ciências da
Natureza).

2.o

Objectivos

Este curso tem por objectivo assegurar o complemento de formação
científica e pedagógica dos professores de Matemática e de Ciências
da Natureza do 2.o ciclo do ensino básico, no sentido de dignificar
e valorizar o seu estatuto profissional e contribuir para o «desen-
volvimento do sistema educativo e da construção de escolas autónomas
de qualidade», conforme o estabelecido no Decreto-Lei n.o 255/98,
de 11 de Agosto.

3.o

Grau académico

O curso de Complemento de Formação Científica e Pedagógica
em Ensino Básico — 2.o Ciclo (Matemática e Ciências da Natureza)
confere o grau de licenciado, ao abrigo do disposto no artigo 19.o
do Decreto-Lei n.o 255/98, de 11 de Agosto.

4.o

Organização do curso

1 — O curso encontra-se estruturado com base no disposto nos
artigos 6.o, 8.o e 9.o do Decreto-Lei n.o 255/98, de 11 de Agosto,
e nos artigos 1.o e 5.o da Portaria n.o 760-A/98, de 14 de Setembro.

2 — A área científica/estrutura curricular e o plano de estudos cons-
tam dos anexos I e II, respectivamente.

5.o

Condições para a obtenção do grau de licenciado

De acordo com o exposto nos artigos 17.o e 19.o do Decreto-Lei
n.o 255/98, de 11 de Agosto, para que seja conferido o grau de licen-
ciado, todo o estudante deverá:

1) Obter as 45 unidades de crédito que estruturam o curso, resul-
tantes quer da frequência de unidades curriculares que com-
põem o plano de estudos quer do processo de creditação
da sua formação e experiência anteriores;

2) Frequentar com aproveitamento, pelo menos, 25 unidades
de crédito, mesmo que o número de créditos obtidos pelo
processo de creditação seja superior a 20.

6.o

Classificação final

A classificação do grau de licenciado é a resultante do cálculo
da expressão que consta do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 255/98,
de 11 de Agosto.

7.o

Destinatários

O curso de Complemento de Formação Científica e Pedagógica
em Ensino Básico — 2.o Ciclo (Matemática e Ciências da Natureza)
destina-se aos professores de Matemática e de Ciências da Natureza
do 2.o ciclo do ensino básico que satisfaçam as condições previstas
no n.o 1 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 255/98, de 11 de Agosto.

8.o

Acesso ao curso

1 — A matrícula e a inscrição no curso estão sujeitas a um número
de vagas a fixar anualmente por portaria do Ministro da Educação,
sob proposta do órgão legal e estatutariamente competente da Uni-
versidade da Madeira.

2 — A admissão à matrícula e inscrição no curso é feita através
de concursos de acesso, conforme o disposto no artigo 13.o do Decre-
to-Lei n.o 255/98, de 11 de Agosto.

3 — Em conformidade com o disposto no artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 255/98, de 11 de Agosto, a seriação dos candidatos à frequência
do curso será feita:

a) Por um júri constituído por docentes da Universidade da
Madeira e nomeado pelo órgão legal e estatutariamente com-
petente desta instituição;

b) Através da análise curricular, por operacionalização do
exposto na Portaria n.o 960/98, de 10 de Novembro, do Minis-
tro da Educação, e na Portaria n.o 13/99, de 27 de Janeiro,
do Secretário Regional de Educação.
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4 — De acordo com o artigo 2.o da Portaria n.o 960/98, de 10 de
Novembro, do Ministro da Educação, o órgão legal e estatutariamente
competente da Universidade da Madeira definirá, em cada concurso,
as prioridades de acesso, as quais serão divulgadas através de edital.

5 — Os candidatos admitidos devem proceder à matrícula e ins-
crição no prazo fixado nos termos do regulamento do concurso de
acesso.

9.o

Creditação da formação e experiência anteriores do estudante

1 — Compete ao júri, referido no artigo anterior, definir os critérios
de creditação e creditar a formação e experiência anteriores dos estu-
dantes, conforme o artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 255/98, de 11 de
Agosto.

2 — A creditação da formação e experiência anteriores dos estu-
dantes depende de requerimento dos interessados dirigido ao reitor
da Universidade da Madeira.

4 de Maio de 2001. — O Reitor, Ruben Antunes Capela.

ANEXO I

Área científica e estrutura

1 — Área científica do curso — Ensino Básico — 2.o Ciclo (Mate-
mática e Ciências da Natureza).

2 — Estrutura do curso, de acordo com o Decreto-Lei n.o 255/98,
de 11 de Agosto, e com a Portaria n.o 760-A/98, de 14 de Setembro:

UC
2.1) Seminário, Projecto ou Desenvolvimento Experi-

mental (S/P/DE) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
2.2) Formação Específica (F. Esp.):

Formação Geral (F. Geral) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8
Formação para o Ensino (F. Ensino) . . . . . . . . . . . 16
Formação em Domínios de Especialização (FDE) 8

2.3) Formação Cultural e Social (FCS) . . . . . . . . . . . . . . . 9
Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45

ANEXO II

Plano de estudos do curso de Complemento de Formação em Ensino Básico — 2.o Ciclo (Matemática e Ciências da Natureza)

Componentes Área de formação Disciplinas A/S1/S2/S3 T TP P UC

S/P/DE . . . . . . . . . . . . . — Seminário de Matemática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S3 – 3 – 2
S/P/DE . . . . . . . . . . . . . — Seminário das Ciências da Natureza . . . . . . . . . . . . . . . . . . S3 – 3 – 2
F. Esp. . . . . . . . . . . . . . . F. Geral . . . . . . . . . . . . Tecnologias de Informação e Estatística . . . . . . . . . . . . . . A(S2+S3) – 2 3 4,5
F. Esp. . . . . . . . . . . . . . . F. Geral . . . . . . . . . . . . Temas de Psicologia em Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 1 1 1 2
F. Esp. . . . . . . . . . . . . . . F. Geral . . . . . . . . . . . . Gestão e Flexibilidade Curricular . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 1 – 2 1,5
F. Esp. . . . . . . . . . . . . . . F. Ensino . . . . . . . . . . Didáctica da Matemática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A(S2+S3) 2 – 3 6
F. Esp. . . . . . . . . . . . . . . F. Ensino . . . . . . . . . . Didáctica das Ciências da Natureza:

Didáctica de Biologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A(S2+S3) 1 1 3 5,5
Didáctica da Geologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A(S2+S3) 1 1 2 4,5

F. Esp. . . . . . . . . . . . . . . FDE . . . . . . . . . . . . . . Geometria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 – 1 2 1,5
F. Esp. . . . . . . . . . . . . . . FDE . . . . . . . . . . . . . . Estruturas Algébricas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 – 1 2 1,5
F. Esp. . . . . . . . . . . . . . . FDE . . . . . . . . . . . . . . Resolução de Problemas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 – – 3 1
F. Esp. . . . . . . . . . . . . . . FDE . . . . . . . . . . . . . . Biologia Celular . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 – 1 1 1
F. Esp. . . . . . . . . . . . . . . FDE . . . . . . . . . . . . . . Fisiologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 1 – 1 1,5
F. Esp. . . . . . . . . . . . . . . FDE . . . . . . . . . . . . . . Biodiversidade e sua Conservação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 – 2 1 1,5
FCS . . . . . . . . . . . . . . . . — Formação Pessoal e Social . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 2 – – 2
FCS . . . . . . . . . . . . . . . . — História da Matemática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 2 1 – 2,5
FCS . . . . . . . . . . . . . . . . — História do Pensamento Biológico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 2 1 – 2,5
FCS . . . . . . . . . . . . . . . . — Educação Ambiental . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 1 1 1 2

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45

Deliberação n.o 942/2001. — Ao abrigo do disposto no Decre-
to-Lei n.o 255/98, de 11 de Agosto, e na alínea d) do artigo 21.o
dos Estatutos da Universidade da Madeira e na sequência da deli-
beração do senado universitário de 16 de Dezembro de 1998, sub-
metida a registo nos termos legais (R/225/99), determino o seguinte:

Preâmbulo

A exigência de licenciatura enquanto grau académico da formação
inicial de professores do 1.o ciclo do ensino básico, decorrente da
alteração à Lei de Bases do Sistema Educativo (Lei n.o 115/97, de
19 de Setembro), veio gerar novas obrigações ao sistema e criar reais
expectativas aos actuais professores em exercício, dotados do grau
académico de bacharelato (ou equivalente).

Para responder a estas novas exigências, a referida Lei previa, no
seu artigo 2.o, a publicação de um decreto-lei que viesse regulamentar
a forma de legitimar e corresponder aos desafios lançados, face aos
actuais professores bacharéis. É nesta sequência que surge o Decre-
to-Lei n.o 255/98, de 11 de Agosto, que vem regular as condições
em que os professores do 1.o ciclo do ensino básico, titulares de um
diploma de bacharelato ou equivalente para prosseguimento de estu-
dos, podem adquirir o grau académico de licenciatura.

A Universidade da Madeira, desde o início, disponibilizou-se em
aceitar este desafio, criando as condições, conjuntamente com a Secre-
taria Regional de Educação, para materializar o propósito expresso
neste último diploma, promovendo os cursos de complemento de for-
mação científica e pedagógica.

Regulamento do Curso de Complemento de Formação
Científica e Pedagógica em Ensino Básico — 1.o Ciclo

1.o

Criação

É criado na Universidade da Madeira o curso de Complemento
de Formação Científica e Pedagógica em Ensino Básico — 1.o Ciclo.

2.o

Objectivos

Este curso tem por objectivo assegurar o complemento de formação
científica e pedagógica dos professores do 1.o ciclo do ensino básico,
no sentido de dignificar e valorizar o seu estatuto profissional e con-
tribuir para o «desenvolvimento do sistema educativo e da construção
de escolas autónomas de qualidade», conforme o estabelecido no
Decreto-Lei n.o 255/98, de 11 de Agosto.

3.o

Grau académico

O curso de Complemento de Formação Científica e Pedagógica
em Ensino Básico — 1.o Ciclo confere o grau de licenciado, ao abrigo
do disposto no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 255/98, de 11 de Agosto.
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4.o

Organização do curso

1 — O curso encontra-se estruturado com base no disposto nos
artigos 6.o, 8.o e 9.o do Decreto-Lei n.o 255/98, de 11 de Agosto,
e nos artigos 1.o, 3.o e 4.o da Portaria n.o 760-A/98, de 14 de Setembro.

2 — A área científica/estrutura curricular e o plano de estudos cons-
tam dos anexos I e II, respectivamente.

5.o

Condições para a obtenção do grau de licenciado

De acordo com o exposto nos artigos 17.o e 19.o do Decreto-Lei
n.o 255/98, de 11 de Agosto, para que seja conferido o grau de licen-
ciado, todo o estudante deverá:

1) Obter as 45,5 unidades de crédito que estruturam o curso,
resultantes quer da frequência de unidades curriculares que
compõem o plano de estudos quer do processo de creditação
da sua formação e experiência anteriores;

2) Frequentar com aproveitamento, pelo menos, 25 unidades
de crédito, mesmo que o número de créditos obtidos pelo
processo de creditação seja superior a 20,5.

6.o

Classificação final

A classificação do grau de licenciado é a resultante do cálculo
da expressão que consta do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 255/98,
de 11 de Agosto.

7.o

Destinatários

O curso de Complemento de Formação Científica e Pedagógica
em Ensino Básico — 1.o Ciclo destina-se aos professores do 1.o ciclo
do ensino básico que satisfaçam as condições previstas no n.o 1 do
artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 255/98, de 11 de Agosto.

8.o

Acesso ao curso

1 — A matrícula e a inscrição no curso estão sujeitas a um número
de vagas a fixar anualmente por portaria do Ministro da Educação,
sob proposta do órgão legal e estatutariamente competente da Uni-
versidade da Madeira.

2 — A admissão à matrícula e inscrição no curso é feita através
de concursos de acesso, conforme o disposto no artigo 13.o do Decre-
to-Lei n.o 255/98, de 11 de Agosto.

3 — Em conformidade com o disposto no artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 255/98, de 11 de Agosto, a seriação dos candidatos à frequência
do curso será feita:

a) Por um júri constituído por docentes da Universidade da
Madeira e nomeado pelo órgão legal e estatutariamente com-
petente desta instituição;

b) Através da análise curricular, por operacionalização do
exposto na Portaria n.o 960/98, de 10 de Novembro, do Minis-
tro da Educação, e na Portaria n.o 13/99, de 27 de Janeiro,
do Secretário Regional de Educação.

4 — De acordo com o artigo 2.o da Portaria n.o 960/98, de 10 de
Novembro, do Ministro da Educação, o órgão legal e estatutariamente
competente da Universidade da Madeira definirá, em cada concurso,
as prioridades de acesso, as quais serão divulgadas através de edital.

5 — Os candidatos admitidos devem proceder à matrícula e ins-
crição no prazo fixado nos termos do regulamento do concurso de
acesso.

9.o

Creditação da formação e experiência anteriores do estudante

1 — Compete ao júri, referido no artigo anterior, definir os critérios
de creditação e creditar a formação e experiência anteriores dos estu-
dantes, conforme o artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 255/98, de 11 de
Agosto.

2 — A creditação da formação e experiência anteriores dos estu-
dantes depende de requerimento dos interessados dirigido ao reitor
da Universidade da Madeira.

4 de Maio de 2001. — O Reitor, Ruben Antunes Capela.

ANEXO I

Área científica e estrutura

1 — Área científica do curso — Ensino Básico — 1.o Ciclo.
2 — Estrutura do curso, de acordo com o Decreto-Lei n.o 255/98,

de 11 de Agosto, e com a Portaria n.o 760-A/98, de 14 de Setembro:
UC

2.1) Seminário, Projecto ou Desenvolvimento Experi-
mental (S/P/DE) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4

2.2) Formação Específica (F. Esp.):

Formação Geral (F. Geral) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8
Formação para o Ensino (F. Ensino) . . . . . . . . . . . 16
Formação em Domínios de Especialização

(FDE) — Educação Especial e Apoios Educa-
tivos (EEAE) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8

2.3) Formação Cultural e Social (FCS) . . . . . . . . . . . . . . . 9,5
Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45,5

ANEXO II

Plano de estudos do curso de Complemento de Formação em Ensino Básico — 1.o Ciclo

Componentes Área de formação Domínio Disciplinas A/S1/S2/S3 T TP P UC

S/P/DE . . . . . . . — — Seminário de Reflexão sobre a Prática Pedagógica no
1.o Ciclo do Ensino Básico.

A(S2+S3) – 1 2 2,5

S/P/DE . . . . . . . — — Métodos de Investigação em Educação . . . . . . . . . . . . . S1 1 1 – 1,5
F. Esp. . . . . . . . F. Geral . . . . . — Novas Tecnologias e Inovação em Educação . . . . . . . . . S3 1 – 2 1,5
F. Esp. . . . . . . . F. Geral . . . . . — Técnicas e Materiais de Ensino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 1 – 1 1,5
F. Esp. . . . . . . . F. Geral . . . . . — Temas de Psicologia em Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . A(S1+S2) – 2 1 3,5
F. Esp. . . . . . . . F. Geral . . . . . — Gestão e Flexibilidade Curricular . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 1 – 2 1,5
F. Esp. . . . . . . . F. Ensino . . . . — Ensino/Aprendizagem do Português . . . . . . . . . . . . . . . A(S1+S2) 2 – 3 6
F. Esp. . . . . . . . F. Ensino . . . . — Ensino/Aprendizagem da Matemática . . . . . . . . . . . . . . A(S1+S2) 2 – 3 6
F. Esp. . . . . . . . F. Ensino . . . . — Ensino/Aprendizagem do Estudo do Meio:

Ensino/Aprendizagem das Ciências da Natureza S3 1 1 1 2
Ensino/Aprendizagem das Ciências Sociais . . . . . . S3 1 1 2 2

F. Esp. . . . . . . . FDE . . . . . . . . EEAE . . . . . . . Neuropsicologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A(S1+S2) 2 – – 4
F. Esp. . . . . . . . FDE . . . . . . . . EEAE . . . . . . . Apoios e Complementos Educativos . . . . . . . . . . . . . . . A(S2+S3) 1 – 3 4
FCS . . . . . . . . . . — — Formação Pessoal e Social . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 2 1 – 2,5
FCS . . . . . . . . . . — — História da Madeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S3 2 – – 2
FCS . . . . . . . . . . — — Educação Ambiental . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S3 2 1 – 2,5
FCS . . . . . . . . . . — — Educação pela Arte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S3 2 – 1 2,5

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45,5
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Deliberação n.o 943/2001. — Ao abrigo do disposto no Decre-
to-Lei n.o 255/98, de 11 de Agosto, e na alínea d) do artigo 21.o
dos Estatutos da Universidade da Madeira e na sequência da deli-
beração do senado universitário de 16 de Dezembro de 1998, sub-
metida a registo nos termos legais (R/225/99), determino o
seguinte:

Preâmbulo

A exigência de licenciatura enquanto grau académico da formação
inicial de educadores, decorrente da alteração à Lei de Bases do
Sistema Educativo (Lei n.o 115/97, de 19 de Setembro), veio gerar
novas obrigações ao sistema e criar reais expectativas aos actuais edu-
cadores em exercício, dotados do grau académico de bacharelato (ou
equivalente).

Para responder a estas novas exigências, a referida Lei previa, no
seu artigo 2.o, a publicação de um decreto-lei que viesse regulamentar
a forma de legitimar e corresponder aos desafios lançados, face aos
actuais educadores bacharéis. É nesta sequência que surge o Decre-
to-Lei n.o 255/98, de 11 de Agosto, que vem regular as condições
em que os educadores de infância, titulares de um diploma de bacha-
relato ou equivalente para prosseguimento de estudos, podem adquirir
o grau académico de licenciatura.

A Universidade da Madeira, desde o início, disponibilizou-se em
aceitar este desafio, criando as condições, conjuntamente com a Secre-
taria Regional de Educação, para materializar o propósito expresso
neste último diploma, promovendo os cursos de complemento de for-
mação científica e pedagógica.

Regulamento do Curso de Complemento de Formação
Científica e Pedagógica em Educação de Infância

1.o

Criação

É criado na Universidade da Madeira o curso de Complemento
de Formação Científica e Pedagógica em Educação de Infância.

2.o

Objectivos

Este curso tem por objectivo assegurar o complemento de formação
científica e pedagógica dos educadores de infância, no sentido de
dignificar e valorizar o seu estatuto profissional e contribuir para
o «desenvolvimento do sistema educativo e da construção de escolas
autónomas de qualidade», conforme o estabelecido no Decreto-Lei
n.o 255/98, de 11 de Agosto.

3.o

Grau académico

O curso de Complemento de Formação Científica e Pedagógica
em Educação de Infância confere o grau de licenciado, ao abrigo
do disposto no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 255/98, de 11 de Agosto.

4.o

Organização do curso

1 — O curso encontra-se estruturado com base no disposto nos
artigos 6.o, 8.o e 9.o do Decreto-Lei n.o 255/98, de 11 de Agosto,
e nos artigos 1.o, 2.o e 4.o da Portaria n.o 760-A/98, de 14 de Setembro.

2 — A área científica/estrutura curricular e o plano de estudos cons-
tam dos anexos I e II, respectivamente.

5.o

Condições para a obtenção do grau de licenciado

De acordo com o exposto nos artigos 17.o e 19.o do Decreto-Lei
n.o 255/98, de 11 de Agosto, para que seja conferido o grau de licen-
ciado, todo o estudante deverá:

1) Obter as 45 unidades de crédito que estruturam o curso, resul-
tantes quer da frequência de unidades curriculares que com-

põem o plano de estudos quer do processo de creditação
da sua formação e experiência anteriores;

2) Frequentar com aproveitamento, pelo menos, 25 unidades
de crédito, mesmo que o número de créditos obtidos pelo
processo de creditação seja superior a 20.

6.o

Classificação final

A classificação do grau de licenciado é a resultante do cálculo
da expressão que consta do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 255/98,
de 11 de Agosto.

7.o

Destinatários

O curso de Complemento de Formação Científica e Pedagógica
em Educação de Infância destina-se aos educadores de infância que
satisfaçam as condições previstas no n.o 1 do artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 255/98, de 11 de Agosto.

8.o

Acesso ao curso

1 — A matrícula e a inscrição no curso estão sujeitas a um número
de vagas a fixar anualmente por portaria do Ministro da Educação,
sob proposta do órgão legal e estatutariamente competente da Uni-
versidade da Madeira.

2 — A admissão à matrícula e inscrição no curso é feita através
de concursos de acesso, conforme o disposto no artigo 13.o do Decre-
to-Lei n.o 255/98, de 11 de Agosto.

3 — Em conformidade com o disposto no artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 255/98, de 11 de Agosto, a seriação dos candidatos à frequência
do curso será feita:

a) Por um júri constituído por docentes da Universidade da
Madeira e nomeado pelo órgão legal e estatutariamente com-
petente desta instituição;

b) Através da análise curricular, por operacionalização do
exposto na Portaria n.o 960/98, de 10 de Novembro, do Minis-
tro da Educação, e na Portaria n.o 13/99, de 27 de Janeiro,
do Secretário Regional de Educação.

4 — De acordo com o artigo 2.o da Portaria n.o 960/98, de 10 de
Novembro, do Ministro da Educação, o órgão legal e estatutariamente
competente da Universidade da Madeira definirá, em cada concurso,
as prioridades de acesso, as quais serão divulgadas através de edital.

5 — Os candidatos admitidos devem proceder à matrícula e ins-
crição no prazo fixado nos termos do regulamento do concurso de
acesso.

9.o

Creditação da formação e experiência anteriores do estudante

1 — Compete ao júri, referido no artigo anterior, definir os critérios
de creditação e creditar a formação e experiência anteriores dos estu-
dantes, conforme o artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 255/98, de 11 de
Agosto.

2 — A creditação da formação e experiência anteriores dos estu-
dantes depende de requerimento dos interessados dirigido ao reitor
da Universidade da Madeira.

4 de Maio de 2001. — O Reitor, Ruben Antunes Capela.

ANEXO I

Área científica e estrutura

1 — Área científica do curso — Educação de Infância.
2 — Estrutura do curso, de acordo com o Decreto-Lei n.o 255/98,

de 11 de Agosto, e com a Portaria n.o 760-A/98, de 14 de Setembro:
UC

2.1) Seminário, Projecto ou Desenvolvimento Experi-
mental (S/P/DE) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4

2.2) Formação Específica (F. Esp.):

Formação Geral (F. Geral) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8
Formação para o Ensino (F. Ensino) . . . . . . . . . . . 14
Formação nos Domínios de Especialização

(FDE) — Educação Especial e Apoios Educa-
tivos (EEAE) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9

2.3) Formação Cultural e Social (FCS) . . . . . . . . . . . . . . . 10

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45
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ANEXO II

Plano de estudos do curso de Complemento de Formação em Educação de Infância

Componentes Área de formação Domínio Disciplinas A/S1/S2/S3 T TP P UC

S/P/DE . . . . . . . — — Seminário de Reflexão sobre a Prática Pedagógica na
Educação Pré-Escolar.

A(S2+S3) – 1 2 2,5

S/P/DE . . . . . . . — — Métodos de Investigação em Educação . . . . . . . . . . . . . S1 1 1 – 1,5
F. Esp. . . . . . . . F. Geral . . . . . — Novas Tecnologias e Inovação em Educação . . . . . . . . . S3 1 – 2 1,5
F. Esp. . . . . . . . F. Geral . . . . . — Técnicas e Materiais de Ensino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 1 – 1 1,5
F. Esp. . . . . . . . F. Geral . . . . . — Temas de Psicologia em Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . A(S1+S2) – 2 1 3,5
F. Esp. . . . . . . . F. Geral . . . . . — Gestão e Flexibilidade Curricular . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 1 – 2 1,5
F. Esp. . . . . . . . F. Ensino . . . . — Ensino/Aprendizagem do Português na Educação Pré-

-Escolar.
A(S1+S2) 1 1 2 4,5

F. Esp. . . . . . . . F. Ensino . . . . — Ensino/Aprendizagem da Matemática na Educação
Pré-Escolar.

A(S1+S2) 1 1 2 4,5

F. Esp. . . . . . . . F. Ensino . . . . — Ensino/Aprendizagem do Estudo do Meio na Educação
Pré-Escolar:

Ensino/Aprendizagem das Ciências da Natureza S3 1 1 2 2,5
Ensino/Aprendizagem das Ciências Sociais . . . . . . S1 2 – 1 2,5

F. Esp. . . . . . . . FDE . . . . . . . . EEAE . . . . . . . Neuropsicologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A(S1+S2) 2 – 1 4,5
F. Esp. . . . . . . . FDE . . . . . . . . EEAE . . . . . . . Apoios e Complementos Educativos . . . . . . . . . . . . . . . A(S2+S3) 1 1 2 4,5
FCS . . . . . . . . . . — — Formação Pessoal e Social . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 2 1 – 2,5
FCS . . . . . . . . . . — — História da Madeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S3 2 – – 2
FCS . . . . . . . . . . — — Educação Ambiental . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S3 2 1 – 2,5
FCS . . . . . . . . . . — — Educação pela Arte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S3 2 1 1 3

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45

Deliberação n.o 944/2001. — Ao abrigo do disposto no Decre-
to-Lei n.o 255/98, de 11 de Agosto, e na alínea d) do artigo 21.o
dos Estatutos da Universidade da Madeira e na sequência da deli-
beração do senado universitário de 24 de Março de 1998, submetida
a registo nos termos legais (R/227/99), determino o seguinte:

Preâmbulo

A exigência de licenciatura enquanto grau académico da formação
inicial de professores de Português e de História e Geografia de Por-
tugal do 2.o ciclo do ensino básico, decorrente da alteração à Lei
de Bases do Sistema Educativo (Lei n.o 115/97, de 19 de Setembro),
veio gerar novas obrigações ao sistema e criar reais expectativas aos
actuais professores em exercício, dotados do grau académico de bacha-
relato (ou equivalente).

Para responder a estas novas exigências, a referida Lei previa, no
seu artigo 2.o, a publicação de um decreto-lei que viesse regulamentar
a forma de legitimar e corresponder aos desafios lançados, face aos
actuais professores bacharéis. É nesta sequência que surge o Decre-
to-Lei n.o 255/98, de 11 de Agosto, que vem regular as condições
em que os professores de Português e de História e Geografia de
Portugal do 2.o ciclo do ensino básico, titulares de um diploma de
bacharelato ou equivalente para prosseguimento de estudos, podem
adquirir o grau académico de licenciatura.

A Universidade da Madeira, desde o início, disponibilizou-se em
aceitar este desafio, criando as condições, conjuntamente com a Secre-
taria Regional de Educação, para materializar o propósito expresso
neste último diploma, promovendo os cursos de complemento de for-
mação científica e pedagógica.

Regulamento do Curso de Complemento de Formação Cien-
tífica e Pedagógica em Ensino Básico — 2.o Ciclo (Português
e História e Geografia de Portugal).

1.o

Criação

É criado na Universidade da Madeira o curso de Complemento
de Formação Científica e Pedagógica em Ensino Básico — 2.o Ciclo
(Português e História e Geografia de Portugal).

2.o

Objectivos

Este curso tem por objectivo assegurar o complemento de formação
científica e pedagógica dos professores de Português e de História
e Geografia de Portugal do 2.o ciclo do ensino básico, no sentido
de dignificar e valorizar o seu estatuto profissional e contribuir para
o «desenvolvimento do sistema educativo e da construção de escolas

autónomas de qualidade», conforme o estabelecido no Decreto-Lei
n.o 255/98, de 11 de Agosto.

3.o

Grau académico

O curso de Complemento de Formação Científica e Pedagógica
em Ensino Básico — 2.o Ciclo (Português e História e Geografia de
Portugal) confere o grau de licenciado, ao abrigo do disposto no
artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 255/98, de 11 de Agosto.

4.o

Organização do curso

1 — O curso encontra-se estruturado com base no disposto nos
artigos 6.o, 8.o e 9.o do Decreto-Lei n.o 255/98, de 11 de Agosto,
e nos artigos 1.o e 5.o da Portaria n.o 760-A/98, de 14 de Setembro.

2 — A área científica/estrutura curricular e o plano de estudos cons-
tam dos anexos I e II, respectivamente.

5.o

Condições para a obtenção do grau de licenciado

De acordo com o exposto nos artigos 17.o e 19.o do Decreto-Lei
n.o 255/98, de 11 de Agosto, para que seja conferido o grau de licen-
ciado, todo o estudante deverá:

1) Obter as 45 unidades de crédito que estruturam o curso, resul-
tantes quer da frequência de unidades curriculares que com-
põem o plano de estudos quer do processo de creditação
da sua formação e experiência anteriores;

2) Frequentar com aproveitamento, pelo menos, 25 unidades
de crédito, mesmo que o número de créditos obtidos pelo
processo de creditação seja superior a 20.

6.o

Classificação final

A classificação do grau de licenciado é a resultante do cálculo
da expressão que consta do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 255/98,
de 11 de Agosto.

7.o

Destinatários

O curso de Complemento de Formação Científica e Pedagógica
em Ensino Básico — 2.o Ciclo (Português e História e Geografia de
Portugal) destina-se aos professores de Português e História e Geo-
grafia de Portugal do 2.o ciclo do ensino básico que satisfaçam as
condições previstas no n.o 1 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 255/98,
de 11 de Agosto.
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8.o

Acesso ao curso

1 — A matrícula e a inscrição no curso estão sujeitas a um número
de vagas a fixar anualmente por portaria do Ministro da Educação,
sob proposta do órgão legal e estatutariamente competente da Uni-
versidade da Madeira.

2 — A admissão à matrícula e inscrição no curso é feita através
de concursos de acesso, conforme o disposto no artigo 13.o do Decre-
to-Lei n.o 255/98, de 11 de Agosto.

3 — Em conformidade com o disposto no artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 255/98, de 11 de Agosto, a seriação dos candidatos à frequência
do curso será feita:

a) Por um júri constituído por docentes da Universidade da
Madeira e nomeado pelo órgão legal e estatutariamente com-
petente desta instituição;

b) Através da análise curricular, por operacionalização do
exposto na Portaria n.o 960/98, de 10 de Novembro, do Minis-
tro da Educação, e na Portaria n.o 13/99, de 27 de Janeiro,
do Secretário Regional de Educação.

4 — De acordo com o artigo 2.o da Portaria n.o 960/98, de 10 de
Novembro, do Ministro da Educação, o órgão legal e estatutariamente
competente da Universidade da Madeira definirá, em cada concurso,
as prioridades de acesso, as quais serão divulgadas através de edital.

5 — Os candidatos admitidos devem proceder à matrícula e ins-
crição no prazo fixado nos termos do regulamento do concurso de
acesso.

9.o

Creditação da formação e experiência anteriores do estudante

1 — Compete ao júri, referido no artigo anterior, definir os critérios
de creditação e creditar a formação e experiência anteriores dos estu-
dantes, conforme o artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 255/98, de 11 de
Agosto.

2 — A creditação da formação e experiência anteriores dos estu-
dantes depende de requerimento dos interessados dirigido ao reitor
da Universidade da Madeira.

4 de Maio de 2001. — O Reitor, Ruben Antunes Capela.

ANEXO I

Área científica e estrutura

1 — Área científica do curso — Ensino Básico — 2.o Ciclo (Por-
tuguês e História e Geografia de Portugal).

2 — Estrutura do curso, de acordo com o Decreto-Lei n.o 255/98,
de 11 de Agosto, e com a Portaria n.o 760-A/98, de 14 de Setembro:

UC
2.1) Seminário, Projecto ou Desenvolvimento Experi-

mental (S/P/DE) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
2.2) Formação Específica (F. Esp.):

Formação Geral (F. Geral) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8
Formação para o Ensino (F. Ensino) . . . . . . . . . . . 16
Formação em Domínios de Especialização (FDE) 8

2.3) Formação Cultural e Social (FCS) . . . . . . . . . . . . . . . 9
Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45

ANEXO II

Plano de estudos do curso de Complemento de Formação em Ensino Básico — 2.o Ciclo
(Português e História e Geografia de Portugal)

Componentes Área de formação Disciplinas A/S1/S2/S3 T TP P UC

S/P/DE . . . . . . . . . . . . . — Seminário de Literatura e Língua Portuguesa . . . . . . . . . . S3 – 3 – 2
S/P/DE . . . . . . . . . . . . . — Seminário de História e Geografia de Portugal . . . . . . . . . S3 – 3 – 2
F. Esp. . . . . . . . . . . . . . . F. Geral . . . . . . . . . . . . Novas Tecnologias e Inovação em Educação . . . . . . . . . . . S3 1 – 2 1,5
F. Esp. . . . . . . . . . . . . . . F. Geral . . . . . . . . . . . . Temas de Psicologia em Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A(S1+S2) – 2 1 3,5
F. Esp. . . . . . . . . . . . . . . F. Geral . . . . . . . . . . . . Gestão e Flexibilidade Curricular . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 1 – 2 1,5
F. Esp. . . . . . . . . . . . . . . F. Ensino . . . . . . . . . . Multiculturalismo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 – 2 – 1,5
F. Esp. . . . . . . . . . . . . . . F. Ensino . . . . . . . . . . Didáctica da Língua Portuguesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A(S2+S3) 1 – 3 4
F. Esp. . . . . . . . . . . . . . . F. Ensino . . . . . . . . . . Didáctica do Texto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A(S2+S3) 1 – 3 4
F. Esp. . . . . . . . . . . . . . . F. Ensino . . . . . . . . . . Didáctica da História . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A(S2+S3) 1 – 2 3,5
F. Esp. . . . . . . . . . . . . . . F. Ensino . . . . . . . . . . Didáctica da Geografia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A(S2+S3) 1 1 2 4,5
F. Esp. . . . . . . . . . . . . . . FDE . . . . . . . . . . . . . . Estudos Linguísticos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 – 3 – 2
F. Esp. . . . . . . . . . . . . . . FDE . . . . . . . . . . . . . . Estudos Literários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 – 3 – 2
F. Esp. . . . . . . . . . . . . . . FDE . . . . . . . . . . . . . . História de Portugal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 – 3 – 2
F. Esp. . . . . . . . . . . . . . . FDE . . . . . . . . . . . . . . História da Europa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 – 3 – 2
FCS . . . . . . . . . . . . . . . . — Formação Pessoal e Social . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 2 – – 2
FCS . . . . . . . . . . . . . . . . — História da Literatura Infanto-Juvenil . . . . . . . . . . . . . . . . S2 2 1 – 2,5
FCS . . . . . . . . . . . . . . . . — História do Ensino da História em Portugal . . . . . . . . . . . S1 – 3 – 2
FCS . . . . . . . . . . . . . . . . — Património . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 2 1 – 2,5

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45

UNIVERSIDADE DO MINHO

Reitoria

Despacho n.o 10 972/2001 (2.a série). — 1 — De harmonia com
o preceituado no artigo 35.o do Código do Procedimento Adminis-
trativo e ao abrigo do disposto no artigo 19.o, n.o 1, dos Estatutos
da Universidade do Minho, publicados no anexo II do Despacho Nor-
mativo n.o 25/2000, de 23 de Maio, delego, sem prejuízo dos poderes
de avocação:

1.1 — No vice-reitor Prof. Doutor Vítor Manuel Pires de Aguiar
e Silva a competência para o despacho de todos os assuntos res-
peitantes às seguintes unidades e actividades:

a) Unidades culturais;
b) Serviços de Documentação;
c) Unidade de Reprografia e Publicações;
d) Política editorial da Universidade do Minho;

e) Cooperação no âmbito dos países de língua portuguesa;
f) Presidência da comissão científica da Escola de Direito;
g) Formalidades posteriores à abertura para professores cate-

dráticos e associados, bem como dos procedimentos das pro-
vas para a obtenção do título de agregado, das provas de
doutoramento e de equivalência a doutoramento, sem pre-
juízo do disposto no despacho RT-22/2001;

h) Presidência dos júris de concursos para professores catedrá-
ticos e associados, de provas para a obtenção do título de
agregado, de provas de doutoramento e de equivalência a
doutoramento nas Escolas de Ciências, Economia e Gestão
e Direito, no Instituto de Ciências Sociais, no Instituto de
Educação e Psicologia, no Instituto de Letras e Ciências
Humanas e no Instituto de Estudos da Criança;

i) Registo dos diplomas do grau de doutor obtidos no estrangeiro
e reconhecidos em Portugal ao abrigo do Decreto-Lei
n.o 216/97, de 18 de Agosto.



N.o 120 — 24 de Maio de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 8883

1.2 — No vice-reitor Prof. Doutor Carlos António Alves Bernardo
a competência para o despacho de todos os assuntos respeitantes
às seguintes actividades:

a) Representação do reitor no Pólo de Guimarães e despacho
de assuntos correntes da competência do reitor relativos ao
mesmo Pólo;

b) Coordenação do planeamento do desenvolvimento do Pólo
de Guimarães, em articulação com o desenvolvimento da Uni-
versidade do Minho como um todo;

c) Gestão global do Campus de Azurém, em articulação com
as unidades orgânicas e núcleos dos serviços;

d) Coordenação dos núcleos de Guimarães dos Serviços de
Documentação, dos Serviços Técnicos e dos Serviços Aca-
démicos, em articulação com a política global estabelecida
para os respectivos serviços;

e) Coordenação funcional dos núcleos do Gabinete de Relações
Internacionais e do Gabinete de Apoio a Projectos, no Pólo
de Guimarães, em articulação com a política global estabe-
lecida para estes domínios;

f) Coordenação e acompanhamento das associações universidade-
-empresa e da cooperação entre a Universidade e as empresas
no que se refere a prestação de serviços especializados à
comunidade;

g) Presidência de júris de concursos para professores catedráticos
e associados, de provas para a obtenção do título de agregado,
de provas de doutoramento e de equivalência a doutoramento
na Escola de Engenharia e Departamento Autónomo de
Arquitectura, em conformidade com o despacho RT-22/2001;

h) Condução das formalidades posteriores à abertura dos con-
cursos para professor catedrático e associado que digam res-
peito a vagas para o exercício de funções predominantemente
no Pólo de Guimarães, bem como as inerentes aos processos
de equivalência a doutoramento;

i) Presidência do Departamento Autónomo de Arquitectura,
com competências legais e administrativas equivalentes às de
presidente de escola.

1.3 — No vice-reitor Prof. Doutor José Manuel Pereira Vieira a
competência para o despacho de todos os assuntos respeitantes às
seguintes actividades:

a) Coordenação do Gabinete das Instalações Definitivas da Uni-
versidade do Minho;

b) Coordenação do sector do planeamento estratégico da Uni-
versidade, em ligação com o reitor, com os demais pelouros
da Reitoria e com as escolas;

c) Coordenação dos Serviços Técnicos da Universidade do
Minho;

d) Coordenação da articulação entre o Gabinete das Instalações
Definitivas e a Comissão para a Prática Desportiva;

e) Gestão global do Pólo de Braga, em articulação com as uni-
dades orgânicas e serviços;

f) Coordenação do plano integrado de segurança para toda a
Universidade;

g) Autorização da publicação de anúncios de concursos públicos,
de concursos limitados por prévia qualificação e de proce-
dimentos por negociação com publicação prévia de anúncio,
para a execução de empreitadas de obras públicas, forne-
cimento de bens e serviços no âmbito do Gabinete das Ins-
talações Definitivas, bem como a assinatura dos autos de vis-
toria e medição de trabalhos referentes a empreitadas;

h) Aprovação dos autos de recepção provisória ou definitiva de
empreitadas de obras públicas ou de fornecimento de bens;

i) Assinatura dos autos de consignação das empreitadas de obras
públicas ou de fornecimento de bens, nos termos legais.

1.4 — Na vice-reitora Prof.a Doutora Maria Cecília de Lemos Pinto
Estrela Leão, a competência para o despacho de todos os assuntos
respeitantes às seguintes actividades:

a) Coordenação dos programas nacionais, da União Europeia
e internacionais de investigação e desenvolvimento, promo-
vendo a necessária divulgação, procedimentos de candidatura,
acompanhamento e assinatura daí resultantes;

b) Coordenação institucional das acções com vista à instalação
de cursos no âmbito das ciências da saúde;

c) Coordenação global das acções e cursos de pós-graduação
da Universidade;

d) Coordenação dos processos de candidatura a bolsas de inves-
tigação, propostas pelos vários centros, departamentos ou
outras unidades orgânicas, bem como a outorga dos respec-
tivos contratos;

e) Coordenação das actividades do Gabinete de Apoio a Pro-
jectos (GAP), em todas as actividades relacionadas com a

investigação científica, articulando a sua acção com a do res-
pectivo núcleo do Pólo de Guimarães;

f) Coordenação dos projectos PRODEP, medidas n.os 2 e 5 e
outras medidas eventualmente a criar no âmbito da formação;

g) Coordenação das actividades prosseguidas pelo Centro de
Informática da Universidade do Minho e pelo NAEP (Núcleo
de Acompanhamento e Execução de Projectos).

2 — Delego ainda nos vice-reitores a competência para:

a) Autorizar, excepto no que se refere a aquisições de serviços
prestados por pessoas singulares, a realização de despesas,
no âmbito dos respectivos pelouros, até ao limite de 5000 con-
tos, desde que cabimentadas por centro de custos próprios;

b) Autorizar o uso de automóvel próprio nas situações previstas
na subalínea aa) da alínea d) do n.o 1.1.2 do despacho
RT-4/2001, de 18 de Janeiro.

3 — Em caso de ausência ou impedimento temporário, a substi-
tuição do reitor é assegurada pelo vice-reitor Prof. Doutor Vítor
Manuel Pires de Aguiar e Silva.

4 — Consideram-se ratificados os actos praticados pelos vice-rei-
tores ao abrigo do presente despacho até à data em que o mesmo
for publicado no Diário da República.

2 de Maio de 2001. — O Reitor, Licínio Chainho Pereira.

Despacho n.o 10 973/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto na alínea a) do n.o 2 do despacho n.o 24 305/2000, publicado
no Diário da República, 2.a série, de 27 de Novembro de 2000, de
harmonia com o estabelecido no n.o 2 do artigo 36.o do Código do
Procedimento Administrativo e no n.o 1 do artigo 19.o dos Estatutos
da Universidade do Minho, publicados no anexo II ao Despacho Nor-
mativo n.o 25/2000, de 23 de Maio, subdelego no vice-reitor Prof.
Doutor Vítor Manuel Pires de Aguiar e Silva a competência para:

a) Conhecer e decidir dos recursos interpostos ao abrigo dos
n.os 1 e 2 do artigo 43.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, desde que não haja sido ele mesmo o autor dos
actos recorridos;

b) Proferir o despacho homologatório previsto no n.o 1 do
artigo 39.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

2 — A presente delegação de competências produz efeitos a partir
da data da sua publicação no Diário da República, considerando-se
ratificados os actos entretanto praticados nas matérias agora dele-
gadas.

2 de Maio de 2001. — O Reitor, Licínio Chainho Pereira.

Despacho n.o 10 974/2001 (2.a série). — De harmonia com o
disposto no artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo
e ao abrigo do artigo 20.o, n.o 2, dos Estatutos da Universidade do
Minho, publicados no anexo II do Despacho Normativo n.o 25/2000,
de 23 de Maio, delego:

1 — No pró-reitor, Doutor Leandro da Silva Almeida, as compe-
tências para:

a) Coordenar a formulação das linhas gerais do planeamento
da investigação científica e da formação de pessoal docente,
em colaboração com o vice-reitor para a investigação e
desenvolvimento;

b) Coordenar as actividades ligadas ao funcionamento dos cursos
e assuntos relacionados com a respectiva qualidade peda-
gógica;

c) Coordenar o processo de organização e funcionamento dos
estágios integrados das licenciaturas em Ensino, podendo esta
competência ser subdelegada no presidente da Comissão
Coordenadora de Estágios;

d) Articular as actividades dos conselhos de cursos, no âmbito
das suas competências;

e) Colaborar com o reitor e vice-reitores na representação da
Universidade;

f) Autorizar o uso de automóvel próprio nas situações referidas
na alínea c) do n.o 1.1.2 do despacho RT-4/2001, de 18 de
Janeiro.

2 — Delego ainda no Doutor Leandro da Silva Almeida, na sua
qualidade de vice-presidente do conselho académico, a presidência
do conselho académico da Universidade do Minho.

2 de Maio de 2001. — O Reitor, Licínio Chainho Pereira.
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Despacho n.o 10 975/2001 (2.a série). — 1 — De harmonia com
o disposto no artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo,
no artigo 20.o, n.o 3, da Lei n.o 108/88, de 29 de Setembro, e no
artigo 17.o, n.o 4, dos Estatutos da Universidade do Minho, publicados
no anexo II ao Despacho Normativo n.o 25/2000, de 23 de Maio,
delego nos presidentes das escolas as competências para:

a) Nomear os júris relativos às provas de mestrado e às provas
de aptidão pedagógica e capacidade científica;

b) Nomear os júris relativos a processos de equivalência de grau
a nível de mestrado;

c) Nomear os júris relativos a processos de reconhecimento de
grau a nível de mestrado, licenciatura e bacharelato;

d) Aprovar a constituição dos júris de selecção nos concursos
de admissão de assistentes estagiários;

e) Homologar a ordenação dos candidatos nos concursos para
assistente estagiário;

f) Proceder à assinatura dos termos de aceitação e autorizar
a prorrogação do respectivo prazo, nos termos dos artigos 9.o,
10.o e 11.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

g) Autorizar, para a aquisição de bens, a abertura de proce-
dimentos com consulta prévia, concursos limitados sem apre-
sentação de candidaturas e de procedimentos por negociação
sem publicação prévia de anúncio e aprovar a composição
das respectivas comissões ou júris, consoante os casos;

h) Autorizar a abertura do procedimento para a aquisição de
serviços por períodos até 60 dias, desde que a cabimentação
dos mesmos se processe por receitas próprias geradas em
projectos no âmbito da escola, e respeitando o disposto na
circular RT-3/2001;

i) Autorizar a equiparação a bolseiro de docentes por períodos
até 15 dias, no máximo de uma equiparação a bolseiro por
ano, ou de duas ou mais equiparações se no conjunto não
forem ultrapassados os 15 dias, desde que os respectivos encar-
gos, caso existam, sejam cabimentados por verbas de forma-
ção, intercâmbio ou de receitas próprias, provenientes de
PSEC, PSET, I&D, acções de formação, projectos de ensino
pós-graduado, colaborações de pessoal docente e FSE;

j) Autorizar a realização de chamadas telefónicas internacionais;
l) Autorizar a realização de despesas com prestações de serviços

de carácter científico-pedagógico, por períodos inferiores a
60 dias (conferências, seminários, congressos) até ao limite
de 500 contos, desde que cabimentadas por centros de custos
próprios, designadamente as dotações provenientes do des-
pacho reitoral de atribuição de verbas bem como de receitas
próprias no âmbito de PSEC, PSET, I&D, acções de formação,
projectos de ensino pós-graduado, colaborações de pessoal
docente e FSE;

m) Autorizar a realização de despesas com aquisição de bens,
até ao limite de 1000 contos, desde que cabimentadas por
centros de custos próprios, designadamente as dotações pro-
venientes do despacho reitoral de atribuição de verbas bem
como de receitas próprias no âmbito de PSEC, PSET, I&D,
acções de formação, projectos de ensino pós-graduado, cola-
borações de pessoal docente e FSE;

n) Autorizar a inscrição e a participação de docentes investi-
gadores e funcionários não docentes em estágios, congressos,
reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação ou outras
iniciativas semelhantes que ocorram em território nacional,
desde que haja cabimento na dotação atribuída, sem prejuízo
do n.o 3.3 do despacho RT-13/2001, de 23 de Março;

o) Autorizar o uso de automóvel próprio nas situações referidas
na alínea c) do n.o 1.1.1 e nas alíneas a) e b) do n.o 1.1.2
do despacho RT-4/2001, de 18 de Janeiro.

2 — As presentes delegações de competências produzem efeitos
a partir da data da sua publicação no Diário da República, consi-
derando-se ratificados os actos entretanto praticados nas matérias
agora delegadas, e não poderá haver lugar a subdelegação.

2 de Maio de 2001. — O Reitor, Licínio Chainho Pereira.

Despacho n.o 10 976/2001 (2.a série). — De harmonia com o
disposto no artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo,
no artigo 20.o, n.o 3, da Lei n.o 108/88, de 29 de Setembro, e no
artigo 17.o, n.o 4, dos Estatutos da Universidade do Minho, publicados
no anexo II ao Despacho Normativo n.o 25/2000, de 23 de Maio,
delego nos directores de unidades de I & D com financiamento plu-
rianual da Fundação para a Ciência e Tecnologia as competências
para:

1) Autorizar despesas com a realização de conferências ou par-
ticipação em encontros científicos, por verbas provenientes
da Fundação para a Ciência e Tecnologia, sem prejuízo do
que for previsto nas normas dos programas ou projectos finan-

ceiros por aquela Fundação, e em harmonia com o n.o 1.4
do despacho RT-13/2001;

2) Autorizar despesas, consideradas elegíveis, relativas à aqui-
sição de bens até um limite de 1000 contos, desde que haja
cabimento nas verbas afectas à respectiva unidade de inves-
tigação.

2 de Maio de 2001. — O Reitor, Licínio Chainho Pereira.

Despacho n.o 10 977/2001 (2.a série). — De harmonia com o
disposto na alínea e) do n.o 3 do artigo 20.o da Lei n.o 108/88, de
24 de Setembro, no n.o 4 do artigo 17.o dos Estatutos da Universidade
do Minho, publicado no anexo II ao Despacho Normativo n.o 25/2000,
de 23 de Maio, e ainda nas normas pertinentes dos artigos 35.o a
41.o do Código do Procedimento Administrativo, delego, sem prejuízo
do poder de avocação, no administrador dos Serviços de Acção Social
da Universidade do Minho, Armando Maria da Cunha Osório Araújo,
no âmbito dos respectivos serviços, a competência para os actos abran-
gidos por este despacho e que seguidamente se enumeram:

1 — Autorizar o recrutamento e provimento de funcionários e agen-
tes, bem como a celebração, prorrogação e renovação de contratos
de pessoal e ainda a exoneração ou a rescisão de todo o pessoal,
com excepção dos contratos de tarefa e avença previstos no artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro;

2 — Proceder à assinatura dos termos de aceitação e conferir a
posse ao pessoal e autorizar a prorrogação do prazo de aceitação
nos termos dos artigos 9.o, 10.o e 11.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, bem como autorizar os funcionários e agentes,
por motivos justificados, a tomarem posse em local diferente daquele
em que foram colocados;

3 — Autorizar as transferências, permutas, requisições e destaca-
mentos a que se referem os artigos 25.o, 26.o e 27.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo artigo único
do Decreto-Lei n.o 218/88, de 17 de Julho;

4 — Autorizar a atribuição de abonos e regalias a que os funcio-
nários ou agentes tenham direito, nos termos da lei;

5 — Autorizar a passagem ao regime de trabalho a meio tempo
e regresso ao regime de tempo inteiro, nos termos do artigo 11.o
do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;

6 — Autorizar a prestação de trabalho extraordinário nos termos
do respectivo regime previsto no Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de
Agosto;

7 — Justificar ou injustificar faltas, conceder licenças por períodos
superiores a 30 dias, com excepção da licença sem vencimento por
um ano por motivo de interesse público e da licença sem vencimento
de longa duração, bem como autorizar o regresso à actividade;

8 — Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o res-
pectivo plano anual;

9 — Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido, nos
termos da lei em vigor;

10 — Autorizar o exercício de funções em situação que dê lugar
à reversão do vencimento de exercício e o respectivo processamento
nos termos do regime aplicável do Decreto-Lei n.o 191-E/79, de 26
de Junho;

11 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários em está-
gios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação
ou outras iniciativas semelhantes que decorram em território nacional;

12 — Praticar todos os actos relativos a aposentação dos funcio-
nários e agentes, salvo no caso de aposentação compulsiva, e, em
geral, todos os actos respeitantes ao regime de segurança social da
função pública, incluindo os referentes a acidentes em serviço;

13 — Nomear instrutores de processos disciplinares e de inquérito
por mim ordenados que não sejam, desde logo, nomeados por meu
despacho, bem como os secretários propostos;

14 — Autorizar a prorrogação dos prazos a que se referem o n.o 1
do artigo 45.o e o n.o 2 do artigo 87.o do Estatuto Disciplinar dos
Funcionários e Agentes da Administração Central, Regional e Local,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

15 — Determinar a suspensão prevista no artigo 54.o do Estatuto
Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Administração Central,
Regional e Local, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de
Janeiro, sob proposta do instrutor do respectivo processo;

16 — Aplicar as penas previstas nas alíneas a) a d) do artigo 11.o
do Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Administração
Central, Regional e Local, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 24/84, de
16 de Janeiro;

17 — Autorizar a aquisição de passes sociais para utilização de
transportes relativamente a deslocações em serviço oficial, sempre
que desse sistema resultem benefícios sociais e económicos para os
serviços;

18 — Autorizar deslocações em serviço no País, excepto via aérea,
bem como o processamento dos correspondentes abonos ou despesas
com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte e de ajudas de
custo, antecipadas ou não;
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19 — Autorizar que as viaturas afectas aos Serviços de Acção Social
possam ser conduzidas, por motivo de serviço, por funcionários que
não tenham a categoria de motorista, nos termos dos n.os 1 e 2 do
artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 490/99, de 17 de Novembro;

20 — Efectuar, desde que cobertos por receitas próprias, seguros
de bens imóveis e também de doença e de risco dos seus funcionários
e agentes que se desloquem, em serviço, ao estrangeiro ou de indi-
vidualidades estrangeiras que, com carácter transitório, prestem qual-
quer tipo de funções nos serviços;

21 — Qualificar como acidente em serviço os sofridos por funcio-
nários e agentes e autorizar o processamento das respectivas despesas,
desde que observadas as formalidades legais;

22 — Autorizar a prestação de serviços e a venda de produtos pró-
prios, fixando os respectivos preços;

23 — Aprovar os autos de recepção provisória e definitiva de
empreitadas de obras públicas ou de fornecimento de bens;

24 — Autorizar transferências para instituições particulares no
âmbito da acção dos respectivos serviços;

25 — Autorizar transferência para particulares relativas à concessão
e atribuição de bolsas de estudo;

26 — Autorizar a concessão de empréstimos a estudantes de acordo
com o regulamento em vigor;

27 — Autorizar, na condição de em caso nenhum o custo total
poder ultrapassar os quantitativos máximos abaixo fixados, as despesas:

a) Relativas à execução de planos ou programas plurianuais
legalmente aprovados até ao limite de 100 000 contos;

b) Com empreitadas de obras públicas, locação e aquisição de
serviços e bens até ao limite de 20 000 contos;

28 — Com referência às autorizações para a realização das despesas
referidas no número anterior:

a) Aprovar as minutas dos contratos;
b) Representar o Estado na outorga do contrato ou delegar com-

petência noutro funcionário;

29 — Elaborar e apresentar ao Conselho de Acção Social o relatório
anual de actividades;

30 — Decidir sobre todos os pedidos de que haja resolução anterior
em casos idênticos emanada do delegante;

31 — Consideram-se ratificados os actos do administrador dos Ser-
viços de Acção Social da Universidade do Minho que nas matérias
atrás referidas hajam sido entretanto praticados.

2 de Maio de 2001. — O Reitor, Licínio Chainho Pereira.

Serviços Administrativos

Aviso n.o 7301/2001 (2.a série). — «Em cumprimento da alínea h)
do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto enti-
dade empregadora, promove activamente uma política de igualdade
de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego
e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no
sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.»

1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se
público que, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso, devidamente autorizado por despacho do reitor
da Universidade do Minho de 18 de Abril de 2001, se encontra aberto
concurso interno de acesso geral para provimento na categoria cons-
tante da referência a seguir indicada, do quadro de pessoal da mesma
Universidade:

Referência FP-12/01-IAG/SA(1) — técnico de 1.a classe da car-
reira técnica — uma vaga.

2 — Prazo de validade — tratando-se de um concurso para uma
carreira com dotação global em que estão preenchidos 9 dos 21 lugares
existentes, o mesmo é válido para o preenchimento da vaga indicada,
que, no entanto, será provida de acordo não só com necessidades
decorrentes do adequado funcionamento dos serviços mas também
tendo em vista uma equilibrada gestão dos efectivos nesta área
funcional.

3 — Conteúdo funcional — funções de estudo e aplicação de méto-
dos e processos de natureza técnica, com autonomia e responsabi-
lidade, enquadradas em planificação estabelecida, requerendo uma
especialização e conhecimentos profissionais adquiridos através de
um curso superior.

4 — Vencimento — o correspondente ao do índice da respectiva
categoria referenciado na escala salarial constante do mapa anexo
ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, na versão repu-
blicada na íntegra em anexo à Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se nos Serviços
Académicos da Universidade do Minho.

6 — Condições de candidatura — sendo o concurso circunscrito a
funcionários, nos termos da alínea a) do n.o 4 do artigo 6.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, constituem requisitos gerais de
admissão ao mesmo os definidos no artigo 29.o do referido diploma.

6.1 — Requisitos especiais — ser técnico de 2.a classe com um
mínimo de três anos na categoria classificados de Bom.

7 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular, onde serão obrigatoriamente conside-
rados e ponderados, de acordo com as exigências da função,
os factores habilitação académica de base, a formação pro-
fissional, a experiência profissional e, se o júri assim o enten-
der, a classificação de serviço, através da sua expressão quan-
titativa, sem arredondamento;

b) Entrevista profissional de selecção, que avaliará, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

7.1 — A classificação final será expressa numa escala de 0 a 20 valo-
res e resultará da média aritmética ponderada de todos os métodos
de selecção.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reuniões do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

8 — Processo de candidatura:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em folha de papel normal, branca ou de cor pálida, de for-
mato A4 ou papel contínuo, nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90,
de 4 de Abril, entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, dirigido ao reitor da Universidade do Minho, Largo
do Paço, 4700-320 Braga, solicitando a admissão a concurso, donde
devem constar os seguintes elementos:

Nome;
Filiação;
Naturalidade (freguesia e concelho);
Data de nascimento;
Estado civil;
Bilhete de identidade (número, data e serviço de identificação

que o emitiu);
Residência (código postal e número de telefone);
Categoria, serviço e local onde desempenha funções;
Concurso e referência a que se candidata.

8.2 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguin-
tes documentos, pela forma e nos termos que se indicam:

a) Curriculum vitae detalhado, com indicação obrigatória dos
seguintes elementos, para além de outros julgados necessários
para melhor esclarecimento do júri:

Identificação;
Habilitações académicas e profissionais;
Experiência profissional (com descrição das funções

desempenhadas).
Em relação à experiência profissional, indicação, devida-

mente comprovada, dos períodos temporais para cada função
exercida;

b) Documento de identificação — juntar fotocópia do bilhete de
identidade;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias — juntar
certidão emitida pelo respectivo estabelecimento de ensino;

d) Documentos comprovativos das habilitações profissionais
(especializações, seminários, acções de formação) — juntar
declarações passadas pelas entidades promotoras das acções
em causa, das quais constem a sua designação, a indicação
das entidades que as promoveram, os períodos em que decor-
reram e a respectiva duração em horas;

e) Documento com indicação da categoria que o candidato
detém, natureza do vínculo e tempo de serviço efectivo na
categoria, na carreira e na função pública — juntar declaração
do respectivo serviço ou organismo;

f) Documento com especificação das tarefas inerentes ao posto
de trabalho que ocupa — juntar declaração do respectivo ser-
viço ou organismo;

g) Documento do qual conste a classificação de serviço atribuída
em cada um dos últimos anos relevantes — juntar declaração
do respectivo serviço ou organismo;

h) Outros documentos que o candidato entenda dever apresentar
para apreciação do seu mérito.

8.3 — Todos os documentos a apresentar pelos candidatos que revis-
tam a natureza de declaração ou prova deverão ser confirmados pelo
serviço que os emite.
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8.4 — Os candidatos pertencentes à Universidade do Minho ficam
dispensados da apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos que constem do seu processo individual.

9 — Afixação de listas — sempre que for caso disso, a relação de
candidatos admitidos e a lista de classificação final do concurso, bem
como quaisquer outros elementos julgados necessários para melhor
esclarecimento dos interessados, serão afixados nos átrios dos edifícios
da Universidade do Minho, situados no Largo do Paço e Campus
Universitário de Gualtar, em Braga, e Campus Universitário de Azu-
rém, em Guimarães.

10 — Em tudo o que não esteja previsto no presente aviso apli-
cam-se as regras constantes do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — A constituição do júri será a seguinte:

Presidente — Dr.a Paula Alexandra Sousa Seixas, chefe de
divisão.

Vogais efectivos:

Dr.a Carla Isabel Pereira Lavrador, técnica superior de
2.a classe.

Dr.a Maria José Carneiro Torres Ferreira, chefe de divisão.

Vogais suplentes:

Engenheiro Luís Miguel Macedo Cunha Viana Oliveira,
especialista de informática de grau 2, nível 1.

Engenheiro José Manuel Prazeres Silva, especialista de
informática de grau 2, nível 1.

O 2.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

5 de Maio de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Aviso n.o 7302/2001 (2.a série). — «Em cumprimento da alínea h)
do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto enti-
dade empregadora, promove activamente uma política de igualdade
de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego
e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no
sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.»

1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se
público que, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso, devidamente autorizado por despacho do reitor
da Universidade do Minho de 18 de Abril de 2001, se encontra aberto
concurso interno de acesso geral para provimento na categoria cons-
tante da referência a seguir indicada, do quadro de pessoal da mesma
Universidade:

Referência FP-14/01-IAG/UM(5) — técnico profissional princi-
pal da carreira de laboratório — cinco vagas.

2 — Prazo de validade — tratando-se de um concurso para uma
carreira com dotação global em que estão preenchidos 82 dos 194 luga-
res existentes, o mesmo é válido para o preenchimento das vagas
indicadas, que, no entanto, só serão providas de acordo não só com
necessidades decorrentes do adequado funcionamento dos serviços
mas também tendo em vista uma equilibrada gestão dos efectivos
nesta área funcional.

3 — Conteúdo funcional — funções de natureza executiva de apli-
cação técnica com base no conhecimento ou adaptação de métodos
e processos enquadrados em directivas bem definidas, exigindo conhe-
cimentos técnicos, teóricos e práticos.

4 — Vencimento — o correspondente ao do índice da respectiva
categoria referenciado na escala salarial constante do mapa anexo
ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, na versão repu-
blicada na íntegra em anexo à Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na Univer-
sidade do Minho.

6 — Condições de candidatura — sendo o concurso circunscrito a
funcionários, nos termos da alínea a) do n.o 4 do artigo 6.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, constituem requisitos gerais de
admissão ao mesmo os definidos no artigo 29.o do referido diploma.

6.1 — Requisitos especiais — ser técnico profissional de 1.a classe
com um mínimo de três anos na respectiva categoria classificados
de Bom.

7 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular, onde serão obrigatoriamente conside-
rados e ponderados, de acordo com as exigências da função,
os factores habilitação académica de base, a formação pro-
fissional, a experiência profissional e, se o júri assim o enten-
der, a classificação de serviço, através da sua expressão quan-
titativa, sem arredondamento;

b) Entrevista profissional de selecção, que avaliará, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

7.1 — A classificação final será expressa numa escala de 0 a 20 valo-
res e resultará da média aritmética ponderada de todos os métodos
de selecção.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reuniões do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

8 — Processo de candidatura:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em folha de papel normal, branca ou de cor pálida, de for-
mato A4 ou papel contínuo, nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90,
de 4 de Abril, entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, dirigido ao reitor da Universidade do Minho, Largo
do Paço, 4700-320 Braga, solicitando a admissão a concurso, donde
devem constar os seguintes elementos:

Nome;
Filiação;
Naturalidade (freguesia e concelho);
Data de nascimento;
Estado civil;
Bilhete de identidade (número, data e serviço de identificação

que o emitiu);
Residência (código postal e número de telefone);
Categoria, serviço e local onde desempenha funções;
Concurso e referência a que se candidata.

8.2 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguin-
tes documentos, pela forma e nos termos que se indicam:

a) Curriculum vitae detalhado, com indicação obrigatória dos
seguintes elementos, para além de outros julgados necessários
para melhor esclarecimento do júri:

Identificação;
Habilitações académicas e profissionais;
Experiência profissional (com descrição das funções

desempenhadas).
Em relação à experiência profissional, indicação, devida-

mente comprovada, dos períodos temporais para cada função
exercida;

b) Documento de identificação — juntar fotocópia do bilhete de
identidade;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias — juntar
certidão emitida pelo respectivo estabelecimento de ensino;

d) Documentos comprovativos das habilitações profissionais
(especializações, seminários, acções de formação) — juntar
declarações passadas pelas entidades promotoras das acções
em causa, das quais constem a sua designação, a indicação
das entidades que as promoveram, os períodos em que decor-
reram e a respectiva duração em horas;

e) Documento com indicação da categoria que o candidato
detém, natureza do vínculo e tempo de serviço efectivo na
categoria, na carreira e na função pública — juntar declaração
do respectivo serviço ou organismo;

f) Documento com especificação das tarefas inerentes ao posto
de trabalho que ocupa — juntar declaração do respectivo ser-
viço ou organismo;

g) Documento do qual conste a classificação de serviço atribuída
em cada um dos últimos anos relevantes — juntar declaração
do respectivo serviço ou organismo;

h) Outros documentos que o candidato entenda dever apresentar
para apreciação do seu mérito.

8.3 — Todos os documentos a apresentar pelos candidatos que revis-
tam a natureza de declaração ou prova deverão ser confirmados pelo
serviço que os emite.

8.4 — Os candidatos pertencentes à Universidade do Minho ficam
dispensados da apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos que constem do seu processo individual.

9 — Afixação de listas — sempre que for caso disso, a relação de
candidatos admitidos e a lista de classificação final do concurso, bem
como quaisquer outros elementos julgados necessários para melhor
esclarecimento dos interessados, serão afixados nos átrios dos edifícios
da Universidade do Minho, situados no Largo do Paço e Campus
Universitário de Gualtar, em Braga, e Campus Universitário de Azu-
rém, em Guimarães.

10 — Em tudo o que não esteja previsto no presente aviso apli-
cam-se as regras constantes do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
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11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — A constituição do júri será a seguinte:

Presidente — Doutor João Carlos Vidaurre Pais de Moura, pro-
fessor associado.

Vogais efectivos:

Dr. Luís Carlos Ferreira Fernandes, secretário do IEP.
Engenheiro Carlos Duarte Oliveira Silva, secretário da

EENG.

Vogais suplentes:

Engenheira Virgínia Maria Jesus Pinto, técnica especialista.
Maria Emília Sampaio Costa Rodrigues, chefe de secção.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

5 de Maio de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Aviso n.o 7303/2001 (2.a série). — «Em cumprimento da alínea h)
do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto enti-
dade empregadora, promove activamente uma política de igualdade
de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego
e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no
sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.»

1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se
público que, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso, devidamente autorizado por despacho do reitor
da Universidade do Minho de 18 de Abril de 2001, se encontra aberto
concurso interno de acesso geral para provimento na categoria cons-
tante da referência a seguir indicada, do quadro de pessoal da mesma
Universidade:

Referência FP-13/01-IAG/UM(3) — técnico profissional especia-
lista da carreira de laboratório — três vagas.

2 — Prazo de validade — tratando-se de um concurso para uma
carreira com dotação global em que estão preenchidos 82 dos 194 luga-
res existentes, o mesmo é válido para o preenchimento das vagas
indicadas, que, no entanto, serão providas de acordo não só com
necessidades decorrentes do adequado funcionamento dos serviços
mas também tendo em vista uma equilibrada gestão dos efectivos
nesta área funcional.

3 — Conteúdo funcional — funções de natureza executiva de apli-
cação técnica com base no conhecimento ou adaptação de métodos
e processos enquadrados em directivas bem definidas, exigindo conhe-
cimentos técnicos, teóricos e práticos.

4 — Vencimento — o correspondente ao do índice da respectiva
categoria referenciado na escala salarial constante do mapa anexo
ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, na versão repu-
blicada na íntegra em anexo à Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na Univer-
sidade do Minho.

6 — Condições de candidatura — sendo o concurso circunscrito a
funcionários, nos termos da alínea a) do n.o 4 do artigo 6.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, constituem requisitos gerais de
admissão ao mesmo os definidos no artigo 29.o do referido diploma.

6.1 — Requisitos especiais — ser técnico profissional principal com
pelo menos três anos na respectiva categoria classificados de Muito
bom ou cinco anos classificados de Bom.

7 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular, onde serão obrigatoriamente conside-
rados e ponderados, de acordo com as exigências da função,
os factores habilitação académica de base, a formação pro-
fissional, a experiência profissional e, se o júri assim o enten-
der, a classificação de serviço, através da sua expressão quan-
titativa, sem arredondamento;

b) Entrevista profissional de selecção, que avaliará, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

7.1 — A classificação final será expressa numa escala de 0 a 20 valo-
res e resultará da média aritmética ponderada de todos os métodos
de selecção.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reuniões do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

8 — Processo de candidatura:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em folha de papel normal, branca ou de cor pálida, de for-
mato A4 ou papel contínuo, nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90,
de 4 de Abril, entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, dirigido ao reitor da Universidade do Minho, Largo

do Paço, 4700-320 Braga, solicitando a admissão a concurso, donde
devem constar os seguintes elementos:

Nome;
Filiação;
Naturalidade (freguesia e concelho);
Data de nascimento;
Estado civil;
Bilhete de identidade (número, data e serviço de identificação

que o emitiu);
Residência (código postal e número de telefone);
Categoria, serviço e local onde desempenha funções;
Concurso e referência a que se candidata.

8.2 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguin-
tes documentos, pela forma e nos termos que se indicam:

a) Curriculum vitae detalhado, com indicação obrigatória dos
seguintes elementos, para além de outros julgados necessários
para melhor esclarecimento do júri:

Identificação;
Habilitações académicas e profissionais;
Experiência profissional (com descrição das funções

desempenhadas).
Em relação à experiência profissional, indicação, devida-

mente comprovada, dos períodos temporais para cada função
exercida;

b) Documento de identificação — juntar fotocópia do bilhete de
identidade;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias — juntar
certidão emitida pelo respectivo estabelecimento de ensino;

d) Documentos comprovativos das habilitações profissionais
(especializações, seminários, acções de formação) — juntar
declarações passadas pelas entidades promotoras das acções
em causa, das quais constem a sua designação, a indicação
das entidades que as promoveram, os períodos em que decor-
reram e a respectiva duração em horas;

e) Documento com indicação da categoria que o candidato
detém, natureza do vínculo e tempo de serviço efectivo na
categoria, na carreira e na função pública — juntar declaração
do respectivo serviço ou organismo;

f) Documento com especificação das tarefas inerentes ao posto
de trabalho que ocupa — juntar declaração do respectivo ser-
viço ou organismo;

g) Documento do qual conste a classificação de serviço atribuída
em cada um dos últimos anos relevantes — juntar declaração
do respectivo serviço ou organismo;

h) Outros documentos que o candidato entenda dever apresentar
para apreciação do seu mérito.

8.3 — Todos os documentos a apresentar pelos candidatos que revis-
tam a natureza de declaração ou prova deverão ser confirmados pelo
serviço que os emite.

8.4 — Os candidatos pertencentes à Universidade do Minho ficam
dispensados da apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos que constem do seu processo individual.

9 — Afixação de listas — sempre que for caso disso, a relação de
candidatos admitidos e a lista de classificação final do concurso, bem
como quaisquer outros elementos julgados necessários para melhor
esclarecimento dos interessados, serão afixados nos átrios dos edifícios
da Universidade do Minho, situados no Largo do Paço e Campus
Universitário de Gualtar, em Braga, e Campus Universitário de Azu-
rém, em Guimarães.

10 — Em tudo o que não esteja previsto no presente aviso apli-
cam-se as regras constantes do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — A constituição do júri será a seguinte:

Presidente — Doutor João Carlos Vidaurre Pais de Moura, pro-
fessor associado.

Vogais efectivos:

Doutor Luís Manuel Fernandes Rebouta, professor asso-
ciado.

Maria Isabel Fernandes Dias Martins, chefe de secção.

Vogais suplentes:

Engenheira Maria Daniela Rodrigues Cruz, assessora prin-
cipal.

Engenheiro Manuel José Cabrita Romero, assessor prin-
cipal.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

5 de Maio de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.
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Aviso n.o 7304/2001 (2.a série). — «Em cumprimento da alínea h)
do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto enti-
dade empregadora, promove activamente uma política de igualdade
de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego
e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no
sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.»

1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se
público que, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso, devidamente autorizado por despacho do reitor
da Universidade do Minho de 18 de Abril de 2001, se encontra aberto
concurso interno de acesso geral para provimento na categoria cons-
tante da referência a seguir indicada, do quadro de pessoal da mesma
Universidade:

Referência FP-10/01-IAG/UM(2) — técnico superior de
1.a classe da carreira técnica superior — duas vagas.

2 — Prazo de validade — tratando-se de um concurso para uma
carreira com dotação global em que estão preenchidos 56 dos 107 luga-
res existentes, o mesmo é válido para o preenchimento das vagas
indicadas, que, no entanto, só serão providas de acordo não só com
necessidades decorrentes do adequado funcionamento dos serviços
mas também tendo em vista uma equilibrada gestão dos efectivos
nesta área funcional.

3 — Conteúdo funcional — funções de estudo, concepção e adap-
tação de métodos e processos científico-técnicos, de âmbito geral ou
especializado, executadas com autonomia e responsabilidade, tendo
em vista informar a decisão superior.

4 — Vencimento — o correspondente ao do índice da respectiva
categoria referenciado na escala salarial constante do mapa anexo
ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, na versão repu-
blicada na íntegra em anexo à Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na Univer-
sidade do Minho.

6 — Condições de candidatura — sendo o concurso circunscrito a
funcionários, nos termos da alínea a) do n.o 4 do artigo 6.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, constituem requisitos gerais de
admissão ao mesmo os definidos no artigo 29.o do referido diploma.

6.1 — Requisitos especiais — ser técnico superior de 2.a classe com,
pelo menos, três anos na categoria classificados de Bom ou encon-
trar-se nas condições a que alude o n.o 3 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, aditado pela versão republicada
na íntegra em anexo à Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

7 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular, onde serão obrigatoriamente conside-
rados e ponderados, de acordo com as exigências da função,
os factores habilitação académica de base, a formação pro-
fissional, a experiência profissional e, se o júri assim o enten-
der, a classificação de serviço, através da sua expressão quan-
titativa, sem arredondamento;

b) Entrevista profissional de selecção, que avaliará, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

7.1 — A classificação final será expressa numa escala de 0 a 20 valo-
res e resultará da média aritmética ponderada de todos os métodos
de selecção.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reuniões do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

8 — Processo de candidatura:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em folha de papel normal, branca ou de cor pálida, de for-
mato A4 ou papel contínuo, nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90,
de 4 de Abril, entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, dirigido ao reitor da Universidade do Minho, Largo
do Paço, 4700-320 Braga, solicitando a admissão a concurso, donde
devem constar os seguintes elementos:

Nome;
Filiação;
Naturalidade (freguesia e concelho);
Data de nascimento;
Estado civil;
Bilhete de identidade (número, data e serviço de identificação

que o emitiu);
Residência (código postal e número de telefone);
Categoria, serviço e local onde desempenha funções;
Concurso e referência a que se candidata.

8.2 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguin-
tes documentos, pela forma e nos termos que se indicam:

a) Curriculum vitae detalhado, com indicação obrigatória dos
seguintes elementos, para além de outros julgados necessários
para melhor esclarecimento do júri:

Identificação;
Habilitações académicas e profissionais;
Experiência profissional (com descrição das funções

desempenhadas).
Em relação à experiência profissional, indicação, devida-

mente comprovada, dos períodos temporais para cada função
exercida;

b) Documento de identificação — juntar fotocópia do bilhete de
identidade;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias — juntar
certidão emitida pelo respectivo estabelecimento de ensino;

d) Documentos comprovativos das habilitações profissionais
(especializações, seminários, acções de formação) — juntar
declarações passadas pelas entidades promotoras das acções
em causa, das quais constem a sua designação, a indicação
das entidades que as promoveram, os períodos em que decor-
reram e a respectiva duração em horas;

e) Documento com indicação da categoria que o candidato
detém, natureza do vínculo e tempo de serviço efectivo na
categoria, na carreira e na função pública — juntar declaração
do respectivo serviço ou organismo;

f) Documento com especificação das tarefas inerentes ao posto
de trabalho que ocupa — juntar declaração do respectivo ser-
viço ou organismo;

g) Documento do qual conste a classificação de serviço atribuída
em cada um dos últimos anos relevantes — juntar declaração
do respectivo serviço ou organismo;

h) Outros documentos que o candidato entenda dever apresentar
para apreciação do seu mérito.

8.3 — Todos os documentos a apresentar pelos candidatos que revis-
tam a natureza de declaração ou prova deverão ser confirmados pelo
serviço que os emite.

8.4 — Os candidatos pertencentes à Universidade do Minho ficam
dispensados da apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos que constem do seu processo individual.

9 — Afixação de listas — sempre que for caso disso, a relação de
candidatos admitidos e a lista de classificação final do concurso, bem
como quaisquer outros elementos julgados necessários para melhor
esclarecimento dos interessados, serão afixados nos átrios dos edifícios
da Universidade do Minho, situados no Largo do Paço e Campus
Universitário de Gualtar, em Braga, e Campus Universitário de Azu-
rém, em Guimarães.

10 — Em tudo o que não esteja previsto no presente aviso apli-
cam-se as regras constantes do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — A constituição do júri será a seguinte:

Presidente — Engenheiro Antero Machado Santos Alves, direc-
tor de serviços.

Vogais efectivos:

Engenheiro Carlos Duarte Oliveira Silva, secretário da
EENG.

Dr.a Fernanda Matos Gonçalves Guimarães, técnica supe-
rior principal.

Vogais suplentes:

Dr. Fernando Lavrador Ventuzelos, chefe de divisão.
Dr.a Paula Alexandra Sousa Seixas, chefe de divisão.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

5 de Maio de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Aviso n.o 7305/2001 (2.a série). — «Em cumprimento da alínea h)
do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto enti-
dade empregadora, promove activamente uma política de igualdade
de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego
e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no
sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.»

1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se
público que, pelo prazo de 10 dias a contar da data da publicação
do presente aviso, devidamente autorizado por despacho do reitor
da Universidade do Minho de 15 de Maio de 2000, se encontra aberto
concurso externo de ingresso para provimento na categoria constante
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da referência a seguir indicada, do quadro de pessoal da mesma
Universidade:

Referência FP-8/00-E/IENG/DEI(1) — técnico profissional de
2.a classe da carreira de técnico profissional de electró-
nica — uma vaga.

A publicação do presente aviso foi precedida da necessária consulta
à DGAP sobre a existência de excedentes, que informou não haver
pessoal nas condições requeridas, e tendo em conta a fixação do
número máximo de não docentes padrão para o ano lectivo de
2000-2001, conforme o despacho n.o 22 249/2000 (2.a série), do Minis-
tro da Educação, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 254,
de 3 de Novembro de 2000.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
da vaga indicada.

3 — Conteúdo funcional — funções de natureza executiva de apli-
cação técnica com base no conhecimento ou adaptação de métodos
e processos enquadrados em directivas bem definidas, exigindo conhe-
cimentos técnicos, teóricos e práticos na área de electrónica, desig-
nadamente no apoio a aulas práticas e a projectos de investigação,
manutenção e reparação de equipamento de teste e medida, fabrico
de circuitos impressos e montagem de componentes.

4 — Vencimento — o correspondente ao do índice da respectiva
categoria referenciado na escala salarial constante do mapa anexo
ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pelo Decre-
to-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Depar-
tamento de Electrónica Industrial da Escola de Engenharia da Uni-
versidade do Minho, em Guimarães.

6 — Condições de candidatura — sendo o concurso aberto a todos
os indivíduos, estejam ou não vinculados aos serviços e organismos
previstos no n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 6.o do citado diploma,
constituem requisitos gerais de admissão:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

6.1 — Requisitos especiais — possuir curso tecnológico, curso das
escolas profissionais, curso das escolas especializadas de ensino artís-
tico, curso que confira certificado de qualificação profissional de
nível III, definida pela Decisão n.o 85/368/CEE, do Conselho das Comu-
nidades Europeias, de 16 de Julho de 1985, ou curso equiparado
e conhecimentos de electrónica e experiência na identificação de com-
ponentes e prática de soldadura dos mesmos, assim como interpre-
tação de esquema e conhecimentos de informática.

7 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais e específicos, escrita, de natu-
reza teórica e prática, com a duração de três horas, de acordo
com o programa de provas constante do anexo ao despacho
RT-12/97, de 24 de Março, referente às carreiras do quadro
de pessoal não docente da Universidade do Minho, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 85, de 11 de Abril de
1997;

b) Avaliação curricular, onde serão obrigatoriamente conside-
rados e ponderados, de acordo com as exigências da função,
os factores habilitação académica de base, a formação pro-
fissional e a experiência profissional;

c) Entrevista profissional de selecção, que avaliará, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

O método de selecção a que se refere a alínea a) tem carácter
eliminatório.

7.1 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da média aritmética ponderada de todos os métodos de
selecção.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constam de acta de reuniões do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8 — Processo de candidatura:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em folha de papel normal, branca ou de cor pálida, de formato

A4 ou papel contínuo, nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90, de 4
de Abril, entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, dirigido ao reitor da Universidade do Minho, Largo
do Paço, 4700-320 Braga, solicitando a admissão ao concurso, donde
devem constar os seguintes elementos:

Nome;
Filiação;
Naturalidade (freguesia e concelho);
Data de nascimento;
Estado civil;
Bilhete de identidade (número, data e serviço de identificação

que o emitiu);
Residência (código postal e número de telefone);
Categoria, serviço e local onde desempenha funções;
Concurso e referência a que se candidata.

8.2 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguin-
tes documentos, pela forma e nos termos que se indicam:

a) Curriculum vitae detalhado, com indicação obrigatória dos
seguintes elementos, para além de outros julgados necessários
para melhor esclarecimento do júri:

Identificação;
Habilitações académicas e profissionais;
Experiência profissional (com descrição das funções

desempenhadas);
Em relação à experiência profissional, indicação, devi-

damente comprovada, dos períodos temporais para cada
função exercida;

b) Documento de identificação — juntar fotocópia do bilhete de
identidade;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias — juntar
certidão emitida pelo respectivo estabelecimento de ensino;

d) Documentos comprovativos das habilitações profissionais
(especializações, seminários, acções de formação) — juntar
declarações passadas pelas entidades promotoras das acções
em causa, das quais constem a sua designação, a indicação
das entidades que as promoveram, os períodos em que decor-
reram e a respectiva duração em horas;

e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

f) Documento comprovativo de que não está inibido do exercício
de funções públicas ou interdito para o exercício das funções
a que se candidata;

g) Documento comprovativo de que possui a robustez física e
o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e que
tem cumprido as leis da vacinação obrigatória.

8.3 — A apresentação inicial da prova documental referida nas alí-
neas e), f) e g) do n.o 8.2 será no entanto dispensada desde que
os candidatos declarem nos respectivos requerimentos, em alíneas
separadas, sob compromisso de honra, a situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

8.4 — Os candidatos pertencentes à Universidade do Minho ficam
dispensados da apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos que constem do seu processo individual.

9 — Afixação de listas — sempre que for caso disso, a relação de
candidatos admitidos e a lista de classificação final do concurso, bem
como quaisquer outros elementos julgados necessários para melhor
esclarecimento dos interessados serão afixados nos átrios dos edifícios
da Universidade do Minho, situados no Largo do Paço e Campus
Universitário de Gualtar, em Braga, e Campus Universitário de Azu-
rém, em Guimarães.

10 — Em tudo o que não esteja previsto no presente aviso apli-
cam-se as regras constantes do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — A constituição do júri será a seguinte:

Presidente — Doutor Júlio Manuel Sousa Barreiros Martins, pro-
fessor associado.

Vogais efectivos:

Engenheiro Manuel José Cabrita Romero, assessor prin-
cipal.

Engenheiro Carlos Duarte Oliveira Silva, secretário da
EENG.

Vogais suplentes:

Engenheiro João Luiz Afonso, assistente.
Maria Emília Sampaio Costa Rodrigues, chefe de secção.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

7 de Maio de 2001. — O Chefe de Divisão, António P. Falcão.
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ANEXO

Enunciado do programa de provas do concurso para provi-
mento na categoria de técnico profissional de 2.a classe de
electrónica

Conhecimentos comuns:

Estatutos e estrutura orgânica da Universidade do Minho;
Direitos e deveres dos funcionários e agentes;
Faltas e licenças;
Higiene, segurança e ambiente;
Conhecimentos práticos de informática (processadores de texto,

bases de dados e folhas de cálculo).

Conhecimentos específicos:

Interpretação de esquemas, manuais e normas técnicas;
Manutenção e reparação de equipamentos;
Noções de electrónica analógica, digital e de potência;
Metrologia, erros e estatística;
Acompanhamento de actividades pedagógicas e de investigação;
Técnicas oficinais e práticas de laboratório em electrónica.

Legislação e bibliografia

Legislação:

Código do Procedimento Administrativo — Decreto-Lei n.o 6/96,
de 31 de Janeiro;

Estatutos e quadros da Universidade do Minho:

Despacho Normativo n.o 25/2000, de 23 de Maio;
Resolução n.o 100/98, de 5 de Agosto;
Resolução n.o 99/98, de 4 de Agosto;

Orgânica e autonomia das universidades:

Lei n.o 26/2000, de 23 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 170/96, de 19 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 155/89, de 11 de Maio;
Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro;

Regime de aquisição de bens e serviços:

Despacho Normativo n.o 28/2000, de 1 de Junho;
Portaria n.o 949/99, de 28 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;
Decreto-Lei n.o 196/99, de 8 de Junho;

Quadros e carreiras:

Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Decreto-Lei n.o 518/99, de 19 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 427/91, de 10 de Julho;
Decreto-Lei n.o 97/2001, de 26 de Março;

Férias, faltas e licenças:

Decreto-Lei n.o 77/2000, de 9 de Maio;
Decreto-Lei n.o 70/2000, de 4 de Maio;
Decreto-Lei n.o 142/99, de 31 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Decreto-Lei n.o 102/97, de 13 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 194/96, de 16 de Outubro;
Lei n.o 17/95, de 9 de Junho;
Lei n.o 4/84, de 5 de Abril;

Recrutamento e selecção de pessoal — Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho;

Estatuto remuneratório, ajudas e abonos — Lei n.o 106/98, de
24 de Abril;

Duração do trabalho:

Decreto-Lei n.o 324/99, de 18 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 325/99, de 18 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;

Relação jurídica de emprego:

Decreto-Lei n.o 503/99, de 20 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 175/95, de 21 de Junho;
Lei n.o 19/92, de 13 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

Higiene e segurança no trabalho — Decreto-Lei n.o 488/99, de
17 de Novembro;

Estatuto disciplinar — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro.

Bibliografia:

Princípios de Electrónica, Albert Paul Malvino;
Electrónica, Albert Paul Malvino;
Electrónica no Laboratório, Albert Paul Malvino;
Electrónica Digital, Princípios e Aplicações, Albert Paul Malvino;
Electrónica Digital no Laboratório, Donald P. Leach;
Electrotecnia, Álvaro Badoni;
Sistemas Digitais, António J. G. Padilla;
Electrónica Básica, Schaum, McGraw Hill;
Electrónica Digital, Egas Branco, Reis Silva.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Instituto de Higiene e Medicina Tropical

Aviso n.o 7306/2001 (2.a série). — Por despacho de 7 de Abril
de 2001 do director do Instituto de Higiene e Medicina Tropical,
proferido por delegação do reitor da UNL:

António Jorge Rodrigues Cabral, assistente convidado — autorizada
a licença sem vencimento, nos termos do n.o 1 do artigo 74.o do
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, nos períodos de 15 de
Abril a 15 de Maio e de 1 a 31 de Julho de 2001.

11 de Abril de 2001. — A Secretária Executiva, Maria José de
Freitas.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Faculdade de Ciências do Desporto
e de Educação Física

Despacho (extracto) n.o 10 978/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 9 de Maio de 2001 do presidente do conselho directivo
da Faculdade de Ciências do Desporto e de Educação Física, por
delegação:

Mafalda da Conceição Faria Pereira — contratada, em regime de con-
trato de trabalho a termo certo, como técnica de informática-adjunta
da Faculdade de Ciências do Desporto e de Educação Física da
Universidade do Porto, como efeitos a partir de 14 de Maio de
2001, e pelo período de um ano, podendo ser renovado por igual
período. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são
devidos emolumentos.)

10 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Jorge
Olímpio Bento.

Faculdade de Medicina

Despacho n.o 10 979/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Medicina do Porto
de 3 de Maio de 2001, proferido por delegação:

Maria Albertina da Silva Cunha Oliveira, auxiliar técnica — autorizada
a renovação do contrato de trabalho a termo certo, pelo período
de seis meses, com efeitos a partir de 1 de Junho de 2001. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Maio de 2001. — O Secretário da Faculdade, Manuel Sobral
Torres.

Despacho n.o 10 980/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade do Porto de 8 de Maio de 2001, proferido por delegação:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Henrique José Correia Queiroga, professor auxiliar — no
período de 11 a 17 de Maio de 2001.

9 de Maio de 2001. — O Secretário da Faculdade, Manuel Sobral
Torres.
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Despacho n.o 10 981/2001 (2.a série). — Por despachos do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade do Porto, proferidos por delegação:

De 4 de Maio de 2001:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

À Doutora Maria Inês Ferreira Águeda de Azevedo, professora auxi-
liar — no período de 18 a 25 de Maio de 2001.

De 8 de Maio de 2001:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Francisco Fernando Rocha Gonçalves, professor asso-
ciado — no período de 9 a 12 de Junho de 2001.

Ao Doutor José António Martinez Souto de Oliveira, professor asso-
ciado — no período de 18 a 23 de Junho de 2001.

Ao Doutor Mário Alberto Espiga de Macedo, professor auxiliar — nos
períodos de 21 a 24 de Maio e de 15 a 18 de Junho de 2001.

De 9 de Maio de 2001:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Jorge Manuel Mergulhão de Castro Tavares, professor
catedrático — no período de 4 a 10 de Junho de 2001.

Ao Doutor Artur Barbosa de Vasconcelos Teixeira, professor asso-
ciado — no período de 18 a 25 de Maio de 2001.

10 de Maio de 2001. — O Secretário da Faculdade, Manuel Sobral
Torres.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Faculdade de Medicina Veterinária

Aviso n.o 7307/2001 (2.a série). — Por despacho de 14 de Maio
de 2001 da presidente do conselho directivo da Faculdade de Medicina
Veterinária, proferido por delegação de competências, e tendo-se veri-
ficado não terem sido cumpridas todas as formalidades referentes
à publicitação exigidas no artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, relativas ao concurso interno de ingresso para provimento
de um lugar de chefe de repartição do quadro do pessoal não docente
da Faculdade de Medicina Veterinária, da Universidade Técnica de
Lisboa, aberto pelo aviso n.o 6222/2001 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 97, de 26 de Abril de 2001, anula-se o
procedimento, dando-se novo prazo de mais 10 dias úteis para for-
malização de candidaturas, salvaguardando no entanto as candidaturas
já entregues.

14 de Maio de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
Lucília Ferreira.

Faculdade de Motricidade Humana

Despacho n.o 10 982/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Motricidade Humana
de 9 de Maio de 2001, proferido por delegação de competências publi-
cado no Diário da República, 2.a série, de 8 de Fevereiro de 2001:

Licenciado Luís José Gonçalves Antunes — nomeado, em comissão
de serviço extraordinária, após aprovação em concurso, estagiário
com vista ao provimento na categoria de técnico superior de
2.a classe (área de gestão) do quadro de pessoal não docente deste
Faculdade e produz efeitos a partir da data da publicação no Diário
da República. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Fran-
cisco Alberto Arruda Carreiro da Costa.

Instituto Superior de Economia e Gestão

Despacho n.o 10 983/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Superior de Economia e
Gestão da Universidade Técnica de Lisboa de 12 de Fevereiro de
2001, proferido por delegação do reitor da mesma Universidade de
8 de Fevereiro de 2001:

Augusto Manuel Neves Casal, operador de sistemas de 2.a classe do
quadro deste Instituto — nomeado definitivamente, precedendo
concurso, por conveniência urgente de serviço, operador de sistemas
de 1.a classe do mesmo quadro, com efeitos a partir de 12 de Feve-

reiro de 2001, considerando-se exonerado do lugar anterior a partir
da mesma data. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

9 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, António
Mendonça.

Despacho n.o 10 984/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Superior de Economia e
Gestão da Universidade Técnica de Lisboa de 1 de Março de 2001,
proferido por delegação do reitor da mesma Universidade de 8 de
Fevereiro de 2001:

Gonçalo Costa Simões João, técnico superior de informática de
2.a classe do quadro deste Instituto — nomeado definitavamente,
precedendo concurso, por conveniência urgente de serviço, técnico
superior de informática de 1.a classe do mesmo quadro, com efeitos
a partir de 1 de Março de 2001, considerando-se exonerado do
lugar anterior a partir da mesma data. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, António
Mendonça.

Despacho n.o 10 985/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Superior de Economia e
Gestão da Universidade Técnica de Lisboa de 12 de Fevereiro de
2001, proferido por delegação do reitor da mesma Universidade de
8 de Fevereiro de 2001:

Fernando Manuel Moitinho da Silva, técnico superior informático
de 1.a classe do quadro deste Instituto — nomeado definitivamente,
precedendo concurso, por conveniência urgente de serviço, técnico
superior informático principal do mesmo quadro, com efeitos a
partir de 12 de Fevereiro de 2001, considerando-se exonerado do
lugar anterior a partir da mesma data. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, António
Mendonça.

Despacho n.o 10 986/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Superior de Economia e
Gestão da Universidade Técnica de Lisboa de 12 de Fevereiro de
2001, proferido por delegação do reitor da mesma Universidade de
8 de Fevereiro de 2001:

Fernando Jorge Vilaverde Apolinário, operador de sistemas de
1.a classe do quadro deste Instituto — nomeado definitivamente,
precedendo concurso, por conveniência urgente de serviço, ope-
rador de sistemas principal do mesmo quadro, com efeitos a partir
de 12 de Fevereiro de 2001, considerando-se exonerado do lugar
anterior a partir da mesma data. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

9 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, António
Mendonça.

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 10 987/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 28 de Março de 2001 do reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro:

Designados os seguintes professores para fazerem parte do júri das
provas de agregação na área de Engenharia Mecânica requeridas
pelo professor associado Alfredo da Silva Ribeiro:

Presidente — Reitor da Universidade de Trás-os-Montes e Alto
Douro.

Vogais:

Doutor Paulo Manuel Salgado Tavares de Castro, professor
catedrático da Faculdade de Engenharia, da Universidade
do Porto.

Doutor António Augusto Fernandes, professor catedrático
da Faculdade de Engenharia, da Universidade do Porto.

Doutor Carlos Alberto Caridade Monteiro e Couto, pro-
fessor catedrático da Universidade do Minho.

Doutor José Manuel Gaspar Torres Pereira, professor cate-
drático da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.
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Doutor Armando Mascarenhas Ferreira, professor catedrá-
tico da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutor Henrique de Pinho Guedes Pinto, professor cate-
drático da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutor Arnaldo Alves Dias da Silva, professor catedrático
da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutor Carlos Alberto Sequeira, professor catedrático da
Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutor Jorge António Colaço, professor catedrático da Uni-
versidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutor António Vilela de Matos, professor catedrático da
Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutor Carlos Augusto Coelho Pires, professor catedrático
da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutor António José Martins Ferreira, professor associado
com agregação da Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade de Coimbra.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

7 de Maio de 2001. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO SUPERIOR DE CIÊNCIAS DO TRABALHO
E DA EMPRESA

Rectificação n.o 1259/2001. — No aviso n.o 6484/2001 (2.a série),
Diário da República, 2.a série, n.o 102, de 3 de Maio, rectifica-se que
onde se lê «Idalino Maria Vale Flores Martins Conde, assistente —
autorizada a contratação» deve ler-se «Idalina Maria Vale Flores Mar-
tins Conde, assistente — autorizada a contratação».

8 de Maio de 2001. — O Presidente, João de Freitas Ferreira de
Almeida.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA
Mapa n.o 17/2001. — Devidamente autorizado por despacho de

27 de Março de 2001 do vice-presidente deste Instituto Politécnico,
publica-se o mapa dos funcionários dos Serviços Centrais deste Ins-
tituto, inseridos no grupo de pessoal de informática, que transitam
para as carreiras e categorias estabelecidas nos artigos 21.o e 30.o
do Decreto-Lei n.o 97/2001, de 26 de Março:

Nome

Situação anterior
(Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro)

Situação actual
(Decreto-Lei n.o 97/2001, de 26 de Março)

Carreira/categoria Escalão/
índice Carreira/categoria Nível Escalão/

índice

Programador Especialista de informática

Carlos José Dias de Almeida . . . . . . . . Programador . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1/410 Especialista do grau 1 . . . . . . . . . . . 1 1/420
Ricardo Manuel de Oliveira Moura . . . Programador . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1/410 Especialista do grau 1 . . . . . . . . . . . 1 1/420

Operador de sistema Técnico de informática

Cristina Paula Martinho Leite da Silva Operador de sistema principal . . . 1/385 Técnico do grau 1 . . . . . . . . . . . . . . 3 1/420

9 de Maio de 2001. — O Administrador, Artur Cardoso Furtado.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Serviços de Acção Social

Aviso (extracto) n.o 7308/2001 (2.a série). — Por despacho de
23 de Abril de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Leiria:

Maria Manuela Ribeiro Carreira Devesa — autorizada a renovação
do contrato individual de trabalho, pelo período de um ano, a
partir de 5 de Maio de 2001, nos termos do artigo 44.o do Decre-
to-Lei n.o 64-A/89, de 27 de Fevereiro, nos Serviços de Acção Social
do Instituto Politécnico de Leiria, como auxiliar administrativo
(escalão 1, índice 120). (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

9 de Maio de 2001. — O Administrador para a Acção Social, Júlio
Rodrigues Faustino.

Aviso (extracto) n.o 7309/2001 (2.a série). — Por despacho de
11 de Abril de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Leiria:

Américo João Prazeres Vigia Matias — autorizada a renovação do
contrato individual de trabalho, por um período de um ano, a partir
de 5 de Maio de 2001, nos termos do artigo 44.o do Decreto-Lei
n.o 64-A/89, de 27 de Fevereiro, nos Serviços de Acção Social do
Instituto Politécnico de Leiria, como auxiliar administrativo (esca-
lão 1, índice 120). (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

9 de Maio de 2001. — O Administrador para a Acção Social, Júlio
Rodrigues Faustino.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Escola Superior de Comunicação Social

Despacho n.o 10 988/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 22 de Março de 2001:

José Alberto dos Santos Carvalho — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento como equiparado a professor-adjunto, em
regime de tempo parcial, 30 %, para a Escola Superior de Comu-

nicação Social do Instituto Politécnico de Lisboa, por um período
de um ano e com início a 4 de Outubro de 2000, auferindo a
remuneração mensal ilíquida de 103 100$. (Isento de fiscalização
prévia.)

8 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Fer-
nando Leopoldo Severino Otero.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Edital n.o 379/2001 (2.a série). — Luís de Jesus Santos Soares,
professor catedrático e presidente do Instituto Politécnico do Porto,
faz saber, nos termos dos artigos 5.o, 7.o, n.o 1, 15.o, 16.o, n.o 1, 17.o,
20.o, 21.o e 24.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, que:

1 — Está aberto, pelo prazo de 30 dias consecutivos, concurso docu-
mental para provimento de uma vaga de professor-adjunto do quadro
do Instituto Superior de Engenharia do Instituto Politécnico do Porto,
na área científica de Engenharia Mecânica, grupo de disciplinas de
Materiais e Processos de Fabrico, a que poderão concorrer:

a) Os assistentes com, pelo menos, três anos de bom e efectivo
serviço na categoria, que tenham obtido um diploma de estu-
dos graduados ou estejam habilitados com o grau de mestre
ou equivalente na área científica em que é aberto o concurso;

b) Os professores-adjuntos da mesma ou de outra escola e de
disciplina ou área científica considerada pelo conselho cien-
tífico como afim daquela para que é aberto o concurso;

c) Os candidatos que, dispondo de currículo científico, técnico
ou profissional relevante, estejam habilitados com o grau de
mestre ou equivalente ou que tenham obtido um diploma
de estudos graduados na área científica em que é aberto o
concurso;

d) Os equiparados a professor-adjunto ou a assistente, da mesma
ou de outra escola, da disciplina ou área científica em que
é aberto o concurso ou de área afim, que satisfaçam os requi-
sitos de habilitações e tempo de docência indicados na
alínea a);

e) Os professores-adjuntos de outra escola superior de ensino
politécnico e da disciplina (ou área científica) em que é aberto
o concurso.

2 — Do requerimento de admissão a concurso dirigido ao presi-
dente do Instituto Politécnico do Porto deverão constar os seguintes
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elementos: nome completo, naturalidade, filiação, data e local de nas-
cimento, residência actual, número de telefone, estado civil, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
grau académico e respectiva classificação final, categoria profissional
e cargo que actualmente ocupa.

3 — O requerimento deverá ser acompanhado de:

Cópia autenticada do diploma ou da certidão de atribuição do
grau académico, com a respectiva classificação;

Fotocópia do bilhete de identidade;
Documento que comprove estar o candidato nas condições legais

a que se refere o n.o 1 deste edital;
Quatro exemplares do curriculum vitae e um exemplar de cada

um dos trabalhos de natureza científico-pedagógica mencio-
nados no currículo, dactilografados ou impressos em for-
mato A4 ou A5;

Lista completa da documentação apresentada.

3.1 — Na análise do currículo só serão considerados os trabalhos
de que seja enviada cópia no processo de candidatura.

3.2 — As cópias dos trabalhos recebidos ficarão a pertencer à Biblio-
teca do Instituto Superior de Engenharia, uma vez encerrado o
concurso.

3.3 — Os cursos, seminários e outras acções de formação, bem como
as funções inerentes às actividades profissionais dos candidatos, deve-
rão ser devidamente comprovados.

3.4 — Os candidatos que sejam docentes do Instituto Superior de
Engenharia ficam dispensados de apresentar a documentação com-
provativa desde que a mesma conste já do seu processo individual.

4 — A selecção e ordenação dos candidatos terá como base a rele-
vância do seu currículo pedagógico, científico, profissional e de apoio
às actividades de gestão no ensino superior, a sua relevância para
a área em que é aberto concurso e a entrevista individual, quando
realizada, tendo em conta os seguintes aspectos:

a) Adequação do candidato ao departamento e à área científica
de Engenharia Mecânica;

b) Adequação do candidato ao grupo de disciplinas de Materiais
e Processos de Fabrico;

c) Adequação do candidato à docência numa escola de enge-
nharia do ensino superior politécnico e ao exercício da acti-
vidade no domínio e na região onde a escola se insere;

d) Trabalho desenvolvido, sua qualidade, reconhecimento, espe-
cificidade e complexidade;

e) Experiência profissional no domínio do grupo de disciplinas
em que é aberto o concurso e duração das actividades
desenvolvidas;

f) Criatividade, capacidade de empreendimento, de organização
e de estruturação.

5 — Serão excluídos os candidatos cujo currículo revele a não ade-
quação dos mesmos à área científica e ao grupo de disciplinas para
o qual o concurso foi aberto.

6 — Se o júri entender oportuno, os candidatos poderão ser con-
vocados para uma entrevista.

7 — Do curriculum vitae deverão constar:
7.1 — Habilitações académicas e formação complementar,

incluindo:

a) Graus académicos, indicando as classificações, datas e ins-
tituições em que foram obtidos;

b) Outros cursos formais, a nível de graduação ou pós-graduação,
com indicação da classificação, data e instituições em que
foram obtidos;

c) Frequência de acções de formação — deverão ser especifi-
cados a duração, data, local, orientadores dos cursos, a forma
e o resultado da avaliação, quando existir, bem como todos
os elementos que permitam avaliar o grau de participação
e ou repercussão das acções de formação na prática docente
do candidato.

7.2 — Actividade pedagógica:

a) Experiência em orientação pedagógica, definição de meto-
dologias e objectivos pedagógicos, elaboração de programas,
experiência docente, regência de disciplinas, responsabilidade
por aulas teóricas, práticas, laboratoriais — incluindo a con-
cepção, especificação, aquisição e adaptação de equipamento
para a sua realização —, seminários, orientação de projectos
e estágios, assistência a alunos, trabalhos didácticos e peda-
gógicos;

b) Participação, como docente ou especialista, em outras acti-
vidades pedagógicas relevantes, incluindo experiências de ino-
vação, desenvolvimento curricular ou avaliação pedagógica.
Os elementos fornecidos deverão permitir avaliar o grau de
intervenção e responsabilidade do candidato bem como os
resultados finais da experiência;

c) Outras funções exercidas no domínio da educação — indi-
cando funções, o período de tempo, a data e o local em
que o foram, devendo ser incluídos os elementos julgados
pertinentes para poder ser avaliado o desempenho do can-
didato.

7.3 — Actividade científica — participação em actividades e pro-
jectos de I&D, publicações, comunicações, participação em congressos
e em reuniões científicas, missões científicas, devendo ser especificados
a data, local e tipo de participação (com ou sem apresentação de
comunicações).

Trabalhos de investigação, técnicos ou didácticos realizados — os
elementos fornecidos deverão permitir avaliar as competências adqui-
ridas neste domínio, através da análise da qualidade dos trabalhos
produzidos.

7.4 — Actividade profissional — actividade desenvolvida, com indi-
cação das instituições em que exercem actividade profissional e dura-
ção dessas actividades, nível de responsabilidade, projectos realizados,
publicações e relatórios técnicos e participação em encontros de cariz
profissional.

7.5 — Actividades de apoio à gestão no ensino superior — respon-
sabilidade por órgãos, departamentos, cursos, grupos de disciplinas,
unidades, laboratórios, apoio à actividade de gestão, apoio à gestão
de infra-estruturas, participação em actividade de extensão, divulgação
das actividades desenvolvidas e capacidade de angariação de benefícios
para a escola.

8 — Na análise dos dados curriculares mencionados nos n.os 7.2,
7.3 e 7.4 serão especialmente valorizados os itens considerados ade-
quados ao grupo de disciplinas para o qual o concurso é aberto.

9 — A valoração relativa dos elementos constantes dos n.os 7.1 a
7.5 será feita de acordo com a ponderação aprovada pelo conselho
científico (e que se encontra afixada no Instituto Superior de Enge-
nharia, sendo publicitada antes do fecho do concurso).

10 — O não cumprimento do estipulado no presente edital implica
a eliminação liminar dos candidatos.

11 — A este concurso é atribuído carácter de urgência, com todas
as legais consequências.

12 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto quando arguidas de vício de forma.

13 — A apresentação das candidaturas pode ser feita directamente
nos serviços centrais do Instituto Politécnico do Porto ou enviadas,
por correio registado, para o Instituto Politécnico do Porto, Con-
curso/ISEP/D/20/2001, Rua do Dr. Roberto Frias, 712, 4200-465 Porto.

8 de Maio de 2001. — O Presidente, Luís J. S. Soares.

Resolução n.o 63/2001 (2.a série). — Considerando o disposto
conjugadamente no n.o 3 do artigo 29.o dos Estatutos do Instituto
Politécnico do Porto, homologados pelo despacho normativo n.o 76/95,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 276, de 29 de Novembro
de 1995, nos artigos 17.o e 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho, e nos artigos 35.o e 36.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, o conselho administrativo do Instituto Politécnico do Porto
delibera:

1 — Delegar no presidente do Instituto Politécnico do Porto, Luís
de Jesus dos Santos Soares, as competências para:

a) Afectar o orçamento do Instituto às diferentes unidades orgâ-
nicas e serviços;

b) Promover a elaboração dos planos financeiros plurianuais,
em particular do plano de desenvolvimento;

c) Autorizar alterações orçamentais;
d) Autorizar a realização de despesas com a aquisição ou locação

de bens e serviços ou empreitadas, com observância das nor-
mas legais em vigor relativas a despesas públicas, até aos
seguintes limites:

Até 200 000 contos, para despesas relativas à execução de
planos ou programas plurianuais legalmente aprovados;

Até 40 000 contos, para despesas incluídas em planos de
actividade que sejam objecto de aprovação tutelar;

Até 10 000 contos, para despesas sem concurso ou com
despensa de contrato escrito;

Até 20 000 contos, para os restantes casos;

e) Autorizar a realização de outras despesas não enquadráveis
no regime legal do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
mas incluídas no âmbito das atribuições do Instituto Poli-
técnico do Porto;

f) Autorizar o pagamento de despesas, verificando a legalidade
dos respectivos procedimentos;

g) Autorizar os actos da administração relativos ao património
do Instituto;

h) Promover a aplicação de disponibilidades financeiras.
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2 — Delego na vice-presidente do Instituto Politécnico do Porto,
Maria de Fátima Ramos Morgado, a competência para autorizar des-
pesas relativas a projectos com financiamento no âmbito da Acção
3.2 e Acção 5.3 do PRODEP III, bem como dos Programas Sócra-
tes/Erasmus, Sócrates/ODL, Sócrates/Língua, Sócrates/Comenius,
Leonardo da Vinci e Alfa ou outros com financiamento comunitário,
com observância das normas legais em vigor relativas a despesas públi-
cas, até ao limite de 5000 contos.

3 — Delegar no vice-presidente do Instituto Politécnico do Porto,
João António Rodrigues de Oliveira, as competências para:

a) Superintender na gestão administrativa e financeira, no que
se refere à implementação do POC Educação;

b) Promover a elaboração do plano de actividades e dos planos
financeiros anuais;

c) Promover a elaboração dos projectos de orçamento;
d) Requisitar as importâncias das dotações inscritas no Orça-

mento de Estado a favor do Instituto;
e) Promover à arrecadação das receitas;
f) Verificar a legalidade das despesas;
g) Autorizar o pagamento de despesas relativas aos serviços cen-

trais, desde que previamente cabimentadas e autorizadas a
sua realização;

h) Superintender na organização do relatório de actividades e
das contas anuais;

i) Promover a organização e permanente actualização do inven-
tário e do cadastro dos bens móveis e imóveis do Instituto;

j) Proceder à verificação regular dos fundos em cofre e em
depósito.

4 — A autorização de despesas a que se refere o n.o 2 anterior
pressupõe ainda o recebimento e prévia disponibilidade de receitas
próprias do respectivo projecto.

5 — A presente delegação, que se entende feita sem prejuízo dos
poderes de avocação e de superintendência, produz efeitos a partir
da data da publicação deste despacho no Diário da República, con-
siderando-se ratificados os actos entretanto praticados nas matérias
agora delegadas.

8 de Maio de 2001. — O Presidente, Luís J. S. Soares.

Escola Superior de Música e das Artes do Espectáculo

Rectificação n.o 1260/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 81, de 5 de Abril de
2001, o despacho n.o 7126/2001 (2.a série), a p. 6253, rectifica-se que,
no n.o 1.1 do n.o 1, onde se lê «os prazos fixados no presente número
serão respectivamente de dois e quatro anos» deve ler-se «os prazos
fixados no presente número serão respectivamente de quatro e dois
anos».

10 de Maio de 2001. — O Presidente, Luís J. S. Soares.

Instituto Superior de Engenharia

Edital n.o 380/2001 (2.a série). — 1 — Luís de Jesus Santos Soa-
res, professor catedrático e presidente do Instituto Politécnico do
Porto, faz saber, nos termos dos artigos 7.o, 15.o, 16.o, 19.o, 20.o, 23.o,
24.o, 26.o, 27.o, 28.o e 29.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho,
que está aberto, pelo prazo de 30 dias consecutivos, concurso de
provas públicas para provimento de duas vagas de professor-coor-
denador do quadro do Instituto Superior de Engenharia do Instituto
Politécnico do Porto, na área científica de Engenharia Civil, no grupo
de disciplinas de Construções.

2 — Ao referido concurso são admitidos os candidatos que se encon-
trem nas condições referidas no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 185/81,
de 1 de Julho.

3 — Do requerimento de admissão a concurso dirigido ao presi-
dente do Instituto Politécnico do Porto deverão constar os seguintes
elementos: nome completo, filiação, naturalidade, data e local de nas-
cimento, residência actual, número de telefone, estado civil, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
grau académico e respectiva classificação final, categoria profissional
e cargo que actualmente ocupa.

4 — O requerimento deverá ser acompanhado de:

Cópia autenticada do diploma ou da certidão de atribuição do
grau académico;

Fotocópia do bilhete de identidade;
Documento que comprove estar o candidato nas condições legais

a que se refere o n.o 2 deste edital;
Seis exemplares do resumo da lição a que se refere a alínea a)

do n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho;

Seis exemplares da dissertação a que se refere a alínea b) do
n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;

Seis exemplares do curriculum vitae detalhado;
Seis exemplares de cada um dos trabalhos referidos no curriculum

vitae;
Lista completa da documentação apresentada.

4.1 — O curriculum vitae deverá pôr em evidência o equilíbrio entre
as competências pedagógica e científica dos candidatos e a sua ade-
quação à docência numa escola de engenharia do ensino politécnico,
traduzida na prévia experiência docente, particularmente em escolas
de engenharia do ensino superior politécnico, na área científica e
grupo de disciplinas para os quais é aberto o concurso.

4.2 — A dissertação a que se refere a alínea b) do n.o 1 do artigo 26.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, deve obedecer ao deter-
minado pela resolução do conselho geral do Instituto CG-8/97, de
11 de Julho (a cópia da referida resolução pode ser obtida na Secção
de Pessoal do Instituto ou enviada pelo correio aos candidatos que
a solicitarem).

4.3 — Os candidatos que estejam nas condições do n.o 3 do
artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, deverão apre-
sentar documento comprovativo dessa situação.

4.4 — As cópias dos trabalhos recebidos ficarão a pertencer à Biblio-
teca do Instituto Superior de Engenharia do Porto, uma vez encerrado
o concurso.

5 — O júri que apreciará as candidaturas será designado após o
encerramento do prazo de apresentação das candidaturas ao concurso
a que se refere o presente edital e a sua constituição será tornada
pública no Diário República.

6 — O texto completo da lição a que se refere a alínea a) do n.o 1
do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, deverá ser
entregue pelos candidatos no prazo de 30 dias consecutivos a contar
da notificação da sua admissão a concurso, efectuada pelo presidente
do júri.

7 — O não cumprimento do estipulado no presente edital implica
a eliminação liminar dos candidatos.

8 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto quando arguidas de vício de forma.

9 — A apresentação das candidaturas deverá ser feita directamente
no Instituto Politécnico do Porto ou enviada, por correio registado,
para o seguinte endereço:

Instituto Politécnico do Porto, concurso/ISEP/D/16/2001, Rua do
Dr. Roberto Frias, 712, 4200-465 Porto.

7 de Maio de 2001. — O Presidente, Luís J. S. Soares.

Edital n.o 381/2001 (2.a série). — 1 — Luís de Jesus Santos Soa-
res, professor catedrático e presidente do Instituto Politécnico do
Porto, faz saber, nos termos dos artigos 7.o, 15.o, 16.o, 19.o, 20.o, 23.o,
24.o, 26.o, 27.o, 28.o e 29.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho,
que está aberto, pelo prazo de 30 dias consecutivos, concurso de
provas públicas para provimento de uma vaga de professor-coorde-
nador do quadro do Instituto Superior de Engenharia do Instituto
Politécnico do Porto, na área científica de Engenharia Informática,
no grupo de disciplinas de Sistemas de Informação.

2 — Ao referido concurso são admitidos os candidatos que se encon-
trem nas condições referidas no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 185/81,
de 1 de Julho.

3 — Do requerimento de admissão a concurso dirigido ao presi-
dente do Instituto Politécnico do Porto deverão constar os seguintes
elementos: nome completo, filiação, naturalidade, data e local de nas-
cimento, residência actual, número de telefone, estado civil, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
grau académico e respectiva classificação final, categoria profissional
e cargo que actualmente ocupa.

4 — O requerimento deverá ser acompanhado de:

Cópia autenticada do diploma ou da certidão de atribuição do
grau académico;

Fotocópia do bilhete de identidade;
Documento que comprove estar o candidato nas condições legais

a que se refere o n.o 2 deste edital;
Seis exemplares do resumo da lição a que se refere a alínea a)

do n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho;

Seis exemplares da dissertação a que se refere a alínea b) do
n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;

Seis exemplares do curriculum vitae detalhado;
Seis exemplares de cada um dos trabalhos referidos no curriculum

vitae;
Lista completa da documentação apresentada.

4.1 — O curriculum vitae deverá pôr em evidência o equilíbrio entre
as competências pedagógica e científica dos candidatos e a sua ade-
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quação à docência numa escola de engenharia do ensino politécnico,
traduzida na prévia experiência docente, particularmente em escolas
de engenharia do ensino superior politécnico, na área científica e
grupo de disciplinas para os quais é aberto o concurso.

4.2 — A dissertação a que se refere a alínea b) do n.o 1 do artigo 26.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, deve obedecer ao deter-
minado pela resolução do conselho geral do Instituto CG-8/97, de
11 de Julho (a cópia da referida resolução pode ser obtida na Secção
de Pessoal do Instituto ou enviada pelo correio aos candidatos que
a solicitarem).

4.3 — Os candidatos que estejam nas condições do n.o 3 do
artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, deverão apre-
sentar documento comprovativo dessa situação.

4.4 — As cópias dos trabalhos recebidos ficarão a pertencer à Biblio-
teca do Instituto Superior de Engenharia do Porto, uma vez encerrado
o concurso.

5 — O júri que apreciará as candidaturas será designado após o
encerramento do prazo de apresentação das candidaturas ao concurso
a que se refere o presente edital e a sua constituição será tornada
pública no Diário República.

6 — O texto completo da lição a que se refere a alínea a) do n.o 1
do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, deverá ser
entregue pelos candidatos no prazo de 30 dias consecutivos a contar
da notificação da sua admissão a concurso, efectuada pelo presidente
do júri.

7 — O não cumprimento do estipulado no presente edital implica
a eliminação liminar dos candidatos.

8 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto quando arguidas de vício de forma.

9 — A apresentação das candidaturas deverá ser feita directamente
no Instituto Politécnico do Porto ou enviada, por correio registado,
para o seguinte endereço:

Instituto Politécnico do Porto, concurso/ISEP/D/18/2001, Rua do
Dr. Roberto Frias, 712, 4200-465 Porto.

7 de Maio de 2001. — O Presidente, Luís J. S. Soares.

Edital n.o 382/2001 (2.a série). — 1 — Luís de Jesus Santos Soa-
res, professor catedrático e presidente do Instituto Politécnico do
Porto, faz saber, nos termos dos artigos 7.o, 15.o, 16.o, 19.o, 20.o, 23.o,
24.o, 26.o, 27.o, 28.o e 29.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho,
que está aberto, pelo prazo de 30 dias consecutivos, concurso de
provas públicas para provimento de uma vaga de professor-coorde-
nador do quadro do Instituto Superior de Engenharia do Instituto
Politécnico do Porto, na área científica de Engenharia Geotécnica,
no grupo de disciplinas de Maciços Rochosos.

2 — Ao referido concurso são admitidos os candidatos que se encon-
trem nas condições referidas no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 185/81,
de 1 de Julho.

3 — Do requerimento de admissão a concurso dirigido ao presi-
dente do Instituto Politécnico do Porto deverão constar os seguintes
elementos: nome completo, filiação, naturalidade, data e local de nas-
cimento, residência actual, número de telefone, estado civil, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
grau académico e respectiva classificação final, categoria profissional
e cargo que actualmente ocupa.

4 — O requerimento deverá ser acompanhado de:

Cópia autenticada do diploma ou da certidão de atribuição do
grau académico;

Fotocópia do bilhete de identidade;
Documento que comprove estar o candidato nas condições legais

a que se refere o n.o 2 deste edital;
Seis exemplares do resumo da lição a que se refere a alínea a)

do n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho;

Seis exemplares da dissertação a que se refere a alínea b) do
n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;

Seis exemplares do curriculum vitae detalhado;
Seis exemplares de cada um dos trabalhos referidos no curriculum

vitae;
Lista completa da documentação apresentada.

4.1 — O curriculum vitae deverá pôr em evidência o equilíbrio entre
as competências pedagógica e científica dos candidatos e a sua ade-
quação à docência numa escola de engenharia do ensino politécnico,
traduzida na prévia experiência docente, particularmente em escolas
de engenharia do ensino superior politécnico, na área científica e
grupo de disciplinas para os quais é aberto o concurso.

4.2 — A dissertação a que se refere a alínea b) do n.o 1 do artigo 26.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, deve obedecer ao deter-
minado pela resolução do conselho geral do Instituto CG-8/97, de
11 de Julho (a cópia da referida resolução pode ser obtida na Secção

de Pessoal do Instituto ou enviada pelo correio aos candidatos que
a solicitarem).

4.3 — Os candidatos que estejam nas condições do n.o 3 do
artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, deverão apre-
sentar documento comprovativo dessa situação.

4.4 — As cópias dos trabalhos recebidos ficarão a pertencer à Biblio-
teca do Instituto Superior de Engenharia do Porto, uma vez encerrado
o concurso.

5 — O júri que apreciará as candidaturas será designado após o
encerramento do prazo de apresentação das candidaturas ao concurso
a que se refere o presente edital e a sua constituição será tornada
pública no Diário República.

6 — O texto completo da lição a que se refere a alínea a) do n.o 1
do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, deverá ser
entregue pelos candidatos no prazo de 30 dias consecutivos a contar
da notificação da sua admissão a concurso, efectuada pelo presidente
do júri.

7 — O não cumprimento do estipulado no presente edital implica
a eliminação liminar dos candidatos.

8 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto quando arguidas de vício de forma.

9 — A apresentação das candidaturas deverá ser feita directamente
no Instituto Politécnico do Porto ou enviada, por correio registado,
para o seguinte endereço:

Instituto Politécnico do Porto, concurso/ISEP/D/17/2001, Rua do
Dr. Roberto Frias, 712, 4200-465 Porto.

7 de Maio de 2001. — O Presidente, Luís J. S. Soares.

Rectificação n.o 1261/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 107, de 9 de Maio
de 2001, o edital n.o 339/2001 (2.a série), a p. 7964, rectifica-se que,
no n.o 1, onde se lê «provas públicas para provimento de uma vaga
de professor-coordenador» deve ler-se «provas públicas para provi-
mento de duas vagas de professor-coordenador».

10 de Maio de 2001. — O Presidente, Luís J. S. Soares.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SANTARÉM

Despacho n.o 10 989/2001 (2.a série). — Por despacho de 17
de Abril de 2001 do presidente deste Instituto:

António José dos Santos Morão Lourenço — nomeado definitiva-
mente professor-adjunto, em regime de exclusividade, com efeitos
reportados a 28 de Janeiro de 2000, para a Escola Superior de
Gestão de Santarém deste Instituto, preenchendo a vaga n.o 12,
da respectiva categoria, no quadro de nomeação definitiva daquela
Escola.

João Paulo Rodrigues da Silva Samartinho — nomeado definitiva-
mente professor-adjunto, em regime de exclusividade, com efeitos
reportados a 21 de Outubro de 2000, para a Escola Superior de
Gestão de Santarém deste Instituto, preenchendo a vaga n.o 16,
da respectiva categoria, no quadro de nomeação definitiva daquela
Escola.

Vítor Manuel Pina da Costa — nomeado definitivamente professor-
-adjunto, em regime de exclusividade, com efeitos reportados a
28 de Janeiro de 2000, para a Escola Superior de Gestão de San-
tarém deste Instituto, preenchendo a vaga n.o 14, da respectiva
categoria, no quadro de nomeação definitiva daquela Escola.

(Sujeito a fiscalização sucessiva pelo Tribunal de Contas.)

17 de Abril de 2001. — O Administrador, Mário Jesus Mota.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Despacho (extracto) n.o 10 990/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 9 de Maio de 2001 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Vítor Manuel de Carvalho Fernão Pires, professor-adjunto de nomea-
ção definitiva do quadro do pessoal docente da Escola Superior
de Tecnologia de Setúbal deste Instituto — autorizada a nomeação
definitiva como professor-coordenador para a mesma Escola, pre-
cedendo concurso, em regime de dedicação exclusiva, com a remu-
neração de 635 200$, escalão 1, índice 220, com efeitos a partir
da data da aceitação do lugar.

11 de Maio de 2001. — A Administradora, Maria Manuela Serra.
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AVISO
1 — Os preços das assinaturas das três séries do Diário da República (em papel) para 2001, a partir do dia 15 de Março,

corresponderão ao período decorrente entre o início da recepção das publicações e 31 de Dezembro. A INCM não se obriga
a fornecer os exemplares entretanto publicados.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da
responsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de assinante que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos que
tenha com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.
5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2001

CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal 32 000 159,62 41 000 204,51

CD histórico (1974-1999) 95 000 473,86 100 000 498,80

CD histórico (1990-1999) 45 000 224,46 50 000 249,40

CD histórico avulso 13 500 67,34 13 500 67,34

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

DR, 1.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

DR, 2.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

DR, 3.a série (concursos, bens e serviços) 13 000 64,84 17 000 84,80

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
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que não serão aceites quaisquer originais destina-
dos ao Diário da República desde que não tragam
aposta a competente ordem de publicação, assinada
e autenticada com selo branco.

Os prazos para reclamação de faltas do Diário da
República são, respectivamente, de 30 dias para o
continente e de 60 dias para as Regiões Autónomas
e estrangeiro, contados da data da sua publicação.
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INCM

IMPRENSA NACIONAL-CASA DA MOEDA, S. A.
LOCAIS DE INSCRIÇÃO DE NOVOS ASSINANTES,

VENDA DE PUBLICAÇÕES,
IMPRESSOS E ESPÉCIMES NUMISMÁTICOS

• Rua da Escola Politécnica, 135 — 1250–100 Lisboa
Telef. 21 394 57 00 Fax 21 394 57 50 Metro — Rato

• Rua do Marquês de Sá da Bandeira, 16-A e 16-B — 1050–148 Lisboa
Telef. 21 353 03 99 Fax 21 353 02 94 Metro — S. Sebastião

• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
Telef. 21 383 58 00 Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000–136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000–173 Coimbra
Telef. 23 982 69 02 Fax 23 983 26 30

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050–294 Porto
Telefs. 22 205 92 06/22 205 91 66 Fax 22 200 85 79

• Avenida do Engenheiro Duarte Pacheco — 1070–103 Lisboa
(Centro Comercial das Amoreiras, loja 2112)
Telef. 21 387 71 07 Fax 21 353 02 94

• Avenida Lusíada — 1500–392 Lisboa
(Centro Colombo, loja 0.503)
Telefs. 21 711 11 19/23/24 Fax 21 711 11 21 Metro — C. Militar

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150–268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/08 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600–001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29


